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RESUMO 
 
JUNQUEIRA, Luciana Villela. A Multiparentalidade como garantia do direito 
à origem na adoção de crianças e adolescentes em acolhimento 
institucional. 239 f. Doutorado (Serviço Social), Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo (PUC-SP), São Paulo, 2017. 
 
À luz dos princípios constitucionais do Direito de Família e da interlocução com 
os fundamentos teóricos e ético-políticos do Serviço Social, esta tese de 
doutoramento problematiza o acolhimento da chamada Multiparentalidade, uma 
“invenção” jurisprudencial e doutrinária recentemente suscitada para promover 
a preservação das filiações biológica e afetiva, relativizando, portanto, a 
necessidade do rompimento dos laços de origem. Apesar de representar uma 
contradição de classes que se desenvolve no modo de produção capitalista 
como condição de existir do próprio regime, a pobreza e o assujeitamento de 
milhares de famílias brasileiras ainda são tomados individualmente, 
autorizando a privação da convivência familiar de crianças e adolescentes, bem 
como a utilização da adoção como medida protetiva mais eficaz e imediata. A 
adoção plena, devidamente precedida da ação de destituição do poder familiar 
prevê o esfacelamento total e indeclinável dos vínculos biológicos, promovendo 
não apenas a ruptura da relação paterno/materno-filial originária, mas, 
consequentemente, da totalidade das conexões parentais, por vezes 
desconstruindo ligações de afeto, de pertencimento e potencializando as 
relações de abandono. As ligações originárias são constituintes da 
personalidade humana e ajudam a compor a identidade de cada um de nós ao 
longo da vida. Elas contam histórias de alegrias, de separação, de conflitos, de 
afetos, agregando cada um desses elementos em nossa estrutura psíquica e 
afetiva. A ausência sentida desses lugares, dessas pessoas e das relações que 
ali se estabeleciam provoca marcas perenes naquele que vivencia essa 
experiência de vazios. À luz da teoria tridimensional do direito de família que 
considera a integração dos mundos afetivo, biológico e ontológico, as 
parentalidades biológica e socioafetiva poderiam coexistir na esfera de direitos 
dessas crianças, garantido a multiplicidade dos afetos, o direito à convivência 
familiar ampliada e todos os demais desdobramentos da proteção à filiação? 
Seria, portanto, uma medida benéfica ao autorizar a mudança do registro de 
nascimento para fazer nele constar todas aquelas pessoas que contribuíram 
para sua formação e história de vida, além de proporcionar-lhes os direitos de 
filiação de ambas as parentalidades? Em decisão recente, ao equiparar as 
filiações biológica e afetiva, reconhecendo a importância de cada uma delas 
para a preservação dos direitos humanos fundamentais, o Supremo Tribunal 
Federal abriu um precedente histórico para rediscussão dessa temática, 
permitindo que novas formas de “ser” e de “estar” em família possam ser 
acolhidas como expressão da complexidade humana. 
 
Palavras-chaves: Multiparentalidade; Destituição do Poder Familiar; Adoção; 
Convivência Familiar; Teoria Tridimensional do Direito de Família. 



ABSTRACT 

 

JUNQUEIRA, Luciana Villela. Multi-parenting as a guarantee of the right to 
origin in the adoption of children and adolescents in institutional 
acceptance. 239 f. Doctorate (Social Service), Pontifical Catholic University of 
São Paulo (PUC-SP), São Paulo, 2017. 
 

In the light of the constitutional principles of Family Law and the interlocution 
with the theoretical and ethical-political foundations of Social Work, this doctoral 
thesis problematizes the reception of the so-called Multi-parenting, a 
jurisprudential and doctrinal "invention" recently raised to promote the 
preservation of Biological and affective affiliations, thus relativizing the need to 
break the origin ties. Although it represents a contradiction of classes that 
develops in the capitalist mode of production as a condition for the existence of 
the regime itself, the poverty and anti-personification of thousands of Brazilian 
families are still taken individually, authorizing the deprivation of the family 
coexistence of children and adolescents, as well as the use of adoption as a 
more effective and immediate protective measurement. The full adoption, duly 
preceded by the deprivation of family power, foresees the total and indeclinable 
collapse of the biological bonds, promoting not only the rupture of the paternal / 
maternal-filial relation, but, consequently, of the totality of the parental 
connections, sometimes deconstructing bonds of affection, of belonging and 
strengthening the relations of abandonment. The originating connections are 
constituents of the human personality and help to compose the identity of each 
one of us throughout the life. They tell stories of joys, separations, conflicts, 
affections, adding each of these elements in our psychic and affective structure. 
The absence of these places, of these people, and of the relations established 
there, provokes perennial marks in the one who experiences this experience of 
emptiness. In the light of the three-dimensional theory of family law that 
considers the integration of the affective, biological and ontological worlds, 
biological and socio-affective parenting could coexist in the children's rights 
sphere, ensuring the multiplicity of affections, the right to extended family life 
and all other developments in the protection of affiliation? It would be, therefore, 
a beneficial measurement that authorizes the change of the birth register to 
make it have all those persons who contributed to its formation and life history, 
besides giving them the rights of filiation of both parenting? In a recent decision, 
by equating the biological and affective affiliations, recognizing the importance 
of each of them for the preservation of fundamental human rights, the Federal 
Supreme Court set a historical precedent for re-discussion of this issue, 
allowing new forms of "Being" in the family can be accepted as an expression of 
human complexity. 
 
Keywords: Multi-parenting; Destitution of Family Power; Adoption; Family 
living; Three-Dimensional Theory of Family Law. 
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INTRODUÇÃO 
 
 

A pluralidade dos modos de ser em família e suas variações no tempo e 

no espaço nem sempre receberam a proteção jurídica do Estado. Aliás, por ser 

um fenômeno cultural e não apenas um elemento da natureza, a travessia da 

vida social para o direito encampou um processo de inúmeras batalhas para o 

seu reconhecimento. 

O privatismo doméstico como herança marcante de nossa sociedade 

patriarcal rechaçou durante anos a fio a ideia de indivíduo, impedindo o 

desenvolvimento das subjetividades e afetando a condição de mulheres e 

crianças na esfera de direitos. O processo forçado de aculturação tão presente 

na formação sócio-histórica brasileira é algo que resiste ao tempo, marcando a 

organização das famílias e a forma como elas ainda são tratadas em uma 

sociedade extremamente desigual. 

Enquanto a noção de proteção aos membros deste núcleo foi mitigada 

no acontecer da história, a preservação do “corpo” da família no modelo 

burguês passou a ser amplamente difundida. O contorno jurídico destes 

arranjos sempre se pautou por uma função política que se formava através de 

uma estrutura de poder hierarquizado, centralizado na figura masculina. A 

legislação civil de 1916 e o Código de Menores são exemplos clássicos da 

despersonalização das mulheres e de seus filhos e expressavam a forma como 

as relações eram tratadas àquela época: a partir da submissão. 

Além disso, as estratégias do Estado, plenamente incorporadas pelo 

tratamento religioso católico, “com fortes conotações europeizadas, calcadas 

na ideia de família higienizada e patriarcal, com presença marcante do 

moralismo e do controle social típicos” (NEDER, 2011, p.42), voltavam-se, 

sobretudo, para a sua governabilidade, nomeando desajustes, 

desestruturações e irregularidades como desqualificadores dos núcleos que 

não se encaixavam ao modelo padrão. 

A base da família, durante a maior parte de sua existência, não 

considerou o traço da afetividade como preponderante para a união entre seus 

membros, elegendo, a depender do momento histórico, motivos distintos que 

justificavam ou autorizavam a sua formação, tais como a religião, os interesses 

políticos e a proteção e a manutenção da propriedade privada. 



 14 

Embora tenhamos hoje uma compreensão mais democrática dos 

espaços atribuídos a estes sujeitos dentro da esfera familiar, especialmente 

após a promulgação da Constituição Federal de 1988, o ranço ideológico dessa 

formação sócio-histórica ainda parece impregnar muitas das práticas 

“protetivas” direcionadas às crianças e aos adolescentes, dando margem à 

contínua regulação de aspectos considerados desviantes da “normalidade” e 

promovendo a governabilidade das famílias. 

Assim, mesmo tendo o direito contemporâneo expressado a tentativa de 

readequar o conceito de poder familiar à concepção de igualdade entre pais, 

mães e filhos, sobrepondo-se às antigas relações de poder, muitos resquícios 

de assujeitamento continuam evidenciando a incongruência dessa 

reorganização legal, especialmente as práticas dirigidas à infância pobre. 

As desigualdades sociais que marcaram profundamente a sociedade 

brasileira continuam a ditar regras acerca da convivência familiar e comunitária 

para milhares de crianças e adolescentes. Neste cenário, a culpabilização pela 

miséria e a responsabilização particular de seus núcleos que desconsideram a 

conjuntura histórica em que estão inseridas, além das relações truncadas com 

os sistemas de justiça traçam, cotidianamente, histórias de desenraizamento 

social e afetivo. 

Muitas práticas tidas por “protetivas” são, em grande parte, práticas 

excludentes, já que reféns de uma concepção alienada sobre direitos: 

fomentam a segregação, quando deveriam zelar pela convivência; equacionam 

punição e castigo, quando deveriam propor o fortalecimento das relações, e 

respondem ao inúmero contingente de pessoas em situação de exclusão-

inclusão1 com práticas ainda mais segregatórias. 

Embora o Estatuto da Criança e do Adolescente disponha de forma 

explícita que a carência de recursos materiais não constitui motivo suficiente 

para a perda ou suspensão do poder familiar, tal ruptura continua sendo 

gerada, na grande maioria dos casos, pela condição de miséria. Famílias 

pobres são, na perspectiva da sociedade elitista, consideradas também pobres 

                                                 
1 Em lugar da exclusão, adotamos a concepção dialética exclusão-inclusão utilizada por Bader 
Sawaia na organização do livro “As artimanhas da exclusão: análise psicossocial e ética da 
desigualdade social” (2014). Nesta perspectiva, a mudança conceptiva indica a contrariedade 
que a constituiu, já que contém em su a sua negação e não existe sem ela. Para a autora, a 
sociedade exclui para incluir e essa transmutação é condição da ordem social desigual, o que 
implica o caráter ilusório da inclusão, já que todos nós estamos inseridos, de algum modo, no 
circuito reprodutivo das atividades econômicas. 
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em afeto, incapazes de estabelecerem qualquer relação protetiva com seus 

filhos, justificando a intervenção estatal para o rompimento dos vínculos 

biológicos e a substituição por modelos parentais mais próximos do ideal 

burguês. 

Apesar de representarem uma contradição de classes que se 

desenvolve no modo de produção capitalista como condição de existir do 

próprio regime, a miséria e o assujeitamento são tomados individualmente, 

desconectados do contexto econômico e social de onde emergem. Nesta 

toada, a adoção plena, medida excepcional de preservação do direito à 

convivência familiar, frequentemente é utilizada como um fim em si mesmo, 

esfacelando os vínculos primeiros e apagando todas as relações originárias. 

Neste processo, apagam-se também os sentimentos de pertencimento, 

de identidade, de solidariedade e a possibilidade de desenvolvimento pleno da 

personalidade de milhares de crianças e adolescentes. Sob o ponto de vista da 

propriedade privada e das relações de mercado, a criança, tal como uma 

mercadoria, só poderá ter um único dono, refutando qualquer “identificação 

com as relações sociais que a produziram”. (STRATHERN apud FONSECA, 

2010, p.505). 

Diante desta inequívoca expropriação de direitos, seria possível garantir 

a convivência familiar e comunitária a essas crianças pela via da adoção, 

garantindo o cuidado, o bem-estar e a proteção que não puderam ser 

oferecidas pela família biológica, sem que isso implicasse necessariamente na 

substituição dos vínculos de origem? Em outros termos: as parentalidades 

biológica e socioafetiva poderiam coexistir na esfera de direitos, garantido a 

multiplicidade dos afetos, o direito á eventual convivência familiar ampliada e 

todos os demais desdobramentos da proteção à filiação? 

Esta tese pretende, à luz dos princípios constitucionais do Direito de 

Família e da interlocução com os fundamentos teóricos e ético-políticos do 

Serviço Social, problematizar o acolhimento da chamada multiparentalidade, 

uma “invenção” jurisprudencial e doutrinária recentemente suscitada para 

promover a preservação das filiações biológica e afetiva. 

Ao trazer à tona as ações de desfiliação2 para contextualizá-las sob o 

                                                 
2 O termo “desfiliação” foi incorporado a este trabalho em alusão à sua utilização por Oliveira 
(2001, p.10). Segundo a autora, embora não exista na língua portuguesa, a expressão não se 
refere apenas ao sentido da perda da filiação e do vínculo de parentesco, mas também como 
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ponto de vista da violação de direitos, além do suporte de outras áreas do 

conhecimento, foi preciso resgatar uma linguagem que codificasse valores 

além da própria abordagem afetiva. Algo que, em adição ao afeto, falasse 

sobre pertencimento, subjetividade e que não desprezasse a constituição 

biológica e o par dialético sentido-significado enquanto expressões igualmente 

importantes para a construção da personalidade. 

Diante do impasse legal que refutou durante longo espaço de tempo a 

origem biológica no universo dos “abrigos”, uma nova forma de compreender o 

indivíduo foi descoberta: a consideração da tridimensionalidade humana, 

formada pela interação simultânea dos mundos biológico, afetivo e ontológico. 

Trata-se de uma recente percepção do direito através do reconhecimento da 

ancestralidade, do afeto, da intersubjetividade e do significado que cada um de 

nós atribuiu às experiências cotidianas como elementos que se imbricam e 

fundam a personalidade humana. 

Também conhecida como pluriparentalidade, esta inovação jurídica 

consiste em uma alternativa de tutela que garante aos filhos os direitos 

advindos tanto da vinculação originária, como daquela formada a partir do 

afeto. Entre privilegiar a verdade biológica ou resguardar apenas a afetividade, 

como se as filiações não pudessem coexistir em um mesmo plano de 

importâncias, poderíamos abrir a concepção ainda hermética do Direito para 

um novo modo de ser em família? 

Embora os Tribunais já ostentem decisões acolhendo a realidade social 

das múltiplas parentalidades, não encontramos muitas discussões quanto à 

utilização dessa tese nos casos de adoção de crianças e adolescentes em 

medida protetiva de acolhimento institucional, situação em que a substituição 

do vínculo biológico pelo socioafetivo é tratada de forma imperiosa. 

O primeiro capítulo buscou compreender as alterações do conceito de 

família e do lugar da criança como sujeito de direitos, bem como as relações 

existentes entre o Poder Familiar e a ideia de autoridade, perfazendo um 

contexto histórico que contemplou as principais referências jurídicas e 

sociológicas do instituto. Entre os elementos que caracterizaram o processo de 

assujeitamento de mulheres e de crianças na esfera de direitos, destacamos a 

influência da religião, o aperfeiçoamento do direito natural e o fortalecimento 

                                                                                                                                               
expressão da perda de pertencimento, que pode ser tomado como resultante de um processo 
de exclusão social.  
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das estruturas sociais e econômicas que não apenas condicionaram a relação 

de subordinação parental, como também foram responsáveis pela perpetuação 

de seu processo ideológico, impedindo o desenvolvimento das subjetividades e 

afetando a condição em que eles ocupam, inclusive, enquanto destinatários 

das políticas sociais na contemporaneidade. 

O segundo capítulo foi dedicado à contextualização da ação de 

destituição do poder familiar, considerando a miséria enquanto pano de fundo 

para a grande maioria dos processos, a governabilidade e a criminalização das 

famílias pobres, a inexistência de poder de representação e o precário acesso 

à justiça desses sujeitos para a defesa de seus direitos, bem como da 

perspectiva da adoção plena na sociedade de classes e sua expropriação 

parental. 

Aliás, é preciso ressaltar que o diálogo teórico neste capítulo só foi 

possível graças à interlocução com o Serviço Social, que ofereceu bases 

sólidas para o reexame da política de ruptura total de vínculos entre a criança 

adotada e sua família de origem no cenário onde a pobreza, as classificações 

moralistas, e a completa ausência de responsabilidade estatal através do 

incremento de políticas públicas consistentes que assegurem a convivência 

familiar coroam as ações de desfiliação como medidas de violação de direitos. 

O terceiro capítulo tratou de aprofundar as bases da Teoria 

Tridimensional do Direito de Família e a consideração sobre os mundos 

genético, afetivo e ontológico da personalidade humana. Idealizada pelo jurista 

Belmiro Pedro Welter, esta teoria se alinha à hermenêutica filosófica para 

romper com a cisão e a fragmentação do modo como enxergamos os 

indivíduos ao reconhecer uma nova forma de se pensar o direito a partir da 

totalidade dos modos de vida, sem a desconsideração de quaisquer de seus 

elementos, justamente por entender que a congruência desses universos tão 

distintos é que pode compor a essência da vida em família. 

O último capítulo, coração desta investigação, abordou a tese da 

multiparentalidade e a possibilidade de sua utilização nas situações que 

geraram o acolhimento institucional. Ao longo das considerações, revisitamos 

alguns princípios constitucionais que fortalecem o seu entendimento, tais como 

a busca pela felicidade, a afetividade, a proteção da dignidade da pessoa 

humana, a proibição do retrocesso social e, sobretudo, o melhor interesse da 
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criança. Apontamos também a recente decisão do Supremo Tribunal Federal 

que equiparou as filiações biológicas e socioafetivas. Por fim, suscitamos os 

eventuais benefícios ante o acolhimento desta tese em relação ao parentesco, 

à guarda, à convivência familiar, aos alimentos e aos direitos sucessórios e, 

sobretudo, como forma de minimizar os efeitos do abandono e os danos à 

personalidade, tão comum nos processos de adoção. 

Trata-se, portanto, de uma investigação que pretende lançar novas luzes 

ao debate acerca da convivência familiar e comunitária e da expropriação 

parental como forma “legítima” de proteção, reascendendo discussões tão 

necessárias para a busca daquilo que verdadeiramente representa o princípio 

do melhor interesse da criança. 
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CAPÍTULO 1 - FUNDAMENTOS HISTÓRICOS, JURÍDICOS E 

SOCIOLÓGICOS DO PODER FAMILIAR: A CONCEPÇÃO DO MODELO DE 

FAMÍLIA E DO LUGAR DA CRIANÇA NA ESFERA DE DIREITOS. 

 

1.1. O Direito Romano e a influência das crenças domésticas para a 

configuração da autoridade despótica do pater familias. 

 

A compreensão do conceito de família e do lugar atual da criança como 

sujeito de direitos é fundamental para o desenvolvimento deste trabalho. Nesta 

perspectiva, uma vez que a família é historicamente condicionada, adotaremos 

como ponto de partida a tradição romana3 e todo seu arcabouço legal 

extremamente fecundo para a composição e organização destes núcleos. 

As crenças domésticas concebidas e longamente difundidas nos 

primórdios das civilizações mais antigas possuem papel fundante na 

concepção da estrutura familiar que neste estudo se pretende elucidar. A partir 

delas, representações e papéis específicos foram designados para seus 

membros e o casamento, primeira instituição estabelecida pelo culto privado, 

alimentou o domínio exclusivo do homem nestas relações. 

Se a religião influenciou diretamente a concepção do poder paterno, 

atribuindo-lhe uma configuração austera e déspota, amplamente perpetuada e 

incorporada como base para a organização de diversos modelos que se 

seguiram ao longo dos tempos, é preciso reconhecer que esse instituto nasceu 

das múltiplas determinações históricas e culturais e não, como afirmam alguns 

doutrinadores, de uma simplista ordem natural4. 

 

O confronto entre crenças e leis mostra-nos como esta religião 
primitiva constituiu as famílias grega e romana, estabeleceu o 
casamento e a autoridade paterna, fixou os seus graus de 
parentesco, consagrou o direito de propriedade e o direito 

                                                 
3 O estudo das instituições jurídicas romanas se faz imprescindível pelas seguintes razões: em 
primeiro lugar, porque povo algum da antiguidade construiu monumento tão completo e 
sistemático, reconhecidamente como verdadeiro laboratório de direito; em segundo lugar, 
porque numerosos de seus institutos continuam vivos, ou exatamente como foram, ou com 
pequenas alterações que não os desnaturalizam; por fim, em virtude de terem sido os romanos 
exímios técnicos de interpretação legislativa, eis que foram os primeiros a organizar o direito, 
tirando da casuística diária as regras jurídicas. (CRETELLA, 2000, p. 10-11). 
4 Segundo Gonçalves (1995), o poder paterno emana da ordem natural das coisas, da própria 
natureza. Já Coulanges (1981), embora reconheça que a concepção das crenças primitivas 
sobreveio primeiramente das leis da natureza, o faz de forma articulada com a evolução 
cultural e as condições sócio históricas apresentadas pelas civilizações da antiguidade. 
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sucessório. Esta mesma religião, depois de haver espalhado e 
aumentado a família, estabeleceu uma associação maior, a 
cidade, e governou-a na mesma disciplina que a da família. Da 
família provieram, portanto, todas as instituições, assim como 
todo o direito privado dos antigos. Da família tirou a cidade os 
seus princípios, as suas regras, os seus usos, a sua 
magistratura. Mas, com o tempo, estas velhas crenças 
modificaram-se, ou extinguiram-se, e o direito privado e as 
instituições políticas modificaram-se juntamente com elas. 
Desenrolou-se então toda uma série de revoluções, e as 
transformações sociais continuaram seguindo regularmente as 
evoluções da inteligência. (COULANGES, 1981, p. 13). 

 

A religião primitiva, entretanto, não se assemelhava às crenças mais 

contemporâneas de culto, já que apresentava características singulares de 

constituição e sistematização. Ao tentarmos compreender um pouco mais 

sobre os cultos domésticos àquela época, conseguiremos desvendar a 

formação e a organização das famílias gregas e romanas, e, por consequência, 

o poder familiar que ali se impingia. 

 

Não podemos representar esta antiga religião como aquelas 
fundadas mais tarde, em civilização mais avançada. Há muitos 
séculos já que o gênero humano só admite uma doutrina 
religiosa, sob duas condições: uma, a de anunciar um só deus; 
em segundo lugar, desde que, de igual modo, se dirija a todos 
os homens e seja acessível a todos, sem repelir 
sistematicamente qualquer classe ou raça. Mas a religião dos 
tempos primevos não obedecia a nenhum destes dois 
requisitos. Além de não dar à adoração dos homens um só 
deus, ainda os seus deuses não aceitavam indistintamente a 
adoração de todos e quaisquer homens. Não se apresentavam 
como deuses do gênero humano. Não se assemelhavam 
mesmo nem a Brama, pelo menos, deus de toda uma grande 
casta, nem ao Zeus pan-heleno, que o foi de toda uma nação. 
Nesta religião primitiva, cada um dos seus deuses não podia 
ser adorado por mais de uma família. A religião era puramente 
doméstica. (idem, p. 14). 

 

Por ser doméstica, não existiam regras uniformes ou rituais comuns. 

Cada família gozava de total independência para cultuar os seus antepassados 

e firmar suas crenças de acordo com o seu sacerdote: o pai. Só a este, seu 

único intérprete, é que tinha o poder de ensiná-la, e somente a seu filho, e 

ninguém outro. 

A adoração ao pai e aos seus antepassados representava, pois, a tônica 

destas relações. O homem era o próprio ente divino a ser cultuado, não em 
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templos ou em outros lugares externos, mas no seio de sua própria família. 

Este núcleo era, por assim dizer, “um grupo de pessoas a quem a religião 

permitia invocar o mesmo lar e oferecer a refeição fúnebre aos mesmos 

antepassados”. (CICCO, 1981, p. 45). 

Se é o pai quem desempenha a função mais elevada dentro da família, 

por ser considerado o primeiro junto ao lar, nele mesmo se funda a razão e a 

direção do culto. Nele se aloca a própria divindade. Nele reside o direito e 

também a unidade. 

A condição de cada um é, portanto, justificada (e autorizada) pela 

religião. Se o pai é considerado seu chefe supremo, tal sorte não restou às 

mulheres, tão pouco a seus filhos, já que colocados em um lugar menor e 

inferior, em condição inequívoca de assujeitamento perante tão oponente 

figura. São assim considerados, objetos que integram o vasto patrimônio do 

pater. 

 

A mulher durante a sua infância depende de seu pai; durante a 
mocidade, de seu marido; morrendo o marido, de seus filhos; 
se não tem filhos, dos parentes próximos de seu marido; 
porque a mulher nunca deve governar-se à sua vontade. 
(ibidem). 

 

De acordo com Engels (2009), este modelo familiar deflagrou a derrota 

do sexo feminino na história universal, consagrando o seu rebaixamento5, bem 

como a conversão da mulher em servidora e mero instrumento de reprodução, 

entregue incondicionalmente ao poder do homem, que passou a concentrar em 

suas mãos as riquezas advindas de seu trabalho, dando origem à primeira 

divisão de classes e a desigualdade entre os cônjuges. O desenvolvimento da 

família se deu, assim, paralelamente ao desenvolvimento econômico. 

Em relação aos filhos, a explicação religiosa para legitimar o lugar 

subalternizado das crianças emanava da crença de sua extrema 

vulnerabilidade e, assim, pela necessidade imperiosa de uma figura que lhes 

                                                 
5 Segundo o referido autor (idem, p.50), nem sempre a mulher foi discriminada, visto que, no 
estado selvagem (caracterizado pelo matrimônio por grupos, denominado de promiscuidade) e, 
depois, no estágio da barbárie (quando as relações sexuais começam a se restringir), a família 
teria sido comandada pela mulher, a matriarca, razão pela qual gozava de privilégios no lar em 
relação aos homens, especialmente porque o filho tinha mãe certa e pai incerto, o que foi 
modificado após a exigência dos afetos monogâmicos. 
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oferecesse cuidados integrais e a quem se dirigia, em contrapartida, o respeito 

e o temor pela autoridade. 

 

O pai será o chefe do culto, e que o filho deverá somente 
ajudá-lo em suas funções sagradas. A natureza não exige esta 
subordinação senão durante certo número de anos, a religião 
exige mais. A natureza dá ao filho uma maioridade, que a 
religião não lhe concede. De acordo com antigos princípios, o 
lar é indivisível e a propriedade é como ele, os irmãos não se 
separam pela morte do pai, com muito maior razão não podem 
se separar dele durante a vida. No rigor do direito primitivo, os 
filhos continuam unidos ao lar paterno e, assim sendo, ficam 
submetidos à sua autoridade. Enquanto ele viver, os filhos são 
considerados menores. (CICCO, 1981, p. 12). 

 

A crença religiosa foi, então, o elemento catalisador, organizador e 

justificador do grupo familiar centrado na figura do pater familias enquanto 

sacerdote, herdeiro do lar, e continuador dos antepassados, “o tronco dos 

descendentes, o depositário dos ritos misteriosos do culto e das fórmulas 

secretas da oração”. (SILVA, 2002, p.24).  

Essa concepção de autoridade, com características despóticas, 

demonstra que o pátrio poder foi derivado e estabelecido a partir da religião, tal 

como a configuração dos arranjos familiares, assemelhando-se a uma espécie 

de direito “natural” de propriedade do pai. 

Aliás, o termo pater, além de ser idêntico em grego, latim e sânscrito, 

também não guarda qualquer relação com geração ou reprodução. Ao 

contrário: contém em si, não a ideia de paternidade, mas a de poder, de 

hierarquia. Ao invés de se fundar no princípio ético da afeição, as famílias 

estavam alicerçadas sobre o principio da autoridade emanado do poder 

supremo das crenças primitivas que “justificavam” a centralidade do homem. 

Através da religião e da organização dos cultos privados, a família se 

estruturou em um pequeno corpo ordenado, formado por núcleos políticos e 

dotado de uma inquestionável independência, “onde o pai abdicava de 

autoridade própria, não conferida por lei, nem imposta pelo Estado, sendo 

semelhante a uma autoridade pública” (idem, p.45). 

 

O que uniu os membros da família antiga foi algo de mais 
poderoso do que o nascimento: o sentimento ou a força física; 
na religião do lar e dos antepassados se encontra esse poder. 
A religião fez com que a família formasse um corpo nesta e na 
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outra vida. A família antiga é assim associação religiosa, mas 
que associação natural. Também veremos com a mulher só 
será verdadeiramente considerada, quando a cerimônia 
sagrada do casamento a tiver iniciado no vulto; como o filho já 
não conta tampouco para a família quando renuncia ao culto ou 
em sendo emancipado; como, ao contrário, o adotado se 
tornará verdadeiro filho para a família, porque, embora não 
exista laço de sangue, passa a ter na comunhão do culto 
alguma coisa de mais e de melhor que o sangue; como o 
legatário ao recusar-se a adotar o culto dessa família não terá a 
sucessão; enfim, como o parentesco e o direito à herança 
estão regulados, não por virtude do fato-nascimento, mas de 
acordo com os direitos de participação no culto, e exatamente 
como a religião os estabeleceu. (COULANGES, 1981, p.44). 

 

O poder paterno é, desse modo, uma das peças fundamentais para se 

entender a antiga concepção de família, de propriedade e de autoridade6. 

Fundamentado e supostamente explicado pela conotação religiosa, o pater 

familias era tido com supremacia no grupo familiar, com autoridade consolidada 

dentro do lar. 

Assim, a perpetuação de tais crenças jamais precisou da utilização do 

“direito da força ou da autoridade de qualquer poder social para construí-las ou 

reafirmá-las, para dar-lhe uma disciplina, um governo, uma justiça, e fixar-lhe 

em todos os mínimos detalhes o direito privado” (idem, p. 45). 

 

De todos os termos de parentesco, a forma mais genuína é o 
nome de “Pai”, “Pater”, do sânscrito “Pitar”. O termo “Pater” 
está plenamente justificado no seu emprego mitológico, pois é 
a qualificação permanente do Deus Supremo dos Indo-
Europeus. Figura no Vocativo do nome divino de “Júpiter”. A 
forma latina se originou de uma fórmula de invocação: “Dyen 
Pater” – “Pai Celeste”, como no vocativo grego “Zeu Páter”. 
Neste sentido originário, a relação de paternidade física é de se 
excluir, pois estamos longe do parentesco estritamente físico e 
“Pater” não designa o pai no sentido pessoal. “Atta” é o pai 
nutrício, o que educa a criança. Daí a diferença entre “Atta” e 
“Pater”. A “Patria Potestas” é o poder que se liga à ideia de pai 
em geral, que ele detém por sua qualidade de pai. “Patrius” se 
refere não ao pai físico, mas ao pai enquanto classificação de 
parentesco. “Paternus” é o adjetivo derivado de “Pater” que 
exprime o pai físico e pessoal. Temos um terceiro adjetivo 
derivado de “Pater”, “Patricius”, o que descende de pais livres, 
nobres, exprimindo hierarquia social. (BENVENISTE apud 

CICCO, 1981, p.12). 

 
                                                 
6 Para Marx, a família contém em germe não apenas a escravidão (servitus) como também a 
servidão, contendo em si, em miniatura, todos os antagonismos que se desenvolverão mais 
tarde na sociedade e em seu Estado. (ENGELS, 2009: 76). 
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Dada a influência religiosa, o princípio do parentesco não era o 

nascimento, mas a realização do culto. A filiação não era suficiente para a 

participação no ciclo sagrado da família: era preciso haver consentimento do 

chefe e a iniciação na celebração sacral.  Assim, a agnação7 era o parentesco 

segundo a crença doméstica e, apenas à medida que o poder religioso 

enfraqueceu ao longo da história é que os laços biológicos começaram a ecoar 

como pressupostos de composição familiar. Consideram-se ligados 

agnaticamente: 

 

Os que estão sob a potestas do mesmo pater familias, como os 
filhos e filhas, legítimos ou adotivos; a mulher do pater, se 
casada cum manu, que fica, assim, in loco filiae; as mulheres 
dos filhos, casados cum manu; os filhos dos filhos; os que 
assim continuaram mesmo depois da morte do pater, como os 
seus filhos que, embora passando de alieni juris para sui juris, 
continuam agnatos entre si; os que cairiam sob o poder do 
pater, caso este vivesse indefinidamente, como os filhos dos 
filhos do pater familias, nascidos depois da morte deste. 
(CRETELLA, 2000, p.108) 

 

Em Roma, a família pode ser considerada, por um lado, como o 

complexo de pessoas colocadas sob a patria potestas8 de um chefe – o pater 

familias, tal como delineado no parágrafo anterior e, por outro, enquanto 

patrimônio do pater familias. Os direitos conferidos ao pater podem ser 

divididos em três categorias: o pai de família como chefe religioso (pontifex); 

como senhor da propriedade (caput) e como juiz (domesticus magistratus). A 

regra geral é que o pater potestas só se extingue com a morte do pater, 

porque, enquanto o chefe está vivo, subsistem laços de subordinação, ficando 

os filhos in potestate, qualquer que fosse a idade que tivessem, fossem 

casados ou não, tivessem ou não filhos9. 

Desta afirmação decorrem inúmeros direitos em relação à prole, tais 

como o direito de reconhecer o filho ou de rejeitá-lo; de ceder a filha em 

casamento, transferindo seu poder a outro pater; de repudiar a mulher estéril 

                                                 
7 A agnação (agnatio) é o parentesco civil, aos olhos da lei e repousa na identidade de 
potestas, sendo, pois agnatos, todos os que se acham sob a patria potestas de um mesmo 
chefe (pater). Já a cognatio é o parentesco baseado na comunidade de sangue (ibidem). 
8  Poder quase absoluto do pater familias sobre os que dele depende. 
9 Por exceção, era possível extinguir a patria potestas nos seguintes casos: emancipação; 
elevação do filius a certas dignidades; abandono do filius pelo pater; perda da libertas ou da 
civitas. (CRETELLA, 2000, p. 110). 
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ou adúltera e de designar um tutor para cuidar de seu patrimônio (mulher e 

filhos) quando de seu falecimento (idem). 

O autoritarismo paternal absoluto e ilimitado foi marcante durante o 

período clássico. Entretanto, a partir do crescimento do Estado Romano, o 

pátrio poder começou a perder sua força, não pelo reconhecimento dos direitos 

de seus “subordinados”, mas pelo espírito bélico e expansivo que ali se 

instaurava como prerrogativa para a ampliação dos limites do poderio romano e 

para a proteção da propriedade privada. 

Direitos antes reconhecidos tais como o de matar o filho ou de 

abandoná-lo, por exemplo, não foram recepcionados pelas cidades-Estado.  

 

Vê-se claramente a intenção de tais dispositivos legais do 
Direito Romano clássico: salvaguardar a vida e a incolumidade 
física de seus futuros soldados e funcionários, diminuir o poder 
do pater, na proporção em que cresce o do Estado Romano, 
percebendo uma repercussão política e econômica notáveis da 
ideia absoluta de autoridade do pai, como estava na tradição 
primordial, e procurando diminuir seus efeitos. (CICCO, 1981, 
p. 22) 

 

Além disso, a organização política das cidades fez surgir um novo 

sistema que se propôs a conferir certa estabilidade às relações familiares: o 

próprio direito. Segundo Coulanges (1981), o direito não foi obra de um 

legislador, mas, ao contrário, a ele se impôs para a sobrevivência da 

propriedade privada, tendo sua origem nos princípios clássicos e nas crenças 

religiosas que constituíram a base das famílias.  

 

Com a fundação da polis e da civitas paulatinamente vai se 
impondo outro critério, as relações do individuo com o Estado. 
É por essa razão, como se viu, que o pai vai perdendo seus 
poderes discricionários, vai sendo incumbido pelo Estado de 
um dever, o de educar, o de guardar, o de cuidar dos bens do 
futuro cidadão de Atenas ou de Roma. (...). Vem então o Direito 
Civil Romano estabelecer as normas que deverão ser seguidas 
por todos, e, na questão que nos interessa, estabelecer em 
bases independentes da religião doméstica as leis que regulam 
o pátrio poder. (SILVA, 2002, p.28). 

 

Com o evoluir dos costumes e da organização política das cidades, o 

despotismo exacerbado da figura paterna foi se abrandando, especialmente a 

partir do momento em que o cristianismo se tornou religião oficial em Roma, 
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fazendo com que o pater perdesse o seu caráter sacral, além de aproximar-se 

de alguns preceitos da teologia cristã. 

A adoção do cristianismo permitiu à atribuição de deveres em relação à 

conduta paterna, associando o pátrio poder “aos atributos divinos do Criador, 

que se revela pai misericordioso” (idem, p.30). Entretanto, também contribuiu 

para a discriminação dos filhos havidos fora do casamento, intitulando-os como 

bastardos simples (filhos dos não casados), bastardos adulterinos (frutos de 

adultério), bastardos incestuosos (frutos da relação entre parentes) e os 

bastardos sacrílegos (frutos da união de religiosos), tornando-os 

marginalizados em relação à família e retirando-lhes quaisquer direitos ou 

prerrogativas quanto ao reconhecimento do estado de filho. 

Embora tenham modificado o alcance e a extensão dos limites do pátrio 

poder ao longo do tempo, entendemos que a configuração das cidades-estado 

e a organização do direito privado apenas reconheceram algo já existente no 

âmbito doméstico: um direito já estabelecido, enraizado nos costumes, formado 

pelos antigos princípios que o constituíram, decorrente de crenças religiosas 

que, além de justificarem o domínio do homem e a subjugação feminina e 

infantil, também exerciam um império sobre suas vontades e garantiam a 

propriedade privada. (CICCO, 1981). 

 

 

1.2. O Direito luso brasileiro e a sociedade patriarcal. 

 

A herança romana do poder paterno foi fonte primeira para a elaboração 

das disposições do direito português que vigoraram no Brasil até a codificação 

da legislação civil em 1916. Das leis e decretos promulgados pelos reis de 

Portugal, destacam-se, pelo conteúdo e pela amplitude de vigência, as 

chamadas Ordenações do Reino, compostas, sucessivamente, pelas 

Ordenações Afonsinas (1446-47), pelas Ordenações Manuelinas (1512-1514) 

e, por fim, pelas Ordenações Filipinas (1603). 

Contudo, para além do conjunto jurídico positivo do Estado, é preciso 

reconhecer a vigência extralegal de um sistema “natural” - na verdade, de um 

subsistema, eis que vinculado à existência do primeiro, porém, marginal à 

legalidade da coroa, incrementado e interpretado pelos padres jesuítas: 
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Se atentarmos para o fato de que o Brasil era, para todos os 
feitos, uma colônia de Portugal, o sistema jurídico era o das 
“Ordenações”. Nesse caso, o sistema do direito natural lhe 
estava subordinado, era um subsistema, mesmo porque o 
“braço secular” era o aparelho para punir o comportamento 
desviante, e este braço era o Estado. Mas é preciso não 
desprezar as palavras em sua significação autêntica, se era um 
braço não era a cabeça do corpo social, a qual só poderia ser 
“Roma”, caput mundi, a suprema direção da “orbis christianus” 
medieval e, agora, jesuítico. (HOFFNER apud CICCO, 1981, 
p.57). 

 

Os jesuítas eram propagadores daquilo que entendiam por direito 

natural, cujas disposições regulavam a maior parte das relações familiares, 

incluindo o pátrio poder. Enquanto grande parte da população, sem qualquer 

instrução, não tinha acesso à leitura das Ordenações, em contrapartida, o 

subsistema contava com a facilidade da explicação oral e imediata “no 

confessionário, no púlpito, na tribuna da Câmara de Vereadores e, acima de 

tudo, na varanda das casas-grandes, em que tudo de fato se decidia”. (MILLER 

apud CICCO, 1981, p.59). 

Havia então, à época, a coexistência de dois sistemas jurídicos: um 

considerado legítimo, emanado do poder capital, entretanto, pouco acessível à 

população brasileira e, portanto, menos difundido. Paralelamente, um 

subsistema centrado no direito canônico e perpetuado por jesuítas que 

ganhavam espaço cotidianamente nos espaços privados das famílias. 

Além disso, o poder econômico incentivou o mandonismo local dos 

coronéis, facilitando a tendência de autonomia perante o ordenamento jurídico 

do Estado, em benefício do jusnaturalismo tão difundido e cuja fundamentação 

jurídica remonta à concepção medieval da autoridade/divindade suprema 

(idem). 

Neste novo horizonte político e regionalizado, surgia a figura do patriarca 

com poderes absolutos, detentor de um sistema judiciário particular10 que 

escapava quase sempre ao controle da coroa portuguesa, mantendo seu grupo 

intocável às eventuais restrições em relação ao seu poder e desprezando 

qualquer princípio superior que por ventura viesse a perturbá-lo. 

                                                 
10 As decisões dos senhores da terra tinham caráter de verdadeiros julgamentos para resolver 
conflitos. Eram, latu sensu, decisões jurídicas que não emanavam do Estado. (CICCO, 1981, p. 
66). 
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O pátrio poder, nesse ambiente, é virtualmente ilimitado e 
poucos freios existem para a sua tirania. Não são raros os 
casos como o de um Bernardo Vieira de Melo, que, 
suspeitando a nora de adultério, condena-a à morte em 
conselho de família e manda executar a sentença, sem que a 
justiça dê um único passo no sentido de impedir o homicídio e 
castigar o culpado, a despeito de toda a publicidade que deu 
ao fato o próprio criminoso. (HOLANDA, 1985, p.82). 

 

Tal como o direito romano empossou a figura do pater enquanto 

elemento centralizador e déspota das relações familiares, concedendo-lhes 

poderes quase ilimitados em relação aos seus tutelados, as configurações do 

Brasil colônia também foram propícias para conferir ao mesmo, desmandos de 

igual sorte. 

 

Para se ter uma ideia clara e exata do que então se passava 
no Brasil resta ainda completar o quadro, mostrando que o 
exercício do pátrio poder não era só o sustentáculo da classe 
dominante, mas também explicava toda a estrutura social. Isto 
por ser a sociedade patriarcal composta de uma família ou 
estirpe de senhores da terra e de uma grande quantidade de 
famílias agregadas a ela. Não se pode esquecer este aspecto: 
o patriarca rural ou “homem bom” do município não reinava (o 
termo não nos parece excessivo) sobre indivíduos isolados, 
mas sobre famílias menores, com microestrutura idêntica ou 
semelhante à família da casa-grande, em função do matrimônio 
católico, da dependência da mulher e dos filhos para com o 
chefe de família. O que levava as famílias a se agregarem junto 
ao fazendeiro ou senhor de engenho ou de mina aurífera, 
conforme a região, era a necessidade de proteção e defesa. 
(CICCO, 1981, p.64). 

 

Nos domínios rurais, a família brasileira se constituiu segundo as normas 

clássicas do direito romano-canônico. Para Holanda (1995, p.81), “não 

somente os escravos, como os agregados, dilatam o círculo familiar e, com ele, 

a autoridade imensa do pater familias”. 

Segundo a configuração patriarcal, à mulher não caberia o exercício do 

pátrio poder nem ao menos quando do falecimento do marido, já que era 

considerada juridicamente dependente em relação à figura paterna. Há de se 

ressaltar que, somente após o Decreto de 24 de janeiro de 1890, foi concedido 

à viúva o direito deste poder, desde que não se casasse novamente. 

 



 29 

A extensão do poder do chefe da família atingia um raio muito 
grande. Ele administrava legalmente as propriedades, os bens 
da família, tanto da esposa quanto dos filhos ainda solteiros, e 
concedia ou negava permissão para os filhos ou mesmo para 
uma filha viúva casar novamente. O casamento de seus 
subalternos, sobretudo de suas criadas, dependia de seu 
consentimento e sua interferência. A autoridade masculina 
estendia-se a todos os membros da casa. De acordo com as 
Ordenações, o chefe de família tinha o direito de castigar 
fisicamente a sua mulher, os seus filhos, os seus criados e 
seus escravos. Todos sujeitavam-se à autoridade do senhor. 
Eram, também, objetos implícitos de sua proteção. O pátrio 
poder alcançava, portanto, todos os que moravam ou 
trabalhavam na mesma casa. Ao mesmo tempo, o casamento 
era considerado um sacramento, cuja administração e 
autoridade jurisdicional pertenciam à Igreja e eram regidas pelo 
Direito Canônico. (NEDER, 2001, p.122). 

 

Ao contrário do direito romano que, a partir da organização das cidades-

estado e do surgimento das primeiras configurações do Jus Civile passou a 

restringir a autonomia do pater familias, na sociedade colonial brasileira, o 

poder da autoridade masculina encontrou campo fecundo para a sua 

propagação, uma vez que, “quanto mais ausente o Estado, tanto mais se 

avultava a arbitrariedade no exercício da autoridade parental” (idem, p.130). 

Gradualmente, o modelo burguês contribuía para a invasão do público 

pelo privado e do Estado pela família, uma vez que esta última fornecia “a ideia 

mais normal do poder, da respeitabilidade, da obediência e da coesão entre os 

homens”. (HOLANDA, 1995, p.82). 

 

Para não desesperar no duro universo do trabalho assalariado 
e da sua disciplina e chegar a cumprir nele o próprio papel, não 
bastava mais a mera obediência ao pater familias: era preciso 
também querer a obediência. “Temer e amar”, ordena Lutero 
(...). A criança – que forjava a partir da força paterna suas 
próprias instâncias morais e, portanto, sua própria consciência 
– para aprender finalmente a respeitar e amar o que se 
oferecia ao seu intelecto como efetivamente existente, aprendia 
também a relação burguesa com a autoridade, e não apenas 
no referente à esfera parcial da família. A família se tornara 
uma entidade em cujo seio a sociedade agia: lugar de 
adestramento para a adequação social. Na família, era 
racionalizado o elemento irracional da força, cujo poder não 
podia dispensar a razão. 
Em Portugal, como em todas as nações europeias do 
Renascimento, a “razão de Estado” ia se impondo e invadindo 
setores, num movimento fortemente centralizador em benefício 
do Estado. No Brasil, pelo contrário, o Estado cedia terreno 
perante a força centrífuga do patriarcalismo. O solar, a casa 
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grande se tornavam centros gravitacionais, seus chefes 
escapavam à justiça d’el rei, para serem julgados apenas pela 
parentela do conselho de família. (CICCO, 1981, p. 64). 

 

As ideias de casa e de família afetavam profundamente a natureza da 

política local. Neste cenário, a figura paterna exercia autoridade legal sobre 

todos, incluindo a possibilidade de encarcerar os filhos de qualquer idade que 

vivessem com ele, para sua correção. (COMEL, 2003). 

De acordo com Neder (2001), a extensão cultural e política do pátrio 

poder no Brasil gerou consequências extremamente gravosas para a 

concepção de direitos e sua representatividade na contemporaneidade: 

 

Diferentemente da Inglaterra (e suas colônias), onde a caridade 
e a assistência à pobreza foram assumidas pelo Estado (Poor 
Law, desde o período elizabetano), em Portugal (e no Brasil) 
estas práticas ficaram restritas à esfera da Igreja, e à caridade 
por ela instituída (as Santas Casas de Misericórdia). Os 
cuidados em relação a crianças e velhos têm sido tratados 
como um problema da ordem privada (das famílias). É um 
problema do paterfamilias, de quem todos ainda esperam 
proteção como contrapartida da obediência irrestrita. (idem, 
p.122). 

 

Entretanto, durante a segunda metade do século XVIII, a Coroa 

Portuguesa passou a sofreu a influência dos princípios iluministas, 

especialmente após a chegada de Sebastião José de Carvalho aos quadros 

ministeriais do governo de Dom José I. Mais conhecido como Marquês de 

Pombal, este ministro teve como grande preocupação modernizar a 

administração pública e ampliar ao máximo os lucros provenientes da 

exploração colonial, principalmente em relação à extensão brasileira. 

As ditas reformas acompanhavam a tendência racionalista e não mais se 

legitimavam na concepção católica do direito natural, o que gerou 

descontentamento dos jesuítas, então difusores do subsistema legal. Diante do 

confronto ideológico que se seguiu, a congregação religiosa foi expulsa e o 

ensino passou a ser encargo de profissionais leigos, fazendo com que a 

população não mais recebesse os dogmas do “direito natural”. 

A partir de então, algumas alterações importantes foram percebidas na 

gênese do pátrio poder: 
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A família brasileira deixa de receber uma doutrina secularmente 
admitida e isto altera as bases da autoridade paterna, que não 
mais estão colocadas no direito natural jesuítico, mas no direito 
das “Ordenações”, agora mais efetivamente obedecidas, com a 
centralização política e com a criação dos “juízes de fora”, com 
poderes para cassar as sentenças das câmaras municipais que 
contrariam as decisões do Marquês ou que de algum modo 
representassem menos-cabo pelas “Ordenações do Reino”. 
(CICCO, 1981, p.69). 

 

Aliados à concepção defendida por Holanda (1995), que entende a 

família brasileira colonial como sendo a única instância em que o princípio da 

autoridade foi indisputado, perpetuando um modelo ilimitado de direitos 

conferidos ao pater e rechaçando a ideia de indivíduo, nos restam algumas 

indagações, tão pertinentemente colocadas por Neder (2001, p.115). 

 

De que forma a extensão do pátrio poder, tal como o formulado 
nas Ordenações do Reino, perpetua um modelo de família 
holístico, extenso, onde o paterfamilias é plenipotente e a ideia 
de indivíduo é muito tênue? Quais as implicações desta 
estrutura de família quanto aos direitos da mulher e dos filhos-
família (sucessão, dote, emancipação etc.)? Por fim, de que 
forma esta estrutura afetou (afeta ainda) a condição feminina e 
o modelo institucional de assistência aos órfãos e outras 
crianças que se encontram no que hoje chamamos “situação 
de risco”? Mais: o desdém para com a vida e as práticas de 
genocídio associadas ao extermínio, mormente contra os afro-
brasileiros, não estariam ancorados no absolutismo onipotente 
deste paterfamilias e numa reiterada ausência da função 
parental do Estado? 

 

Embora maculada pelas ideias racionalistas e as reformas pombalinas 

que se seguiram até a proclamação da independência, a concepção de 

autoridade como estrutura central do poder paterno e de formação dos núcleos 

familiares continuou subsistindo, refutando qualquer noção de subjetividade 

entre seus membros, tendo sido assumida pelo movimento de codificação das 

leis civis. 

 

 

1.3. A Codificação do Direito Civil em 1916 e a tentativa de limitação ao 

privatismo doméstico. 
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No Brasil, o movimento pela independência evocou a necessidade da 

elaboração de códigos específicos que contemplassem esta nova nação 

emergente. Ao contrário da matéria penal, codificada no ano de 1830, a 

legislação civil apenas encabeçou movimento semelhante em 1916, denotando 

uma cultura política fortemente lastreada em concepções absolutistas sobre 

poder e obediência. 

A ideia de codificação passa a ser dominante ao longo do século XIX, 

como consequência da exigência de racionalização das leis e da 

impossibilidade de a ordem jurídica positiva não ser completa. Encabeçada 

pelo Código Civil Francês, esse fenômeno estabelece a ligação entre a ciência 

e o pensamento sistemático, tendente a captar a realidade dentro de um 

organismo, além de assegurar a prevalência da lei escrita sobre o costume. 

Trata-se do primeiro grande passo para a dogmatização das relações 

familiares. (COMEL, 2002). 

Entretanto, a subsunção às ordenações do reino e, posteriormente, ao 

subsistema que ancorou a família patriarcal durante longa data continuava a 

permear o caráter conservador das relações sociais privadas no Brasil. 

Segundo Gomes (2003, p. xvii), “será que o texto de 1916 já não estaria 

nascendo em mora com os fatos? Estaria, assim, com características que o 

transformam, ao mesmo tempo, em natimorto e moribundo?”. 

Além disso, o positivismo jurídico estava também ligado à necessidade 

de segurança da própria sociedade burguesa enquanto classe em ascensão 

constante. A legislação viria, pois, conformista e comprometida com os valores 

do grupo dominante. 

 

Ao analisar neste despretensioso estudo a evolução da ideia 
de pátrio poder e de autoridade no Brasil, como análise 
histórica, mas ainda sociológica do assunto, pudemos ver, com 
facilidade, inúmeros e intrincados laços entre família e Estado, 
pai e detentor do poder, os laços de parentesco e de cidadania, 
de modo que não acreditamos ter fugido ao tema do Direito de 
Família e do poder pátrio em nossas incursões, ainda que 
rápidas, sobre o delicado campo da Teoria Geral do Estado e 
da Sociologia Política, que se refere aos efeitos sobre a vida 
dos cidadãos, da mudança de uma forma de governo, pois 
existem laços tais, que se poderia, sem temeridade, falar em 
implicação, pois são laços que a prendem a uma problemática 
mais ampla: a do próprio poder. (CICCO, 1981, p.128). 
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Adotando como marco referencial o Código Napoleônico de 1804, o 

diploma civilista refletia o embate entre a burguesia mercantil, representada 

pelos intelectuais de classe média que o elaboraram, e a burguesia agrária, 

encenada pelo coronelismo detentor das forças políticas. (SILVA, 2002). 

Na visão de Lacerda (apud GOMES, 2003), o diploma civil continuava 

condensado fundamentalmente na compilação das antigas ordenações do 

reino, conservando-se o direito português no Brasil, não passando de um 

aglomerado antiquado de leis e jurisprudências inócuas. 

A codificação refletiu o então espírito da família burguesa e patriarcal: 

impregnada de certo grau de religiosidade e travestido das disposições do 

direito romano e de sua concepção enquanto autoridade antipolítica. Nestas 

linhas, embora seja possível reconhecer certo enfraquecimento do despotismo 

legal português e um estímulo às interpretações liberais no novo código civil, 

“na sua elaboração, enfim, jamais se ausenta aquele privatismo doméstico que 

tem marcada influência na organização social do Brasil”. (idem, p.14). 

Em termos de autoridade parental, houve um abrandamento do modelo 

romano, já que a autoridade despótica do pater familias seria irreconciliável 

com a abstração jurídica da noção de sujeito de direito para a ciência moderna. 

 

Não interessava ao modelo liberal fundante das codificações 
oitocentistas que um significativo número de pessoas estivesse 
na condição jurídica de filii familias. O trânsito jurídico dos 
bens, um dos pilares fundamentais do sistema, sofreria 
inegável emperramento. Os homens, filii familias, embora 

adultos, não teriam capacidade negocial e, a rigor sequer 
teriam patrimônio próprio, pois estaria esse concentrado 
unicamente nas mãos do pater familias. Neste aspecto, o 
modelo germânico era muito mais adequado e conveniente ao 
liberalismo econômico. Por isso, no Código Civil francês de 
1804, o pátrio poder encontrava o seu termo com a maioridade 
do filho. (SILVA, 2002, p. 46) 

 

A família brasileira contemplada pelas leis civis era, tal como o modelo 

desenhado pelo direito romano, marcadamente matrimonializada, patriarcal e 

hierarquizada11. Apesar de certa flexibilização de seu poder, o pai continua 

sendo a órbita de toda sua estrutura e detentor de todo o seu patrimônio. 

                                                 
11 O modelo de família que o legislador teve em vista ao elaborar o Código Civil em sua versão 
original corresponde a uma familia dominada pelo princípio da unidade de direção, tendo o 
marido como chefe desta unidade. (COMEL, 2003, p. 26). 
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Segundo Miranda (apud TEIXEIRA, 2009, p. 21), o Código Civil representava 

“um direito mais preocupado com o círculo social da família do que com os 

círculos sociais da nação”. 

Pela adjetivação matrimonializada, é possível perceber que a sociedade 

colonial valorizava o casamento, não só enquanto solenidade religiosa, mas, 

principalmente, como parâmetro para o convívio social honrado. De tal forma 

que o único modelo de família reconhecido pela codificação é aquele 

estabelecido a partir das núpcias, com desdobramentos diretos no exercício do 

pátrio poder. 

O concubinato era tido como relação marginal e visto com extrema carga 

de preconceito, não tendo sido recepcionado no processo de codificação, 

apenas a menção ao concubinato adulterino, devidamente repudiado, a partir 

da invalidação de todos os atos jurídicos praticados entre os parceiros 

adúlteros (TEIXEIRA, 2009). 

Portanto, apenas os filhos legítimos, os legitimados, os legalmente 

reconhecidos e os adotivos estariam sujeitos ao poder paterno. Nos dizeres de 

Silva (2002, p.49), a chamada bastardia do direito canônico, “travestida de 

ilegitimidade no âmbito do direito civil, durante anos, constituiu impedimento à 

formação dos laços de autoridade parental entre filhos considerados espúrios”. 

Todas as disposições se justificavam em razão da preservação da paz 

doméstica e da instituição da família, inclusive a recusa ao reconhecimento dos 

filhos havidos fora do casamento: 

 

Permaneciam, assim, as imposições estatais no tocante à 
validação de uma única forma de família, instituída através do 
casamento, colocando os cônjuges numa posição passiva em 
relação às funções matrimoniais, identificadas, neste ínterim, 
com as funções da própria família. Impunha-se aos cônjuges o 
dever de procriar, do qual derivava o dever de manter relações 
sexuais. Além destes, subsistia também o dever de viverem 
juntos para o resto da vida, pois o casamento era indissolúvel – 
situação que durou no Brasil até 1970. Tudo isto servia para 
mascarar a verdadeira função do matrimônio, que se 
consubstanciava na proteção de interesses econômicos. Nesta 
família codificada, a afetividade tinha um papel irrelevante, 
tanto no casamento quanto nas relações paterno filiais. 
(TEIXEIRA, 2009, p.24).  

 

O núcleo familiar também se legitimava a partir de um segundo conceito: 

o da hierarquização. Nos termos civis, o marido era o chefe da sociedade 
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conjugal, função que exercia apenas com a “colaboração” da mulher, no 

interesse comum do casal e dos filhos. 

Se o homem é tido como chefe e administrador da totalidade familiar, 

restam então à mulher e aos filhos o dever de obediência e respeito, visto que 

as relações parentais ainda perfaziam o modelo determinado pela concepção 

de pátrio poder enquanto direito subjetivo do pai12. Embora a legislação 

conceda também à mulher o exercício do pátrio poder, tal prerrogativa era 

exercida apenas em caráter subsidiário, isto é, na hipótese de falta ou de 

eventual impedimento do marido. Para Gonçalves (apud SILVA, 2002, p. 50-

51), tal condição era derivada da incapacidade que acometia a mulher ao 

casar-se, já que, na versão original, “estava incluída entre os relativamente 

incapazes, fazendo-a perder, por exemplo, o direito à livre administração de 

seus bens e o direito de exercer uma profissão sem prévia autorização do 

marido”. 

De acordo com Lobo (apud TEIXEIRA, 2009), a mulher foi a grande 

ausente na codificação, uma vez que as liberdades e as igualdades formais a 

ela não chegaram, fazendo com que o texto legal continuasse lastreado por 

uma fase pré-iluminista. 

A preocupação com o aspecto econômico da família levou o Código Civil 

à adoção da terceira característica já mencionada: a patrimonialista. Neste 

propósito, alinharam-se o autoritarismo e a discriminação nas relações 

familiares, em que o marido, o casamento civil e a exclusividade dos filhos 

legítimos eram os pontos preponderantes. 

 

Com ou sem patrimônio, a família constitui um sistema 
econômico de gestão que, ao contrário de ter sido abolido, foi 
utilizado e reforçado pela Revolução Industrial, marcada por 
uma grande diversidade de ritos próprios. A pequena empresa 
familiar contribuiu para a manutenção do modelo patriarcal. O 
homem era, a um só tempo, chefe do empreendimento e da 
família, as figuras e os poderes se confundiam. (idem. p.50). 

 

Através do Código Civil Brasileiro, o pátrio poder sofreu certa restrição. 

Contudo, a extensão da obediência ao pai conferida pelo costume e pela 

prática política seguiu dando suporte político e ideológico a uma autoridade 

                                                 
12 Em contrapartida, Teixeira (2009, p. 25) pondera a atual definição de autoridade parental, 
que se consubstancia em um múnus a ser exercido em benefício do filho. 
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paterna ainda despótica. Para Neder (2001), tal figura era tão onipotente que 

dificultava a identificação de limites impostos pela lei, não apenas no sentido 

jurídico, mas, principalmente, no sentido psicanalítico, esvaziando qualquer 

ideia de subjetividade no núcleo familiar. 

Ainda segundo a autora, até hoje nos deparamos com os efeitos da 

permanência do poder do chefe de família devidamente legitimada e 

perpetuada pelo diploma de 1916, entre eles, a dificuldade de legitimação das 

políticas públicas contemporâneas, uma vez que o referido código não 

contribuiu para a construção de um “arcabouço ideológico e afetivo de 

sustentação da função parental repousada numa autoridade capaz de substituir 

essa figura tão abrangente do paterfamilias” (idem. p.123-124). 

Cumpre aqui ressaltar, durante o período vigente do diploma civil, a 

publicação do primeiro grande marco da legislação infanto-juvenil: o Código de 

Menores, no ano de 1927. Embora não haja menção significativa quanto à 

figura do poder paterno e da formação familiar, este ordenamento jurídico 

passou a compreender legalmente a figura do “menor abandonado” que, sob a 

ótica da sociedade de classes e em nome do ideário de progresso e civilização, 

deveria ser resgatado do abandono, do ócio e do vício. 

Sob a concepção da situação irregular, a nova doutrina de “proteção” foi 

fundada a partir do binômio “carência-delinquência”, criminalizando a infância 

pobre e unindo o ideal de justiça à prática assistencialista. De acordo com 

Maciel (2010), a partir deste marco estava construída a categoria “menor” e 

todos os seus efeitos estigmatizantes que acompanhariam crianças e 

adolescentes até os dias atuais.  

 

 

1.4. O novo modelo constitucional e o Estatuto da Criança e do 

Adolescente: uma abertura para reconfiguração das relações familiares. 

 

Do ponto de vista político, a Constituição Federal de 1988 coroou um 

amplo e singular movimento democrático para reafirmar os valores arrancados 

durante o regime militar. No campo das relações privadas, fazia-se 

imprescindível atender aos anseios de uma sociedade mais justa e mais 



 37 

fraterna, razão pela qual adotou-se, como fundamento da República, a 

dignidade da pessoa humana. 

No tocante ao direito de família, o diploma promulgado em 05 de outubro 

de 1988 promoveu mudanças importantes e cujo reflexo se perpetuou para 

além das disposições constitucionais13. A autoridade do homem/marido 

enquanto chefe do núcleo conjugal e familiar passou a ser relativizada, fazendo 

desabrochar, ainda que timidamente, alguns contornos de subjetividade entre 

seus membros. 

Além do questionamento quanto ao alcance e extensão do poder 

paterno, outros fenômenos ocorridos no final do século XX contribuíram para a 

remodelação da arquitetura familiar, tais como a revolução feminista, a 

redivisão de gênero em relação ao trabalho e a evolução do conhecimento 

científico. (CALDERÓN, 2013). 

O modelo tradicional de família, legitimado unicamente pelo casamento 

e centrado em formalidades burocratizadas em detrimento dos significados dos 

vínculos que ali se constituíam, cedeu lugar aos princípios de liberdade e de 

autonomia, através dos quais “é possível concretizar o direito privado e o 

destino social e familiar de cada pessoa, enquanto ser único e irrepetível”. 

(VILLELA, 1994, p.644). 

Inicialmente, a Constituição Federal consagrou o Princípio da Igualdade 

entre o homem e a mulher como direito fundamental, através dos seguintes 

dispositivos: 

 

Art. 5.º, inc. I. Homens e mulheres são iguais em direitos e 
obrigações. 
Art. 226, § 5.º. Os direitos e deveres referentes à sociedade 
conjugal são exercidos igualmente pelo homem e pela mulher. 
(BRASIL, 1988.) 

 

O diploma também promoveu a cisão entre a família e o instituto do 

casamento, quebrando a hegemonia deste último enquanto única forma 

legítima de constituição do núcleo familiar, conferindo igual tratamento à união 

                                                 
13 Para Comel (2003, p. 38), bastaram três de seus artigos (art. 5.º, I, art. 226, § § 3.º ao 6.º, e o 
art. 227) para fazer com que mais de 100 (cem) dispositivos do Código Civil de 1916 e de 
outras leis esparsas deixassem de ser recepcionados, com reflexos na Lei de Introdução do 
Código Civil (LICC), no direito processual, na Lei de Registros Públicos (LRP), dentre outros.  
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estável e à comunidade formada por qualquer um dos pais e descendentes 

(famílias monoparentais). 

A diferenciação havida entre os filhos também foi extinta a partir das 

disposições constitucionais, estendendo o legado do princípio da igualdade a 

todos os membros do núcleo familiar. Portanto, eventuais discriminações 

quanto às espécies de filiação estavam declaradamente proibidas, já que o 

direito e as qualificações legais deveriam ser extensíveis para a totalidade dos 

vínculos, independentemente de sua origem. 

 

Altera-se o conceito de unidade familiar, antes delineado como 
aglutinação formal de pais e filhos legítimos baseada no 
casamento, para um conceito flexível e instrumental, que tem 
em mira o liame substancial de pelo menos um dos genitores e 
seus filhos – tendo por origem não apenas o casamento – e 
inteiramente voltado para a realização espiritual e o 
desenvolvimento da personalidade de seus membros. 
(TEPEDINO, apud TEIXEIRA, 2009, p.29). 

 

A nova compreensão da relação entre pais e filhos adotada pelo texto 

constitucional foi então apresentada sobre três pilares fundamentais: o afeto, a 

publicização das relações de família e a emergência de um novo sujeito, 

justamente, a figura da criança e do adolescente (SILVA, 2002). 

Em relação ao primeiro pilar, a pretensão legal visava à proteção do 

compromisso afetivo e o reconhecimento de relações que promovessem a 

dignidade da pessoa humana14, tomando o núcleo familiar como “centro 

emocional e social de formação do homem”. (TEPEDINO apud TEIXEIRA, 

2009, p.32). 

 

É a pessoa humana, o desenvolvimento de sua personalidade, 
o elemento finalístico da proteção estatal, para cuja realização 
devem convergir todas as normas de direito positivo, em 
particular aquelas que disciplinam o direito de família, 
regulando as relações mais íntimas e intensas do indivíduo no 
social. (...). À família, no direito positivo brasileiro, é atribuída 

                                                 
14 Segundo Canotilho (apud WELTER, 2009, p. 57), o princípio da dignidade da pessoa 
humana deve constar da Constituição para limitar qualquer legislador democrático, em primeiro 
lugar, porque, como limite ao próprio poder, deve estar na Constituição. Em segundo lugar, 
porque se trata de um imperativo categórico, que deve estar na Constituição porque implica 
também na proibição total da transformação de um sujeito (que é a pessoa) em objeto. Em 
terceiro lugar, porque ela própria é um índice de que vivem em comunidades inclusivas, e a 
dignidade é uma questão de reconhecimento recíproco de uns em relação aos outros (só 
temos dignidade uns em relação aos outros). 
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proteção especial na medida em que a Constituição entrevê 
seu importantíssimo papel na promoção da dignidade humana. 
Sua tutela privilegiada, entretanto, é condicionada ao 
atendimento desta mesma função. (idem, p.33). 

 

Segundo a concepção tridimensional do Direito de Família, a afetividade 

não consiste apenas no direito de amar ou de ser feliz. É condição que reside 

também no dever de compreender e estar com o outro, “porquanto existir não é 

apenas estar no mundo, é também, inevitavelmente, estar com alguém, estar 

em família, rompendo com a individualidade e com os conceitos prévios”. 

(WELTER, 2009, p.55). 

Já o segundo pilar diz respeito à publicização das normas e princípios do 

direito de família consagrados a partir do texto constitucional. Neste diapasão, 

especialmente em relação aos filhos, o artigo 227 reconhece os direitos e 

deveres inerentes ao agrupamento familiar, conjuntamente ao Estado e à 

sociedade, para garantir, com absoluta prioridade, seus direitos fundamentais. 

Da legitimação da intervenção estatal para assegurar os direitos 

reconhecidos às crianças e aos adolescentes decorre, necessariamente, a 

possibilidade de intervenção nas relações de poder familiar, estabelecendo-se 

uma política de cogestão dos interesses do filho (COMEL, 2003). 

Completando a nova configuração atribuída à família, o texto 

constitucional abarca a condição das crianças e dos adolescentes enquanto 

protagonistas de suas relações, elevando-as à qualidade de sujeitos plenos de 

direitos e em condição peculiar de desenvolvimento humano. 

Segundo as novas concepções adotadas, a família contemporânea 

agora passa a viver sob os princípios da liberdade e da igualdade, os quais 

visam à tutela irrestrita da dignidade de seus membros. Além de eleger a 

igualdade como condutora das relações entre homens, mulheres e seus filhos, 

o fenômeno da personalização trazido no bojo constitucional fomentou, 

portanto, a redefinição do espaço ocupado por crianças e adolescentes dentro 

e fora do espaço familiar. 

A partir da adoção da doutrina da proteção integral15, a legislação em 

vigor à época (Código de Menores – Lei nº. 6.697/79) foi completamente 

                                                 
15 Para Cury (2010: 39), a grande meta da proteção integral é o desenvolvimento como pessoa 
humana. Uma sociedade será justa no momento em que oportunizar a todas as suas crianças 
e adolescentes estas condições de desenvolvimento íntegro, nas diferentes dimensões 



 40 

revogada, já que incompatível como as novas disposições, exigindo-se do 

Poder Legislativo a elaboração de um texto que estivesse de acordo com os 

princípios adotados por este novo diploma. 

Tal como a Constituição que passou a abrigar normas de direitos 

fundamentais dirigidas às crianças e aos adolescentes, o estatuto inaugurado 

dois anos após sua publicação também consagrou garantias de igual 

natureza16, reconhecendo a estes sujeitos a garantia da inviolabilidade e da 

proteção integral de todos os direitos inerentes à pessoa humana, e 

assegurando-lhes o desenvolvimento físico, moral, mental, espiritual e social, 

em condições de liberdade e de dignidade. (BRASIL, ECA, 1990). 

Como postulado fundante do Estatuto da Criança e do Adolescente, o 

princípio do melhor interesse da criança tonar-se corolário da doutrina da 

proteção integral que assegura, primordialmente: 

 

(...) que a criança, o adolescente, bem como seus direitos 
devem ser protegidos além de garantir-lhes as mesmas 
prerrogativas que cabe aos adultos. O dever de proteção não 
se limita ao Estado, mas também à sociedade e à família, 
conforme determina o art. 227 da Carta Constitucional, 
constituindo-se, destarte, um dever social. Sua condição 
prioritária deve-se ao fato de serem pessoas e 
desenvolvimento, cuja personalidade deve ser protegida e 
promovida, mediante o exercício dos direitos fundamentais. 
(PEREIRA apud TEIXEIRA, 2009, p.77). 

 

A proteção integral dispensada a esses sujeitos encontra suas raízes 

mais próximas na Convenção sobre o Direito da Criança, aprovada pela 

Assembleia Geral das Nações Unidas no ano de 1989 e ratificada pelo 

Congresso Nacional brasileiro, um ano mais tarde. 

Entretanto, revelando o processo tardio de reconhecimento e afirmação 

destes diretos em nosso país, enumeraremos aqui alguns documentos 

mundiais que serviram de inspiração para a sua constituição. São eles: a 

Declaração de Genebra (1924), a Declaração Universal dos Direitos Humanos 

                                                                                                                                               
fundamentais do ser humano. Para que este desenvolvimento não seja transposto como 
objetivo para organizações autoritárias, massificantes sufocantes, como muitas vezes acontece 
em seu nome, o Estatuto condiciona explicitamente a liberdade e a dignidade da criança ou do 
adolescente como pré-requisito inarredável para este desenvolvimento acontecer. 
16 Adotamos aqui a posição de que os direitos fundamentais não se esgotam no texto 
constitucional, estando também abrigados em normas infraconstitucionais e em nosso 
ordenamento não escritos, extraídos das diretrizes e princípios fundamentais, mediante a 
atividade exegética de seus intérpretes. 
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nas Nações Unidas (1948), a Convenção Americana sobre os Direitos 

Humanos (1969), as Regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração 

da Justiça da Infância e da Juventude – Regras de Beijing (1985), as Diretrizes 

das Nações Unidas para a Prevenção da Delinquência Juvenil (1990) e as 

Regras Mínimas das Nações Unidas para a Proteção dos Jovens privados de 

Liberdade (1990). 

Ao lado da noção de direitos, há de ser também considerada a 

concepção de deveres fundamentais, isto é, aqueles correspondentes ao 

exercício da autoridade parental. Corroborando com essa discussão, Pereira 

(idem, p.15) afirma que “ser sujeito de direitos significa, para uma população 

infanto juvenil, deixar de ser tratada como objeto passivo, passando a ser, 

como adultos, titular de direitos juridicamente protegidos”. 

A nova acepção constitucional assegurou à criança e ao adolescente o 

direito de construir opinião própria e de expressar seu pensamento com 

liberdade, indicando um novo lugar para o filho, que se desloca de mero objeto 

da incidência do poder familiar à titularidade de direitos. 

Contudo, mesmo que as disposições do Estatuto da Criança e do 

Adolescente possam ter preenchido parcialmente as lacunas deixadas pela 

nova ordem constitucional, ainda havia muitas questões carentes de disciplina 

legal no diploma civil (1916), especialmente em se tratando da regulamentação 

das relações parentais, vez que o referido diploma era praticamente 

irreconciliável com os novos princípios e paradigmas da Constituição Federal. 

Autores como Bittar (apud COMEL, 2003, p.48), entendem que, a partir 

da promulgação da Constituição Federal e do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, a estrutura do pátrio poder havia sido profundamente alterada, 

“de tal maneira radical, que se lhe afetou a própria natureza”. Não é 

exatamente essa a compreensão que adotamos neste trabalho. 

Como bem nos apontou Fávero (2001, p.171), ainda que o ECA tenha 

adotado como base uma nova mentalidade, fruto da abertura constitucional e 

dos desdobramentos legais frente à adoção da teoria da proteção integral, 

muitas das práticas direcionadas às crianças e aos adolescentes ainda não 

incorporaram essa mentalidade, dando margem à “regulação de determinados 

aspectos desviantes do que é estabelecido socialmente como normalidade”. 
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Em sede de conclusão, trazemos uma listagem elaborada por Welter 

(2009, p.171-172) para elencar, de forma sucinta, porém, didática, as 

revoluções do direito de família ao longo dos períodos até aqui revisitados. 

 

1. A família antiga era numerosa, resultante de um ancestral 
ou uma divindade comum; 
2. No direito romano, a família era a unidade religiosa, 
jurídica e econômica, em que o pai tinha o poder de vida e de 
morte sobre os filhos, a mulher e os escravos; 
3. No mundo ocidental, a organização familiar foi 
arquitetada com lastro na família romana, patriarcal, 
monogâmica, hierarquizada, impessoal, em que a figura 
paterna era incontestável, predominando a manutenção do 
casamento, como única forma de legitimar a família, mesmo 
que em prejuízo da felicidade de seus membros; 
4. No Brasil, de acordo com o Código Civil brasileiro de 
1916, a família era compreendida como um conjunto de 
pessoas que descendiam de tronco ancestral comum, pelos 
laços sanguíneos, unidos entre si pelo matrimônio, pela filiação 
genética e a adoção, mas com ampla discriminação entre os 
membros familiares; 
5. No Brasil, a contar do texto constitucional democrático, 
laico e hermenêutico de direito de 1988, a família passou a ser 
nuclear, pluralizada, desencarnada, democratizada e 
dessacralizada, um gênero que envolve várias formas de 
unidade familiar, como conjugal, convivencial, monoparental, 
unipessoal, socioafetiva, anaparental, reconstituída, etc. Esse 
contexto constitucional está estruturado para o 
desenvolvimento pessoal de seus membros, representando um 
abrigo, uma proteção, um pouco de calor humano, lar onde se 
sobressaem a solidariedade, a fraternidade, a ajuda mútua, os 
laços de afeto e de amor.  

 

O texto constitucional encontra-se estruturado a partir de valores como a 

solidariedade, a colaboração e a igualdade, aludindo ao modelo dirigente 

caracterizado por estabelecer um ideal a ser concretizado ao longo de sua 

história. 

De acordo com Canotilho (apud LESSA, 2008), idealizador da teoria no 

Estado Português, a constituição dirigente consiste em um bloco de normas 

constitucionais em que se definem fins e tarefas, devendo se estabelecer como 

estatuto organizado, transformando-se em um plano normativo entre Estado e 

sociedade. 

A partir das alterações constitucionais, ficamos adstritos à ideia de 

processo, de continuidade programática, de “por vir”, muito embora as 

transformações, dada a realidade brasileira, estejam acontecendo de forma 
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extremante morosa, especialmente em relação ao reconhecimento da família 

sobre o prisma da equidade e todos os seus desdobramentos jurídicos e 

sociais. 

Finalmente, ao cingir nossa avaliação à ideia de autoridade contida no 

âmago do poder familiar, reconhecemos que, apesar da adoção do novo 

modelo democrático e dirigente iniciado pelo diploma constitucional e 

impulsionado pelas demais legislações apuradas, tal instituto ainda permanece 

repleto do ranço ideológico de poder e obediência e, desta forma, continua 

desequilibrando as relações familiares e afetando as práticas protetivas 

direcionadas à infância e juventude. 

 

 

1.5. O Código Civil de 2002 e a concepção do Poder Familiar atrelada aos 

princípios de igualdade e de solidariedade. 

 

O projeto do novo Código Civil (Lei nº. 10.406) chegou à Câmara dos 

Deputados no ano de 1975. A partir daí, tramitou durante cinco legislaturas até 

a sanção, em 2002. Das 332 emendas aprovadas no Senado Federal na 

segunda legislatura, 138 tratavam sobre o Direito de Família, perfazendo um 

total de 42% em relação às demais matérias civilistas. (CURY, 2010). 

A demora pela apreciação do novo diploma não é de se estranhar, 

especialmente pelas alterações políticas que caracterizaram o movimento de 

redemocratização do país, inclusive pelos desdobramentos nas bases da 

legislação constitucional e a resistência conservadora sempre muito presente. 

Segundo Reale (apud COMEL, 2003, p.49), três foram os princípios 

fundamentais que inspiraram o legislador: a eticidade, buscando superar o 

apego ao formalismo jurídico do diploma anterior e reconhecendo a criação de 

modelos jurídicos hermenêuticos; a socialidade, na medida em que se buscava 

superar o caráter individual da antiga legislação, e a operabilidade, visando o 

estabelecimento de soluções normativas que facilitassem a interpretação das 

leis e sua consequente aplicação. 

A figura do pátrio poder foi então suprimida pela expressão poder 

familiar, em uma adequação aos preceitos que, segundo a doutrina majoritária, 



 44 

já não se operavam para a manutenção do antigo conceito17. A partir do novo 

código, o instituto recebe um capítulo próprio: Do Poder Familiar, Subtítulo II – 

Das Relações de Parentesco (BRASIL, 2002). Além disso, o legislador também 

promoveu a separação da matéria a partir de seus dois aspectos principais 

(pessoal e patrimonial), cada qual com suas perspectivas e potencialidades. 

Historicamente, o antigo pátrio poder era enquadrado como direito 

subjetivo sobre o filho, já que esse era visto como objeto de direitos, e o poder 

do pai traduzia uma espécie de poder de senhorio. Isto significa que a relação 

filial que se perpetuou ao longo dos séculos estava umbilicalmente vinculada à 

ideia de poder, de autoridade, de direito conferido ao pai “sobre” o filho em 

inúmeros aspectos (econômico, social, pessoal). 

O instituto também tinha como principal finalidade a gerência do 

patrimônio dos filhos, além de ressaltar seu aspecto formal, de representação 

ou assistência das crianças e dos adolescentes para a prática de atos jurídicos. 

Sua essência era, sem dúvida, marcadamente patrimonial, já que o processo 

educacional se perfazia na autoridade paterna e no dever de obediência do 

filho, desvelando um modelo verticalizado e desigual na relação familiar. 

Com evolução dos princípios constitucionais, assim como diante do 

reconhecimento de crianças e adolescentes enquanto sujeitos de direitos, o 

arcabouço contemporâneo passou a declinar da acepção inicial do poder 

paterno, identificando-lhe, a partir de então, como um rol de deveres “para” 

com os filhos, cuja função mais relevante é a de promoção de sua 

personalidade e a construção e preservação da dignidade humana.  

 

O esquema do poder, entendido como poder-sujeição, está em 
crise, porque em uma concepção igualitária, participativa e 
democrática da comunidade familiar, a sujeição, 
tradicionalmente entendida, não pode continuar a desenvolver 
o mesmo papel. O relacionamento educativo não é mais entre 
um sujeito e um objeto, mas uma correlação de pessoas, onde 
não é possível conceber um sujeito subjugado ao outro. 
(PERLINGIERI apud TEIXEIRA, 2009, p. 94). 

 

Em relação ao assujeitamento feminino na história legislativa do Brasil, 

foram necessários 462 anos desde o início da colonização para que a mulher 

                                                 
17 A justificativa foi de que a expressão antiga era denotadora da prevalência do cônjuge sobre 
as pessoas dos filhos, reconhecendo-se, então, a necessidade de substituição para que dúvida 
não houvesse sobre a posição da mulher na direção da sociedade conjugal, compatibilizando-a 
aos novos conceitos jurídicos e valores sociais vigentes. 
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casada deixasse de ser relativamente incapaz, bem como mais de 26 anos 

para consumar a igualdade de direitos. (ABREU, 2003, p.33) 

Sobre a questão da nomenclatura, é interessante frisar que algumas 

legislações estrangeiras, como a francesa e a norte americana, optaram pelo 

termo “autoridade parental", por entenderem que este conceito traduz melhor o 

exercício de função fundada no interesse de outro indivíduo, e não em coação 

física ou psíquica, inerente a um determinado poder. 

Dada à sublimação do princípio da igualdade, tanto a titularidade quanto 

o exercício do poder familiar são atribuídos ao pai e à mãe, na mesma 

proporção de direitos e deveres, exceto em situações específicas como a 

guarda – quando o exercício por ambos fica prejudicado, além da destituição 

do poder familiar, que opera sua perda. 

Aliás, a Separação Judicial, o Divórcio e a Dissolução da União Estável 

não alteram seu exercício. Mesmo em relação à guarda, a legislação deve 

assegurar, ao outro responsável, sempre que possível, o direito à convivência. 

Em havendo conflito de interesses, a guarda ficará com quem revelar melhores 

condições para exercê-la, em obediência ao princípio do melhor interesse da 

criança. 

Segundo Teixeira (2009, p.68), acima de tudo, o interesse da criança se 

respeita “à medida que as funções familiares ou para-familiares fomentam 

equilibradamente a liberdade do menor e o sentido de responsabilidade, a 

harmonia inseparável entre direito e dever”. 

Apesar da divergência sobre o atual conteúdo do poder familiar e, 

consequentemente, de sua natureza jurídica, consideraremos neste trabalho a 

concepção de que o instituto, embora com uma nova e fresca roupagem 

democrática, ainda permanece ligado às concepções de autoridade e de poder 

que marcaram a sua formação. Nesta perspectiva, entendemos que a 

igualdade material das relações filiais ainda está bem distante de sua 

concretude, especialmente quanto à ação de destituição do poder familiar e ao 

modelo de adoção plena. 

O art. 1.634 do Código Civil enumera os direitos e deveres que 

incumbem aos pais, referentes à pessoa dos filhos menores. São eles: 

 

I - dirigir-lhes a criação e a educação; 
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II - exercer a guarda unilateral ou compartilhada nos termos do 
art. 1.584; 
III - conceder-lhes ou negar-lhes consentimento para casarem; 
IV - conceder-lhes ou negar-lhes consentimento para viajarem 
ao exterior; 
V - conceder-lhes ou negar-lhes consentimento para mudarem 
sua residência permanente para outro Município; 
VI - nomear-lhes tutor por testamento ou documento autêntico, 
se o outro dos pais não lhe sobreviver, ou o sobrevivo não 
puder exercer o poder familiar; 
VII - representá-los judicial e extrajudicialmente até os 16 
(dezesseis) anos, nos atos da vida civil, e assisti-los, após essa 
idade, nos atos em que forem partes, suprindo-lhes o 
consentimento; 
VIII - reclamá-los de quem ilegalmente os detenha; 
IX - exigir que lhes prestem obediência, respeito e os serviços 
próprios de sua idade e condição. (BRASIL, 2002). 

 

De acordo a doutrina majoritária, os deveres de assistir, criar e educar 

os filhos menores constituem o verdadeiro conteúdo do exercício parental, eis 

que consideram sua condição peculiar enquanto pessoas em pleno 

desenvolvimento. 

Tais direitos estão diretamente relacionados à formação da 

personalidade das crianças e dos adolescentes, bem como ao suprimento de 

suas necessidades biopsíquicas, tais como “cuidados na enfermidade, 

orientação moral, o apoio psicológico, as manifestações de afeto, o vestir, o 

abrigar, o alimentar, o acompanhar física e espiritualmente”. (LIMA apud 

TEIXEIRA, 2009, p.143). 

Entretanto, antes de uma imposição jurídica, tais garantias devem 

representar um exercício comum da sociedade formado a partir da 

solidariedade, resultado de um Estado afinado com as expectativas de cada 

indivíduo que considera, especialmente, as possibilidades dos genitores mais 

pobres. (OLIVEIRA apud CURY, 2010). 

O autor questiona as condições em que tais deveres são cumpridos, já 

que os pais muitas vezes se encontram em situação clara de vulnerabilidade 

social por problemas de saúde mental, pelo desemprego ou pela criminalidade, 

sem qualquer tipo de apoio estatal. E arremata: 

 

Sem esse amparo intransferível do Estado, a família das 
classes populares não só não pode vencer as tragicidades do 
cotidiano brasileiro perfiladas na forma, nas doenças 
perfeitamente evitáveis, etc., como dificilmente encontrará 



 47 

defesas contra a esterilização em massa de suas mulheres e o 
extermínio orquestrado de seus filhos. (idem, p. 121). 

 

A democratização e a humanização são processos extremamente lentos 

porque ainda encontram grande resistência em nossa sociedade. Para tanto, 

entendemos que a verdadeira compreensão sobre os novos preceitos do direito 

de família só poderá acontecer de forma mais abrangente após o 

conhecimento da tradição histórica, “em que o seu contexto é marcado por 

discriminação, hierarquia, intolerância e violência, os quais devem ser 

substituídos pela linguagem democrática, laica, republicana e constitucional” 

(WELTER, 2009, p.46). 

Contudo, embora reconheçamos a importância da abertura 

constitucional e dos novos princípios que balizaram a concepção de família 

pelo Estatuto da Criança e do Adolescente e pelo diploma civilista em 2002, 

não é possível atribuir-lhes um alcance material que só será, quiçá, 

operacionalizado, a partir da incorporação paulatina de seus princípios pela 

sociedade e pelas instituições políticas e jurídicas. 
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CAPÍTULO 2 - A AÇÃO DE DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR E A 

ADOÇÃO PLENA NA SOCIEDADE DE CLASSES. 

 

2.1. Conceitos, Hipóteses Legais e Características da ação destitutiva. 

 

O poder familiar, tal como observado no capítulo anterior, pode ser 

considerado como o conjunto de atribuições, deveres e direitos dos pais em 

relação aos filhos, considerando-se, principalmente, o desenvolvimento infantil 

saudável e a harmonia das relações parentais. 

Dessa maneira, aos pais que infringirem aos preceitos que norteiam a 

convivência familiar e os direitos fundamentais de seus filhos, causando-lhes 

prejuízos concretos e graves, poderá ser considerada a perda do poder 

familiar, operacionalizada através de ação judicial, comumente proposta pelo 

Ministério Público após o conhecimento da situação de risco, ameaça ou 

violação de direitos. 

Por se tratar de medida extremamente gravosa a todos os sujeitos 

envolvidos, o processo de destituição do poder familiar deve obedecer 

rigorosamente às determinações elencadas pelo Código Civil e pelo Estatuto 

da Criança e do Adolescente, além de ser considerado como a última 

alternativa para a proteção de direitos, eis que viola princípios basilares, tais 

como o da convivência familiar e comunitária, da dignidade da pessoa humana, 

da solidariedade familiar, da afetividade, da intervenção mínima, da 

proporcionalidade, entre outros. 

Isto significa que a ação destitutiva só deverá ser proposta após a 

comprovada ineficiência das medidas de proteção18 que visam proporcionar à 

família biológica, condições psíquicas e materiais para permanecer com seus 

                                                 
18 Artigo 101, ECA. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a autoridade 
competente poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas:  
I - encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de responsabilidade; 
II - orientação, apoio e acompanhamento temporários; 
III - matrícula e frequência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino fundamental; 
IV - inclusão em serviços e programas oficiais ou comunitários de proteção, apoio e promoção 
da família, da criança e do adolescente; 
V - requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou 
ambulatorial; 
VI - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a 
alcoólatras e toxicômanos; 
VII - acolhimento institucional; 
VIII - inclusão em programa de acolhimento familiar; 
 IX - colocação em família substituta. 
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filhos. Contudo, em um país como o Brasil, tão marcado por processos de 

exclusão- inclusão e pela pobreza que, direta ou indiretamente se apresenta 

como causa constitutiva para o acolhimento em massa de crianças e 

adolescentes todos os dias, há de se ponderar a urgência quanto à inclusão 

dessas famílias em programas de apoio, orientação e acompanhamento dentro 

das políticas de saúde (drogadição, saúde mental, planejamento familiar), de 

educação (acesso às redes de ensino e qualificação profissional), de 

assistência social (programas de transferência de renda, fomento e inclusão no 

mercado de trabalho), a fim de que o rompimento dos vínculos não se constitua 

pela ausência do dever parental do Estado. 

Todas as medidas de proteção são interventivas por natureza e só 

devem ser aplicadas após exame detalhado do caso, reunindo informações e 

procedendo aos estudos necessários para a sua avaliação, já que, “por mais 

promotoras de direitos que se pretenda ser, elas restringem, dirigem e sujeitam 

a conduta de terceiros, sejam as crianças e adolescentes, sejam os pais e 

responsáveis”. CURY (2010, p.49). 

Tanto a medida que determina o acolhimento institucional quanto a 

eventual propositura da ação de destituição do poder familiar devem resultar de 

um extremo cuidado para avaliação da situação apresentada, sob pena de 

lesar direitos humanos fundamentais de todos os envolvidos, muitas vezes de 

forma irreversível. São, portanto, ações que pressupõem a consideração, 

aplicação e efetivação de outras providências também disponíveis no mesmo 

artigo. 

Segundo o Código Civil, estarão sujeitos à perda do poder familiar, os 

pais que castigarem imoderadamente o filho ou o deixarem em abandono, bem 

como aqueles que praticarem atos contrários a moral e aos bons costumes ou, 

ainda, que incidirem nestes comportamentos de forma reiterada. 

A legislação penal também possui dispositivo que a autoriza enquanto 

efeito da condenação criminal19, na hipótese de crime doloso contra a vida do 

filho, punido com pena de reclusão. Neste caso, o juiz deverá examinar os 

requisitos objetivos e subjetivos do fato criminoso e da pessoa do condenado, 

                                                 
19 Artigo 92, Código Penal. São também efeitos da condenação: II – a incapacidade para o 
exercício do pátrio poder, tutela ou curatela, nos crimes dolosos, sujeitos à pena de reclusão, 
cometidos contra filho, tutelado ou curatelado. Parágrafo único - Os efeitos de que trata este 
artigo não são automáticos, devendo ser motivadamente declarados na sentença. 
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devendo a decisão “ser reservada aos casos de maior gravidade, em que 

resulte do crime a incompatibilidade com o exercício do poder familiar pelo 

titular” (MIRABETE, 1994, p.331). 

Como observou Comel (2003), embora a ação destitutiva esteja bem 

regulamentada do ponto de vista legislativo, trata-se de uma tarefa 

extremamente complexa para os operadores do Sistema de Garantias de 

Direitos porque, além do caráter excepcional que a reveste, a sentença que a 

reconhece deve atender a uma oportunidade concreta de alteração da situação 

jurídica das crianças e dos adolescentes envolvidos, e nunca a uma mera 

expectativa de direitos (nesse sentido, a “eventualidade” de serem adotados), 

assumindo uma estreita vinculação com a perspectiva de colocação em família 

substituta. 

A confusão entre os efeitos da ação destitutiva e da adoção plena é 

muito corriqueira entre os próprios juristas. A partir da primeira, opera-se a 

perda do poder familiar, isto é, os pais ficam impedidos de exercerem sua 

“autoridade parental” em relação aos filhos, permanecendo intacto o vínculo da 

parentalidade (filiação). Há, portanto, apenas uma averbação no registro de 

nascimento para fazer constar a determinação judicial. Já a adoção torna sem 

efeito jurídico o registro anterior da criança, desligando-a completamente da 

família biológica e estabelecendo novos vínculos com a família socioafetiva, a 

partir da emissão de um novo assento registral, sem qualquer menção à 

parentalidade de origem. 

O que acontece em muitas situações é a utilização da ação de 

destituição como medida que visa apenas uma “definição jurídica” das crianças 

e dos adolescentes acolhidos, ou até mesmo como forma de punição aos pais 

“abandonantes”, sem que haja a possibilidade efetiva de formação de novos 

vínculos pela adoção. Nestes casos, ao ser decretada, a destituição interrompe 

o contato com a família, que só poderá ser eventualmente retomado após o 

desacolhimento. Portanto, ainda que esta ação não opere juridicamente a 

perda da filiação, a descontinuidade do contato parental sem a formação de 

novos vínculos por via da adoção consagra, de fato, um verdadeiro processo 

de desfiliação. 

Compreendendo a grande importância e a influência que a família 

biológica tem na vida da criança e do adolescente, o ECA (BRASIL, 1990) 
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tratou de assentar o princípio da manutenção dos vínculos familiares naturais20, 

determinando que a perda ou suspensão do poder familiar somente pode se 

dar com observância do princípio da legalidade estrita e do devido processo 

legal. 

Desse modo, obedecer estritamente as garantias constitucionais implica 

em uma série de observâncias legais a serem aplicadas durante toda a 

instrução processual da ação destitutiva: viabilizar à participação efetiva dos 

sujeitos envolvidos durante os atos processuais (direito à ampla defesa e ao 

contraditório), inclusive, da criança e do adolescente; a consideração dos 

múltiplos fatores que ensejaram o afastamento familiar e as provas constituídas 

(laudos, relatórios, pareceres, planos individuais de atendimento), 

especialmente aquelas que evidenciam de forma cabal o esgotamento das 

possibilidades de manutenção do vínculo com a família de origem; a 

oportunidade concreta da adoção e, sobretudo, a busca pela supremacia do 

melhor interesse da criança. 

Contudo, comumente nos deparamos com situações de extrema 

negligência e omissão de diversos órgãos do Sistema de Garantia de Direitos: 

quantas ações não são protocoladas imediatamente após a institucionalização 

da criança ou do adolescente, sem parecer técnico qualificado ou um 

acompanhamento sistemático das condições que ensejaram o acolhimento? 

Desconsiderando as potencialidades do núcleo familiar, desprezando a 

subjetividade, a participação e a autonomia de seus principais sujeitos. 

Criminalizando todos os seus atores pela pobreza e pelo não acesso às 

políticas sociais. Incentivando a desresponsabilização do Estado de sua função 

protetiva. 

Após o advento da Lei nº. 12.010/09, a preocupação em delimitar a 

situação jurídica das crianças e dos adolescentes acolhidos ganhou contornos 

mais evidentes, uma vez que fora determinado um período de 

institucionalização não superior a 02 (dois) anos, salvo comprovada 

necessidade devidamente atestada pela autoridade judiciária. 

                                                 
20 Artigo 19, ECA. Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no seio de 
sua família e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência familiar e 
comunitária, em ambiente livre da presença de pessoas dependentes de substâncias 
entorpecentes. 
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Se, por um lado, a avaliação semestral21, a fixação de um prazo máximo 

para o acolhimento institucional e a realização das audiências concentradas22 

proporcionaram a busca por um trabalho mais articulado, visando devolver às 

crianças e aos adolescentes o direito à convivência familiar, por outro, acelerou 

o trabalho feito a toque de caixa para o cumprimento das “metas” estipuladas. 

Aliás, a questão dos prazos parece compor a ordem do dia para as 

práticas judiciárias, já que alguns projetos de lei em andamento tendem a 

redimensionar esse cenário, estipulando uma duração máxima para os 

processos de destituição e de adoção sob o fundamento de eliminar certos 

“entraves”, dentre eles, a uma eventual supervalorização dos laços sanguíneos 

em oposição ao melhor interesse da criança. 

No cenário onde a pobreza – travestida de nova roupagem juridicamente 

aceita e permitida – continua sendo causa principal que autoriza à destituição 

do poder familiar, esta permanece prosperando como medida indispensável à 

proteção de direito, já que a decisão que a autoriza parece satisfazer seus 

operadores, como uma resposta de efetiva prestação de justiça social. 

Alguns aspectos preponderantes são trazidos para esta primeira 

aproximação: a miséria como causa direta para a ação destitutiva; o (não) 

acesso à justiça dos genitores e das crianças e dos adolescentes sobre os 

quais os efeitos da medida se desdobram e a perspectiva do incentivo à 

adoção plena em uma sociedade desigual. 

 

 

2.2. A vulnerabilidade econômica como condição peculiar para a 

expropriação parental. 

 

Embora o Estatuto da Criança e do Adolescente tenha apontado 

claramente que a ausência de recursos materiais não pode ser considerada 

motivo suficiente para a perda ou suspensão do poder familiar, muitas práticas 

                                                 
21 Artigo 19, § 1º, ECA. Toda criança ou adolescente que estiver inserido em programa de 
acolhimento familiar ou institucional terá sua situação reavaliada, no máximo, a cada 6 (seis) 
meses, devendo a autoridade judiciária competente, com base em relatório elaborado por 
equipe interprofissional ou multidisciplinar, decidir de forma fundamentada pela possibilidade 
de reintegração familiar ou colocação em família substituta, em quaisquer das modalidades 
previstas no art. 28 desta Lei. 
22 Trata-se de ação recomendada pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) para a revisão da 
situação de crianças e adolescentes em programas de acolhimento, nos termos da Instrução 
Normativa nº. 02, de 30 de junho de 2010 e do Provimento nº. 32, de 24 de junho de 2013.   



 53 

“garantistas” continuam motivadas pela centralidade da pobreza, tanto quanto 

seus reflexos como escopo para as ações destitutivas. 

Dessa maneira, as desigualdades sociais que marcam a sociedade 

brasileira acabam por privar muitas crianças e adolescentes da convivência 

com sua família. Neste cenário, a culpabilização pela miséria, a 

responsabilização particular que desconsidera a conjuntura histórica e social 

em que estão inseridas, além das relações truncadas com os sistemas de 

justiça, traçam todos os dias histórias de desfiliação e de desenraizamento 

social e afetivo. 

As práticas protetivas são, em grande parte, práticas excludentes, já que 

reféns de uma concepção alienada sobre direitos: fomentam a segregação, 

quando deveriam zelar pela convivência familiar e comunitária; equacionam 

punição e castigo, quando deveriam propor o fortalecimento das relações; 

respondem ao inúmero contingente de pessoas em situação de exclusão-

inclusão com práticas ainda mais segregatórias. 

Apesar de a pobreza ter sido banida do ECA enquanto motivo que 

justifique isoladamente o cenário propício para as ações de desfiliação, são 

justamente as pessoas pobres que compõe a vasta clientela do Poder 

Judiciário. A miséria, agora se apresenta escamoteada por outros motivos 

juridicamente plausíveis e, muitas vezes, inquestionáveis: o abandono, a 

negligência, os maus tratos, para citar aqueles mais ponderados nos autos que 

se amontoam nas Varas da Infância. 

Transformando relações sociais em problemas exclusivamente 

individuais, na medida em que a questão estrutural do capitalismo, as relações 

de poder e a privação de direitos são descartadas (NASCIMENTO; CUNHA; 

VICENTE, 2007), o Estado continua perpetuando a lógica de criminalização da 

família e possui entes bem capacitados para tal múnus. 

Em foco, o Poder Judiciário, que não consegue compreender as 

múltiplas condições impostas pela política neoliberal que impulsionam as 

situações de miséria e acabam “justificando” a privação da convivência familiar 

e, consequentemente, a institucionalização de crianças e todos os 

desdobramentos legais a partir de então. 

Não se trata de desconsiderar os problemas e as dificuldades de cada 

família, tão pouco de desresponsabilizar pais e mães pelas situações que 
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acabam colocando crianças e adolescentes em condições de risco, 

centralizando-os em papéis vitimizados e/ou secundários. O que se pretende é 

ampliar as discussões sobre o direito à convivência familiar e comunitária 

desses sujeitos e sobre a forma com que as dificuldades de subsistência de 

seus arranjos familiares são encaradas. Assim, embora representem uma 

contradição de classes e se desenvolvam no modo de produção capitalista 

como condição de existir do próprio regime, a miséria e o assujeitamento são 

tomados individualmente, desconectados do contexto econômico e social de 

onde emergem. 

Frente a essa situação, políticas punitivas são desenvolvidas para conter 

o perigo, naturalizar as expressões da questão social e eximir o Estado de 

qualquer responsabilidade sobre seu enfrentamento, condenando moralmente 

os sujeitos das classes mais pobres. Na área da infância e juventude, mesmo 

após a promulgação da Constituição Federal de 1988 e do Estatuto da Criança 

e do Adolescente que inauguraram a perspectiva da proteção integral, as 

providências continuam revestidas, sobretudo, de controle social: 

 

Geralmente, as famílias da classe subalterna acusadas pelo 
Estado burguês de negligenciar, maltratar, abandonar, ou 
explorar seus filhos estão nessa situação devido à omissão do 
próprio poder público, ausente no atendimento das demandas 
das classes exploradas. E assim permanecem, pois não há o 
interesse de que recebam a assistência necessária ao resgate 
de uma forma de vida digna, haja vista o recuo das ações de 
proteção social pela esfera estatal. Fatalmente, sob a alegação 
da incapacidade de cumprir com os deveres materno e paterno 
estipulados pelo ECA (art. 4 e 22), as famílias da classe 
subalterna têm sido covardemente destituídas do poder familiar 
por não conseguirem promover sua sobrevivência, e 
dependerem da intervenção do Estado para tal. Dessa forma, 
não havendo a atuação efetiva do Estado sobre as 
desigualdades sociais, a situação de pobreza extrema em 
algumas famílias das classes subalternas tende a se perpetuar 
por várias gerações, alimentando assim os argumentos da 
ordem neoliberal para que haja a destituição do poder familiar. 
(FORD; GAVA; ALVES, 2016, p. 10-11). 

 

Nesse cenário, a destituição do poder familiar, a desestabilização 

dessas relações e a adoção plena parecem compor o ideário de salvação da 

infância “desvalida”. De um lado, a família de origem, maculada pelo “gene da 

pobreza” em seu próprio DNA e sua incapacidade quase que biológica pelo 
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cuidado e pela “boa formação”; do outro lado, a família substituta e sua missão 

altruísta, messiânica, em acolher o fruto (ou o produto, se consideramos as 

relações de consumo) da miséria de outrem. 

Além da governabilidade das famílias pobres e da punição de seus 

arranjos através de ações “legítimas” de proteção, a adoção também pode ser 

pensada enquanto prática igualmente “autêntica”, na medida em que favorece 

a reprodução ideológica das relações capitalistas, ajustando crianças e 

adolescentes ao padrão de comportamento das famílias burguesas que as 

adotam. 

No trabalho dos autores Ford, Gava e Alves (2016), é defendida a 

existência de um conflito de interesses de classes sociais entre os adotantes e 

os genitores destituídos, tendo o Estado papel fundante para a hegemonia do 

capital, no momento em que retira definitivamente uma criança ou um 

adolescente de sua família de origem, para incluí-los em núcleos cujos valores 

burgueses já estejam mais incorporados. Por certo, famílias que não mais 

praticarão “atos contrários à moral e aos bons costumes”. 

A dobradinha “destituição do poder familiar e adoção plena” carrega 

consigo, em maior ou menor grau, o estigma de um sistema que dizima afetos 

e responsabiliza famílias inteiras pela miséria de seus núcleos a partir do 

desligamento parental. Entretanto, mesmo revelando a contradição existente 

no procedimento da adoção que exige a substituição dos vínculos biológicos 

pelos socioafetivos, não se trata de descartá-la enquanto medida excepcional 

de proteção, afinal, toda criança e adolescente possuem o direito primeiro de 

estar e de conviver em família. 

O que propomos neste trabalho é uma ampliação do debate acerca das 

condições em que a filiação “substituta” é operada no Brasil, desligando 

compulsoriamente os vínculos primeiros e esfacelando o liame biológico como 

única forma de garantir proteção, em atendimento à lógica da propriedade 

privada que exige das crianças e dos adolescentes, enquanto mercadorias, a 

perda de qualquer identificação com as relações sociais que os produziram. 

(STRATHERN apud FONSECA, 2010). 

Ao relativizarmos a expropriação parental que a adoção promove, 

deixaríamos de reforçar a visão classista que exige o apagamento da “mácula 

social” da miséria, da “desestrutura”, da “anormalidade” para refutar a “herança 
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maldita” que o lugar subalterno na sociedade de classes é capaz de gerar, 

assegurando a multiplicidade dos afetos e diminuindo o sentimento de 

abandono e de não pertencimento dessas crianças? 

 

2.2.1. Assujeitamento infantil e governabilidade das famílias pobres.  

 

Em termos semânticos, o ato de destituir significa “depor, exonerar, 

privar de autoridade, demitir de emprego, cargo ou dignidade” (FERREIRA, 

2009, p. 313) e implica na consideração e na existência de um poder, isto é, de 

uma “faculdade, de um direito de deliberar, agir e mandar, da possibilidade, da 

autorização, da razão, do domínio, da força” (Idem, p. 637). 

Em que pese a evolução da parentalidade e a substituição de alguns 

preceitos antigos que caracterizavam o instituto do pátrio poder – agora levado 

à condição de poder familiar – e o reconhecimento de princípios basilares como 

o da afetividade e da dignidade da pessoa humana, há de se reconhecer ainda, 

como âmago dessas relações, a questão do poder, da disciplina e da ampla 

resistência conservadora que dificulta a apropriação desses novos ideais na 

política de reconhecimento dos direitos das crianças e dos adolescentes. 

Aliás, é oportuno lembrar que, quando do deslocamento conceitual do 

termo pátrio poder, alguns juristas propuseram a adoção de expressões para 

sua substituição como “Poder Parental, Autoridade Parental e Poder-Dever” 

(Pereira apud COMEL, p.57). Mesmo indicando um arcabouço de direitos e 

deveres em detrimento da concepção anterior de poderes, todas as propostas 

continuam exprimindo e perpetuando a subordinação histórica de 

assujeitamento havida entre pais, mães e filhos, revelando a grande dificuldade 

em se perceber tais relações pelo prisma do afeto e da subjetividade. 

 

No exercício do poder temos um titular, o titular do poder. Esta 
conotação está presente até nos direitos reais, onde o sujeito 
ativo exerce determinado poder diretamente sobre a coisa, sem 
qualquer mediação de interposta pessoa. (...). O poder não 
pressupõe necessariamente uma relação intersubjetiva. 
(SILVA, 2002, p.8) 

 

Podemos encontrar um exemplo desta tônica no artigo 1630, do Código 

Civil (BRASIL, 2002), que inaugura as disposições sobre o Poder Familiar. 



 57 

Segundo o diploma legal, “os filhos estão sujeitos ao poder familiar, enquanto 

menores”. 

Se o Poder Familiar representa não apenas um conjunto de 

prerrogativas dos pais em relação aos filhos, mas, principalmente, uma 

totalidade de deveres para com estes, a ideia de “assujeitar-se” continua 

revelando um modelo verticalizado e hierarquizado das relações parentais. 

A perda do poder familiar será imposta nas situações em que “qualquer 

dos pais, desviando-se ostensivamente da finalidade da instituição, pelo que se 

lhe vai retirar a autoridade, destituindo-o de toda e qualquer prerrogativa com 

relação ao filho”. (COMEL, 2003, p.283), 

Retomando a discussão trazida ao longo do primeiro capítulo sobre o 

privatismo doméstico e a extensão de uma autoridade paterna política e 

ideologicamente legitimada que truncou os espaços públicos e privados, 

fazendo praticamente inoperar, dentro do ambiente familiar, qualquer 

disposição externa aos seus contornos, fato é que a extensão do poder 

patriarcal acabou por atenuar a ideia de indivíduo (mulheres e 

crianças/adolescentes), além de contribuir para a ausência de uma função 

parental do Estado em relação a esses sujeitos. 

 

Queremos com isto dizer que, em alguma medida, a cultura 
política no Brasil dá suporte ideológico ao paterfamilis, que, 
todo-poderoso no texto da lei jurídica açambarca sob as asas 
de seu chapéu uma parentela extensa (mulher, filhos, parentes, 
afilhados, criados e agregados), produzindo, para além dos 
efeitos macropolíticos já bastante enfocados pelos estudos no 
campo da Ciência Política, efeitos ideológicos e políticos que 
obstam a institucionalização e a profissionalização de políticas 
públicas eficazes. Em outras palavras, os asilos (de alienados, 
de velhos), os orfanatos, as prisões (inclusive para jovens 
infratores) – bem como o sistema de educação pública – não 
atuam em sua plenitude de forma a garantir o suporte 
ideológico necessário para o exercício da função parental do 
Estado. (NEDER, 2001, p.116): 

 

Considerando a extensão dos limites domésticos e a ideia de que, 

naquele espaço, “ninguém deveria meter a colher”, a noção de proteção aos 

indivíduos é mitigada, enquanto a preservação do corpo da família no modelo 

padrão-institucional é amplamente difundida, especialmente para a constatação 

de deficiências e incapacidades. 
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Plenamente incorporadas pelo tratamento religioso católico, “com fortes 

conotações europeizadas, calcadas na ideia de família padrão, higienizada e 

patriarcal, com presença marcante do moralismo e do controle sexual típicos” 

(NEDER, 2011, p. 42), as estratégias do Estado voltam-se para a sua 

governabilidade, nomeando desajustes, desestruturações e irregularidades 

como desqualificadores dos núcleos que não se encaixam aos modelos 

estipulados. 

Falar em padrão, especialmente em um país com tamanha 

multiplicidade étnica e cultural como o Brasil, é sinônimo da difusão de valores 

que reproduzem, a todo tempo, dominadores e subjugados: 

 

Na sua origem, a formação nacional brasileira teria que 
englobar e amalgamar as “três raças” e, como o paradigma 
científico hegemônico no contexto da Proclamação da 
República era o racismo de inspiração biologista (o darwinismo 
social que fundamentava o positivismo e o evolucionismo), tal 
situação criava um constrangimento – como formar a 
nacionalidade e a cidadania num país de ex-escravos e de 
miscigenados, de “raças inferiores”? (Idem, p.26). 

 

Para Fonseca (2002), a versão da família patriarcal se amparou de uma 

forma tão eficaz no imaginário da elite burguesa que durante muito tempo os 

pesquisadores não procuraram outra coisa em seus dados senão a verificação 

empírica deste modelo. 

 

Quem não conhece o mito da família unida, a ideia de que, 
antigamente, predominava a família extensa, em que todo 
mundo morava, harmoniosamente, debaixo do mesmo teto? É 
o combustível que alimenta as denúncias alarmistas sobre a 
“nova” “desagregação da família” – fruto do capitalismo 
selvagem, da alienação ou da sociedade consumista. O que 
perpassa essas denúncias é a premissa implícita de que existe 
uma família ideal – feliz e “natural” – que corresponde à família 
conjugal, ideal comum nas camadas médias de hoje. (idem, 
p.72).  

 

Ao longo da história, portanto, as famílias foram catalogadas a partir da 

concepção de uma elite hegemônica que não correspondia à diversidade da 

composição nacional formada pela miscigenação das raças e dos arranjos 

múltiplos. E o pauperismo de seus núcleos, longe de ser atribuído ao modo de 
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reprodução dessas relações, foi demarcado como uma questão moral, 

intrínseca e reveladora de suas não-potencialidades. 

 

É com extraordinária facilidade que a nossa tradição analítica – 
atomista – tem isolado o “menino de rua” de qualquer laço 
social, como se fosse produto de geração espontânea. Até hoje 
prevalece, em muitos círculos, a cadeia de associações: 
criança pobre = menino de rua = menor infrator ou criança 
abandonada. Nesta perspectiva, quando se volta o olhar para o 
contexto social de onde a criança saiu, é para procurar 
“causas” que explicam “por que ela se deu mal”. As famílias, 
vizinhanças e redes sociais destas crianças são rotuladas de 
antemão de “patológicas”, “desorganizadas” – de influência 
nociva. (ibidem, p.13). 

 

Embora a miséria deva ser examinada do ponto de vista estrutural, 

relacionada ao modelo de desenvolvimento que privilegia a concentração de 

renda, a ela somam-se atributos ideológicos, políticos e psicológicos que 

acabam deturpando a identidade das famílias, a partir daí encaradas como um 

problema mais do que significativo. 

Isso levou ao desenvolvimento de uma gestão filantrópica para o 

combate não apenas da pobreza em si, mas também de seus sujeitos através 

de uma reforma social e moral, além da consideração da questão social como 

um “caso de polícia”. (LEITE, 2005). 

Além do mais, a filantropia sempre foi uma estratégia deliberada pela 

qual o Estado se despojou continuamente da obrigatoriedade do direito à 

assistência social às camadas populares, remetendo à esfera privada sua 

organização. Para Donzelot (1986, p.57), além do eixo assistencial, a atividade 

filantrópica também se organizou a partir de um pólo médico higienista, sendo 

esta uma “função de inspirador das intervenções estatais lá, e somente lá, 

onde a liberalização da sociedade econômica ameace inverter-se em seu 

contrário”. 

A filantropia foi a alternativa encontrada pelo Estado para garantir a 

perpetuação das práticas de conservação da população sem qualquer 

necessidade de se incumbir politicamente desta tarefa. E a “salvação” da 

família enquanto núcleo formador e colaborador da ordem vigente e da infância 

pobre e marginalizada foi uma espécie interventiva que continua perpetuando-
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se na história brasileira, modificando apenas os operadores de tal tarefa 

“messiânica”. 

Jesuítas, colonos, santas casas, asilos, reformatórios, polícia, juizado de 

menores, conselhos tutelares, serviços de acolhimento: múltiplos agentes que 

se revezaram ao longo do tempo e de diversos espaços para instituir políticas 

de repressão, confinamento e segregação, todas enviesadas pelo estigma de 

que “determinadas” famílias não possuem os atributos fundamentais para a 

educação e formação dignas de seus rebentos, criando um ideário de salvação 

dessas “pequenas almas” que visa a interrupção do convívio familiar como 

única alternativa eficaz de proteção. 

 

Ao se buscar na literatura histórica referências sobre o espaço 
reservado à criança na sociedade brasileira do século XIX para 
o século XX, percebe-se claramente que a “criança” que mais 
aparecia era aquela que, aos olhos da elite, carecia da 
proteção do Estado e precisava ser ‘corrigida’ ou “reeducada”. 
Eram os ‘expostos’, os ‘orphaosinhos’, os ‘pobres meninos 
abandonados’, as ‘creanças criminosas’, os ‘menores 
delinquentes’ e assim por diante. Onde constava algo relativo à 
infância ou à juventude, lá estava implícita a ideia de 
periculosidade, carregada da ambiguidade anteriormente 
assinalada: ou a criança personificava o perigo ou ameaça 
propriamente ditos (viciosa, pervertida, criminosa), ou era 
representada como potencialmente perigosa (em perigo de o 
ser). (RIZZINI, 2011, p.83). 

 

Combater a pobreza é, portanto, combater o próprio indivíduo através do 

qual ela se manifesta. Porque a escassez material não é a centralidade da 

argumentação em si, mas apenas a sua expressão direta, palpável, plasmada. 

A pobreza evidencia um problema de natureza político-ideológica, muito mais 

difícil de ser superado. 

 

Política, pela resistência que tem de empreender contra o 
autoritarismo e a perversidade do sistema. Ideológica, uma vez 
que as diferenças étnico-culturais que embasam as diversas 
formas de organização familiar não são respeitadas. (NEDER, 
2011, p. 43). 

 

Conforme a definição de Sarti (2011), a pobreza é uma dificuldade para 

quem a vive não apenas pelas difíceis condições materiais de sua existência, 

mas pela experiência subjetiva de opressão permanente e estrutural, que 
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marca a sua existência cotidiana. Trata-se de uma representação simbólica 

que acaba legitimando atos de violência contra a população estigmatizada 

simplesmente pelo lugar que ocupa na sociedade de classes. 

A dimensão política é afetada pelo universo das representações sociais, 

isto é, por símbolos e ideias continuamente compartilhados em sociedade. As 

representações morais da pobreza são, nesta toada, o maior entrave para a 

proteção de direitos, especialmente em relação à manutenção dos vínculos 

familiares. Porque o pauperismo em sua dimensão moral também acaba por 

denotar a preguiça, a irresponsabilidade, a vagabundagem, a periculosidade e 

toda a devassidão que o senso comum enxerga em torno desses indivíduos. 

 

A visão negativa sobre a família de origem das crianças e 
adolescentes não está restrita aos trabalhadores dos Serviços 
de Acolhimento Institucional. Estudo de Yunes & Szymanski 
(2001) constata o mesmo em relação às famílias pobres pelos 
profissionais de saúde e de educação. Consideram que existe: 
acomodação à situação de miséria, resignação, desesperança 
em relação ao futuro; desinteresse e despreocupação com a 
condição de vida; desassistência aos filhos; e relações 
marcadas pela violência. As autoras ressaltam que os 
profissionais de educação e saúde se esquecem da difícil 
trajetória dessas pessoas, num caminho que tem a pobreza 
como herança de gerações anteriores. E, ao contrário da visão 
citada, muitas famílias pobres são hábeis na tomada de 
decisões e na superação de grandes desafios, evidenciando 
uma unidade familiar e um sistema moral fortalecido nas 
circunstâncias desfavoráveis de vida, ou apesar delas. Vale 
ressaltar que profissionais entrevistados na abordagem 
qualitativa que manifestam descrédito em relação às famílias 
dos acolhidos tendem a apresentar postura menos atuante no 
fortalecimento dos vínculos, visando à reintegração familiar. 
(ASSIS; FARIAS, 2013, p, 176). 

 

Vale atentar para o fato de que as famílias miseráveis, por este 

raciocínio, produzirão mais crianças e adolescentes miseráveis e que, além de 

oferecem risco à segurança pública e aos cidadãos “de bem”, jamais chegarão 

a ser produtivas ao Estado. Ao contrário, se beneficiarão de práticas 

assistencialistas e assim permanecerão, não rentáveis para a economia liberal. 

Há uma conexão sistemática entre a moral e a economia, a fim de que estes 

indivíduos sejam capacitados para a produção que “implicará uma vigilância 

contínua da família, uma penetração integral em todos os detalhes de sua 

vida”. (DONZELOT, 1986, p. 69). 
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Segundo Wacquant (2003), o excedente da miséria não administrável 

pelas políticas públicas é combatido através de ações que criminalizam a 

pobreza, dando centralidade às questões financeiras como principais motivos 

para a desqualificação de um determinado núcleo familiar. 

Em razão de a penúria, enquanto reflexo direito das contradições entre 

capital e trabalho, constituir-se como uma conduta perigosa e que ameaça a 

reprodução do modo de vida da sociedade burguesa, permanecerão 

justificadas, senão, exigíveis, uma intervenção estatal repressora para o seu 

combate. 

Mães e pais pobres materialmente são, por esta retórica, considerados 

também pobres em afeto, incapazes de estabelecerem qualquer relação de 

carinho e cuidado com seus filhos. Ao contrário, estarão quase sempre fadados 

à prática de atos contrários à moral e aos bons costumes ditados pela 

sociedade burguesa, o que por sua vez legitima a providência estatal em 

“orfanizar a clientela”, evidenciando a mentalidade de que as famílias pobres 

sequer existem na esfera de direitos (VICENTE, 2011, p. 53).  

 

 

2.2.2. Abandono, maus tratos e negligência: o declínio da proteção social 

às famílias. 

 

Ainda que a carência de recursos materiais não constitua motivo 

suficiente para a perda ou suspensão do poder familiar, já que também cabe 

concorrentemente ao Estado a criação e implementação de políticas que 

possam evitar a separação destes núcleos, na prática, a teoria é outra. 

A ruptura da convivência familiar continua sendo gerada, na grande 

maioria dos casos, pela condição de carência social e econômica vivida pela 

mãe e/ou pai sobre os quais é aplicada, demonstrando claramente o trinômio 

miséria-abandono-punição estatal: 

 

No final do ano de 1991, em Olinda, cidade patrimônio histórico 
e cultural da humanidade, situada no Estado de Pernambuco, a 
Prefeitura local, juntamente com serventuários da Justiça e 
soldados da PMPE, protagonizaram uma operação de guerra 
para desocupar uma área de mangue invadida pelos nossos 
miseráveis. Dizia-se que era uma área de preservação histórica 
e ambiental. As câmeras de TV, então, mostraram os policiais, 
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serventuários da Justiça e servidores municipais, com 
insuspeita violência, derrubando barracos de papelão, palha de 
coqueiro, restos de madeira, etc. Em um deles ainda dormiam 
três crianças e a mãe. Este é o retrato do País. E a grandeza 
do Estatuto da Criança e do Adolescente, nesse aspecto, é não 
permitir que a pobreza seja fundamento da decretação da 
perda ou suspensão do poder familiar, pois não é bem a 
pobreza que deveria estar no banco dos réus. (CURY, 2010, 
p.124-125). 

 

Fomentada pelo cenário de caos, a institucionalização de crianças e 

adolescentes encontrou campo fértil no Brasil, formando um ciclo geracional de 

“abandonados e abandonantes”. Para Weber (2000), os “abandonantes” no 

Brasil são, em sua maioria, pessoas excluídas-incluídas que abandonam 

justamente por também estarem abandonadas pela sociedade e fazem parte 

de um enorme contingente que não tem acesso aos bens socioculturais e nem 

aos meios de produção necessários à sua sobrevivência. 

O abandono pode ser explicado por uma série de fatores, entre eles a 

inexistência de alternativas viáveis, o descrédito frente aos poderes 

constituídos, a falta de acesso às políticas sociais tais como educação, saúde, 

moradia e assistência social e, principalmente, pelo modo de produção 

capitalista. 

 

Sistemas sociais opressivos que atuam sobre os setores de 
baixos recursos estabelecem mecanismos pelos quais a 
sociedade como um todo se mostra como abandonante em 
relação às famílias carentes que, por sua vez, reproduzem o 
mesmo modelo em relação a seus filhos. (Idem). 

 

Dessa maneira, seria possível dizer que existem perspectivas de 

abandono diferentes? A que tipo de abandono nos referimos como motivo que, 

em tese, justificaria a ruptura dos vínculos familiares? A definição desta 

condição é, pois, extremamente vaga e nos faz debruçar, novamente em 

confusão conceitual diretamente atrelada à condição de pobreza. 

Para Becker (2011, p. 63), o abandono se concretiza diante da 

colocação das crianças e adolescentes em situação de risco devido à rejeição 

ou ao descuido intencionais por parte de seus pais. Já a pobreza escancara a 

situação de inúmeras famílias que não possuem condições concretas de 

oferecer cuidado e acabam permanecendo nesta mesma situação muitas 
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vezes como “alternativas desesperadas de sobrevivência”. Em termos jurídicos, 

a conduta pode ser traduzida pela não vigilância dos pais, pela falta de cuidado 

e atenção, bem como na ausência absoluta de carinho e amor. (COMEL, 

2003). 

De qualquer forma, entendemos que o avanço legislativo e as novas 

concepções sobre infância, juventude e família ainda não foram plenamente 

incorporadas ao fazer profissional do trabalho em rede de proteção, motivo 

pelo qual as expressões de abandono, negligência e maus tratos continuam 

muitas vezes imiscuídas de alta carga moralizante. Aliás, há uma associação 

quase imediata entre as famílias pobres e a prática desses atos, tal como um 

destino natural traçado pela miserabilidade desses arranjos. 

A pobreza e a não incorporação dos valores burgueses ganharam uma 

nova roupagem semântica a fim de se adequarem aos princípios da teoria da 

proteção integral e, assim, justificarem a intervenção estatal para o 

esfacelamento dos vínculos. Contudo, permanecem, em essência, 

instrumentos de controle social da família tida por “desestruturada”. 

 

As situações de negligência e maus-tratos são vistas ainda 
como incompetência familiar, tal como nos antigos Códigos de 
Menores, na medida em que a questão estrutural do 
capitalismo neoliberal e a privação de direitos são descartadas 
nas análises explicativas de tais ocorrências. É mais fácil 
demonizar, culpar, criminalizar a família, individualizando a 
violência, deixando de fora as relações de poder 
contemporâneas. (NASCIMENTO; CUNHA; VICENTE, 2007). 

 

A pobreza contemporânea tem sido percebida como um fenômeno 

multidimensional23, que não pode ser mais considerado apenas como 

resultante direto da ausência de renda, incluindo-se outros fatores como o 

precário acesso aos serviços públicos e a ausência de poder de ação e de 

representação. 

Em pesquisa do Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA, 

2013) sobre o contraste social no país, estudos revelaram que o Brasil é um 

dos países mais desiguais do mundo. A grande concentração de renda hoje 

observada foi mantida durante o último século, com algumas variações 

associadas a decisões políticas e a acontecimentos históricos esparsos. 

                                                 
23 Conceito trazido por Wanderley (2014, p. 23). 
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O trabalho analisou o período de 1928 a 2012 e concluiu que a queda de 

desigualdade acontecida nos últimos anos no Brasil se deu apenas na base, ou 

seja, houve uma positiva melhora da vida dos mais pobres, porém não se 

concretizou uma queda da desigualdade geral devido à contínua concentração 

da renda nas mãos dos mais ricos. Em números, a desigualdade se traduz nas 

seguintes (des) proporções: 10% (dez por cento) da população brasileira mais 

abastada concentra entre metade e 2/3 (dois terços) de toda a renda do país 

desde o ano de 1974. 

Somado a isso, o processo de concentração patrimonial e de renda está 

na raiz de nossas malformações sociais, o que acabou relativizando, inclusive, 

o direito à cidadania, a partir do momento em que se elege aqueles que serão 

alcançados ou não pelo sistema formal de “justiça”. 

O modelo de acumulação de capital nas últimas décadas tem acirrado 

as disparidades sociais, causando impactos diretos às classes populares na 

medida em que promove a flexibilização e a precarização das relações de 

trabalho, o subemprego, o crescimento das atividades informais, a terceirização 

e o desmonte das organizações sindicais, agravando as expressões sociais já 

existentes. (FORD; GAVA; ALVES, 2016). 

Neste cenário, as políticas sociais constituem peça central para o 

exercício da proteção social e do cuidado frente à população que enfrenta 

cotidianamente situações de vulnerabilidade. De acordo com o modelo de 

Estado Social, adotado na Constituição Federal de 1988, a ação estatal deve 

estar voltada à redução das desigualdades sociais, econômicas, regionais, ou, 

em última análise, à promoção da justiça social. 

Diferentemente do que ocorre com o Estado neoliberal, este modelo 

vincula o Poder Público a uma série de tarefas e exigências para a 

concretização de um projeto de sociedade pautado na promoção do 

desenvolvimento e na diminuição das disparidades que assolam o país, na 

medida em que reforça a implementação dos direitos sociais e da erradicação 

da miséria. 

Entretanto, o que vemos são ações pontuais e políticas fragmentadas e 

efêmeras que não contribuem para o enfrentamento real das situações geradas 

pela questão social, impedindo que se atinja a raiz dos problemas relativos à 

inclusão precária junto ao mercado de trabalho, à baixa escolaridade, aos 
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problemas de saúde e de moradia, entre outros. A intervenção se dá, portanto, 

apenas nas situações extremas de risco social, sem modificação significativa 

na condição de vida dessas famílias. 

 

Constata-se, enfim, que as famílias das crianças e 
adolescentes sob a medida de proteção abrigo são aquelas 
que na divisão social do trabalho situam-se na condição mais 
precária. São famílias premidas pela desigualdade social, 
marcadas em seus percursos pelo trabalho infantil, por pouco 
acesso à escolarização formal, pelo desemprego ou trabalho 
precário. A relação com programas de assistência social é 
reduzida. A universalização de direitos, prevista 
constitucionalmente, não se realiza para esses sujeitos 
praticamente em nenhuma de suas esferas, tampouco políticas 
focais lhes são asseguradas. (FÁVERO; VITALE; BAPTISTA, 
2008, p.203). 

 

Logo, o abandono tido por afetivo é, em muitos casos, uma fragilidade 

material desses arranjos familiares que possuem acesso restrito a direitos 

sociais e a políticas públicas pouco consistentes. E as ações estatais, 

especialmente aquelas referentes à assistência social, continuam assombradas 

de um ranço ideológico extremamente difícil de se desvencilhar: a caridade. 

A perspectiva de direito subjetivo ainda passa ao largo de muitas 

discussões, fazendo com que se perpetue um modelo de desresponsabilização 

estatal, de degradação dos serviços públicos e da configuração de dois 

modelos em um único Estado: mínimo, para os trabalhadores, e máximo, para 

o capital (BERING apud FORD; GALVA; ALVES, 2016). 

Ao mergulhar nos processos de destituição do poder familiar e 

compreender um pouco mais sobre a perversidade dessas ações que privam 

cotidianamente pais e filhos da convivência mútua, a primeira pesquisa sobre a 

questão social e a perda do poder familiar realizada por Fávero (2007) 

evidenciou o limite das condições sócio-econômicas e familiares como 

autorizadores da medida, além da prática do controle e do disciplinamento do 

Estado em relação àquelas famílias em situação de exclusão-inclusão social. 

 

No universo de 201 pessoas do qual foram escolhidos os 
sujeitos desta pesquisa, os motivos que aparecem de forma 
mais explícita nos relatos registrados nos autos como sendo 
preponderantes para a entrega ou retirada da criança da 
família de origem são: 95 pessoas, por carência 
socioeconômica (alegada pela mãe, pai ou pessoa que cuidava 
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da criança); 63 abandonaram24 o filho; 19 foram negligentes, 10 
submeteram a criança a alguma forma de violência (física, 
sexual e/ou psicológica); e 14 entregaram ou tiveram a criança 
retirada do seu poder por outros motivos, dentre eles, 
problemas de saúde, que incapacitavam a mãe de cuidar dos 
filhos. (idem, p. 58-59). 

 

Em sua segunda edição (FÁVERO, 2013, p. 111), a pesquisa confirmou 

a situação de desproteção e o processo de barbárie social vivenciados de 

forma cotidiana pelos genitores, crianças e adolescentes adstritos à medida 

destitutiva, sendo esta última aplicada por um Poder Judiciário moldado para o 

controle disciplinar dos indivíduos, “particularmente daqueles que fogem ao 

padrão legal e social dominante”. 

 

Aparecem 38 (28%) indicações de abandono sob cuidados, e 
10 (7%) de abandono sob risco como motivos que levaram à 
destituição do poder familiar. Com base em 
conhecimento/experiência de pesquisa e de intervenção, 
optou-se por registrar como “abandono sob cuidados” os casos 
em que a criança foi deixada em alguma unidade de saúde, ou 
sob a medida protetiva de acolhimento institucional, ou com 
terceiros sem legalização da guarda, por exemplo, sem que a 
mãe e/ou o pai retornasse ou deixasse algum contato. Quanto 
ao abandono sob risco, foram considerados os casos em que a 
criança correu risco de violência e/ou de morte ao ser deixada 
sozinha em espaço como a rua, entre outros, sem garantia de 
cuidados. Em seguida (e em alguns casos cumulativamente ao 
indicativo anterior), aparece a dependência de crack – 11 (8%), 
a dependência de drogas sem identificação do tipo de 
substância usada – 15 (11%), e a dependência de álcool – 7 
(5%), as quais, se agrupadas, totalizam 33 indicações (24%). 
Ressalte-se que expressivo número dessa população vivia em 
situação de rua e que, conforme pesquisa da Fundação 
Instituto de Pesquisas Econômicas (2010), o uso de 
substâncias psicoativas é frequente nessa realidade. (idem, p. 
55-56) 

 

O Levantamento Nacional de Crianças e Adolescentes em Serviços de 

Acolhimento no Brasil, realizado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome (MDS) em cooperação com a Fundação Oswaldo Cruz (Fio 

Cruz), entre os anos de 2009 a 2011 ressaltou que, apesar de inadmissível sob 

                                                 
24 O abandono foi conceituado pela aludida pesquisa como a situação em que a criança foi 
deixada em abandono total (em vias públicas, por exemplo), ou deixada aos cuidados de outra 
pessoa pela mãe e/ou pai, sendo que, sem seguida, “tomaram rumo ignorado”, não deixando 
pistas que possibilitariam localizá-los. 
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o ponto de vista legal, muitas crianças e adolescentes continuam separados de 

suas famílias por falta de recursos materiais. 

 

Vale a pena ressaltar que existem 3.150 crianças (8,5% do 
total) para as quais a carência material (condição de pobreza) 
foi um dos motivos assinalados para o acolhimento. Delas, 875 
têm a pobreza como único motivo. Dentre as crianças para as 
quais a pobreza foi um dos motivos para o acolhimento, os 
demais motivos assinalados foram: negligência (38,8%), 
dependência de álcool e drogas dos pais ou responsáveis 
(23,6%), abandono pelos pais (16,3%), situação de rua 
(12,4%), pais com transtorno mental (10,1%) e entrega 
voluntária pela família de origem nuclear ou extensa (8,8%). 
(ASSIS; FARIAS, 2013, p.183). 

 

Na investigação realizada para a conclusão de seu mestrado, Oliveira 

(2001) também apontou algumas expressões da questão social como motivos 

para a institucionalização das crianças e dos adolescentes, tais como falta de 

moradia, de trabalho e de retaguarda familiar. Para a pesquisadora, a condição 

de miserabilidade das famílias, bem como a falta de acesso a direitos 

fundamentais foram fatores determinantes para as situações de acolhimento. 

Além disso, as circunstâncias também desvelaram uma “engenharia” da falta 

de contato com a família após o abrigamento: 

 

Em algumas situações não ficou claro o motivo para a não 
realização das visitas por parte dos familiares que 
abruptamente sumiram. Mas em vários processos se 
evidenciou a existência de motivos institucionais que 
contribuíram apara a não visitação, como a exigência de 
autorização judicial, a transferência de abrigo, a falta de 
informação sobre o local para onde foi encaminha a criança e 
os critérios restritos de visita. Foi possível perceber também a 
existência de motivos subjetivos institucionais, sugerindo uma 
espécie de punição aos familiares por pedirem o abrigamento. 
(idem, 2015, p.71). 

 

Então, o contato irregular ou a falta dele, somado às dificuldades da 

família em assumir a criação dos filhos, constituíram indicativos para a 

destituição familiar, demonstrando que as práticas ainda tidas por “protetivas” 

acabam reproduzindo o abandono e a negligência tão presentes na relação 

familiar, desfigurando, pois, as premissas legais e doutrinárias que deveriam 

prezar pelo melhor interesse da criança. 
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Também na pesquisa “Destituição do Poder Familiar: mães que 

perderam o direito de serem mães” (MEDINA; CARVALHO, 2012, p. 96), 

realizada através da análise de processos instaurados e julgados na Comarca 

de Joaçaba/SC, os termos “pobreza”, “miserabilidade” e “condições precárias” 

foram utilizados de forma generalizada em 85,8% da amostra. 

Nos dados referentes à escolaridade das genitoras, 54,5% eram 

analfabetas, 27,3% possuíam ensino fundamental incompleto e 18,2% não 

conseguiram completar o ensino médio. Quanto à ocupação profissional, 

observou-se que nenhuma mãe exercia atividade profissional formal, sendo 

que 21,7% eram “do lar”, 4,3% trabalham em casa de família e as demais 

(69,5%) foram descritas como “desempregadas”, “desocupadas”, “sem 

emprego fixo”, “sem atividade laborativa fixa” e “não dadas ao trabalho”. As 

condições de habitação eram precárias em 52% das amostras, sem qualquer 

infraestrutura (ausência de água, luz e/ou esgoto); 33,3% das mães 

mantinham-se por meio de doações de terceiros ou auxílio do poder público, 

enquanto 14,2% delas utilizavam a mendicância como modo de sobrevivência, 

com a ajuda dos filhos, inclusive (idem, p. 96-97). 

Em outro estudo intitulado “Pobres vidas destituídas: encontros e 

desencontros da Justiça com o Conselho Tutelar nos casos de Destituição do 

Poder Familiar” (CUNHA, apud, NASCIMENTO; CUNHA; VICENTE, 2007), os 

prontuários de casos de Destituição do Poder Familiar em um Conselho Tutelar 

do município do Rio de Janeiro demonstraram que, na totalidade dos casos, as 

famílias eram pertencentes à classe pobre, compostas por jovens e 

adolescentes sem companheiro fixo ou sem rede comunitária eficiente, 

excluídas do mercado formal de trabalho e que viviam em áreas consideradas 

violentas e sem acesso integral aos serviços básicos de saúde. 

Nas situações de entrega de um filho para a adoção, a pesquisa 

“Adoção e seus ritos” (OLIVEIRA; COSTA; CAMPOS, 2015) apresentada na VII 

Jornada Internacional de Políticas Públicas realizada em São Luís do 

Maranhão, apontou que, ao contrário das disposições legais sobre a matéria, 

na maior parte dos processos pesquisados (68,18%), as justificativas das 

famílias naturais para disponibilizarem seus filhos para a adoção estão em 

flagrante conflito com a norma vigente, por indicarem a carência de recursos 

materiais como causa principal para a interrupção do convívio: 
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Dos 88 processos escrutinados, constatamos que em 43 
(48,86%) o fator determinante para a mãe natural concordar 
com a adoção do seu filho foi a falta de condições materiais e 
emocionais. Este percentual é acrescido em 15 casos (17,04%) 
quando consideramos que o fator determinante foi a falta de 
apoio familiar decorrente da ausência de condições materiais. 
(idem). 

 

Nesta perspectiva, a ação destitutiva desvela um número crescente de 

indivíduos privados do pleno exercício de seus direitos: de cidadãos sem 

escolha ou poder real de decisão que formam um aglomerado do que se 

convencionou chamar de “produtos sociais indesejáveis”, desumanizando 

esses sujeitos e trancafiando-os em um espaço onde a singularidade e a 

experiência não ecoam como legítima possibilidade de transformação social. 

Recentemente, uma notícia ganhou destaque nacional: uma moradora 

da comunidade quilombola Toca Santa Cruz, localizada no Estado do Espírito 

Santo, teve a guarda das duas filhas suspensa, em razão de uma Medida de 

Proteção e, em sequência, de ação destitutiva (BORGES, 2016). 

Segundo o Movimento Negro Unificado de Santa Catarina, o MNU-SC, a 

decisão que autorizou a perda do poder familiar fundamentou-se no 

entendimento de que a genitora é descendente de escravos, sendo que “sua 

cultura não primava pela qualidade de vida, era inerte em relação aos cuidados 

básicos de saúde, higiene e alimentação”, além de questionar a não 

demarcação oficial do território da Toca Santa Cruz como forma de 

deslegitimar a identidade quilombola do grupo, e uma suposta “promiscuidade” 

de sua vida privada. 

A coordenadora do movimento, Maria de Lourdes Minardes, afirmou que 

a comunidade sofre exclusão total do governo no que diz respeito às políticas 

públicas e critica a postura do Poder Judiciário em deslegitimar a possibilidade 

das famílias quilombolas de cuidarem das crianças.  Para ela, o processo 

judicial atropelou não apenas os direitos individuais da mãe e das crianças, 

mas de toda a comunidade quilombola, pois denota o racismo ao culpabilizar a 

genitora pela ausência e abandono do poder público na comunidade, trazendo 

consequências que maculam todas as gerações desta etnia. 

Além disso, tanto o Ministério Público quanto o Poder Judiciário 

defendem que a substituição do vínculo não seja feita por uma família 
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quilombola, pois, além de não reconhecerem as meninas como 

remanescentes, negando-lhes sua constituição identitária, ainda entendem que 

as previsões legais de proteção referentes aos quilombolas, na verdade, 

constituem um retrocesso nos princípios e ideais norteadores da proteção 

integral de crianças e adolescentes. 

O processo está em fase recursal e conta com o apoio da Comissão da 

Igualdade Racial da OAB para a anulação da medida judicial. Entre as 

inúmeras alegações, além da própria negativa de que as crianças estariam em 

situação de risco e do vínculo afetivo que permeia a relação, destacam-se a 

ausência de antropólogo no caso, a fragilidade das provas baseadas 

unicamente na condição de pobreza e a transferência das crianças para local e 

família não pertencentes à mesma comunidade. 

Sobre a questão quilombola e o peso político da família de nascimento 

no processo adotivo, Fonseca (2010) ressalta que a antropologia tem 

constatado, a partir do estudo da circulação de crianças em populações 

tradicionais e minoritárias, que, em certas situações, quando autoridades 

públicas retiraram crianças de suas famílias “negligentes”, põe-se em risco a 

própria continuidade do grupo e seu direito de socializar futuras gerações. 

A mesma dinâmica de abandono também deve ser considerada em 

relação à entrega “voluntária” de crianças ao Estado ou a terceira pessoa, uma 

vez que a “rejeição” à maternidade carece de extremo cuidado em razão da 

multiplicidade de aspectos objetivos e subjetivos que revestem este processo. 

Não nos cabe aqui uma investigação mais apurada, entretanto, em 

inúmeros casos, a adoção consentida está diretamente associada à percepção 

íntima da incapacidade protetiva em razão, especialmente, da carência 

socioeconômica e do desenraizamento social25. Aliás, em que medida, nestas 

situações de desespero, “a lei se aproveita da fragilidade de certas mulheres 

para anular sua condição de mãe”? (FONSECA, 1995, p.131). 

A dimensão jurídica e social do abandono é algo que precisa ser 

analisado com extrema cautela, já que existem duas facetas que se 

complementam na perspectiva de direitos e que, portanto, reclamam proteção 

                                                 
25 Segundo GOIS (2013, p. 255), um dos aspectos cruciais no processo de enraizamento-
desenraizamento pessoal e social é a migração e as condições em que ocorreram, 
prevalecendo o trabalho precário ou a inexistência de qualquer trabalho, que se reflete numa 
renda insuficiente e, consequentemente, na dependência de terceiros para suprir necessidades 
básicas. 
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do Estado. De um lado, famílias inteiras desprovidas das condições mínimas 

de sobrevivência e também inalcançáveis enquanto destinatárias das políticas 

públicas tão fragmentadas em nosso país. De outro, crianças e adolescentes 

privados do convívio familiar em razão de sua posição na sociedade de 

classes. 

Vale frisar novamente que não pretendemos configurar posições 

extremistas no sentido de deslegitimar a institucionalização e a adoção como 

recursos importantes para a preservação dos direitos de milhares de crianças e 

adolescentes que esperam do Estado uma ação protetiva que lhes garanta 

uma vida mais digna. A questão é avaliar o quanto a utilização dessas medidas 

não se dá pela via da excepcionalidade, mas como um fim em si mesmo, 

individualizando as situações vivenciadas pela família de origem e 

desconectando-as de um sistema opressor de exclusão-inclusão social. 

Ademais, nas hipóteses em a adoção representar efetivamente o melhor 

interesse da criança e for “uma porta que leve a uma vida melhor” para esses 

sujeitos, por que não poderíamos romper com a tradição legalista e considerar 

a manutenção da filiação biológica em acréscimo à socioafetiva, garantindo 

todos os direitos de ambas as filiações e permitindo que o afeto possa se 

realizar de forma congruente aos vínculos de origem? (FONSECA, 1998, 

p.141) 

 

 

2.2.3. Atos contrários à moral e aos bons costumes: a criminalização da 

pobreza e o incentivo à adoção plena na sociedade de classes. 

 

O modelo de adoção vem sofrendo modificações estruturais importantes 

ao longo da história, tendo sido incorporado de forma específica à legislação 

nacional após o advento do Código Civil de 1916. A primeira regulamentação 

sobre a prática adotiva naquela época previa a transferência da relação de 

cuidados mediante escritura pública de responsabilidades tutelares firmada 

entre os genitores e a(s) pessoa(s) interessada(s), sendo, dessa maneira, ato 

revogável. A filiação adotiva era aditiva, isto é, não rompia o vínculo de origem 

e só poderia ser formalizada se os adotantes não possuíssem filhos legítimos 

ou legitimados. 
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Em relação ao direito sucessório, em permanecendo filho único, o 

adotado herdaria todo o patrimônio dos adotantes; na hipótese de filhos 

legítimos supervenientes à adoção, ele herdaria apenas a metade do que 

coubesse ao filho legítimo. 

O instituto foi considerado inócuo e recebeu uma infinidade de críticas, 

pelo fato de limitar a adoção aos maiores de 50 anos e sem filhos, além de não 

oferecer aos adotantes a segurança do vínculo filial, impossibilitando a 

completa interação do adotado junto à nova família. 

Com a publicação da Lei nº. 3.133/57, a idade mínima para a celebração 

do ato passou a ser de 30 anos. A exigência de não possuir filhos foi retirada e 

a diferença de idade entre a criança e o adotante foi modificada de 18 para 16 

anos, restando inalterada a não substituição dos vínculos de origem, o que 

continuou gerando grande descontentamento dos juristas. Também houve 

alteração significativa quanto ao direito de herança, mantendo-se as 

disposições anteriores com o acréscimo de uma condição: se à época da 

adoção, os adotantes já possuíssem filhos, o adotado nada receberia. 

Segundo Chaves (1980, p.517), o aumento considerável dos “menores 

abandonados” e o número inexpressivo de adoções no país, que não 

correspondia à “compreensão e ao espírito de filantropia do brasileiro, emotivo 

e generoso” explicava-se, sobretudo, pelo não rompimento dos vínculos 

biológicos, afastando os pretendentes à adoção pela insegurança da medida. 

 

Não há interesse pelos expedientes comuns da tutela e 
delegação de pátrio poder, porque em verdade buscam esses 
casais a satisfação do louvável egoísmo de desligarem por 
completo a criança acolhida de seus verdadeiros pais. 
Talvez por isso não se interessem por menores que sejam seus 
parentes, porque seria impossível e desumano desviar, no 
convívio da família, a lembrança da origem do menor. A prática 
tem demonstrado como o Direito procura amparar os impulsos 
de alto significado moral e social dessas pessoas, designadas 
por pais de criação. Dá-se-lhes, dentro do possível e até do 
impossível, a máxima garantia, sacrificando-se pretensão 
dos verdadeiros pais em nome do interesse da criança, 
quando tal interesse se demonstre. (BITTENCOURT apud 
CHAVES, 1980, p.518 – grifos nossos). 

 

O lugar da fala nos parece bastante evidente: a ruptura dos vínculos das 

crianças com suas famílias pobres é considerada um ato de “egoísmo 
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louvável”, já que justificado pela benevolência e pela generosidade de quem 

adota um filho gerado por ventre miserável. No entanto, se a ruptura se desse 

dentro da família abastada, em razão da adoção de parentes sanguíneos, 

então essa mesma conduta seria uma atitude “desumana”, devendo ser, 

portanto, evitada. 

Com a Lei nº. 4.655/65 que regulamentou a chamada “legitimação 

adotiva”, o vínculo passou a ser irrevogável e substitutivo26, ou seja, excluindo 

a relação da criança com a família biológica. O diploma previa a adoção do 

“infante exposto”, cujos pais fossem desconhecidos ou que concordassem 

expressamente com a doação; do “menor abandonado” até os sete anos de 

idade, cujos pais houvessem sido destituídos do então pátrio poder; do órfão 

na mesma idade que não tivesse sido reclamado por seus parentes 

sanguíneos no prazo de um ano e, por fim, do filho reconhecido apenas pela 

mãe que não pudesse ser por esta assumido. (idem, p.536-537). 

Os filhos legitimados passaram a ter os mesmos direitos e deveres que 

os legítimos, incluindo a sucessão hereditária, apesar de ter sido mantida a 

regra quando da concorrência com filho legítimo superveniente à adoção. A lei 

também previa disposição que punia aquele que violasse o segredo sobre o ato 

adotivo. 

Ademais, ao integrar a criança junto à família adotiva, rompendo 

totalmente os vínculos com os parentes sanguíneos, a legitimação adotiva 

evitava a “potencial redistribuição de riquezas” da família adotiva rica para a 

família biológica pobre, na eventual hipótese de prestação alimentícia, já que, 

ao manter os laços de origem, mantinha-se também a obrigação recíproca de 

prestar alimentos. (FONSECA, 1995, p.124). 

A preocupação legal não era afetiva, como percebemos do discurso 

anterior, mas financeira. A manutenção da propriedade e a preocupação com a 

circulação do patrimônio estiveram sempre presentes na regulamentação da 

adoção, inclusive, camufladas no discurso sobre a necessidade de segurança e 

da extinção dos vínculos biológicos. 

Note-se que, nas adoções simples, sem ruptura dos vínculos biológicos, 

o direito sucessório era medido a partir da existência ou não de um filho 

legítimo, leia-se, da mesma linhagem e status social, anterior ou subsequente 

                                                 
26 O artigo 9º.ressaltava que o vínculo da adoção apenas se estenderia à família dos pais 
adotivos quando os seus ascendentes aderissem expressamente.(BRASIL, 1965). 
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ao ato da adoção. A menos que o adotado fosse o único filho, hipótese em que 

receberia a integralidade da herança, o patrimônio (ou, pelo menos, a maior 

parte dele) caberia ao filho legítimo, permanecendo na família burguesa e 

vetando a possibilidade de distribuição de riquezas. 

A lei surtiu efeitos até o ano de 1979, momento em que foi 

expressamente revogada pelo então Código de Menores (Lei nº. 6.697). Neste 

novo cenário, os modelos adotivos admitidos eram a adoção simples, 

destinada aos menores em situação irregular27, com simples averbação da 

adoção no registro de nascimento; e a adoção plena, cabível nas demais 

situações, incluindo os menores de até sete anos em situação irregular, 

privados permanentemente das condições essenciais à sua subsistência, com 

o desligamento total dos vínculos biológicos. Nesta situação, cancelava-se o 

registro de nascimento para expedição de um novo documento de filiação. 

A adoção simples continuava sendo considerada pelos juristas uma 

forma fictícia de parentalidade, pois, além de não prever a ruptura dos vínculos 

biológicos, também possuía efeitos limitados quanto ao direito sucessório, tal 

como disposto nas modalidades anteriores. 

Justamente pela diferença entre os filhos legítimos e adotivos no tocante 

à herança, a modalidade de adoção simples deixou de existir após a 

promulgação da Constituição Federal de 1988, tendo em vista a abolição do 

tratamento excludente conferido à filiação socioafetiva. 

Reforçada pelas disposições do Estatuto da Criança e do Adolescente 

publicado em 1990, a adoção plena passou a figurar como única modalidade 

válida, devidamente festejada pela doutrina civilista em razão da aparente 

justiça social e do avanço moral da prática filantrópica. (FONSECA, 1998). 

A evolução da adoção pode ser constatada, por exemplo, quando deixou 

de representar um simples contrato da posse da criança, tornando-se medida 

irrevogável; quando estendeu a condição gerada pela adoção a toda família 

                                                 
27 Considerava-se situação irregular a criança que: I – privado de condições essenciais à sua 
subsistência, saúde e instrução obrigatória, ainda que eventualmente, em razão de: a) falta, 
ação ou omissão dos pais ou responsável; b) manifesta impossibilidade dos pais ou 
responsável para provê-las; Il – vítima de maus tratos ou castigos imoderados impostos pelos 
pais ou responsável; III – em perigo moral, devido a: a) encontrar-se, de modo habitual, em 
ambiente contrário aos bons costumes; b) exploração em atividade contrária aos bons 
costumes; IV – privado de representação ou assistência legal, pela falta eventual dos pais ou 
responsável; V – Com desvio de conduta, em virtude de grave inadaptação familiar ou 
comunitária; VI – autor de infração penal (BRASIL, 1979). 
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adotiva; e também quando atribuiu aos adotivos os demais direitos de filiação 

até então conferidos apenas aos legítimos, incluindo a questão sucessória. 

Contudo, “pagou-se” um preço alto por isso: a exclusão definitiva da 

origem biológica, o rompimento indeclinável com a família sanguínea. A ideia 

sobre a preocupação com a circulação de riquezas embutida no ideal de 

segurança e integração “vendido” por esta modalidade é nítida, afinal, ao impor 

a identidade da família adotiva, mantêm-se, intacto, o seu patrimônio. 

Na perspectiva de classes, os núcleos mais pauperizados, formados 

pela miscigenação das raças e dos arranjos múltiplos, são justamente aqueles 

que acabam perdendo seus filhos para os grupos que mais se aproximam do 

modelo de família nuclear típica (burguesa), razão pela qual nos parece óbvia a 

escolha pela adoção plena e a ruptura total e indeclinável dos laços originários. 

Cabe ainda ressaltar que, nos moldes em que é realizada hoje pelas 

varas da infância, a adoção é considerada “estritamente fechada”, pois, uma 

vez iniciado o processo de aproximação ou de convivência da criança com a 

família adotiva, o acesso aos autos pela família biológica, bem como a 

comunicação da menor informação, são condutas terminantemente proibidas. 

(BARBOSA, 2013, p.73). 

Aliás, as ações destitutivas são comumente atacadas por juristas e pela 

população em geral, que consideram a sua duração um verdadeiro entrave 

burocrático para as adoções, por guardarem um apreço “desmedido” pelas 

famílias biológicas. Inúmeros debates são travados continuamente, dividindo 

opiniões quanto às providências que impliquem na busca pela satisfação do 

melhor interesse da criança. Muitos deles tomam forma de Projetos de Lei e 

percorrem a saga legislativa visando sua incorporação aos dispositivos 

vigentes. 

De autoria do deputado Arnaldo Jordy (PPS-PA), o PL nº. 7.563/1428 

visa desburocratizar o processo de adoção, reduzindo a prioridade dada à 

permanência de crianças e adolescentes junto à família natural e determinando 

que o processo de destituição do poder familiar seja instaurado imediatamente 

nos casos de afastamento de famílias “desestruturadas”. 

                                                 
28 O referido projeto encontra-se apensando ao PL de nº. 1432/11 (Deputado Jorge Tadeu 
Mudalen-DEM/SP), que prevê o incentivo às adoções “tardias”, dando prioridade de tramitação 
aos processos para adoção de crianças maiores de 03 (três) anos. 
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De acordo com a referida proposta, a legislação atual possui muitos 

obstáculos à adoção, entre eles, uma “certa fixação com a questão da família 

natural, supervalorizando os laços consanguíneos, em detrimento do bem-estar 

da criança e do adolescente em situação de risco”, além de possuir 

mecanismos que dificultam o processo, tais como sua longa duração e a 

dificuldade em promover a desvinculação do adotado de sua família 

“desregulada”. 

Em nota veiculada pelo Conselho Regional de Psicologia de São Paulo 

(2015) acerca do conteúdo normativo do projeto, a Associação dos Assistentes 

Sociais e Psicólogos do Tribunal de Justiça de São Paulo (AASPTJ/SP) 

considerou que a proposta fere os princípios e direitos preconizados pela 

Constituição Federal e pelo ECA na medida em que não esgota as 

possibilidades de reintegração familiar, tornando-se um obstáculo ao 

fortalecimento desses vínculos. 

 

Em tempos de célere avanço de ideias e propostas de 
legislações conservadoras e até reacionárias é preciso atenção 
para a tramitação desse nocivo Projeto de Lei 7563/14 que fará 
o país retroceder muitos anos no atendimento ao direito de 
crianças em situação de risco de conviverem com suas famílias 
biológicas.  
A construção do importantíssimo Plano Nacional de 
Convivência Familiar e Comunitária (lançado em 2006 pelo 
CONANDA e CNAS) foi o resultado de inúmeros e 
imprescindíveis debates e análises sobre o a importância da 
família biológica na vida de todas as crianças e a necessidade 
de construção de políticas públicas eficazes para que mesmo 
em situação de pobreza ela não perca a possibilidade de 
garantir proteção à criança. 
Nossa Associação conclama a todos, principalmente nossos 
Conselhos Profissionais e Conselhos de Direitos (CONANDA, 
CNAS, Conselho de Direitos Humanos etc.) a fazer Resistência 
contra essa proposta legislativa que em nada somará na 
verdadeira garantia de direitos da criança e do adolescente. 
(Idem). 

 

De outro lado, para a vice-presidente da Comissão Nacional de Adoção 

do Instituto Brasileiro de Direito de Família (IBDFAM, 2014), Ana Paula Amaro, 

o projeto é positivo, uma vez que acolhe concretamente o desejo de que as 

crianças possam viver em família, “sem precisarem aguardar indefinidamente 

uma recuperação de suas famílias biológicas”. 
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Agilizar o processo de adoção através da inscrição prematura de 

crianças e adolescentes institucionalizados é uma das providências trazidas 

pelo PL nº. 5908/2013, também apensado ao PL nº. 1432/2011. Em sua 

justificativa, o deputado Carlos Bezerra (PMDB-MT) alega que as novas 

disposições trariam respostas para o conflito evidenciado entre a espera pela 

recuperação da família biológica e a concretude da adoção. As alterações 

substanciais referem-se à possibilidade de inscrição de crianças e 

adolescentes nos cadastros de adoção, em sede de tutela antecipada (ou seja, 

em decisão provisória, antes do julgamento final da ação de destituição), nas 

hipóteses em que não for possível localizar seus genitores ou parentes mais 

próximos ou quando “restar evidente a impossibilidade de reintegração à 

família de origem”, além de ratificar que a adoção pressupõe a decretação da 

perda do poder familiar. 

Já o Projeto de Lei nº. 395/99 proposto pelo deputado Ênio Bacci (PDT-

RS) trazia em seu bojo a agilização da adoção direta, podendo ser realizada 

sem a observância de listagens e cadastros prévios. Devidamente arquivado 

pela comissão que reconheceu sua antijuridicidade por não estar de acordo 

com os princípios que norteiam o ECA, o texto conferia preferência ao adotante 

que ingressasse com ação judicial informando o nome da criança ou do 

adolescente a serem adotados, deixando de observar o registro de 

interessados previamente estabelecido. 

O PL de nº. 7057/2014 também transitou por questões bem 

semelhantes, até ser retirado de pauta pelo autor, o deputado Guilherme Mussi 

(PP-SP), em 09/11/2016. O texto dispunha sobre a perda automática dos 

direitos de guarda de “menor ou incapaz” através de laudo médico que 

comprovasse insanidade mental, uso de drogas ilícitas, dependência de 

substâncias alcóolicas ou alucinógenas. Ainda segundo o texto, incorreriam na 

mesma punição aqueles que praticassem crimes hediondos, nos termos da Lei 

nº. 8.072/90, ou que oferecessem perigo concreto à sociedade ou à 

criança/adolescente. 

Sob a perspectiva de salvaguardar os jovens de crimes bárbaros 

cometidos por seus pais ou por aqueles que detivessem sua guarda, o projeto 

não mencionava a questão da destituição do poder familiar, mas igualmente 

balizava o direito à manutenção da convivência familiar e comunitária de 
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milhares de crianças e adolescentes a um caso específico de um menino 

assassinado pelo padrasto, então dependente químico. 

Por fim, no dia 04 de outubro de 2016, o governo lançou mão de uma 

Consulta Pública (BRASIL, 2016) para alterar uma série de dispositivos acerca 

dos processos de adoção e “corrigir lacunas” deixadas pela Lei nº. 12.010/09, 

incorporando as propostas de projetos que já tramitavam pelas casas 

legislativas (incluindo alguns dos textos aqui referenciados). 

De acordo com a diretora da Secretaria de Assuntos Legislativos do 

Ministério de Justiça e Cidadania, Clarice Oliveira, apesar da elaboração de 

normas gerais para adoção, ainda havia a necessidade de regulamentar 

prazos, definir regras para a entrega voluntária, rever disposições sobre a 

adoção internacional e o direito à convivência familiar. 

As alterações colocadas em debate pelo anteprojeto estão voltadas, 

sobretudo, para a definição de prazos para os procedimentos. No caso de 

entrega voluntária, por exemplo, o texto sugere que a mãe biológica tenha até 

dois meses para reclamar a guarda da criança ou para indicar um parente para 

ser seu guardião. Depois desse período, a destituição do poder familiar será 

deferida imediatamente e a criança cadastrada para adoção. 

Os bebês recém-nascidos e as crianças sem certidão de nascimento 

também serão cadastradas para adoção após o período de um mês na 

instituição de acolhimento. Além disso, o estágio de convivência entre os 

pretendentes e a criança/adolescente seria de trinta dias e o prazo máximo 

para a conclusão do processo de adoção perfazeria 120 dias, podendo ser 

prorrogado por igual período. 

As propostas também estipulam regras para a adoção internacional e 

preveem a redução do tempo mínimo exigido de convivência prévia, que 

passaria de 30 para 15 dias, com duração máxima de 45 dias. Outra sugestão 

é que cada criança com mais de um ano sem ter sido adotada no país seja 

também encaminhada para a adoção internacional. 

Em resposta as alterações do anteprojeto, a Associação dos 

Pesquisadores de Núcleos de Estudos e Pesquisas sobre a Criança e o 

Adolescente (NECA, 2016) promoveu um debate público com diversas 

parcerias institucionais, elaborando, ao final, um manifesto dirigido à Secretaria 

Nacional de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
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Segundo os profissionais envolvidos, a proposta de alteração, tal como 

ocorrido nos idos de 2009, continua focada principalmente no processo de 

adoção, desconsiderando os princípios básicos da proteção integral, podendo 

representar um caminho para “a massiva destituição do poder familiar como a 

maneira mais simplista e aparentemente fácil de proteger a criança”, 

supostamente melhorando suas condições socioafetivas. 

 

Por conseguinte, o APL de Adoção foi organizado com a 
premissa de que a diminuição do número de crianças e 
adolescentes afastados temporariamente dos cuidados 
parentais e acolhidos em instituições ou em famílias 
acolhedoras ocorreria com a adoção sendo concebida como 
medida privilegiada de cuidado, em detrimento do investimento 
dado às famílias natural e extensa quando em situações de 
vulnerabilidade social e pessoal. Essa justificativa não pode 
servir como condão para a violação do direito de crianças e 
adolescentes permanecerem com suas famílias, natural ou 
extensa, sendo fundamental, para isso, um Estado que garanta 
os direitos sociais básicos. Desse modo, ao invés de centrar 
esforços, vontade política, orçamento adequado e o efetivo 
compromisso com a proteção de direitos humanos de crianças, 
adolescentes e famílias, a iniciativa propõe alterações 
legislativas desnecessárias que não respondem às questões 
fundamentais do direito à convivência familiar e comunitária. É 
necessário que as soluções para os problemas existentes 
sejam profundamente debatidas e refletidas, para que a 
adoção por famílias brasileiras ou estrangeiras não se torne 
uma política pública que substitua a ausência ou ineficácia das 
políticas públicas efetivas. (Idem, p. 10) 

 

Além de analisar o âmago das iniciativas do anteprojeto, o manifesto 

também pontua a precariedade do trabalho realizado nas varas da infância e 

juventude, sobretudo, pelo número insuficiente de técnicos diante da demanda 

tão expressiva e considerando a complexidade e profundidade que cada caso 

requer. 

 

(...) as varas de infância lidam com situações extremas e 
carecem de significativa interferência externa exercida por meio 
do Judiciário. Essas intervenções podem ser drásticas, 
promotoras do rompimento e “desconfiguração” familiar 
temporária (no caso dos acolhimentos) ou definitiva (quando 
haverá aplicação da destituição do poder familiar). É 
substancial que tais ações, bem como seus desdobramentos 
posteriores, sejam acompanhadas por profissionais com 
expertise, detentores de conhecimento teórico e prático 
compatíveis com toda a complexidade dos temas abordados, 
arcabouço que não se achará num perito eventual. Se é 
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imprescindível que o magistrado seja vocacionado e se 
dedique exclusivamente à matéria, é igualmente conveniente 
garantir que as decisões judiciais disponham de assessoria 
profissional por meio de assistentes sociais e psicólogos 
igualmente capacitados e vinculados ao Judiciário. (Ibidem, p. 
46). 

 

Desumanizar a família de origem, negando aos genitores quaisquer 

traços de afeto e solidariedade, não é conduta exclusiva dos poderes legislativo 

e judiciário. Ao contrário, a mídia nacional tem se esmerado quando a pauta é 

demonizar os núcleos biológicos e ressaltar a esperança de salvação da 

infância miserável apenas pela via da adoção. 

Na reportagem “As novas vidas da cracolândia: os pais que adotaram 

crianças abandonadas por mães viciadas em crack” (SOARES; ZAKABI, 2016), 

as genitoras são retratadas como mulheres cruéis que “depois do parto, voltam 

às ruas para consumir essas substâncias, como se nada tivesse acontecido”. 

Não há qualquer consideração sobre os efeitos dessa entrega em 

relação à mãe: os sentimentos truncados de culpa, o medo, a derrota moral, o 

arrependimento e o desamparo. O fracasso de gênero pelo não cumprimento 

do mito do amor materno. Uma marca profunda e dolorosa. Ao contrário, 

sobram olhares de desclassificação, na mesma proporção em que as famílias 

adotivas são endeusadas. 

Inexistem também quaisquer considerações sobre o uso da droga e sua 

relação com as expressões da questão social. Entretanto, ao contrário do 

ideário comum que propaga com imensa voracidade a responsabilização moral 

do usuário e a sua derrocada pós-vício, o estudo realizado pela Secretaria 

Nacional de Políticas sobre Drogas do Ministério da Justiça (SENAD/MJ) 

intitulado “Crack e Exclusão Social” (JESSÉ, 2016) demonstrou que a droga 

não causa o processo de exclusão-inclusão social, sendo que sua utilização é 

consequência de uma vida precária que leva à dependência e acentua os 

processos de pobreza e marginalização social. 

Após analisar cerca de 200 entrevistas com usuários e profissionais de 

saúde mental, o levantamento mostrou que o uso do crack reforça a situação 

de pessoas que já possuíam laços familiares extremamente fragilizados ou 

rompidos, moradia precária, pouca ou nenhuma inserção junto ao mercado de 

trabalho e a educação formal. 
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O estudo determinou, como categorias estruturantes do material 

analisado, a animalização do usuário e a sua responsabilização moral pelo 

problema do crack. Nesse sentido, ficou evidente que o olhar da sociedade 

para essas pessoas oscila entre a percepção de que eles sejam como 

“animais” e que precisam trabalhar para virar gente, e outra, que os enxerga 

como incapazes e precisam ser conduzidos à força através da intervenção 

médica ou policial. (idem). 

Em que pese o reconhecimento do direito de crianças e adolescentes de 

serem criados e educados em um ambiente familiar, o cenário das propostas 

legislativas, a micropolítica judiciária e a carnificina midiática remontam as 

diversas estratégias baseadas, principalmente, nos modelos de 

governabilidade e policiamento dos núcleos mais pobres, tomando esses 

arranjos por simplesmente “desestruturados” e eximindo o Estado do dever que 

lhe compete no sentido de preservar, respeitar e incentivar a convivência e os 

laços de afeto através de políticas consistentes de proteção social. 

Ademais, a autora Fonseca (2002) assevera que a desigualdade 

fundamental do status socioeconômico entre os pais biológicos e pais 

substitutos é uma condição sine qua non de nosso sistema de adoção, sendo o 

aniquilamento total e irrevogável da identidade de crianças e adolescentes uma 

das formas para que os genitores pobres não possam vir a atrapalhar o bom 

funcionamento da família mais abastada, questão que se torna ainda mais 

evidente na adoção internacional. 

A doutrina da Proteção Integral precisa ser incorporada à prática das 

ações do trabalho em rede, deixando de representar mero controle e 

regulamentação dos aspectos “desviantes” das famílias. E nesse sentido, todos 

os textos referenciados e o ideário comum resgatam, em maior ou menor grau, 

o paradigma da proteção irregular e toda sua potencialidade em desconsiderar 

de forma extremamente prematura as relações que ali se constituem. 

A adoção, dessa maneira, continua sendo reconhecida como alternativa 

de proteção mais eficaz, subvertendo seu caráter excepcional para afirmação 

de uma prática imediata, justificável na medida em que visa salvaguardar 

crianças e adolescentes do “gene” da miséria e da eventual improdutividade 

para o capital. Além disso, “reforça a questão da responsabilização do 

indivíduo ante a exoneração do Estado, contribuindo, assim, com o processo 



 83 

de controle social dos sujeitos das classes subalternas”. (FORD; GAVA; 

ALVES, 2015, p. 02). 

A sistemática da adoção viabilizada em nosso país também intensifica o 

abismo entre as famílias nucleares e as socioafetivas, situando-as em espaços 

de extrema divergência e potencializando as relações de abandono, quando, 

na verdade, o caminho para a efetivação de direitos das crianças parece 

indicar a complementariedade dessas relações e não a sua substituição. 

Nesse sentido, uma sugestão do anteprojeto em pauta para a consulta 

popular nos chamou atenção: a alteração do termo “família substituta” para 

“família adotiva”. Em termos semânticos, o verbo substituir significa “colocar 

(pessoa ou coisa) em lugar; trocar; ser, existir ou fazer-se em vez de; fazer o 

serviço, as funções de; tomar o lugar de, render; por ou dar em lugar de outro” 

(FERREIRA, 2009, p. 753). 

Ocorre que ao trocar o adjetivo, desloca-se também a definição 

conceitual de que um novo arranjo prefere ao outro. E se não há 

preponderância entre as famílias, por que o modelo de adoção continua 

exigindo a substituição do vinculo biológico pelo socioafetivo? 

 

(...) Por que, por exemplo, uma criança não poderia ser 
adotada por um grupo, uma linhagem? Por uma mulher e sua 
mãe? Por dois irmãos? E, mais importante, por que uma 
criança deveria assumir a identidade de sua nova família, com 
a exclusão de sua família biológica? (...). Há de se perguntar, 
no entanto, se a legislação leva em consideração de forma 
sistemática a importância da rede familiar na realidade 
brasileira. (FONSECA, 2002, p.126). 

 

Ressaltamos, mais uma vez, que não se trata da desconsideração da 

adoção enquanto alternativa de extrema importância para efetivar o direito da 

convivência familiar e comunitária. Entretanto, os projetos de lei que indicam 

mudanças nesta seara continuam assolados pela banalização desta medida. 

Aliás, considerando “os dois gumes dessa faca, não podemos esquecer que o 

mesmo instrumento que serve para promover o “bem” de uma parcela da 

população, pode exacerbar a opressão da outra”. (Idem, p.142). 

 

2.3. O (não) acesso à justiça e a privação de poder: o modus operandi do 

processo de desfiliação. 
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O acesso à justiça constitui direito fundamental em nosso Estado 

Democrático de Direito e implica no reconhecimento de que todo e qualquer 

cidadão poderá postular em juízo e receber das autoridades competentes 

respostas justas para a sua demanda através de um processo de duração 

razoável, independentemente de possuir ou não condições financeiras para 

suportá-lo. 

Assim, este direito está estritamente vinculado com a justiça social, com 

a igualdade jurídico-formal e a igualdade sócio-econômica, pois é por meio 

delas que são equacionados os conflitos que dessas relações emergem.  

 

A expressão ‘acesso à justiça’ é reconhecidamente de difícil 
definição, mas serve para determinar duas finalidades básicas 
do sistema jurídico – o sistema pelo qual as pessoas podem 
reivindicar seus direitos e/ou resolver seus litígios sob os 
auspícios do Estado. Primeiro, o sistema deve ser igualmente 
acessível a todos; segundo, ele deve produzir resultados que 

sejam individualmente e justos. (CAPPELLETTI, 1988, p.8). 
 

No Brasil, as demandas judiciais envolvendo pessoas em situação de 

vulnerabilidade social e econômica são geralmente acompanhadas pelas 

Defensorias Públicas dos Estados, nos termos do artigo 134 e do artigo 5º, 

inciso LXXIV, ambos da Constituição Federal: 

 

Artigo 134. A Defensoria Pública é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, 
como expressão e instrumento do regime democrático, 
fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos 
direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e 
extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma 
integral e gratuita, aos necessitados, na forma do inciso LXXIV 
do art. 5º desta Constituição Federal. 

 
Artigo 5º. LXXIV. O Estado prestará assistência jurídica integral 
e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos. 

(BRASIL, 1988) 
 

Trata-se de instituição essencial à função jurisdicional do Estado, 

qualificando-se enquanto instrumento de concretização dos direitos e das 

liberdades de que são titulares as pessoas em situação de vulnerabilidade 
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social. Para além do formalismo jurídico, seria a Defensoria Pública a 

concretização do direito a ter direitos, prerrogativa básica que se qualifica como 

“fator de viabilização dos demais direitos e liberdades – um direito essencial 

que assiste a qualquer pessoa, especialmente àquela que nada tem e de que 

tudo necessita”. (ADI nº. 2.903, Rel. Min. Celso de Mello, Julgamento em 

01.12.2005, Plenário, DJE de 19-9-2008. Disponível em: < 

http://www.stf.jus.br/portal/constituicao/artigoBd.asp?item=1297>. Acesso em 

20 ago.2016). 

Todavia, é preciso considerar de que forma o Estado tem implementado 

esta garantia, já que as demandas costumam se avolumar diante de um quadro 

ainda pouco estruturado nesta instituição. A exemplo do que apontou o IV 

Diagnóstico da Defensoria Pública (BRASIL, 2015), atualmente faltam 

defensores em 61% das comarcas brasileiras. 29 

Em que pese a qualidade destes profissionais e o trabalho progressista 

em meio às práticas tão engessadas, sectárias e muitas vezes reacionárias do 

Sistema de Garantia de Direitos, o número expressivo das demandas 

incumbidas aos defensores públicos deve ser encarado como um pleno 

indicador de que o acesso à justiça constitui mais uma falácia do nosso Estado 

“democrático”. 

Considerando a população alvo de mais de 18 milhões de habitantes e o 

quadro atual de servidores ativos no Estado de São Paulo, chega-se a 

proporção de apenas um defensor público para cerca de 25 mil usuários em 

potencial (Idem, p. 59). Este profissional também possui uma demanda política, 

pois atua fomentando a participação popular e difundindo direitos dos cidadãos, 

envolvendo um papel proativo, para além das demandas judiciais. 

A quantidade de profissionais é, portanto, notadamente inferior ao 

expressivo contingente de pessoas que necessita de atendimento jurídico para 

as mais variadas demandas, especialmente aquelas em que se discutem 

obrigações alimentares e a privação dos direitos à liberdade. 

Não bastasse a escassez técnico-operativa, muitas vezes a 

representação processual junto às demandas se opera apenas no sentido 

                                                 
29 A Emenda Constitucional nº 80/2014 prevê que a União, os Estados e o Distrito Federal 
disponibilizem defensores públicos em todas as unidades jurisdicionais do país, em um prazo 
de oito anos, a partir de sua promulgação. Segundo o novo texto, ainda, o número de 
defensores públicos em cada unidade jurisdicional será proporcional à efetiva demanda pelo 
serviço da Defensoria Pública e à respectiva população. 

http://www.stf.jus.br/portal/constituicao/artigoBd.asp?item=1297
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formal, para viabilizar e legitimar o curso regular do processo, fazendo crer que 

a parte será minimamente defendida durante a instrução processual. 

Nas ações de destituição do poder familiar, a dificuldade de contato com 

os genitores (endereços insuficientes, moradias precárias, baixa escolaridade, 

situação de rua, drogadição, entre outros fatores) acaba operacionalizando 

muitas vezes a chamada defesa genérica ou contestação por negativa geral, já 

que não há como aduzir fatos, reclamar providências ou impugnar diretamente 

as violações que às partes foram imputadas na petição inicial. 

Tais condicionantes ligadas às inúmeras expressões da questão social 

produzem uma relação perversa desses sujeitos com o sistema de justiça, 

demonstrando em várias situações a total ausência de conhecimento do 

próprio direito à defesa, do descrédito junto aos poderes constituídos e da 

resignação em, de certa forma, merecer a punição do Estado: 

 

A naturalização do fenômeno da exclusão e o papel do estigma 
servem para explicar, especificamente no caso da sociedade 
brasileira, a natureza da incidência dos mecanismos que 
promovem o ciclo de reprodução da exclusão, representado 
pela aceitação tanto ao nível social, como do próprio excluído, 
expressa em afirmações como “isso é assim e não há nada 
para fazer”. (WANDERLEY, 2014, p.23). 

 

Há, verdadeiramente, um abismo entre essas pessoas e o Poder 

Judiciário que se acentua com os ritos e as linguagens processuais rebuscados 

e pomposos, com a intimidação dos espaços e das autoridades pouco 

mundanas que fazem lembrar, por seus discursos muitas vezes 

incompreensíveis, que o direito é produto de uma relação de força e, assim 

sendo, uma técnica de regulação social. 

A pobreza se associa ao conceito de exclusão-inclusão vinculando-se às 

desigualdades existentes, entre elas, a “privação do poder de ação de 

representação” e, nesse sentido, a exclusão social tem que ser pensada 

também a partir da questão da democracia. (idem, p.23). 

A discriminação social no acesso à justiça é, portanto, mais complexa do 

que parece, haja vista esses condicionantes sociais e culturais resultantes de 

processos de socialização e de interiorização de valores dominantes, 

especialmente a falta de informação acerca dos direitos basilares, a descrença 

no sistema de justiça e no próprio regime democrático: 
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As desigualdades econômicas, por sua vez, não têm 
influenciado somente o padrão financeiro das pessoas, mas 
também o social e o cultural. É um círculo vicioso, porque as 
pessoas com menos recursos econômicos conhecem menos 
os seus direitos e, portanto, não reconhecem os problemas 
jurídicos que as afetam. Se ignoram seus direitos, também não 
conhecem as possibilidades de reparação jurídica. Isso se 
constata sobremaneira nas relações de consumo, a título de 
exemplificação. Outro problema é que, por vezes, os sujeitos 
conhecem os direitos, sabem onde buscar a solução para seu 
problema jurídico, mas hesitam em fazê-lo, por desconfiança 
no sistema, seja por parte do serviço judicial, seja por não 
acreditarem nos serviços advocatícios prestados aos pobres. 
(MADERS, 2010, p.9). 

 

Em termos legais, os réus não localizados são citados por edital e, 

constituindo o poder familiar um direito indisponível, lhes serão nomeados um 

curador especial30 representado pela figura do defensor público, nos termos da 

Lei Complementar nº. 80/94, o qual exercerá a defesa estritamente processual, 

visando garantir os princípios da ampla defesa e do contraditório. 

Note-se que não há qualquer afronta desta prática em termos legais, já 

que nosso ordenamento jurídico contempla essas representações técnicas, 

conferindo-lhes a regularidade necessária para a continuidade e validade da 

instrução processual. 

Assim, não há questões a serem suscitadas a partir da premissa do 

direito posto, eis que fadada à simples exegese da legislação em vigor, o que 

não nos impede de aprofundar a discussão ao questionar o direito não apenas 

pelo seu conteúdo, mas, antes, pela sua forma. 

Nesse sentido, não há de se falar em compromisso com a concretização 

dos direitos humanos fundamentais, com os limites do exercício do poder do 

Estado e de seus agentes ou, ainda, com o incremento do acesso à justiça à 

população carente, vez que a ideia do direito nada mais é do que expressão 

unilateral e abstrata de uma das relações sociais burguesas. 

Para Pachukanis (1988), não é suficiente a análise materialista e 

histórica do Direito como conteúdo, ou seja, não basta denunciar a 

historicidade e o caráter de classes das determinações jurídicas. Importa, neste 

                                                 
30 Artigo 72, Código de Processo Civil. O juiz nomeará curador especial ao: 
I – réu preso revel, bem como ao réu revel citado por edital ou com hora certa, enquanto não 
for constituído advogado. 
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segmento, demonstrar a historicidade do direito como forma, apontando a 

vinculação da norma jurídica a uma formação social historicamente 

determinada. 

Segundo o autor, a norma não é mais do que um momento derivado, 

uma expressão posterior da forma jurídica que já se encontra estabelecida 

independentemente de qualquer norma. Em outras palavras, a norma jurídica 

figura em segundo plano, com uma expressão sem vida de uma relação 

jurídica que lhe é anterior, já plenamente configurada em um determinado 

contexto social. (NAVES, 2008). 

O Estado institui, assim, o ordenamento jurídico apenas quando a norma 

jurídica já está plenamente desenvolvida no seio da sociedade civil, restando o 

entendimento de que a forma jurídica é uma forma social eminentemente 

burguesa, isto é, uma forma social que alcança desenvolvimento pleno apenas 

na sociedade capitalista. 31 

Logo, há uma equivalência entre a forma jurídica e a forma mercantil, 

transpondo-se, pois, a relação de dependência entre direito e capitalismo, de 

forma a resultar na conclusão de que o direito sustenta o poder do capital. 

O que trazemos neste pequeno esboço teórico, que será retomado na 

discussão sobre a questão ontológica como base para a teoria tridimensional 

do direito de família, é a necessidade de fazer um reexame, não apenas das 

disposições legais encontradas em nosso ordenamento, mas uma crítica à 

própria superestrutura jurídica. 

Ora, o acesso à justiça não pode significar apenas a representação 

formal ou técnica, a fim de revestir o processo com a legalidade e legitimidade 

que lhe são obrigatórias. Deve-se ter presente que a não oportunidade de 

manifestação e a ausência de participação efetiva em uma ação de 

consequências tão graves revelam como a representação jurisdicista 

representa apenas mais uma das inúmeras mercadorias colocadas à venda em 

nosso sistema. 

A pesquisa realizada por Oliveira (2015, p.70) também apontou a 

precariedade do acesso à justiça e ponderou que “os pais que registraram seus 

                                                 
31 As noções de um direito como uma estrutura formal, imparcial e comum a todos os cidadãos 
era desconhecida no feudalismo, tendo surgido com o movimento liberal, quando a economia 
capitalista criou estruturas para a garantia das transações, das cobranças, do desenvolvimento 
e do mercado. 
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filhos foram legalmente destituídos do poder familiar, assim como as mães. No 

entanto, tal sentença judicial para a grande maioria deles foi virtual”. 

As famílias em geral possuem poucas informações sobre o significado 

das medidas de proteção e, em especial, dos desdobramentos do acolhimento 

institucional, revelando uma posição de subalternidade desses núcleos em 

relação ao Poder Judiciário. Na pesquisa com as famílias de crianças e 

adolescentes abrigados, algumas falas traduzem o descompasso entre a 

concretude do acesso à justiça e a perspectiva da proteção integral: 

 

(...) O pai conta que se sente humilhado ao ir sozinho no 
Juizado da Infância e Juventude, então, pede para alguém do 
abrigo acompanhá-lo. (...). 
 
(...) A mãe fala que pensava estar “estruturada”, pois estava 
bem empregada e arrumou um barraco para morar, e que seu 
desejo era tirar as crianças do abrigo. Mas relata que o juiz não 
aceitou sua condição, disse que um barraco não servia para 
ela morar com seus filhos. Conta que “perdeu a cabeça”, e 
falou para a filha mais velha que iria sequestrar as crianças e 
tirá-las de lá; a menina acabou dizendo para a assistente 
social, então “o juiz resolveu mudar as crianças daquele 
abrigo”, a destituiu do poder familiar, e ela perdeu o contato 
com os filhos. Após esse acontecimento, diz que ficou 
“perturbada”, vagava pelas ruas, chegou a dormir em cemitério, 
dizendo que lá “tinha paz”, a vida para ela não tinha mais 
sentido, e que “um cigarro e um prato de comida”. (...) 
 
(...) A mãe conta que sempre vai ao fórum e que tem se sentido 
muito pressionada pelas profissionais: “mãe, você sabe que as 
crianças estão sofrendo, quando a senhora vai desabrigar”? 
Fala do seu esforço para conseguir melhorar sua condição 
financeira e do quanto lhe faltam oportunidades. Questiona o 
papel do Estado na atual situação em que vive: quando o 
companheiro cumpria pena de prisão, teve acesso ao auxilio-
reclusão pôde cuidar dos filhos; diz que hoje, se tivesse algum 
auxílio, não os teria abrigado. Questiona-se se fez o certo ao 
abrigar as crianças, e se manifesta impotente e angustiada com 
tal situação. Tem “perguntado ao juiz” quanto precisaria ganhar 
para desabrigar os filhos e, segundo conta, ele lhe diz que 
precisa ter um emprego para pagar o aluguel, a luz, a água e 
uma pessoa para cuidar das crianças. “Só isso”! diz. (...). 
(BAPTISTA, 2008, p.136-137). 

 

Não há uma apreensão do verdadeiro espírito da lei, tão pouco do 

contrato implícito nestes processos. Em relação à adoção consentida, por 

exemplo, são significativos os casos que algumas mães tentaram “reaver” seus 
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filhos, mesmo depois de todo o trâmite processual em que “oportunizaram” sua 

concordância. (FONSECA, 1998). 

Não obstante a representação processual dos genitores na ação 

destitutiva, o Estatuto da Criança e do Adolescente ainda prevê o direito da 

própria criança ou adolescente em ser assistido juridicamente por advogado ou 

defensor. 32 

Além disso, se a Constituição Federal e demais legislações posteriores 

já reconheceram a condição desses jovens enquanto sujeitos de direitos, 

ultrapassando a condição de meros tutelados, nada mais assertivo que lhes 

oportunizar defesa própria também como expressão dos princípios do devido 

processo legal e da ampla defesa. 

Segundo Zafforini (apud CURY, 2010), ao longo de nossa história, a 

ideologia tutelar em razão da “inferioridade” teológica, racial, cultural ou 

biológica sempre resultou em sistema processual punitivo inquisitório, 

coisificando a criança, a quem o tribunal olha “de cima”. Aliás, os conceitos de 

inferioridade, tutela e inquisição são complementares, quase necessários ou 

implicados. 

Ainda de acordo com o autor, o reconhecimento desses sujeitos 

enquanto “pessoa” demanda a superação da concepção inquisitória, e, assim, 

o “giro fundamental” se traduz na prática com a presença de um defensor, já 

que a submissão a um processo é “carga inadmissível de ser atribuída sem a 

assistência processual”. (idem, p.973). 

 

A prática jurídica que o Estatuto prevê deve suscitar um 
reexame das noções de imparcialidade da Justiça da Infância e 
da Juventude, bem como o questionamento da capacidade do 
Judiciário em atender às demandas sempre crescentes das 
camadas populares, de onde a maioria dos jovens é 
proveniente. (ROCHA apud CURY, 2010, p. 43). 

 

Embora haja expressa determinação legal, a representação por 

advogado acontece, de fato, apenas nas demandas relativas à prática de atos 

                                                 
32 Artigo 206, ECA. A criança ou o adolescente, seus pais ou responsável, e qualquer pessoa 
que tenha legítimo interesse na solução da lide poderão intervir nos procedimentos de que trata 
esta Lei, através de advogado, o qual será intimado para todos os atos, pessoalmente ou por 
publicação oficial, respeitado o segredo de justiça. 
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infracionais33, uma vez que a ciência jurídica tradicional entende que as 

consequências do processo, em se tratando da privação de liberdade, 

constituem limitações ao princípio constitucional da presunção da inocência, 

implicando em estigmatização da medida socioeducativa semelhante à da 

pena. 

Permanecem, portanto, à margem desta garantia processual, o inúmero 

contingente de crianças e adolescentes em medida protetiva de acolhimento 

institucional, como se as questões ali discutidas e as decisões emanadas não 

representassem uma mudança substancial na vida, nos afetos e na própria 

liberdade de cada um deles. 

Além do mais, este trabalho procura demonstrar que, ao contrário do 

entendimento jurídico consolidado, a ação de destituição do poder familiar pode 

não representar proteção, mas, violação aos direitos humanos fundamentais de 

crianças e adolescentes. E por este entendimento, o representante do 

Ministério Público, uma vez postulando contra tais interesses, não deve ser 

invocado enquanto curador especial, fazendo-se necessário o ingresso de 

defensores públicos para o equilíbrio da relação processual. 

Trata-se de um tema absolutamente controverso, tendo sido inclusive 

objeto de deliberação pela Comissão de Preservação da Autonomia do 

Ministério Público do Conselho Nacional do Ministério Público, no Pedido de 

Providência nº. 1475/2011-84 (BRASIL, 2011), solicitado por membros do 

Ministério Público em Minas Gerais, para que os Defensores Públicos daquele 

Estado não desempenhassem atribuições próprias dos membros do parquet. 

Segundo tal solicitação, o ingresso da Defensoria Pública para a defesa 

de interesse de crianças e adolescentes nestes processos atacaria diretamente 

as atribuições dos membros do Ministério Público, restando um conflito de 

interesses, já que este último atua como substituto processual, na forma 

prevista no Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Como já era de ser esperar, os Tribunais de Justiça têm se inclinado 

pela desnecessidade da nomeação de defensores públicos, confirmando a 

decisão da aludida deliberação. No acórdão que trazemos para o debate, a 

                                                 
33 Artigo 207, ECA. Nenhum adolescente a quem se atribua a prática de ato infracional, ainda 
que ausente ou foragido, será processado sem defensor. § 1º. Se o adolescente não tiver 
defensor, ser-lhe-á nomeado pelo juiz, ressalvado o direito de, a todo tempo, constituir outro de 
sua preferência. 
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desembargadora considerou que, especialmente nos processos de 

acolhimento institucional, nos quais as crianças não são partes, mas apenas 

“meras destinatárias” da decisão judicial, a nomeação de advogado específico 

é incabível: 

 

AÇÃO DE DESTITUIÇÃO DE PODER FAMILIAR. 
DEFENSORIA PÚBLICA. DESNECESSIDADE DE 
NOMEAÇÃO DE CURADOR ESPECIAL AO MENOR. ECA. 
ART. 201, INCISOS III E VIII. PRECEDENTES. 1. Compete ao 
Ministério Público, a teor do art. 201, III e VIII da Lei nº 
8.069/90 (ECA), promover e acompanhar o processo de 
destituição do poder familiar, zelando pelo efetivo respeito aos 
direitos e garantias legais assegurados às crianças e 
adolescentes. Precedentes. 2. Resguardados os interesses 
da criança e do adolescente, não se justifica a nomeação 
de curador especial na ação de destituição do poder 
familiar. 3. A ausência de argumentos capazes de alterar o 
teor do julgamento conduz à manutenção da decisão agravada 
pelos seus próprios fundamentos. 4. Agravo regimental a que 
se nega provimento." (REsp n. 027.637/RJ, DJe de 12/9/2012.) 
Cito ainda o Ag n. 1.369.745/RJ, relator Ministro Paulo de 
Tarso Sanseverino, DJe de 13/12/2012; e o AgRg no Ag n. 
1.410.666/RJ, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, DJe de 
26/6/2012. Recentemente, a Terceira Turma firmou o mesmo 
entendimento, conforme demonstra este julgado: "RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO DE FAMÍLIA. ADOÇÃO À BRASILEIRA. 
AÇÃO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL DE CRIANÇA E 
ADOLESCENTE. MINISTÉRIO PÚBLICO. SUBSTITUTO 
PROCESSUAL. ART. 201, INCISOS III E VIII, DO ECA. 
NOMEAÇÃO DA DEFENSORIA COMO CURADORA 
ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. FALTA DOS 
REQUISITOS DO ART. 9º DO CPC REPRODUZIDO NO ART. 
142, PARÁGRAFO ÚNICO, DO ECA. 1. Compete ao Ministério 
Público, a teor do art. 201, III e VIII, da Lei nº 8.069/1990 
(ECA), promover e acompanhar o processo de acolhimento, 
zelando pelo efetivo respeito aos direitos e às garantias legais 
assegurados a crianças e adolescentes. 2. Resguardados os 
interesses da criança e do adolescente, não se justifica a 
obrigatória e automática nomeação da Defensoria Pública 
como curadora especial em ação movida pelo Ministério 
Público, que já atua como substituto processual. 3. A 
Defensoria Pública, no exercício da curadoria especial, 
desempenha apenas e tão somente uma função processual de 
representação em juízo do menor que não tiver representante 
legal ou se os seus interesses estiverem em conflito (arts. 9º do 
CPC e 142, parágrafo único, do ECA). 4. Incabível a 
nomeação de curador especial em processo de 
acolhimento institucional no qual a criança nem é parte, 
mas mera destinatária da decisão judicial. 5. Recurso 
especial provido. (Recurso Especial nº. 1.176.512/RJ, da 4ª. 
Turma de Direito Civil, Brasília, j. 04 de setembro de 2012. 
Disponível em: 
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<https://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/22379136/recurso-
especial-resp-1176512-rj-2010-0011654-0-stj/inteiro-teor-
22379137>. Acesso em: 20 ago. 2016. Grifos nossos). 

 

Diante do impasse, muitos juízes de primeira instância e tribunais 

superiores acabam decidindo pela não nomeação dos defensores públicos 

para as crianças e adolescentes, argumentando que tal ato tumultuaria a 

relação processual, aumentaria consideravelmente o seu tempo de duração, 

além de configurar-se como afronta às atribuições dos membros do Ministério 

Público, tal como uma usurpação de competência. 

Além disso, não há, segundo eles, qualquer reconhecimento de que as 

crianças e adolescentes podem ter prejuízos com a negativa da nomeação, já 

que esses sujeitos não são parte e, sim, meros destinatários da decisão 

judicial. 

Pois bem: não se trata de exercício hermenêutico, mas de aplicação 

direta de um enunciado legal que prevê explicitamente a garantia de nomeação 

de defensores e/ou advogados específicos para as crianças e adolescentes. 

Mesmo assim, a celeuma jurisprudencial retrata o contínuo assujeitamento e o 

tratamento subalternizado a uma categoria da população que continua sendo 

vista a partir do desvio, apenas como complemento, e não como parte. 

Em resposta ao entendimento dominante, os defensores públicos de 

uma forma geral entendem que a não designação de curador especial para 

cuidar exclusivamente dos interesses da criança e do adolescente 

institucionalizado implica em um desequilíbrio na relação entre as partes, dado 

que o genitor tem seus interesses cuidados por defensor, a sociedade e o 

Estado são protegidos pela atuação do Ministério Público, e a criança ou o 

adolescente está tecnicamente desassistido. 

Especialmente nos casos de destituição do poder familiar, quando se 

privilegia a convivência familiar e a manutenção das relações originárias, 

sempre que assim se fizer possível, a solução apresentada pelo Estado e pela 

sociedade, instrumentalizada no pedido do Ministério Público, pode não ser a 

melhor solução. Para a criança, talvez nem seja uma solução. (SILVA, 2012). 

Além disso, não há qualquer violência institucional que caracterize 

usurpação de competência dos promotores de justiça. Ao contrário, o 

entendimento que aqui se comunga parte do pressuposto apenas do 

https://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/22379136/recurso-especial-resp-1176512-rj-2010-0011654-0-stj/inteiro-teor-22379137
https://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/22379136/recurso-especial-resp-1176512-rj-2010-0011654-0-stj/inteiro-teor-22379137
https://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/22379136/recurso-especial-resp-1176512-rj-2010-0011654-0-stj/inteiro-teor-22379137
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fortalecimento do trabalho em rede de cooperação, fazendo constar em outro 

pólo da relação processual, um componente do Sistema de Garantia de 

Direitos plenamente capacitado para colaborar que a decisão atenda ao melhor 

interesse da criança. 

A ideia de conflito remete ao empobrecimento do trabalho em rede de 

proteção e reforça um sistema calcado em vaidades e melindres institucionais 

que ultrapassam qualquer garantia de direitos, além de violar acintosamente 

todos os princípios do Estatuto da Criança e do Adolescente. Segundo a 

orientação de um acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, durante a 

tramitação dos autos envolvendo crianças e adolescentes institucionalizados, é 

corriqueiro ocorrer uma espécie de “vácuo processual”: 

 

Onde o membro do Ministério Público, visando protegê-los e 
adotando medidas cabíveis, não têm aqueles (menores) seus 
efetivos interesses ouvidos, porquanto a quem cabia 
representá-lo está completamente omisso, desaparecido, ou 
afastado da convivência parental ou familiar por determinação 
judicial, e este responsável é aquele justamente “atacado” pelo 
“Parquet”, que atua como parte e custos legis, por 
determinação legal, para exatamente expurgar da vida do 
menor quem lhe prejudicou. Tal circunstância, de cunho 
meramente processual, demonstra que o representante do 
MP, mesmo que atuante, não tem a flexibilidade de atender 
e exercer função de curador do menor, o qual, repito, 
incansavelmente, precisa que seus direitos sejam 
representados. (Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro, Órgão Especial. Uniformização de Jurisprudência nº. 
0038977-13.2010.8.19.0000. Relatora Des. Elizabeth Gregory. 
Data do julgamento 04 abr. 2011. Disponível em: 
<http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GE
DID=0003417227ECDA370F0E9CF4B25DAA9542E841C4026
40D0C>. Acesso em 20 ago. 2016. Grifos nossos). 

 

Após o trânsito em julgado da sentença destitutiva, isto é, uma vez 

esgotado o prazo para revisão da decisão, a criança e o adolescente estarão 

oficialmente disponíveis para a adoção, processo este que costuma ser mais 

célere tendo em vista a ausência de partes litigantes. 

Há, portanto, um grande descompasso quanto ao direito de acesso à 

justiça nestas ações, seja pela não oportunização da defesa real e da 

representação meramente técnica dos genitores que, como bem pontuado, 

recebem decisões virtuais do Poder Judiciário; seja no que se refere às 

crianças e aos adolescentes institucionalizados que, usurpados de defesa 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0003417227ECDA370F0E9CF4B25DAA9542E841C402640D0C
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0003417227ECDA370F0E9CF4B25DAA9542E841C402640D0C
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0003417227ECDA370F0E9CF4B25DAA9542E841C402640D0C
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própria ainda que a legislação vigente seja explícita ao definir a sua imperativa 

necessidade, continuam sendo tratados como objetos das decisões judiciais. 
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3. A TEORIA TRIDIMENSIONAL DO DIREITO DE FAMÍLIA E O PARADIGMA 

DA INTERSUBJETIVIDADE: O DIREITO DE SER, AMAR E PERTENCER. 

 

3.1. A diversidade humana tridimensional: considerações sobre os 

mundos genético, afetivo e ontológico da criança e do adolescente. 

 

O afeto, nos últimos anos, tem encontrado respaldo jurídico e se 

afirmado como valor indispensável às relações humanas sob a ótica do direito 

de família. De forma paulatina, porém crescente, os poderes judiciário e 

legislativo parecem enamorados por esse substrato que confere sentido às 

questões da vida ordinária. 

Dessa forma, as uniões civis, a filiação, o direito sucessório e outros 

institutos jurídicos passaram a acolhê-lo como linguagem integrante da própria 

constituição humanitária. Como substrato e expressão da dignidade da pessoa 

humana. Como direito fundamental individual e social. 

Entretanto, para trazer à tona as ações de desfiliação e contextualizá-las 

a partir do seu traço violador de direitos, seria preciso resgatar uma linguagem 

que codificasse outros valores além da própria abordagem afetiva. Algo que, 

em adição ao afeto, falasse sobre pertencimento, subjetividade e que não 

desprezasse a constituição biológica enquanto expressão igualmente 

importante para a construção da personalidade. 

O reconhecimento do afeto nas instâncias legais se deu, em inúmeras 

situações, a partir da desconsideração das relações biológicas. No caso da 

adoção plena, por exemplo, a afetividade ganhou espaço em detrimento da 

desconsideração da filiação originária. Como se ambas não representassem 

status distintos. Sem qualquer questionamento sobre os efeitos da substituição 

de valores familiares basilares na construção psíquica e também afetiva dos 

indivíduos, ainda que estes laços não fossem tidos como os mais harmônicos 

segundo o direito posto. 

A ideia de que, em consideração à socioafetividade gerada a partir do 

processo de adoção, a parentalidade de origem é considerada subalterna (ou, 

sequer é considerada) não é nova. Segundo Villela (apud FUJITA, 2011, p.72), 

a paternidade adotiva suplanta, em origem, a da procedência biológica, pelo 

seu maior teor de autodeterminação, “figurando como a paternidade do futuro, 
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por excelência enraizada no exercício da liberdade”. 

Diante do impasse doutrinário e legal que refutou durante anos a fio a 

origem biológica para crianças e adolescentes em situação de acolhimento 

institucional e a impossibilidade de sua coexistência junto aos laços afetivos 

eventualmente estabelecidos, a busca por uma referência teórica que pudesse 

contemplar a ancestralidade, a importância dos vínculos originários ainda que 

fragilizados e a experiência singular desses sujeitos passou a ser um dos 

maiores desafios para a construção desta tese. 

Das inúmeras leituras que apontavam a destituição do poder familiar e a 

adoção plena como medidas excepcionais, mas, ainda assim, garantistas, o 

Direito parecia sequer indicar um caminho para a ressignificação destes 

institutos. Contextualizar a miséria, a governabilidade e a criminalização dos 

arranjos familiares, a inexistência de poder de representação e o precário 

acesso à justiça dos sujeitos foram partes preponderantes para o início da 

caminhada. Todavia, ainda havia ausências, hiatos, falta de diálogos. 

Foi então que uma nova forma de compreender a família através da 

perspectiva tridimensional34 de sua existência, considerada pelos mundos 

genético, afetivo e ontológico, foi descoberta. Ao idealizar esta nova teoria, 

Welter (2009) se aliou à hermenêutica filosófica para a compreensão de um 

direito através do reconhecimento da intersubjetividade, conduzida pelo 

acontecer da história. 

Entre os autores que serviram de inspiração para a sua inovação teórica, 

citamos o filósofo alemão Hans Georg Gadamer, que marcou profundamente o 

pensamento ocidental com sua obra “Verdade e Método” e elegeu o significado 

da experiência hermenêutica como elemento central das relações humanas; o 

também filósofo Martin Heidegger e sua fenomenologia enquanto ontologia da 

compreensão humana; o psicólogo existencialista Rollo May, que compreende 

o mundo a partir da experiência singular e o conceito de ser no mundo (Dasein) 

                                                 
34A Teoria Tridimensional do Direito, criada no ano de 1968 pelo jurista Miguel Reale, entende o 
direito a partir da articulação de três elementos: fato, valor e norma. O fato é o acontecimento 
social referido pelo Direito objetivo. Já o valor, elemento moral do Direito, é o ponto de vista 
sobre a justiça. A norma, por sua vez, consiste no padrão de comportamento social que o 
Estado impõe aos indivíduos, que devem observá-la em determinadas circunstâncias. Desta 
maneira, fato, valor e norma encontram-se intimamente vinculados, existindo uma 
interdependência entre os três elementos. (REALE, 2005). Embora resguardem semelhanças, 
a doutrina clássica é positivista, enquanto que a referenciada nesta tese constitui-se em teoria 
eminentemente filosófica que propõe um rompimento com a dogmática tradicional. 
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35, além do jurista argentino Luiz Alberto Warat e suas propostas 

epistemológicas que reforçam o declínio do positivismo e analisam a ciência 

jurídica clássica como discurso que determina um espaço de poder obscuro e 

que contribui para a manipulação social. 

Por esta nova abordagem, o ser humano passa a ser visto como aquele 

que vive e compartilha em três mundos distintos, interligados, simultâneos e 

condicionados uns aos outros, e que imprimem ao direito de família uma 

concepção mais ampla e mais solidária, ao respeitar o modo de ser de cada 

um em sua especificidade. 

Trata-se de uma tentativa de romper com a cisão e com a fragmentação 

do modo como enxergamos os indivíduos ao reconhecer uma nova forma de se 

pensar o direito a partir da totalidade dos modos de vida, sem a 

desconsideração de quaisquer de seus elementos, justamente por entender 

que a junção e a congruência desses universos é que podem compor a 

essência da vida em família. 

O mundo genético representa o universo de todos os seres vivos, o 

mundo das coisas, das necessidades biológicas. É o único mundo 

integralmente aceito pela dogmática tradicional ao compreender as relações 

exclusivamente pela normatização do sangue, diretamente influenciado pela 

sociedade patriarcal e sua composição tradicional de família. 

O mundo afetivo é composto pelo universo dos inter-relacionamentos, 

pela dinâmica de fatores pessoais, familiares e sociais, cuja linguagem é 

construída a partir desta interação. Assim, se o afeto é um direito fundamental 

individual e social de aperfeiçoar-se ao outro ser humano, a dignidade da 

pessoa humana é o critério pelo qual nossa constituição proporciona essa 

proteção. 

Já o mundo ontológico traduz o rompimento com a dogmática jurídica 

clássica, com o cotidiano formal e burocrático da lei, com a trivialidade do 

senso comum teórico e propõe a adoção de uma hermenêutica que possa 

conferir potencialidade ao modo de ser no mundo. Um mergulho na 

                                                 
35O Dasein é a unidade básica da pessoa e o ambiente. É formado por três pilares: O Unwelt, 

que representa nosso ambiente, o fazer contato com as coisas que estão ao nosso redor. É o 
mundo da natureza e das leis naturais. O Mitwelt, caracterizado por nossa relação com o outro, 
pela consideração pelo outro, e, por fim, o Eigewelt, que compreende nossa relação com nós 
mesmos, com nosso self. Significa, pois, estar consciente de si mesmo como ser humano e 
compreender nossa relação com o outro e com o mundo. (FEIST; FEIST; ROBERTS, 2008). 
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intersubjetividade e na inclusão social. Um resgate identitário que aponta para 

a importância do par dialético formado por sentido e significado36. 

O acolhimento da hermenêutica filosófica permite ao intérprete acolher 

também a jurisdição constitucional a partir do mundo real de suas vivências, 

produzindo o direito com vinculação social e incorporando a práxis vital de cada 

ser humano e o que nele existe. 

Ao adotar a concepção plural e indivisível destes três modos de ser, 

interligados e referenciados uns aos outros, é possível redefinir certos valores 

praticados pela ciência jurídica e, principalmente, ressignificá-los. Assim o 

faremos em relação aos efeitos da adoção plena, ao considerarmos que as 

filiações genéticas e socioafetivas não são necessariamente excludentes e 

podem coexistir como formas protetivas de experiências singulares. 

Ao contrário, negar a ancestralidade implica na violação de direitos 

personalíssimos como a identidade pessoal, familiar e social, tal como a 

negação do mundo afetivo também desconsidera a busca pela felicidade, pela 

aceitação recíproca, pela solidariedade e pelo cuidado. E, acima de tudo, 

desprezar o significado da vida cotidiana em família para cada sujeito enquanto 

valor jurídico indispensável para a tomada de decisões também resulta em 

afronta à justiça social, já que a lei contém apenas uma parcela do Direito, 

devendo ser interpretada e argumentada não como mais uma tentativa de 

legitimação do poder da classe dominante, mas mediada pelo processo 

dialético entre sentido e significado. 

A pergunta que se faz é: se a experiência humana ecoa de forma 

diferente segundo a compreensão que cada um de nós faz de seu próprio 

mundo, a destituição e a multiparentalidade poderiam assumir, a depender da 

experiência individual, caráter distinto e/ou contraditório para cada criança ou 

adolescente que as vivencie? 

 

 

3.2. O mundo genético e a evolução do conceito de família: o intercâmbio 

parental como manifestação dos direitos da personalidade 

                                                 
36 Segundo Vygotsky (apud FREITAS, 2015), o par dialético formado por sentido e significado 
só pode ser compreendido quando o ser humano situa-se em sua realidade social, no contexto 
das relações que estabelece, nas dimensões afetiva, social, cultural e histórica que constituem 
a vivência humana. 
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A compreensão do ser humano não é efetivada somente pelo 

comportamento com o mundo das coisas (mundo genético), como até agora 

tem sido sustentado na cultura jurídica dogmática, mas também pelo modo de 

ser em família e em sociedade (mundo afetivo), e pelo modo singular com que 

cada um de nós vivencia suas experiências (mundo ontológico). 

Contudo, a família sempre foi cuidada a partir do prisma eminentemente 

biológico, não havendo menção expressa do afeto e da ontologia na produção 

legislativa, muito embora a comunidade jurídica venha assumindo certo 

compromisso em acolher o valor da afetividade em suas decisões ao longo da 

última década. 

Além do mais, a família, enquanto produto cultural tem apresentado 

diferentes concepções ao longo da história, motivo pelo qual não se pode 

delinear, na atualidade, um conceito universal para traduzi-la. Para Grisard 

Filho (2010), qualquer tentativa de se reunir em um só conceito a significação 

do instituto estará fadada ao insucesso, considerando suas múltiplas origens, 

graus, naturezas e versões. No entanto, é possível contemplá-la enquanto 

lócus de afeto, de companheirismo. Como lugar de elaboração de identidades 

e de formação da personalidade. Como a primeira referência de pertencimento 

da experiência humana. 

Especialmente após o advento da Constituição Federal de 1988, nosso 

arcabouço legal tem permitido a coexistência e a heterogeneidade de múltiplos 

arranjos, consagrando o princípio da pluralidade familiar, na tentativa de 

exprimir e de conferir proteção legal aos modelos que, de fato, já existem há 

muito tempo na realidade social. 

Consequentemente, o legislador constituinte, no caput do artigo 226, 

reconheceu e ponderou a diferença entre a família e o casamento, sendo a 

primeira um fato cultural e o segundo, apenas uma solenidade. Não há mais 

lastros obrigatórios entre eles e tão pouco a exigência desse ritmo formal para 

conferir proteção jurídica às entidades que não se encaixam nesse modelo, tal 

como os núcleos monoparentais e a união estável. 

Em 05 de maio de 2011, o Supremo Tribunal Federal reconheceu a 

família homoafetiva, conferindo aos casais gays o direito à união civil. Esta 

decisão foi proferida no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 
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(ADI) nº. 4277-DF e da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

(ADPF) nº. 132-RJ:37 

 

A Constituição Federal não faz a menor diferenciação entre a 
família formalmente constituída e aquela existente ao rés dos 
fatos. Como também não distingue entre a família que se forma 
por sujeitos heteroafetivos e a que se constitui por pessoas de 
inclinação homoafetiva. Por isso que, sem nenhuma 
ginástica mental ou alquimia interpretativa, dá para 
compreender que a nossa Magna Carta não emprestou ao 
substantivo “família” nenhum significado ortodoxo ou da 
própria técnica jurídica. Recolheu-o com o sentido 
coloquial praticamente aberto que sempre portou como 
realidade do mundo do ser. Assim como dá para inferir que, 
quanto maior o número dos espaços doméstica e 
autonomamente estruturados, maior a possibilidade de efetiva 
colaboração entre esses núcleos familiares, o Estado e a 
sociedade, na perspectiva do cumprimento de conjugados 
deveres que são funções essenciais à plenificação da 
cidadania, da dignidade da pessoa humana e dos valores 
sociais do trabalho. Isso numa projeção exógena ou 
extramuros domésticos, porque, endogenamente ou interna 
corporis, os beneficiários imediatos dessa multiplicação de 
unidades familiares são os seus originários formadores, 
parentes e agregados. Incluído nestas duas últimas 
categorias dos parentes e agregados o contingente das 
crianças, dos adolescentes e dos idosos. (BRASIL, 2011). 

 

Outro exemplo importante desta multiplicidade foi trazido pela Lei nº. 

11.340/06, conhecida como “Lei Maria da Penha”, que contextualizou a família 

enquanto uma comunidade formada por indivíduos que são ou se consideram 

aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade, ou por vontade expressa. 

É importante frisar que a evolução não trouxe a substituição do modelo 

tradicional, calcado no casamento, na hetenormatividade e na ideologia 

tipicamente cristã, mas sim, a convivência com outros paradigmas familiares, 

muitos deles, a contragosto do padrão cultural assumido por nossa sociedade 

extremamente conservadora. 

Algumas tentativas reacionárias, para a conservação do status “original” 

do corpo familiar e o combate ostensivo aos demais núcleos tidos por 

                                                 
37 Na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) houve perda parcial do 
objeto, tendo sido recebida, na parte remanescente, como Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(ADI). Assim, dada a convergência de objetos entre as referidas ações, houve um julgamento 
conjunto, com a finalidade de conferir “interpretação conforme à Constituição”. Em razão de 
algumas disparidades proferidas pelos Tribunais de Justiça estaduais ante o cumprimento e os 
limites da aludida decisão, o Conselho Nacional de Justiça, através da Resolução nº. 175, de 
14 de maio de 2013, findou a celeuma judiciária, autorizando o casamento entre pessoas do 
mesmo sexo através da habilitação direta ou da conversão da união estável. 
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“desviantes”, continuam sempre presentes. Seja através das decisões judiciais 

que ainda protelam o reconhecimento das adoções por casais homoafetivos ou 

que recusam a proteção concedida pela Lei Maria da Penha às mulheres 

transexuais ou àquelas agredidas por suas companheiras, seja pela via 

legislativa, através das propostas que inviabilizam a discussão de gênero nas 

escolas e a tramitação de projetos de lei tais como o “Estatuto da Família”. 

O PL nº. 6583/2013, de autoria do deputado Anderson Ferreira (PR-RE), 

estabelece regras jurídicas para que apenas um grupo de pessoas possa ser 

chamado de família, isto é, aquele que resulta da união entre um homem e 

uma mulher, ou um dos pais e seus filhos. O texto foi aprovado pela Câmara 

em caráter conclusivo e aguarda análise pelas comissões do Senado. 

A despeito de as intempéries conservadoras aparecerem com certa 

regularidade em nosso cenário político, algumas mudanças sobre o corpo 

familiar são inegáveis. Neste contexto, traçamos a evolução sobre o direito de 

ser filho e seus desdobramentos para um enorme contingente de crianças e 

adolescentes que, uma vez nascidos fora do manto sagrado do casamento, 

jamais puderam reivindicar a proteção jurídica que hoje lhes é concedida, 

inclusive, a partir de sua concepção, como, por exemplo, a concessão dos 

alimentos gravídicos38. 

No Código Civil de 1916, os filhos incestuosos ou adulterinos não 

podiam ser objeto de reconhecimento (voluntário ou forçado) e, portanto, não 

concorriam à sucessão hereditária, nem a prestação de alimentos. Não eram e 

jamais poderiam ser filhos, nem de fato, tão pouco de direito. Atualmente, com 

a abolição da diferença entre filhos legítimos e ilegítimos fundada nos 

princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade responsável, 

foram também extirpadas as discriminações havidas entre eles em matéria de 

direitos e deveres. 

A compreensão da tradição familiar nos faz perceber a mudança de sua 

conceituação ao longo das realidades históricas tais como a escravidão, a 

colonização, a cristianização, o individualismo, o liberalismo, os processos de 

                                                 
38Nos termos da Lei nº. 11.804 (BRASIL, 2008), os alimentos gravídicos são aqueles que 
compreendem os valores suficientes para cobrir as despesas adicionais do período de gravidez 
e que sejam dela decorrentes, da concepção ao parto, inclusive as referentes à alimentação 
especial, assistência médica e psicológica, exames complementares, internações, parto, 
medicamentos e demais prescrições preventivas e terapêuticas indispensáveis, a juízo do 
médico, além de outras que o juiz considere pertinentes. 
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constitucionalização, o capitalismo, as crises sociais, bem como a forma que 

foram incorporadas às estruturas jurídicas, políticas e sociais (Welter, 2009). 

A transição da família como unidade econômica para uma compreensão 

solidária e afetiva, que visa promover o desenvolvimento da personalidade de 

seus membros, embora tenha trazido consigo a afirmação de uma nova feição, 

agora tendente a reconhecer a ética e a solidariedade enquanto estruturas 

fundantes, em alguma medida também reforçou o estigma daquelas que, em 

razão da pobreza e dos processos de exclusão-inclusão social, não se 

organizam de maneira nuclear, sendo muitas vezes apontadas como um perigo 

para a desagregação familiar. 

Segundo Fonseca (1995), a mobilidade geográfica entre os núcleos 

brasileiros é frequente, sinalizando a importância da família extensa no sistema 

de parentesco e os valores dominantes que priorizam o laço de sangue nessas 

relações. Assim, para garantir a sobrevivência de crianças, muitos grupos 

familiares acabam se entrelaçando, formando ou consolidando redes sociais já 

existentes através de modelos pouco convencionais marcados pela 

multiparentalidade. 

De qualquer forma, ainda que consideremos a normatização do direito 

de família apenas a partir de uma pequena amostra de sua amplitude, 

desprovido de algumas mudanças que sucintamente trouxemos para o debate, 

fato é que esse primeiro “modo de ser no mundo” confere ao ser humano algo 

de extrema importância: sua ancestralidade biológica, que o influencia em suas 

atividades, em seus comportamentos e, sobretudo, na construção de sua 

identidade. 

Através deste mundo é que ocorrem as chamadas transmissões às 

gerações: “os gestos, a voz, a escrita, a origem do ser humano, a imagem 

corporal” e todos os demais atributos que podem ser verificados em razão da 

parentalidade biológica. (Welter, 2009, p. 47). 

O temperamento aguçado ou tímido, um corpo mais franzino ou robusto, 

o cabelo encaracolado ou liso, o jeito de sorrir apertando os olhos ou a rispidez 

facial estão impressos em nosso corpo e em nossa personalidade. Embora não 

possa ser reconhecido em sua exclusividade, o mundo genético imprime ao ser 

humano características essenciais ao processo de construção de sua 

identidade, já que abrange necessidades biológicas, impulsos, instintos e 
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desejos. 

 

(...) é o mundo em que o indivíduo existiria ainda que, 
hipoteticamente, não tivesse autoconsciência. É o mundo das 
leis e ciclos naturais, do dormir e acordar, do nascer e o morrer, 
do desejo e do alívio, o mundo da limitação e do determinismo 
biológico, “o mundo imposto” no qual cada um de nós foi 
lançado por meio do nascimento e deve, de alguma forma, 
ajustar-se”. (MAY apud WELTER, 2009, p.32). 

 

Os direitos da personalidade emergem da proteção estatal em relação à 

essência de cada indivíduo: seus atributos físicos, psíquicos, morais e suas 

projeções sociais. A ideia, então, seria tutelá-los, não apenas individualmente, 

mas em relação à própria estrutura familiar, por ser manifestação expressa dos 

princípios da solidariedade, da igualdade e da dignidade da pessoa humana. 

(ROSSI, 2013). 

Resguardar a esfera biológica significa compreendê-la enquanto 

elemento vital para o autoconhecimento e sua ligação originária com as 

pessoas e com o próprio mundo. Além disso, a consanguinidade representa um 

princípio profundamente enraizado na civilização ocidental, afinal de contas, o 

ser humano é também uma circunstância genética, seja ela qual for. 

Através do reconhecimento de que só podemos nos conectar 

verdadeiramente com o mundo a partir do respeito à tridimensionalidade de 

nossa composição, respeitar a origem biológica, permitindo que ela não seja 

abruptamente arrancada de nosso patrimônio humano, desafia o direito e seus 

operadores para a adoção de uma compreensão mais abrangente e humanista 

das relações em família. 

 

 

3.3. A dimensão afetiva e o reconhecimento da subjetividade: o direito a 

ter direitos 

 

As diversas concepções históricas de família nem sempre adotaram a 

afetividade como um elemento constituinte do elo entre seus membros. A 

noção de afeto, enquanto parte fundante da construção de vínculos só passou 

a ocupar um espaço significativo nestas relações após um longo processo de 

reconhecimento das subjetividades e de uma nova visão de pessoa. 
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Como já discutido nos capítulos anteriores, durante muito tempo, o 

privatismo doméstico e a extensão de uma autoridade paterna política e 

ideologicamente legitimada, além de truncar os espaços públicos e privados, 

também atenuou qualquer ideia de indivíduo dentro dos núcleos familiares. 

O contorno jurídico da formação das famílias sempre se pautou por uma 

função política que se formava através de uma estrutura de poder. O modelo 

patriarcal foi o retrato dessa função de poder hierarquizado. A legislação 

civilista de 1916 e o Código de Menores são exemplos clássicos da 

despersonalização das mulheres e de seus filhos e exprimem a forma como as 

relações familiares eram tratadas àquela época: a partir da submissão. A ideia 

de subjetividade passava ao largo destes núcleos, tal como o reconhecimento 

do afeto e sua preponderância para a construção de vínculos. 

A base da família, durante a maior parte de sua existência, não 

considerou o traço da afetividade como preponderante para a união entre seus 

membros, elegendo, a depender do momento histórico, motivos distintos que 

justificavam (ou autorizavam) a sua formação: religião, critério biológico, 

interesses políticos e econômicos, patrimoniais ou sociais. Segundo Calderón 

(2013), apenas após a Segunda Guerra Mundial é que se pôde verificar um 

processo um pouco mais nítido de “avultamento” da subjetividade, deixando 

transparecer este aspecto nas relações interpessoais. 

No mesmo sentido, Teixeira (2009) acrescenta que muitos foram os 

fenômenos que contribuíram para uma nova arquitetura familiar e o processo 

de horizontalidade das relações, tais como a quebra da ideologia patriarcal, o 

movimento feminista, a redivisão sexual do trabalho e a evolução do 

conhecimento científico. Ademais, a valorização da afetividade iniciou um 

processo de privatização39 da família, fazendo com que ela deixasse de ser, 

essencialmente, um núcleo econômico, para então se constituir em um núcleo 

revestido pela simples vontade de estar e permanecer junto ao outro. 

As relações de parentesco então passaram a caminhar com vistas ao 

reconhecimento da igualdade e da liberdade entre seus membros, tendo a 

                                                 
39Para Antonie Prost (apud TEIXEIRA, 2009, p.29), a privatização da família significa sua 
desinstitucionalização. A consequência da privatização do conceito de família foi a valorização 
de cada um dos seus membros, que passaram a ter mais autonomia e liberdade. Ela somente 
adquire importância à medida que é instrumento para que seus membros se realizem. Não tem 
razão de subsistir por si só. Não pode ser pensada de forma desvinculada de seus 
componentes. 
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afetividade assumido um papel importante para a mudança do paradigma 

familiar e figurado como componente central para a formação dos vínculos. 

O afeto nos remete à solidariedade familiar, ao respeito entre seus 

membros, à colaboração mútua, à preservação de um espaço privilegiado para 

as relações individuais e coletivas, à reciprocidade dos sentimentos. Para o 

jurista Oliveira (2002, p.233-239), a afetividade é entendida como a 

“amálgama” dos laços familiares, podendo representar tanto um instrumento 

para a manutenção de sua união, quanto para o seu “esfacelamento, diante da 

constatação de que entre eles não existe mais força suficiente para manter 

unidos os laços”. 

De acordo com Welter (2009), além da ciência jurídica, há uma 

crescente compreensão acerca da extensão do acolhimento do afeto enquanto 

linguagem na educação, na neurologia, na psicologia, na psicanálise e na 

pedagogia. Em todas elas, a afetividade é tida como elemento que dá sentido a 

vida e constrói as relações do ser humano a partir de uma perspectiva pessoal, 

social e cultural. 

 

Do ponto de vista da psicologia e psicanálise, o afeto terá 
diversos entendimentos, tendo em vista a existência de 
diversas teorias e os enfoques na compreensão da natureza 
psíquica do ser humano. De acordo com Luiz Alfredo Garcia-
Roza (2005: 104), o afeto será organizado por meio da 
evolução da libido que ocorrerá nas etapas da vida humana 
que Freud denominou como oral, anal, fálica, período de 
latência e genital. Na concepção de Winniccott (2005: 17), no 
afeto nos tornamos pessoa em virtude da relação com outra 
pessoa. Para Melanie Klein (2005: 7), o afeto pode ser 
entendido como núcleos internos atribuidores de significado às 
vivências e às relações enquanto estas estão ocorrendo. De 
um modo geral, o afeto pode ser compreendido como um 
aspecto subjetivo e intrínseco do ser humano que atribui 
significado e sentido à sua existência, que constrói o seu 
psiquismo a partir das relações com outros indivíduos. (CUNHA 
apud PÓVOAS, 2012, p.25-26). 

 

As relações familiares pós-Constituição Federal de 1988 estão, portanto, 

funcionalizadas em razão da dignidade de cada um dos seus membros. A 

família passou a ser um espaço que deve privilegiar a solidariedade, o afeto, o 

respeito e o desenvolvimento pessoal e social de cada componente, ainda que 

diversas sejam as suas formas de organização e constituição. (DIAS, 2016). 

O princípio da afetividade, implícito na Constituição Federal, encontra 
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fundamentos essenciais em vários dispositivos, especialmente no tocante ao 

reconhecimento da igualdade de filiação, independente de sua origem (art. 227, 

§ 6º), na afirmação da família monoparental (art. 227, § 4º) e da união estável 

(art. 226, § 3º) como formas ampliadas de família. 

O afeto é um desdobramento natural e lógico dos princípios da 

igualdade e da dignidade da pessoa humana, dotado de valor supremo e que 

repercute em toda a ordem jurídica vigente. A família, sob o amparo do diploma 

constitucional, configura-se como uma matriz fundamental para a garantia dos 

direitos da personalidade. 

 

O mundo afetivo é o mundo dos inter-relacionamentos entre os 
seres humanos. Em Mitwel, porém, as categorias de 
ajustamento e adaptação não são exatas; o termo 
relacionamento oferece a categoria certa. Se eu insisto para 
que outra pessoa ajuste-se a mim, não a estarei tomando como 
pessoa, mas como instrumento; e, mesmo que eu me ajuste a 
mim próprio, estarei usando a mim mesmo como objeto. O 
indivíduo não pode jamais falar com exatidão de seres 
humanos como “objetos sexuais”; no momento em que a 
pessoa é um objeto sexual, você não estará mais falando de 
uma pessoa. A essência do relacionamento é que no contato, 
ambas apresentam uma mudança. (MAY apud WELTER, 2009, 
p.51). 

 

O aspecto igualitário, a valorização das subjetividades e a 

horizontalidade das relações são, desse modo, formas tidas por essenciais 

para balizar as relações familiares na atual conjuntura jurídica. Nessa toada, a 

busca pela felicidade consiste em mola propulsora para valorização do afeto 

como um dos elementos desses núcleos, considerando, obviamente, a 

tridimensionalidade do ser humano e a necessidade de interação do mundo 

afetivo aos universos biológico e ontológico. 

Além do diploma constituinte, o reflexo da mudança de estrutura de 

poder para um reconhecimento jurídico da família, certificado pelo afeto, 

também foi incorporado pela legislação civil através do reconhecimento da 

guarda compartilhada como importante recurso para a preservação dos laços 

entre pais e filhos após a ruptura conjugal. 

Em outro artigo do Código Civil, há menção expressa ao princípio da 

afetividade ao considerar que, caso o juiz verifique que os filhos não devem 

permanecer com nenhum dos pais, a guarda será concedida a pessoa que 
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eventualmente reunir melhores condições para o exercício da função protetiva, 

devendo ser considerados, o grau de parentesco e as relações de afinidade e 

afetividade.40 

Assim é o afeto: um elo, uma energia psíquica que influencia nossa 

forma de interpretar o mundo e que nos aproxima do outro e do nosso próprio 

universo. 

 

A palavra afeto deriva do latim afficere, afectum, e significa 
produzir impressão; e também do latim affectus, que significa 
tocar, comover o espírito, unir, fixar, ou mesmo adoecer. Seu 
melhor significado, no entanto, liga-se à noção de afetividade, 
afecção, que deriva do latim afficere ad actio, onde o sujeito se 
fixa, onde o sujeito se liga. (MALUF apud CASSETARI, 2015, 
p.11). 

 

Dessa forma, concluímos que a modificação da estrutura teórica do 

direito de família deixa clara a percepção de que são as relações afetivas que 

passaram a determinar a família na atualidade, muito embora esse fenômeno 

tenha repercutido na esfera jurídica com grande atraso e ainda de forma 

dissonante da realidade social, especialmente por desconsiderar a 

integralidade dos seres humanos e eliminar, além da questão ontológica que 

sequer é aventada nos processos, a dimensão biológica, como se fossem 

perspectivas incongruentes. 

Essa visão fragmentada da personalidade humana, que ora compreende 

a família e suas relações exclusivamente pelo modo normativo, ora as 

contempla apenas pelo viés da afetividade entre seus membros, jamais será 

capaz de perceber o ser humano a partir da totalidade de sentimentos que lhes 

são peculiares. De tal forma que a igualdade material, tão proclamada por 

nossos princípios, estará sempre refém dessa forma incipiente de captar as 

relações humanas, que arranca as potencialidades de cada indivíduo sentir-se 

mais inteiro, de viver e experimentar a complexidade do mundo, livre de pré-

concepções e da intromissão normativa do Estado. 

Se caminhamos no sentindo de reconhecer a complexidade e a 

pluralidade das relações, não faz sentido que o Direito continue elegendo 

                                                 
40Artigo 1.584, §5º, Código Civil. Se o juiz verificar que o filho não deve permanecer sob a 
guarda do pai ou da mãe, deferirá a guarda à pessoa que revele compatibilidade com a 
natureza da medida, considerados, de preferência, o grau de parentesco e as relações de 
afinidade e afetividade. 
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critérios para cercear as manifestações que celebram a realidade da vida 

cotidiana e que se expressam a partir do afeto, do pertencimento, do modo 

singular com que cada um de nós vive, experimenta e compartilha no mundo. 

 

 

3.4. O direito e seu caráter ontológico: um modo de ser no mundo. 

 

Na visão unilateral da dogmática jurídica clássica importam, 

sobremaneira, as relações que ocorrem apenas no mundo comum a todos os 

seres vivos em geral (mundo genético). Contudo, é preciso compreender os 

indivíduos somando-se a este aspecto a percepção no mundo social (mundo 

afetivo) e também no universo exclusivo de cada ser humano: o mundo do 

diálogo consigo mesmo, da experimentação, dos sentidos e dos significados. 

Além dos pilares formados pelos mundos genético e afetivo, a 

tridimensionalidade humana se completa pela adoção do “Eigewelt” (mundo 

ontológico), constituído pelas relações singulares e que representa o “horizonte 

da percepção em si mesmo”, do autorrelacionamento, do autoconhecimento, 

do significado que uma coisa ou outro ser humano tem para si e não por 

imposição de uma cultura jurídica normativa. (WELTER, 2009, p.110). 

A ontologia nos convida a abordar a história como um processo 

construído pelos próprios homens, de maneira compartilhada, complexa, 

ambígua e contraditória, em que o sujeito não é pensado como uma abstração 

ou como um conceito vago ou um mero objeto, mas como pessoa viva, que se 

faz histórica e culturalmente, em um processo no qual as dimensões individual 

e social estão intrinsicamente imbricadas. 

O mundo ontológico permite captar o entorno social e as experiências 

individuais, considerando ações e significações dentro do contexto de relações 

e a multiplicidade das formas de agir e de pensar. Dessa forma, enriquece o 

alcance do Direito, permitindo que as decisões e providências neste âmbito se 

afastem do totalitarismo da razão para compreender a vida humana de uma 

forma mais complexa e mais inteira. Permite, ainda, que as sentenças judiciais 

não sejam apenas reprodutoras de um sistema normativo engessado, mas 

“produtoras de um direito com vinculação social”. (idem). 
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Admitindo o homem como Existência, dimensões fundamentais 
deste existir são postas à luz e servem como referência para a 
compreensão do Ser. Neste ensaio, uma das dimensões será 
enfatizada, ser-no-mundo. Norteado por esse conceito de 
compreensão da condição do homem, é necessário, 
primordialmente, ter claro o que podemos compreender como 
sendo o mundo onde o homem habita. O mundo não é apenas 
um lugar físico, dotado de mares, montanhas, pássaros e sol, 
mas um plano existencial, uma construção subjetiva do sujeito. 
Na medida em que somos dentro deste mundo e juntamente 
com ele, podemos atribuir o nome casa ao mundo em que 
estamos inseridos. Portanto, o mundo é o lugar onde cada um 
vive ou, como já disse o filósofo francês Gaston Bachelard, “o 
mundo é a casa do homem”. (MARCELLO, 2007). 

 

A aceitação incondicional de que o Direito se esgota na lei enquanto 

verdade única e absoluta, como resposta universal aos mais variados conflitos 

e situações, mantém aprisionada uma cultura jurídica individualista que isola o 

Estado da sociedade através do pensamento normativo “que recorta certos 

fatos da vida para juridicizá-los” (WELTER, 2009, p.123). 

Ao contrário dos postulados positivistas, o Poder Judiciário não deve se 

pautar pela busca das verdades absolutas, da segurança jurídica e da 

neutralidade perante as demandas, já que o direito – este que reconhece a 

tridimensionalidade como elemento transformador do racionalismo – deve ser 

compreendido pela vinculação social, mediado pelas transformações históricas 

e pelo acolhimento da práxis humana. 

Um direito vivo, dialético, que conjuga saberes e impõe um exercício 

hermenêutico para a compreensão da vida humana em todas as suas 

dimensões, afastando as interpretações matemáticas e as categorias jurídicas 

que não são capazes de traduzir a experiência dos indivíduos. 

Há tempos o realismo jurídico tem demonstrado que a teoria 

normativista é insuficiente para explicar o direito, pois deixa de lado o seu 

caráter ontológico, não aceitando como elemento aquilo que estiver fora deste 

universo cartesiano. Aliás, umas das máximas processuais ensinadas aos 

alunos desde o ingresso na faculdade costuma ser: “o que não está nos autos, 

não está no mundo”. 

Diante dessa questão, visando romper o autoritarismo da dogmática 

jurídica que normatiza apenas fragmentos do comportamento humano, muitos 

autores passaram a compreender o direito através da hermenêutica filosófica, 

como instrumento capaz de transitar entre os mundos da teoria e da práxis, 
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incorporando a linguagem, a tradição e o modo de ser no mundo. 

 

A lei, a jurisprudência, o caso precedente, a doutrina, a súmula, 
o enunciado, o verbete, a fala da autoridade, o oráculo jurídico, 
são paradigmas da dogmática jurídica. Pela hermenêutica 
filosófica, eles serão partes integrantes da fusão de horizontes 
(entre o intérprete, o texto, a tradição), o círculo hermenêutico 
(do todo à parte e da parte ao todo) e do reexame dos 
preconceitos herdados, automaticamente, da tradição, que são 
os pontos de partida para toda a compreensão, os quais não 
podem ser totalmente erradicados da história humana. (idem, 
p.309-310). 

 

A hermenêutica filosófica parece nos apontar um caminho para o 

reconhecimento da experiência de vida e de sua mobilidade, uma possibilidade 

de resgate das contribuições emanadas por outros campos do saber que não 

foram incorporados pela ciência jurídica clássica. Uma proposta de abertura 

para que, no processo de constituição das ciências humanas como ciências, 

“elas se mantenham humanas” (SILVA; BARBOSA; KRAMER apud CRUZ, 

2008, p.81). 

No direito de família, o exercício hermenêutico nos parece ainda mais 

vital para a consideração das relações que ali se constituem, especialmente 

quando os sujeitos da demanda são crianças e adolescentes, eis que nossa 

cultura adultocêntrica comumente despreza a experiência social e os 

significados por eles atribuídos, seja em relação ao ambiente acadêmico, como 

elemento de transformação social e aporte para elaboração e para o 

incremento de políticas públicas, seja no Judiciário e nos demais locais onde se 

opera o trabalho em rede de proteção social, para a tomada de decisões 

segundo o melhor interesse da criança. 

A percepção de que estes sujeitos também são produtores de cultura e 

que podem, desde bem pequenos, expressar suas percepções não é recente. 

Contudo, negar a perspectiva clássica de socialização das crianças não tem 

sido tarefa fácil, especialmente no ambiente jurídico e legislativo, onde nem 

sempre o fundamento para a tomada de decisões considera a sua presença 

social ativa. 

Da mesma forma, há uma produção maciça de trabalhos acadêmicos 

que elegem crianças e adolescentes como objetos de estudo, porém, em geral, 

são realizadas pesquisas sobre esses sujeitos e não considerando sua 
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participação efetiva, opinando e exprimindo significados e considerações sobre 

temas que muitas vezes constituem suas histórias de vida. 

Em relação ao acolhimento institucional e seus desdobramentos, esse 

“não lugar” acaba por distanciar as formas como essas crianças e adolescentes 

veem e interpretam o mundo, as concepções que trazem sobre o abandono, as 

expectativas quanto à convivência familiar, seja em relação aos laços 

originários ou a possibilidade de formação de outros vínculos. 

Isto significa que, a despeito de nosso caminho teórico apontar para o 

reconhecimento da expropriação parental enquanto medida violadora de 

direitos, assim como a tese da multiparentalidade aparenta configurar uma 

alternativa para protegê-los, a decisão por um ou outro caminho deve 

apreender, em qualquer situação, os significados atribuídos pelas crianças e 

pelos adolescentes às suas vivências cotidianas e o impacto dessas medidas 

em suas experiências sociais e familiares. 

As providências judiciais devem compreender esses indivíduos imersos 

em sua realidade social, no contexto das relações que estabelecem, nas 

dimensões afetiva, social, cultural e histórica que constituem suas vivências. O 

sopro de vida das subjetividades, do pertencimento e do modo de ser em 

família e no mundo deve constituir, invariavelmente, aporte para um direito que 

integre e que possa oferecer respostas considerando a complexidade humana 

sempre tão desprezada pela ciência jurídica tradicional. 

Portanto, reconhecer o caráter ontológico como elemento intrínseco da 

constituição humana e de sua relação com o mundo exige, especialmente nas 

situações de acolhimento institucional, um duplo rompimento cultural: o 

primeiro, com a cultura adultocêntrica, que ainda enxerga crianças e 

adolescentes como infantes, incapazes que são pela produção de seus 

próprios significados e, o segundo, com a dogmática jurídica, adotando-se uma 

nova forma de perceber o mundo desses sujeitos através da compreensão da 

diversidade humana. 

 

 

3.4.1. O processo hermenêutico para a compreensão de um novo direito: 

o lugar do pluralismo. 
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É sabido que as ações judiciais, com seus discursos fortemente 

objetivos, muitas vezes conduzem a um maniqueísmo distante da realidade 

social e da complexidade da experiência humana. Entretanto, visando romper a 

análise fragmentada das práticas profissionais isoladas em suas próprias 

retóricas e permitindo a compreensão da sociedade como uma totalidade, é 

preciso redesenhar o caminho percorrido até então pela dogmática jurídica que 

historicamente renunciou ao diálogo com outras ciências e com o próprio ser 

humano. 

Com o advento do Positivismo41, no século XVIII, a lei se tornou a única 

fonte do Direito, o que fez emergir o Estado legalista, cuja estrutura, 

reconhecimento, legitimidade, funcionamento e objetivos construíram-se em 

torno da supremacia da lei formal escrita. Dessa maneira, o positivismo tornou 

a ciência jurídica uma ciência unidisciplinar, fechada em si mesma e narcisista, 

já que admiradora exclusivamente de sua própria imagem.  

 

A preocupação de descontaminação do direito, enquanto 
interligado a outras ciências sociais – de relevância para que a 
sua pureza seja exaltada – provoca, por outro lado, intenso 
aprofundamento do estudo da norma constitucional 
desvinculada dos denominados elementos pré e meta jurídicos, 
preocupação que termina por reduzir a própria relevância das 
interpretações teleológicas, substituídas pela importância da 
fria interpretação lógico-sistemática, rica na exteriorização 
formal e miserável na percepção do conteúdo fático, que a 
embasa. (GANDRA apud VELLOSO, 2005, p.129): 

 

Com efeito, tudo aquilo que não dizia respeito à lei tornou-se 

inadequado e tal concepção ficou ainda mais radical com o advento da 

Revolução Industrial, momento em que o Direito se transformou definitivamente 

em um mero instrumento atrelado à letra da lei, culminando na chamada Teoria 

Pura do Direito42, de Hans Kelsen. 

                                                 
41A autoria do termo positivismo é geralmente atribuída ao filósofo Augusto Comte (1798-1857) 
e é comumente entendida como a linha de pensamento que considera o conhecimento 
científico sistemático, que é baseado em observações empíricas, no exame de fenômenos 
concretos, passíveis de serem apreendidos pelos sentidos do homem. Na visão positivista, 
Direito é sinônimo de lei, de regra imposta, sendo considerada sua única fonte, já que decorre 
da vontade sempre justa do legislador. 
42Expoente do novo positivismo jurídico, Hans Kelsen, em sua obra Teoria Pura do Direito, 
propõe uma nova matriz epistemológica, sem abandonar, contudo, o pensamento racionalista 
de criar uma ciência do direito que devia ser isenta de qualquer influência externa (do meio 
social), já que, na teoria pura, uma coisa é o Direito, outra distinta é a ciência do Direito. Essa 
teoria não visa a entender o Direito como um produto da justiça, mas sim, como uma técnica 
social, baseada na experiência humana. Para o autor, uma ciência do Direito está 
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Nas palavras deste último (1983, p.11): 

 

Quando designa a si própria como pura teoria do Direito, isto 
significa que ela se propõe a garantir um conhecimento apenas 
dirigido ao Direito e exclui deste conhecimento tudo quanto não 
pertença ao seu objeto, tudo quanto não se possa, 
rigorosamente, determinar como Direito. Isto quer dizer que ela 
pretende libertar a ciência jurídica de todos os elementos que 
lhe são estranhos. Esse é o princípio metodológico 
fundamental. De um lado inteiramente acrítico, a jurisprudência 
tem-se confundido com a psicologia e a sociologia, com a ética 
e a teoria política. Esta confusão pode, porventura, explicar-se 
pelo fato de estas ciências se referirem a objetos que 
indubitavelmente têm uma estreita conexão com o Direito. 
Quando a Teoria Pura empreende delimitar o conhecimento do 
Direito em face destas disciplinas, fá-lo não por ignorar ou, 
muito menos, negar essa conexão, mas porque intenta evitar 
um sincretismo metodológico que obscurece a essência da 
ciência jurídica e dilui os limites que lhe são impostos pela 
natureza do seu objeto. 

 

O positivismo jurídico, legalista, centrado única e exclusivamente na 

letra da lei e fechado na concepção unidisciplinar passou a sofrer duras críticas 

a partir da segunda metade do século XX. Grande parte dessas ponderações 

foi motivada pelas ditaduras que se seguiram pelo mundo, em especial, a 

nazista, uma vez que, pela égide da lei, o referido regime pôde praticar todo o 

seu repertório de atrocidades. (WELTER, 2009). 

Este momento de crise fomentou, então, a procura por novas fontes de 

direito, além da relativização de sua cerrada e até então inafastável 

incomunicabilidade com outras áreas, com o início da abertura a novos ramos 

do saber para contemplar a dimensão do homem enquanto ser plural. 

 

Sem o homem integral dentro do Direito, os enfoques e as 
soluções jurídicas serão sempre imparciais. Assim, por mais 
que se entendam os Direitos Humanos, as inúmeras situações 
de exclusão social das pessoas; por mais que nos 
emocionemos com as injustiças sociais; por mais que 
formemos fileiras com entidades de estudo dos problemas 
humanos, dificilmente atingiríamos a verdadeira dimensão da 
política, responsável pelo bem comum e, pois, de todas as 
realidades sociais. Homem é entidade real e não objeto de 
laboratório, apartado da realidade. Se o homem é ele e suas 
circunstâncias, ele só pode ser compreendido dentro de seus 

                                                                                                                                               
umbilicalmente ligada a uma teoria capaz de desvincular-se de qualquer elemento estranho ao 
Direito, apto a expurgar de si toda a referência que não seja jurídica, arquitetando um sistema 
autorrefente, excluindo dele quaisquer considerações não normativas. (Welter, 2009, p.78). 
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contextos sociais, econômicos, sanitários, religiosos, 
intelectuais, políticos, etc. SOUZA (1990 apud VELLOSO, 
2005, p.130). 

 

Nessa perspectiva, se o Direito fosse considerado apenas em seu 

sentido legalista, seus juristas estariam autorizados a não reconhecer qualquer 

entendimento daqueles que não fossem versados na letra jurídica, já que 

apenas aos primeiros se reservaria o monopólio de afirmá-lo. 

Inicia-se a partir daí a era do chamado Constitucionalismo43, fenômeno 

pelo qual se deu a abertura que determinava a supremacia de suas 

disposições, pressupondo a possibilidade de o Poder Judiciário realizar direta e 

imediatamente o controle da constitucionalidade das leis. Tal movimento 

passou então a demandar um maior conhecimento dos outros saberes, ao 

contrário da época estritamente legalista em que o jurista, no exercício de sua 

profissão, deveria saber apenas a lei, apontando os domínios da realidade 

como irrelevantes e desvinculados do Direito em si. 

Em virtude da abertura de suas normas e o cotejo com a realidade e 

demais saberes, uma nova concepção passou a ser defendida na seara 

jurídica, voltada, sobretudo, para a incorporação das ciências sociais e dos 

métodos de interpretação que privilegiassem o atendimento do interesse 

público e do bem-estar coletivo. (Harbele, 1997). 

Segundo Warat (1995), o constitucionalismo veio rebater a dogmática 

jurídica clássica que, em nome da suposta unidade e da objetividade 

científicas, acabou apagando as relações necessárias entre as teorias e o 

conjunto de determinações sociais que as marcavam. Além disso, esta 

abertura nos convida a reconhecer que os textos jurídicos constituem-se em 

lugar de integração de uma grande multiplicidade de práticas significativas e 

que somente podem ser compreendidos a partir de um discurso policêntrico e 

democrático. 

Por tal concepção, não existiriam normas jurídicas simples e acabadas, 

mas, apenas, normas jurídicas interpretadas44, resultantes da indagação das 

forças produtivas de análise do complexo normativo constitucional, que 

                                                 
43O Constitucionalismo pode ser entendido enquanto movimento político, social e cultural em 
contínua transformação de sentidos e compreensões. A vertente da abertura do diploma e a 
convergência com as demais áreas sociais são, pois, a concepção adotada para o termo nesta 
pesquisa. 
44Considerando, nesse sentido, que a interpretação de um ato normativo nada mais é do que 
colocá-lo no tempo ou integrá-lo à realidade pública (HARBELE, 1997, p.10). 
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incorpore outras ciências e teorias, e que conceba a experiência humana, os 

grupos de pessoas e os fatores de tempo, espaço e significado, voltados para 

o atendimento do interesse coletivo. 

Essa articulação de saberes e conhecimentos plurais faz referência e 

recorre a tantas disciplinas quantas conhecidas, visando captar entre elas o 

que há de semelhança, interdependência, convergência e conexão, tanto de 

informações como de leis, métodos e conhecimentos. (idem). 

Como bem ressaltou Coutinho (1991, p.13), o pluralismo, no terreno da 

ciência natural ou social, não pode ser considerado ecletismo, mas sinônimo 

de “abertura para o diferente”. É, pois, instrumento de aproximação necessário 

ao debate de ideias, “no sentido de esclarecer nossas posições em relação à 

aproximação a uma verdade cada vez mais abrangente”. 

 

(...) embora eu seja marxista – pois acho que o marxismo é o 
ponto de vista mais verdadeiro sobre o social —, estou 
convencido hoje, como marxista, de que temos que reconhecer 
a enorme distribuição de Freud para o conhecimento do ser 
humano. Seria ecletismo, porém, se tentássemos conciliar a 
teoria social de Marx com a teoria social de Freud. Se dizemos 
que é verdade que a história se explica pela luta de classes, 
não podemos dizer que é também verdade, como diz Freud, 
que os conflitos decorrem do aumento da repressão sexual e, 
como tal, do aumento da agressividade. São posições 
absolutamente incompatíveis. Ou seja: não é possível conciliar, 
a não ser ecleticamente, a teoria social do marxismo, o 
materialismo histórico, com a teoria social de Freud. Não 
obstante, feliz ou felizmente, Marx nada disse sobre a criança. 
Não especulou sobre uma coisa básica que Freud descobriu, 
que é a sexualidade da criança. (...) Penso que aceitar a teoria 
freudiana da neurose, a etiologia sexual das neuroses, é 
absolutamente compatível com a aceitação do marxismo, como 
teoria social. Isso não é ecletismo, porque estamos lidando 
com dimensões diferentes. (idem, p.13-14). 

 

Para o autor, as universidades são espaços abertos ao debate e lócus 

privilegiado não só para a cultura do pluralismo, como também para sua 

expansão, reunindo várias concepções de ciência e propostas de valores que 

convivem e debatem entre si. (idem). Cabe ressaltar, ainda, que o pluralismo 

não implica na desconsideração da questão jurídica, ao contrário, reforça a 

atuação legislativa e jurisdicional ao impregnar ao caso concreto elementos de 

outras ciências, a fim de ampliar e complementar a leitura da realidade e do ser 

humano que ali estabelece suas relações e seus significados. 
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Ora, a adoção de uma perspectiva que considera a interface das 

ciências afins não corresponde a uma banalização do discurso, tão pouco à 

ausência de um tratamento sistemático em relação à técnica jurisdicional. De 

outra forma, o que o processo de “refazimento” do Direito pretende é, através 

da interlocução com outras áreas, ultrapassar as fronteiras do “estritamente 

jurídico” para estabelecer um diálogo permanente entre os saberes. (SILVA, 

2002, p.4). 

A realidade social contemporânea apresenta grandes desafios à 

intervenção de diversos campos do conhecimento, especialmente no âmbito da 

Justiça da Infância e Juventude, já que são consideráveis os índices de 

expressão da pobreza, da precarização do trabalho, da ausência de poder de 

representação, da violência, entre tantos outros que compõe o cenário dos 

processos que ali tramitam.  Acreditar que o trabalho isolado de uma instituição 

ou de um ramo do conhecimento pode encampar a diversidade da vida 

humana e de seus conflitos é, no mínimo, uma postura muito ingênua. 

Aliás, a atuação fragmentada, sem a integração e a “articulação das 

ações cotidianas a sujeitos coletivos” (BORGIANNI, 2013, p. 430) se reduz, 

inevitavelmente, em mera ação técnica e burocrata, despojada de qualquer 

possibilidade de transformação social. 

Recentemente, um artigo publicado no veículo Painel Político (ALEX, 

2016) chamou a atenção para algumas conquistas da magistratura nacional, 

em especial, o valor pago a título de auxílio-moradia aos juízes. Durante todo o 

texto intitulado de “Auxílio-moradia para a magistratura é necessário e deveria 

ser maior”, o jornalista Alan Alex rebate as críticas mais comuns da população 

sobre os eventuais excessos e mordomias concedidos a cargos e funções que, 

em tese, já percebem salários muito acima da média nacional. 

Não nos cabe aqui discutir o mérito do referido benefício, todavia, 

apenas, os argumentos que foram citados para justificar a sua percepção. 

Segundo o articulista, um juiz precisa ter uma conduta ilibada e estar disposto a 

manter uma “vida quase celibatária em troca de um salário que gira em torno 

de 20 mil reais”, não podendo “se dar ao luxo de pegar emprestado com o 

cunhado, de trocar um cheque com um amigo”, tão pouco de morar em um 

“conjunto popular”, afinal, “você confiaria em um julgamento onde encontrasse 

o magistrado no churrasco do vizinho”? 
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A pobreza teórica e, principalmente, ontológica dos argumentos nos 

parece evidente, entretanto, o artigo se tornou viral nas redes sociais. Para 

além de valores e merecimentos, que, mais uma vez, não são objetos desta 

crítica, o texto nos evidencia o lugar (ou o não lugar) de grande parte desses 

trabalhadores: apartados da vida real, distantes das relações cotidianas, do 

desenvolvimento da linguagem que se produz social e historicamente, da 

experiência humana tão fundamental enquanto mediadora dos processos 

judiciais. 

Enclausurados no formalismo retórico da lei (sim, da lei e não da justiça), 

a vida real parece ainda ter extrema dificuldade em tornar-se parte do 

fenômeno jurídico. Sob o pretexto de corromper o processo, comprometer a 

imparcialidade de seus operadores ou influenciar decisões despojadas do 

caráter tecnicista tão aclamado, o direito continua erguendo muito mais 

paredes do que efetivamente construindo pontes. Não há, contudo, desprezo 

às mudanças e avanços, mas o reconhecimento de que eles ainda parecem 

insipientes diante da superestrutura de poder já consolidada. 

 

A dogmática jurídica normatizou o mundo genético, 
desprezando os mundos afetivos e ontológicos, pelo fato de a 
sentença, para ela, ser reprodutora, e não produtora do Direito, 
impedindo que sejam examinados os fatos sociais, a 
existência, não se envolvendo com os problemas da vida real, 
quaisquer que sejam as suas calamidades, (des) limitando-o 
estritamente aos termos da lei, da abstração, obedecendo a 
vontade cega do legislador, transformando a lei em 
pensamento único (WELTER, 2009, p.164). 

 

Ao tecer críticas sobre a dogmática tradicional, Warat (apud ROCHA, 

2012) se utilizou da expressão “pinguins” para contextualizar os profissionais 

do Direito: iguais, sem desejos, sem vontades, conformistas e comprometidos 

com os valores dos grupos dominantes. Uma padronização, inclusive, estética. 

Desse modo, ficamos com a seguinte indagação: em que momento o 

Direito, sedento pela pretensão de conferir status científico às suas 

disposições, passou a exigir de seus operadores um perder-se de si mesmo e 

de seu trabalho? Ou seria este processo de alienação a característica fundante 

da ciência jurídica enquanto uma formação social historicamente determinada 

para promover o controle social e privilegiar os interesses de uma classe 

dominante? 
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Grande referência marxista no campo da filosofia do direito, Pachukanis 

(1988) realizou uma análise a partir de suas categorias jurídicas fundamentais 

empregando o método utilizado por Karl Marx na crítica da economia política. 

Como resultado, o autor russo subverteu o modo de se compreender esse 

fenômeno, explicitando a especificidade burguesa do direito, não por seu 

conteúdo, mas, sobretudo, pela sua forma. 

Um dos maiores estudiosos de sua obra no Brasil, Naves (2008) 

defende que a radicalidade teórica e política de Pachukanis, que não vislumbra 

qualquer possibilidade de um direito popular, já que o compreende como uma 

expressão unilateral e abstrata das relações sociais burguesas é, pois, o seu 

maior mérito. 

Ao estabelecer os vínculos entre a forma do direito e a forma da 

mercadoria, o jurista russo “dá conta do mecanismo de funcionamento do 

direito no processo do capital, ao mesmo em que demonstra em contrapartida, 

a necessidade de seu perecimento em uma sociedade sem classes” (JUNIOR; 

NAVES, 2011, p. 7). 

Nesta perspectiva, inexistiria qualquer possibilidade de uma 

transformação, ainda que gradual, para um direito que não apenas privilegiasse 

as classes dominantes, mas pudesse ser orquestrado também a partir dos 

interesses da população excluída-incluída, já que a superestrutura jurídica foi 

idealizada para a manutenção dos interesses e privilégios destes primeiros. E, 

dessa maneira, “a persistência da forma jurídica é necessariamente, a 

persistência da sociedade capitalista” (idem). 

Um pouco mais aberto à transformação do Direito, Stutchka (2009), 

jurista contemporâneo a Pachukanis na esteira da Revolução Russa de 191745, 

pontua um elemento revolucionário deste fenômeno, na medida em que 

fomenta a consciência da classe trabalhadora, muito embora também não 

reconheça a possibilidade de um direito eminentemente proletário, já que um 

dos objetivos da revolução socialista seria, justamente, o de abolir a 

                                                 
45Aqui é preciso pontuar o caráter distinto da produção das obras destes autores. Enquanto 
Piotr Stutckar redigiu um manual por incumbência política determinada pelo Comitê Central do 
Partido Comunista, Evgeni Pachukanis elaborou um estudo científico, com as referências 
próprias deste postulado. A motivação é, pois, um elemento importante para contextualizar o 
lugar de onde cada autor fala e para quem o faz. 
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superestrutura jurídica46. 

Por esta nova concepção de direito de classe47, seria possível construir, 

ainda que com inúmeras reservas, um direito de classe proletário durante o 

período de transição que antecede à revolução, permitindo que toda população 

pudesse compreendê-lo melhor, livrando-o de sua “aparência misteriosa, 

esotérica, e transformando-o em um sistema das relações humanas cotidianas, 

o qual pode ser inteligível e acessível a todos, tal como o são as próprias 

relações”. (idem, p.69). 

No primeiro ano de comemorações da Revolução de Outubro em 1918, 

o autor publicou um artigo delimitando este novo direito baseado em leis e 

decretos revolucionários do Estado: 

 

Chegou a hora de marcharmos rumo à codificação, rumo a um 
compêndio de todo o Direito proletário do período de transição, 
a ser contido em um código ordenado e sistemático. Há de ser 
um código que seja facilmente compreensível para as mais 
amplas massas populares. Porém, conseguiremos de fato 
compilar um tal código nos próximos meses? E, caso 
consigamos, então, pergunta-se, durante quanto tempo ele 
possuirá força de lei? Pois, folheando-se o livro dos decretos, 
convencemo-nos de serem as instituições e as proposições 
jurídicas criadas pela revolução por demais inconstantes e 
modificáveis. No dia da vitória definitiva de nossa Revolução, 
chegará também ao final o processo de perecimento do Direito 
proletário (na medida em que entendemos a palavra Direito no 
sentido apresentado precedentemente). A parte mais 
importante do Volume I de nossos códigos será assumida pelo 
“Direito social da coletividade”. Vocês devem recordar que esse 
mesmo livro é aquele que anteriormente ocupava o Volume X 
de nossa compilação de leis e se chamava, precedentemente, 
Direito Privado ou Direito Civil, i.e., Direito burguês. Porém, 
vocês não reconhecerão esse velho sinal identificador: aí, não 
restou quase nada de burguês e muito pouco de privado. 
Abram as primeiras páginas relativas ao Direito de Família, 
a sagrada família burguesa, porém, aí nada mais 
encontrarão de sagrado. Essa é precisamente a única sede 
em que o livro acordado é realmente livre de toda e 
qualquer coação religiosa ou civil (na Igreja Ortodoxa, o 
casamento é um sacramento!). Até o surgimento de uma 
previdência social geral, permanecem também no Direito de 
Família, proletários vestígios da antiga ordem, p. ex. os 

                                                 
46 A partir da análise lukacsiana, Sartori (apud BORGIANNI, 2013, p. 420) aponta que “mesmo 
na transição ao modo de ser socialista, haveria a configuração de desigualdade, pois o direito 
perpetua sua forma após a mudança nominal de proprietário dos meios de produção, sendo, 
portanto, como todo direito, o direito da desigualdade”. 
47Direito de classe significa a revolução, para o proletário. Em contrapartida, para o jurista 
burguês, significa “um bastião contra a revolução, i.e., a própria contrarrevolução” (STUTCHKA, 
2009, p.63). 
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alimentos (no caso de falta de meios próprios e de 
incapacidade laboral). A previdência social deverá também 
fazer desaparecer esse vestígio do mundo antigo. O mesmo 
caminho do Direito de Família percorrerão os Direitos de 
Propriedade – mais propriamente as prescrições de abolição e 
limitação desses direitos – tal como, por exemplo, a abolição 
da propriedade privada sobre o solo e sua socialização, a 
nacionalização das fábricas e das casas municipais, a ordem 
administrativa para a propriedade nacionalizada, enfim, 
reminiscências da propriedade privada autorizada durante a 
época da transição. Então, seguirá a codificação das leis 
trabalhistas. Essa é aquela parte do Direito Social que será 
transferida para a nova sociedade de uma forma ou de outra. 
Porém, já vimos que nesse quadro o trabalho se converterá de 
dever em direito, ou tal como Marx escreve, o trabalho deixará 
de ser um meio de viver para se tornar ele mesmo um meio de 
satisfação das primeiras necessidades da vida. (ibidem, p.83-
84 – grifos nossos). 

 

A proposta de mudança substancial na linguagem e no formato da 

dogmática jurídica clássica (leia-se, burguesa) referida por Stutchka e que 

permita uma interação popular de forma expressiva também abarca o direito de 

família, assinalando seu rompimento com o “sagrado” e com seus 

pressupostos de validade diante de uma ordem legislativa mais inclusiva desta 

instituição. 

Já para o para o filósofo húngaro Lukács (apud BORGIANNI, 2013, p. 

421), embora o Direito deva ser compreendido enquanto superestrutura política 

e jurídica, indissociavelmente conectado com o surgimento e com a 

conservação das relações de propriedade do modo de produção burguês, 

existe um “complexo de processos contraditórios” que permeiam sua essência, 

garantindo o convívio de princípios de uma nova ordem social com aqueles 

específicos do sistema de classes. 

Por esta análise, a natureza do Direito estaria repleta de contradições e 

de antagonismos, sendo então possível encontrar contrapontos que 

estabeleçam alguma convivência entre os interesses capitais e os direitos 

sociais, e não apenas à manutenção de um status quo, o que permitiria uma 

atuação profissional transformadora da ordem social vigente. (idem). 

Ainda que o entendimento deste trabalho filie-se ao conceito do Direito 

enquanto expressão de um sistema de relações sociais que não apenas 

corresponde aos interesses da classe dominante, como se propõe a assegurar 

o seu poder organizado, não podemos fechar os olhos a novas propostas de 
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dialogar com o ordenamento jurídico e seus intérpretes, a fim de encontrarmos 

novas formas de resistência, oposição e enfrentamento diante das práticas 

consideradas excludentes-includentes. 

Para Welter (2009), se a dogmática clássica se faz intolerante quanto à 

possibilidade de transformação de uma ordem que suprime direitos ao invés de 

congregá-los, com a adoção da hermenêutica, mais precisamente de sua 

vertente filosófica48, estaremos consagrando uma abertura histórica para o 

mundo da vida, trazendo para a análise a realidade, a práxis humana e a 

possibilidade de nos posicionarmos diante dos fenômenos e das experiências 

trazidas por cada sujeito e cuja interpretação ultrapassa o rigor do formalismo 

tecnicista e das ações simplistas. 

O ciclo hermenêutico consagra também uma compreensão mais crítica e 

abrangente do fazer profissional como mediador do processo de transformação 

social. Não nos referimos a uma perspectiva “messiânica” ou a qualquer 

tentativa de sacralizar as profissões daqueles que atuam no Sistema de 

Garantia de Direitos, mas a possibilidade de que estes trabalhadores sociais 

estejam dispostos a “decifrar a realidade”, ultrapassando a simples aplicação 

das normativas legais e construindo propostas a partir das demandas 

emergentes do cotidiano profissional e da complexidade da vida humana. 

(IAMAMOTO, 2001). 

Nesse sentido, a adoção da hermenêutica filosófica parece indicar um 

caminho importante para a alteração das realidades e para o acolhimento de 

uma prática um pouco mais plural, que considere as dimensões biológicas, 

afetivas e ontológicas dos indivíduos, a multiplicidade significativa dos 

fenômenos sociais e a complexidade do mundo, superando a neutralidade da 

ciência e a velha organização fragmentada dos saberes, das profissões e dos 

espaços institucionais49. 

                                                 
48 Ainda segundo o autor, a hermenêutica filosófica não é uma teoria do Direito, mas uma teoria 
filosófica no Direito, propondo ao intérprete uma atitude ativa, fazendo com que a norma posta 
já não possa mais ser aplicada com base na suposta vontade do legislador ou no sentido literal 
da lei, sendo preciso a produção de sentido ao texto. Para ele, os principais expoentes desta 
vertente no Brasil são os autores Ernildo Stein e Lenio Luiz Streck. (idem). 
49Esta proposta aproxima-se da Epistemologia da Complexidade idealizada por Warat que 
consagra a possibilidade do “rechazo de uma racionalidad idealizada y contemplativa; la 
necessidad de contar con un pensamiento que resulte del reemplazo del observador por el 
participante; la quiebra de todas la fronteiras rígidas, no sólo por la búsqueda de una 
intetextualidad entre las diversas  disciplinas,  principalmente  por  la  aceptaçión  de  las  
paradojas  y  de  los componentes  que  las  verdades  de  la  modernidad  no  querian  
incorporar  a  sus  tránsitos:  lo singular  en  lo  universal,  los  imprevistos  en  las  
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3.5. O direito à identidade pessoal, familiar e social: a construção da 

personalidade a partir da interação tridimensional. 

 

Os direitos da personalidade são aqueles que todos os seres humanos 

possuem em razão de sua simples existência e vinculam-se a três valores 

considerados fundamentais para o ordenamento jurídico: a dignidade da 

pessoa humana, a igualdade e a solidariedade. Aliás, a personalidade não é 

considerada em si um direito, mas um pressuposto para sua aquisição, já que a 

partir dela se desdobram uma infinidade de valores significativos para cada 

indivíduo, ensejando, assim, um amplo espectro de direitos subjetivos. 

Podemos então dizer que tais direitos constituem permissões dadas pela 

norma jurídica a cada pessoa para defender um bem que a própria natureza 

lhe deu. São, portanto, expressões de cláusula geral de tutela da pessoa 

humana, consagradas pelo texto constitucional, podendo ser assim agrupados: 

 

Direito à vida, direito à integridade física, direito à integridade 
psíquica, direito à liberdade (liberdade positiva e liberdade 
negativa – locomoção, coalização, associação, arte, cultos, 
segredos profissional, reunião, entre outros), direito à 
inviolabilidade pessoal (três projeções da personalidade 
humana, projeção física – direito à imagem e direito à palavra – 
projeção visual – direito ao caráter, direito à história pessoal, 
direito à intimidade da vida privada e direito à verdade profunda 
– projeção moral – direito à honra), direito à igualdade, direito 
ao nome, direito à honra, direito autoral, direito à identidade 
pessoal e direito à criação pessoal. (CALISSI, 2015, p.256-
257). 

 

Segundo Pereira (2013, p.234), a personalidade resulta de experiências 

passadas (história pregressa) e de estímulos atuais do meio (circunstâncias), 

devendo ser observada a partir de dois prismas: “longitudinal, que nada mais é 

do que a sucessão do passado para o presente, e o transversal, do que resulta 

dos comportamentos atuais sob as influências do meio”. Ou seja, a 

personalidade é resultante da interação da hereditariedade com o meio e se 

manifesta através do comportamento humano, de forma singular. 

                                                                                                                                               
regularidades,  el  desorden  en  el  orden  e  el caos en la coherencia”. (LOIS; MELEU; 
ROCHA, 2015, p.196). 
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A condição psicológica atribui à personalidade o status de pessoa 

humana utilizando o termo self como sinônimo dos traços singulares de cada 

indivíduo. Além de nos diferenciar dos demais sujeitos, o self é resultado de um 

processo de experiência e de atividade social, uma categoria que retrata a 

consciência que cada um tem de si mesmo. (CALISSI, 2015). 

O que o direito visa tutelar com a proteção da personalidade é, 

sobretudo, a identidade, isto é, a individualidade inerente a cada pessoa: o seu 

modo de pensar e de agir, sua ideologia, a construção de seus valores, seus 

sonhos, seus projetos de vida. 

Além do ordenamento jurídico brasileiro, muitas disposições estrangeiras 

também contemplam os direitos da personalidade a partir do princípio da 

dignidade da pessoa humana. Em Portugal, por exemplo, a proteção concedida 

pelo Estado conclamou a criação do chamado “direito geral de personalidade”, 

considerando-o a partir do reconhecimento da livre formação da personalidade, 

da proteção da liberdade de ação segundo o projeto de vida de cada um, da 

proteção da integridade da pessoa e do direito de exteriorização da 

personalidade. (MIRANDA, 2013) 

Por reconhecer a condição peculiar de crianças e adolescentes e a 

necessidade de assegurar ampla proteção ao seu desenvolvimento sadio, 

também o Estatuto da Criança e do Adolescente tratou de incluir a proteção aos 

direitos da personalidade como corolário dos direitos humanos desses sujeitos. 

Ao longo deste diploma, especialmente nos capítulos que compõem o Título II 

– Dos Direitos Fundamentais, são tratados os direitos à vida e à saúde 

(Capítulo I); à liberdade, ao respeito e à dignidade (Capítulo II); à convivência 

familiar e comunitária (Capítulo III); à educação, à cultura, ao esporte e ao lazer 

(Capítulo IV) e à profissionalização e à proteção no trabalho (Capítulo V). 

A Convenção sobre os Direitos da Criança (ONU, 1989) devidamente 

ratificada em nosso país um ano após sua publicação, também conferiu a 

obrigatoriedade pelo respeito à identidade desses sujeitos através da seguinte 

disposição:  

 

Artigo 8.º. Os Estados Partes comprometem-se a respeitar o 
direito da criança e a preservar sua identidade, incluindo a 
nacionalidade, o nome e as relações familiares, nos termos da 
lei, sem ingerência ilegal. No caso de uma criança ser 
ilegalmente privada de todos os elementos constitutivos da sua 
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identidade ou de alguns deles, os Estados Partes devem 
assegurar-lhe assistência e proteção adequadas, de forma que 
a sua identidade seja restabelecida o mais rapidamente 
possível. (idem). 

 

Apesar de pouco difundido em nosso sistema legal quando invocado 

para a proteção de crianças e adolescentes, o direito à identidade visa 

promover e proteger o respeito pela imagem, ideias, experiências sociais, 

convicções religiosas, morais e sociais, que diferenciam cada um desses 

sujeitos e, ao mesmo tempo, os qualificam (CURY, 2010). 

Além disso, considerando a sua dimensão genética e social, o direito à 

identidade está atrelado tanto ao pertencimento individual e às vivências 

particulares, quanto às experiências de ser no mundo coletivo e o convívio com 

diversas culturas, valores e sentimentos. Dessa interação multifatorial que 

permitirá a cada criança e a cada adolescente a composição de sua 

personalidade, destacamos o direito de manter a sua origem e a identidade dos 

seus, o que muitos doutrinadores suscitam como proteção da identidade 

pessoal, familiar e social (WELTER, 2009). 

Como já anteriormente discutido, ao longo de nossa história legislativa, a 

adoção passou por mudanças substanciais, assumindo características 

diferentes a depender do diploma legal e do contexto histórico e social que a 

referenciava. Embora as primeiras linhas formais sobre o instituto tenham se 

dado com o advento do Código Civil de 1916, ainda assim, a maior parte das 

adoções no Brasil continuava a ser perpetuada sem passar pelo crivo das 

autoridades públicas. 

Outra situação muito conhecida, a adoção à brasileira – aquela em que 

os filhos biológicos de determinados pais são registrados como legítimos por 

outros – contribuía para a circulação de crianças, fazendo com que o “segredo 

de origem do adotado estivesse inteiramente nas mãos dos pais adotivos”. 

(FONSECA, 2010, p. 499). Sendo assim, a informalidade das adoções nesse 

período tornava quase impossível a busca pela verdade biológica e a proteção 

do direito de origem. 

A partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, que aboliu a 

distinção histórica havida entre filhos legítimos e ilegítimos, e, posteriormente, 

com o advento do Estatuto da Criança e do Adolescente, a adoção plena 

passou a ser a única forma permitida pelo ordenamento jurídico, sob o apelo de 
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que esta modalidade seria aquela que melhor imitaria a “natureza”, já que 

preceitua a responsabilidade pelo cuidado através do modelo binário clássico 

de pai e mãe, afastando qualquer possibilidade de consequências indesejadas 

para o desenvolvimento infantil, em uma interpretação simplista da teoria do 

apego50 e dos perigos da multiparentalidade (idem). 

O conhecimento e a manutenção da origem enquanto desdobramentos 

naturais do direito à identidade e da possibilidade de remendar a narrativa 

quebrada internamente não representava uma preocupação estatal à época da 

publicação do Estatuto da Criança e do Adolescente. Ao contrário, o aclamado 

segredo de origem perpetuado pela família adotiva nos seus primórdios agora 

passava a ser garantido pelo Estado como uma espécie de “proteção” aos 

direitos de crianças e adolescentes. 

 

O próprio Estatuto da Criança e do Adolescente, no parágrafo 
em que se refere à adoção, diz que a certidão de nascimento 
original da criança deve ser cancelada e substituída por uma 
nova. Sei que existem aspectos jurídicos e legais aí envolvidos, 
mas este ato e todos os outros culturalmente associados à 
adoção só fazem incentivar que as relações entre pais e filhos 
se iniciem de forma distorcida, tendo, como condições básicas 
para sua execução, o segredo e a negação da origem 
(DONATELLI, 1996, p.141). 

 

Apenas em 2009, com a alteração trazida pela Lei nº. 12.010, é que a 

legislação reconheceu, de forma expressa, o direito ao resgate dessas 

informações, assegurando ao adotado o acesso irrestrito ao processo em que a 

medida foi aplicada. Apesar disso, entendemos que esta determinação não 

ameniza a afronta aos direitos da personalidade, mesmo porque as burocracias 

institucionais muitas vezes inviabilizam a busca pelos registros, especialmente 

quando a noção de direitos reforça os processos de exclusão-inclusão social. 

 

A segunda consideração fundamental diz respeito aos 

                                                 
50Idealizada pelo psiquiatra e psicanalista inglês John Bowlby (1907-1990), a teoria considera o 
apego como um mecanismo básico dos seres humanos, um comportamento biologicamente 
programado, tal qual o mecanismo de alimentação e da sexualidade. O papel do apego na vida 
dos seres humanos envolve o conhecimento de que uma figura de apego está disponível e 
oferece respostas, proporcionando um sentimento de segurança que é fortificador da relação 
entre pais e filhos. Com o passar do tempo, um verdadeiro vínculo afetivo se desenvolve, 
garantido pelas capacidades cognitivas e emocionais da criança, assim como pela consistência 
dos procedimentos de cuidado, pela sensibilidade e responsabilidade dos cuidadores. Por isso, 
um dos pressupostos básicos dessa teoria é de que as primeiras relações de apego, 
estabelecidas na infância, afetam o indivíduo ao longo de sua vida  (BOWLBY, 2006). 
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processos administrativos propostos para garantir ao adotado o 
acesso à informação. Diversos autores (Bourdieu 1989, Moore, 
2001) já discutiram o poder discricionário do juiz que, sob a 
cobertura do aparente universalismo da lei, toma decisões que 
se orientam antes de tudo, por sensibilidades culturais (de 
classe, raça, nacionalidade, geração e gênero). Autores tais 
como Vianna (2005), Schuch (2009) e Lugones (2009) 
sofisticaram esse tipo de análise ao mostrar como o poder 
discricionário se estende ao sistema administrativo como um 
todo. Esse processo é especialmente visível no campo de 
atendimento à criança e ao adolescente, onde, diante de 
situações de grande impacto emocional e apelo moral, as 
tomadas de decisões parecem exigir, mais do que orientações 
técnicas, a “humanização” da lei. (FONSECA, 2010, p.515). 

 

Além disso, não existem normativas específicas que regulamentem a 

preservação e o arquivamento dos dados relativos à adoção e/ou 

institucionalização de crianças e adolescentes (idem), tornando a busca pela 

efetivação do direito de “reaver” a origem apenas mais uma abstração legal. 

No momento em que a ruptura de todos os vínculos anteriores à adoção 

constitui-se como medida obrigatória para a garantia da convivência familiar e 

comunitária, a mera possibilidade de se conhecer parte de uma história através 

dos autos processuais não pode ser encarada como uma proteção, dado que a 

violação ao direito fundamental do desenvolvimento pleno da personalidade já 

ocorreu. Isto é, a norma em si não trata da preservação da origem, já que 

incoerente com a modalidade da adoção plena, mas, tão somente, de eventual 

oportunidade de desvendar fragmentos de seus aspectos. 

Apesar da conquista, os pedidos de informações sobre os processos de 

adoção ainda são raros em nosso país. Segundo a secretária da Infância e 

Juventude da Associação dos Magistrados Brasileiros e secretária-geral 

adjunta da Escola Nacional da Magistratura, Vera Lúcia Deboni, entre os 

motivos para o não acesso dos autos processuais estão o medo da rejeição, de 

magoar a família adotiva, o desconhecimento sobre a possibilidade de buscar 

tais informações e, inclusive, sobre a própria adoção (DUARTE, 2016). 

Além disso, existe também certa resistência administrativa em revelar as 

informações de origem junto ao juizado local, conforme apontou a pesquisa de 

Fonseca (2010, p.503-504): 

 

(...) Mais uma vez, a narrativa dos adotados fala de 
prevaricações, da sensação de estar sendo “enrolado”, ou da 
recusa explícita. Uma adotada insiste que o juiz da sua cidade 
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recusou terminantemente qualquer informação, sentenciando 
que enquanto ele fosse responsável pelos arquivos, nenhum 
adotado receberia informação sobre sua família de origem (...). 
 
(...) O juiz diz que em trinta anos só revelou uma vez essa 
informação porque a filha adotada precisava de um tratamento 
médico. Mas tomou cuidado para não revelar nenhuma 
informação à família de origem, porque eram muito pobres e 
podiam querer tirar proveito (...). 
 
(...) Meus interlocutores enfatizam o que consideram como a 
indiferença e até a hostilidade dos vários porteiros (autoridades 
nos hospitais, nos cartórios e nos juizados) que controlam 
acesso aos arquivos. Dizem ter ouvido frases insinuando: “O 
quê? Cinquenta anos nas costas, e ainda não resolveu seus 
problemas adolescentes de identidade?”, ou comentários 
deixando entender que é só o filho ingrato que busca suas 
origens, quando sua “verdadeira” família é quem o salvou do 
abandono (...). 
 
(...) Nossos entrevistados consideram que seus direitos foram 
violentados durante sua infância. Entretanto, tal como no caso 
de Mme. Odievre51, têm dificuldade em encontrar uma escuta 
de suas “vozes” (...). 
 
(...) Do ponto de vista dos adotados, o ECA – ao deixar a 
divulgação de informação à discrição de autoridades públicas 
jurídicas simplesmente trouxe para dentro das instituições 
públicas o “segredo de origens” que tinha sido tão ferozmente 
defendido por seus pais adotivos. (...). 

 

De alguma forma, grande parte das pessoas adotadas busca respostas 

às suas questões identitárias, de filiação e do sentimento de pertencer. Seja 

para compreender melhor a sua história e obter explicações sobre os motivos 

do “abandono” e da ruptura, ou apenas como um rito de passagem, seja pelo 

desejo de resgate do vínculo em si, a busca pela origem parece ser algo 

recorrente, apresentando nuances a depender da experiência que cada um tem 

de seu próprio processo. 

Somado a isso, quantas pessoas resistem a esta procura pelo medo de 

magoarem a família que as adotou, como se esse resgate identitário 

representasse um sinal de ingratidão e desamor àqueles que as acolheram? E 

                                                 
51 Pascale Odievre, nascida na França em 1965, em um processo semelhante ao parto 
anônimo em que a lei garante total anonimato à parturiente processou o Estado francês, 
exigindo a divulgação das informações que possuía sobre suas origens biológicas, baseada no 
artigo 8º da Convenção dos Direitos da Criança. Após cinco anos de litígio, a Corte Europeia de 
Direitos Humanos deliberou contra a demanda da autora, negando-lhe o acesso ao nome da 
mãe que constava em seus registros. Na ocasião, lhe foram comunicados apenas “dados não-
identificadores” de seu dossiê: seus pais já viviam juntos há sete anos quando ela nasceu e ela 
tinha três irmãos, todos homens. (FONSECA, 2010). 
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mesmo as crianças e os adolescentes que tinham alguma clareza de sua 

história à época da adoção, mas a passagem do tempo, a distância e a 

ausência de qualquer contato acabaram por truncar os espaços da memória 

 

A curiosidade experimentada pelas crianças adotadas em 
relação às suas origens é frequentemente tratada como 
deslealdade para com a família adotiva. Os adotados passam 
então a lutar contra este desejo desleal e são ao mesmo tempo 
submetidos a grande sofrimento, a menos que recebam dos 
pais adotivos consentimento para investigar sua proveniência. 
Obtido o consentimento, eles ainda deverão defrontar-se com 
seu próprio medo em relação ao que vão encontrar, pois se os 
segredos foram tão cuidadosamente guardados, até mesmo 
pela lei, devem por certo encerrar verdades terríveis. (MOTTA, 
2015, p.94). 

 

Em sua tese de doutoramento, Chrispi (2012) analisou o depoimento de 

um grupo de crianças e adolescentes em acolhimento institucional a fim de 

aprofundar a compreensão destes sujeitos sobre o direito à convivência 

familiar. Nas diferentes situações pesquisadas, além da percepção do forte 

desejo pelo convívio, foram evidenciadas também questões de pertencimento e 

de referências familiares: 

 

Para as adolescentes Flávia e Camila, essa é a família com a 
qual querem continuar mantendo contato e vínculo, no entanto, 
não desejam retornar para viver com ela, possivelmente por 
causa das dificuldades pelas quais passaram. Para essas 
adolescentes, as visitas, ao menos por ora, são suficientes. As 
crianças Lívia e Lara – que estão em contato com família de 
apadrinhamento afetivo têm nessas famílias a referência de 
família com a qual desejam viver.(...). A família de origem 
continua sendo importante referência para essas crianças – 
Lívia e Lara – e para as adolescentes – Camila e Flávia -, mas 
essa importância se situa no plano da lembrança e não do 
desejo do retorno, talvez por considerarem que não seja 
possível, a partir do que vivenciaram. (idem, p.114-115). 

 

Nabinger e Chaves (2014) ressaltam que entre os argumentos 

invocados por aqueles que buscam conhecer suas origens estão, em primeiro 

lugar, o sofrimento afetivo por desconhecer as informações básicas (nome, 

imagem) de seus genitores e, em seguida, a dificuldade no estabelecimento de 

sua verdadeira identidade. 

Por outro lado, vale afirmar que consideramos também como legítimos 

os sentimentos dos pais adotivos, que receiam que os filhos revivam o 
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sofrimento e a rejeição passados, além de temerem a própria perda afetiva. No 

imaginário de muitos desses pais, o menor contato com a família biológica 

poderia colocar em risco a relação parental que ali se construiu em meio a 

tantas dificuldades, razão pela qual o fantasma da origem merece ser evitado. 

Na última década, dezenas de grupos de apoio à adoção surgiram como 

um espaço importante para a discussão de todo o processo de formação de 

novos vínculos. Os espaços jurídicos também se organizaram para promover 

certa ressignificação da medida, estimulando, entre outros pontos, a adoção 

inter-racial e a adoção tardia como formas mais democratizantes de garantir a 

convivência familiar e comunitária às crianças e adolescentes “reais”, isto é, ao 

grande contingente que habita as instituições de acolhimento e, pelas 

características de idade, etnia e composição familiar, está fora do “padrão” 

adotivo. 

A mudança na cultura da adoção é um processo árduo e envolve a 

desconstrução de inúmeros tabus e mitos que fazem dessa prática algo ainda 

muito distante de uma medida eficaz para a garantia do direito à convivência 

familiar. E a discussão sobre a preservação dos laços originários e a 

possibilidade de adição da parentalidade socioafetiva à biológica como um 

direito fundamental do adotado talvez suscite ainda mais preconceitos e 

discussões calorosas. 

No entanto, muitos países da Europa e da América do Norte já se 

renderam à abertura quanto à busca das origens, reforçados por novas teorias 

psicológicas que justificam essa medida como algo natural e necessário para a 

saúde emocional da pessoa adotada. (FONSECA, 2010). 

Na medida em que se vislumbra a ancestralidade e a ontologia como 

elementos da complexidade humana e, portanto, como partes constituintes do 

modo de ser, de “se” afetar e de pertencer de cada indivíduo, entendemos que 

a adoção plena costuma arrancar, de forma abrupta, a origem, o sentimento de 

pertença e a história ainda que fragmentada de milhares de crianças e 

adolescentes, além de fragilizar sua capacidade vital de vincular-se a algo ou 

alguém. 

À luz da teoria tridimensional do direito de família e considerando o 

contexto social em que se operam as adoções no Brasil, se ao invés de 

garantirmos as condições ideais para que o adotado resgate suas informações 
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de origem, preservando processos e prontuários que guardam apenas um 

fragmento da história, por que não assegurar às crianças e aos adolescentes a 

possibilidade da múltipla filiação e a eventual convivência entre ambas as 

parentalidades? 
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4. A TESE DA MULTIPARENTALIDADE: A POSSIBILIDADE DE MÚLTIPLA 

FILIAÇÃO REGISTRAL E O MELHOR INTERESSE DA CRIANÇA. 

 

4.1. Considerações Gerais sobre a Multiparentalidade: um direito plural 

num tempo singular. 

 

O reconhecimento da pluralidade dos modos de ser em família, bem 

como da compreensão ainda inicial sobre a tridimensionalidade humana e seus 

efeitos, têm alavancado discussões doutrinárias e jurisprudenciais 

interessantes. Entre elas, a tese da multiparentalidade suscitou recentemente 

um debate mais caloroso sobre a importância da preservação das filiações 

biológica e afetiva para a concretização dos direitos humanos fundamentais, 

especialmente aqueles vinculados à construção da identidade pessoal, familiar 

e social e ao afeto. 

Inspirada pelo direito comparado52 e pelas transformações sociais no 

campo das relações familiares, a multiparentalidade – ou pluriparentalidade, 

assim denominada pelo Supremo Tribunal Federal em julgamento recente – 

ganhou certa notoriedade no Brasil a partir do conceito de dual paternity (dupla 

paternidade) construído pela Suprema Corte do Estado da Louisiana, Estados 

Unidos, no final dos anos 1980. Assim, a consolidação jurisprudencial levou à 

revisão da legislação civil que, a partir de 2005, passou a reconhecer 

expressamente a dupla paternidade naquele país. (BRASIL, STF, 2016). 

Na ocasião, o referido tribunal reconheceu o direito da criança em 

adicionar a filiação socioafetiva gerada a partir da relação com o padrasto, 

superando o rigor e o formalismo da legislação vigente à época que, assim 

como no Brasil, previa a substituição dos vínculos originários para a 

concretização da adoção. 

Tal como a corte estadunidense, o Tribunal Constitucional Alemão 

também serviu de fonte de inspiração para o cotejo desta nova tese jurídica em 

nosso país ao reconhecer que a garantia da dignidade da pessoa humana 

compreende a proteção do indivíduo, capaz de determinar-se e desenvolver-se 

em liberdade, elegendo suas próprias finalidades e objetivos de vida com 

absoluta prioridade em relação a eventuais formulações legais e seus modelos 

                                                 
52 Área ou disciplina do direito que estuda as semelhanças e diferenças entre os ordenamentos 
jurídicos vigentes. 
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rígidos pré-definidores que não contemplam o pleno desenvolvimento das 

famílias na contemporaneidade. (BRASIL, 2016). 

Embora não haja determinação legislativa que reconheça a aplicação da 

tese da multiparentalidade no Brasil, muitos juristas passaram a defendê-la 

enquanto instituto que garante a proteção do princípio da dignidade da pessoa 

humana nas relações familiares, bem como a efetivação do direito ao amor, do 

direito natural em conhecer e desfrutar da ancestralidade e do direito 

fundamental da busca pela felicidade. 53 

Mesmo assim, as publicações sobre o tema ainda são escassas, 

fazendo com que, além das fontes específicas em direito, se fizesse necessário 

também a articulação do conteúdo jurídico com outros saberes. Para tanto, nos 

servimos da Antropologia e da Psicologia, como aporte paras as discussões 

sobre o direito à origem e a construção identitária e, sobretudo, da interlocução 

com o Serviço Social, que ofereceu bases sólidas para o reexame da política 

de ruptura total entre a criança adotada e sua família de origem no cenário 

onde a pobreza, as classificações moralistas, e a completa ausência de 

responsabilidade estatal coroam a destituição do poder familiar e a adoção 

plena como medidas exclusivas de proteção a direitos. 

Repensar a lógica da adoção plena a partir da consideração da tese da 

multiparentalidade como um eventual desdobramento do princípio do melhor 

interesse da criança é uma tarefa complexa, especialmente em uma produção 

teórica que não pôde contemplar o significado desta medida para o imenso 

contingente de acolhidos através de uma pesquisa etnográfica. Segundo o 

Cadastro Nacional de Crianças Acolhidas, atualmente o número de crianças e 

adolescentes em medida protetiva é de 45.91054, dos quais 4.771 já se 

encontram prontamente disponíveis para a adoção55. 

Entretanto, a vasta produção científica sobre o acolhimento institucional 

tem nos mostrado que a destituição do poder familiar percorre caminhos 

                                                 
53 No dia 22 de novembro de 2013, o IBDFAM – Instituto Brasileiro de Direito de Família, 
aprovou, durante o IX Congresso Brasileiro de Direito de Família intitulado “Pluralidade e 
Felicidade” em Araxá/MG, nove enunciados que são resultados de 16 anos de produção de 
conhecimento do instituto, e que serão uma diretriz para a criação doutrinária e jurisprudencial 
em Direito de Família. Dentre eles, o Enunciado nº. 9 determina: “A multiparentalidade gera 
efeitos jurídicos”. 
54 Segundo relatório do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) gerado na data de 13/01/2017, 
disponível em: <http://www.cnj.jus.br/cnca/publico/>. 
55 Segundo relatório do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) gerado na data de 13/01/2017, 
disponível em: <http://www.cnj.jus.br/cnanovo/pages/publico/index.jsf>. 
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sombrios, promovendo o rompimento parental em razão direta ou indireta da 

miserabilidade dos núcleos familiares e eximindo o Estado de qualquer 

responsabilidade sobre “os meios de sobrevivência destes sujeitos, 

transferindo-a para outros sujeitos mais adaptados à lógica dominante”. 

(FORD; GAVA; ALVES, 2012, p.8).  

Neste percurso, esfacelam-se vínculos de afeto, de solidariedade e de 

pertencimento, ao mesmo tempo em que se reforça a adoção como solução 

central e imediata para a garantia da convivência familiar.  

De mais a mais, mesmo nos casos em que o processo de adoção é 

bem-sucedido e apesar da garantia de acesso à origem biológica trazida 

recentemente pelo ECA, é provável que, em algum momento de sua vida, o 

adotado sinta o desejo de debruçar em sua história e fazer possíveis resgates 

identitários. Tal como em um quebra cabeça, a peça arrancada será buscada, 

não pelo fracasso da família substituta ou em sinal de desamor ou ingratidão 

nestas relações, mas pela inconsistência do seu próprio self. 56 

Ao invés de garantir a funcionalidade de um aparato judicial 

intencionalmente burocrático e lento para oferecer respostas a milhares de 

crianças e adolescentes adotados, por que não proteger a identidade biológica 

destes sujeitos, assegurando não apenas o acesso, mas o direito à origem, 

bem como a possibilidade de eventualmente desfrutarem da convivência 

familiar ampliada? 

Como demonstrado nos capítulos anteriores, se o Direito parece 

inclinado a considerar a personalidade humana a partir da interação dos 

mundos afetivo, biológico e ontológico, seria possível invocar outros princípios 

já revisitados para manter a vinculação originária junto à filiação socioafetiva 

gerada a partir da adoção, especialmente nas situações que ensejaram o 

acolhimento institucional? 

 

A grande questão a ser enfrentada é a seguinte: existe a 
possibilidade de reconhecimento do vínculo biológico do filho 
com aquele que lhe gerou com a manutenção, concomitante, 
ao vínculo afetivo entre o mesmo filho e outro genitor? Em 
outras palavras: alguém pode ter reconhecido dois pais ou 

                                                 
56 Pinéa e Sei (2015) se apropriaram do conceito winnicottiano para discutir a questão do falso 
self nas crianças e adolescentes adotivos, que traz como consequências uma inibição da 
espontaneidade, da criatividade e do sentimento de existir como si próprio, de ser real, pela 
condição da adoção. 
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duas mães, ou dois pais e duas mães? (PÓVOAS, 2012, p.79). 

 

Ainda segundo o autor, a coexistência de vínculos afetivos e biológicos é 

perfeitamente viável e, mais do que um direito, é uma obrigação constitucional 

na medida em que preserva pressupostos fundamentais de todos os 

envolvidos. Entre privilegiar a verdade biológica ou resguardar apenas a 

afetividade, como se as filiações não pudessem coexistir em um mesmo plano 

de importâncias, o direito parece abrir-se para uma nova concepção do modo 

de ser em família. 

A partir das teses doutrinárias e dos primeiros posicionamentos da 

jurisprudência sobre a concomitância dos vínculos parentais, é possível aplicar 

uma nova leitura, agora sob a luz da chamada Multiparentalidade, que permite 

a duplicidade de vínculos filiais, principalmente quando um deles for 

socioafetivo e surgir em complementação ao elo biológico ou jurídico 

preestabelecido. (ALMEIDA; RODRIGUES, 2010 apud CASSETARI, 2015). 

A tese da multiparentalidade é uma inovação doutrinária e 

jurisprudencial de suma importância para a proteção de direitos humanos 

fundamentais e para o reconhecimento de novas formas de convivência 

familiar, baseadas em valores como o afeto, a dignidade da pessoa humana, a 

solidariedade familiar e a busca pela felicidade. 

Ao abarcar a existência humana sob as perspectivas genética, afetiva e 

ontológica, a Teoria Tridimensional do Direito de Família abriu campo fértil para 

a afirmação dos direitos multiparentais: 

 

Não reconhecer as paternidades genética e socioafetiva, ao 
mesmo tempo, com a concessão de todos os efeitos jurídicos, 
é negar a existência tridimensional do ser humano, que é 
reflexo da condição e da dignidade humana, na medida em que 
a filiação socioafetiva é tão irrevogável quanto a biológica, pelo 
que se deve manter incólumes as duas paternidades, com o 
acréscimo de todos os direitos, já que ambas fazem parte da 
trajetória da vida humana, (WELTER, 2009, p.279). 

 

Em relação à permanência de vínculos de origens diferentes 

(parentalidades biológica e socioafetiva), há julgados em nossos tribunais 

reconhecendo tal possibilidade, especialmente nas hipóteses de falecimento 

e/ou separação do genitor (a) biológico (a) e a reconstituição dos laços pela 
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figura do padrasto/madrasta, bem como nas investigações de paternidade 

tardias e nas inseminações artificiais feitas por casais homoafetivos. 

Em 14/08/2012, a Primeira Câmara de Direito Privado do Tribunal de 

Justiça de São Paulo reconheceu a aplicação da multiparentalidade na 

situação em que a criança, depois de perder sua mãe biológica três dias após o 

parto, passou a estabelecer uma relação de filiação com a madrasta. Em vez 

de invocar a adoção plena e a substituição do vínculo genético pelo 

socioafetivo, o pedido pautou-se na preservação do parentesco original, com o 

acréscimo da maternidade estabelecida a partir do afeto. 

Para fundamentar a sua decisão, o relator determinou que a cláusula 

geral de tutela da personalidade humana salvaguarda a filiação como elemento 

fundamental na formação da identidade e definição da personalidade da 

criança, argumento também utilizado pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do 

Sul em julgamento anterior57 para autorizar a aplicação da mesma tese.  

 

EMENTA: MATERNIDADE SOCIOAFETIVA Preservação da 
Maternidade Biológica Respeito à memória da mãe biológica, 
falecida em decorrência do parto, e de sua família. Enteado 
criado como filho desde dois anos de idade Filiação 
socioafetiva que tem amparo no art. 1.593 do Código Civil e 
decorre da posse do estado de filho, fruto de longa e estável 
convivência, aliado ao afeto e considerações mútuos, e sua 
manifestação pública, de forma a não deixar dúvida, a quem 
não conhece, de que se trata de parentes. A formação da 
família moderna não consanguínea tem sua base na 
afetividade e nos princípios da dignidade da pessoa humana e 
da solidariedade. Recurso provido. (TJSP; Apelação nº. 
0006422-26.2011.8.26.0286; 1ª Câmara Cível; Rel. Des. 
Alcides Leopoldo e Silva Júnior; julgada em 14 ago. 2012. 
Disponível em: <https://tj-
sp.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/22130032/apelacao-apl-
64222620118260286-sp-0006422-2620118260286-tjsp>. 
Acesso em 05 jan. 2017). 

 

Em junho de 2014, a juíza titular da 1ª. Vara de Família, Órfãos e 

Sucessões de Sobradinho/DF reconheceu também a multiparentalidade, dessa 

vez em uma situação gerada a partir de uma espécie de adoção à brasileira. 

Nos termos da Ação Declaratória de Paternidade nº. 2013.06.1.001874-5, a 

                                                 
57 Recurso Especial nº. 450.566/RS, Relatora Ministra Nancy Andrighi, 3ª. Turma, Julgado em 
03 mai. 2011. Disponível em: < https://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/19087670/recurso-
especial-resp-450566-rs-2002-0092020-3/inteiro-teor-19087671>. Acesso em 03 jan. 2017. 

https://tj-sp.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/22130032/apelacao-apl-64222620118260286-sp-0006422-2620118260286-tjsp
https://tj-sp.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/22130032/apelacao-apl-64222620118260286-sp-0006422-2620118260286-tjsp
https://tj-sp.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/22130032/apelacao-apl-64222620118260286-sp-0006422-2620118260286-tjsp
https://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/19087670/recurso-especial-resp-450566-rs-2002-0092020-3/inteiro-teor-19087671
https://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/19087670/recurso-especial-resp-450566-rs-2002-0092020-3/inteiro-teor-19087671
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criança, então registrada pelo marido de sua mãe, sempre foi alvo de chacotas 

e comentários perversos, já que as diferenças físicas entre eles causavam 

grande especulação sobre a paternidade biológica. Apenas em 2012, a 

genitora confidenciou à filha que seu verdadeiro pai era o antigo patrão e dono 

da fazenda em que a família residiu por mais de 12 anos e que o mesmo 

sempre soube da paternidade, contudo, ameaçava demiti-los e despejá-los 

caso o fato fosse revelado. 

Durante a instrução processual, o pai “registral” e a filha demonstraram o 

laço afetivo que sempre os uniu e que consagrava a relação parental, fazendo 

com que a decisão considerasse como plausível o não afastamento da 

paternidade socioafetiva e apenas a declaração, de forma aditiva, da 

paternidade biológica. Para a juíza, ainda que o genitor não mantivesse 

qualquer relação de afeto com a criança, o liame biológico foi confirmado por 

exame pericial, devendo ser protegido por preservar, na integralidade, os 

direitos da personalidade da criança. 

 

Assim, será que devemos enxergar a parentalidade apenas em 
seu aspecto dual, ou será possível que ela se mostre 
diversificada? É aceitável que a pessoa possa ter mais de um 
pai ou uma mãe? É acertado impor a unicidade paterna e 
materna, ainda que a realidade grite outra versão? Todas as 
novas possibilidades de concepção geneticamente assistidas 
contam com a participação de mais pessoas no processo 
reprodutivo. Quer os doadores de material genético, quer 
quem gesta em substituição e acaba por dar a luz, todos 
geram vínculos com a criança que nasce com a sua 
interferência. Assim, não mais se pode dizer que alguém 
só pode ter um pai ou uma mãe. É possível que pessoas 
tenham vários pais. Identificada a pluriparentalidade ou 
MULTIPARENTALIDADE, é necessário reconhecer a existência 
de múltiplos vínculos de filiação. (TJDF; AD 2013.06.1.001874-
8; 1ª Vara de Família, Órfãos e Sucessões de Sobradinho; 
Juíza Ana Maria Gonçalves Louzada; j. 06.06.2014. Disponível 
em: 
<http://professorflaviotartuce.blogspot.com.br/2014/06/multipare
ntalidade-sentenca-do-tjdf.html>. Acesso em: 24 jan. 2017. 
Grifos nossos). 

 

Além de fazer menção à aplicação da adoção simples – aquela que 

preserva os laços de sangue – em países como a Argentina58, a sentença 

                                                 
58 A lei argentina de adoção é de 1997 e prevê dois tipos de adoção. A chamada adoção plena, 
semelhante à brasileira, estende ao adotado todos os direitos do filho biológico, em caráter 
irrevogável. Na adoção simples, o adotado não perde os laços com a família biológica, 
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também ponderou a importância do significado da medida para os filhos, ou 

seja, se para a criança ou para o adolescente for importante manter o laço com 

seu ascendente genético, a decisão deverá acolher a múltipla filiação, fazendo 

constar em seu registro de nascimento o nome de todos os pais e de todas as 

mães, com as demais consequências jurídicas daí advindas, especialmente em 

relação ao parentesco, nome, pensão alimentícia, convivência, guarda e direito 

sucessório. 

Ante o acolhimento da tese da multiparentalidade, além da alteração do 

registro de nascimento, a juíza estabeleceu a guarda em favor da mãe e do pai 

socioafetivo, determinando o pagamento de alimentos devidos pelo pai 

biológico, bem como a livre convivência entre eles. 

A multiparentalidade é uma alternativa de tutela jurídica consagrada pela 

liberdade de (des) constituição familiar e da formação de famílias reconstituídas 

que garante aos filhos os direitos advindos tantos da vinculação biológica como 

da socioafetiva. (TEIXEIRA, RODRIGUES, apud POVOAS, 2012), 

Entretanto, não encontramos muitas discussões quanto à utilização 

dessa teoria nos casos de adoção de crianças e adolescentes em medida 

protetiva de acolhimento institucional, situação em que a substituição dos 

vínculos biológicos ainda é tratada de forma imperiosa. 

Em umas das decisões similares encontradas, o juiz Audarzean Santana 

da Silva, titular da 2º. Vara Cível da Comarca de Cacoal, em Rondônia, 

autorizou, em ação de adoção, a adição do nome da mãe adotiva no assento 

de registro civil de seu filho. Em audiência realizada na comarca, a mãe 

biológica concordou com o desejo do filho, já esboçado em depoimento, de ter 

“um registro de nascimento com o nome dos dois pais e das duas mães”. 

Segundo a reportagem do Instituto Brasileiro de Direito de Família (IBDFAM, 

2014) que noticiou o fato, em processos de adoção, geralmente, os nomes dos 

pais biológicos são substituídos pelos adotivos, porém pela doutrina jurídica da 

família multiparental, é possível, ao invés da substituição, a adição dos nomes. 

Outro caso de aplicação da tese da multiparentalidade aconteceu na 

Comarca de Vitória da Conquista/BA, no dia 03 de novembro de 2014, ocasião 

                                                                                                                                               
podendo, inclusive, herdar bens e manter o sobrenome, acrescentando apenas o sobrenome 
do adotante. Quem decide entre uma ou outra é o juiz, considerando todas as peculiaridades 
de cada situação. No caso da adoção de irmãos por um mesmo casal, por exemplo, todas as 
adoções têm que ser de mesmo tipo. Já a adoção do filho do cônjuge será sempre simples. 
(BRASIL, 2017). 
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em que o juiz da Vara da Infância e Juventude homologou um acordo proposto 

pela Defensoria Pública requerendo a inscrição de três mães em um mesmo 

registro de nascimento. Segundo a matéria publicada no site da Associação 

Nacional dos Defensores Públicos (ANADEP, 2014), a criança estava desde os 

seus primeiros anos de vida sob a guarda provisória do casal homoafetivo que 

pretendia a sua adoção já no início de 2012. Devido às dificuldades 

encontradas pela genitora após a gravidez e a falta de perspectivas em 

proporcionar uma vida digna ao filho, ela concordou em entregá-lo aos 

cuidados do casal por entender, naquele momento, ser esta a melhor decisão 

para a criança, sem que isso importasse em abrir mão de sua condição de 

mãe. 

De acordo com o defensor público responsável pelo acompanhamento 

processual, as avaliações das equipes disciplinares apontaram que, mesmo 

diante da existência de vínculos de parentalidade entre a criança e o casal 

pretendente à adoção, não houve o esvaziamento dos laços com a mãe, 

devendo a múltipla filiação ser aplicada ao caso. 

Desde a sua criação, a Defensoria Pública vem se firmando como 

instituição imprescindível para a defesa e articulação dos direitos da infância e 

juventude, notadamente nos processos de destituição do poder familiar e seus 

desdobramentos. Na vanguarda da aplicação do direito alinhado ao 

reconhecimento da influência das expressões da questão social na dimensão 

jurídica, a Defensoria Pública do Estado de São Paulo elaborou a Tese nº. 105 

(SÃO PAULO, 2016) reconhecendo a viabilidade da teoria da 

multiparentalidade na adoção, com a inovação de trazer à discussão o contexto 

econômico e social das ações destitutivas em um país onde se penaliza a 

pobreza com medida gravosa e desproporcional. 

 

A presente tese foi utilizada em caso no qual a adotanda, de 16 
anos, fora criada por uma senhora, a qual a genitora havia 
confiado a filha. A genitora fazia uso problemático de drogas e 
não teve mais contato com a menina, todavia, a família 
biológica, principalmente a avó materna e irmãos biológicos, 
possuíam muito contato com a adotanda. A adotante desejava 
a adoção para que o bem que possuía, um apartamento, fosse 
deixado como herança para adotanda na mesma condição que 
os demais filhos. Apesar do histórico de drogadição e 
abandono da genitora em relação à filha, esta desejava 
também a manutenção do sobrenome materno e a 
continuidade de vinculação no registro em relação aos parentes 
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biológicos. Assim, após orientarmos a respeito da 
multiparentalidade, as partes aceitaram aditar a inicial para não 
mais constar o pedido de destituição do poder familiar. (idem). 

 

Além da situação anterior, a referida súmula também contemplou a 

aplicação da tese da multiparentalidade para a situação de prisão da genitora. 

 

Outro caso em que se aventou a aplicação da tese ocorreu 
numa defesa em curadoria especial, no qual a genitora ficou 
presa por 4 (quatro) anos, período em que a criança foi 
desacolhida por um casal que a visitava na unidade de 
acolhimento, o qual pleiteou a adoção da menina. Após obter a 
liberdade, a genitora se reestruturou economicamente e passou 
a ser apta novamente a exercer a maternagem, mas a situação 
fática estava consolidada. A genitora passa atualmente por 
acompanhamento pelo CAM59, tendo aceitado que caso a 
demanda fosse procedente para ela, o casal pleiteante à 
adoção pudesse ter o direito de visitar a criança. (ibidem). 

 

É importante ressaltar que mesmo após o advento da Lei nº. 12.962/14 

que assegurou a convivência de crianças e adolescentes com pais privados de 

liberdade, a ação de destituição do poder familiar continua sendo a tônica que 

permeia a análise dessas relações, eis que o Poder Judiciário ainda representa 

uma instituição tradicionalmente fechada e resistente à mudança, com 

tendência a manter-se apartada da realidade social. 

Nas circunstâncias elencadas pela Defensoria, há de se considerar duas 

questões cruciais: a primeira, já aventada nesta tese, de que a destituição do 

poder familiar é medida que atinge a população de baixa renda e que 

“sobrevive cotidianamente com problemas no que se refere ao atendimento de 

necessidades básicas, como alimentação, habitação, saúde, educação, e 

segurança” (FÁVERO, 2001, p.33) 

 

As pessoas que recorrem ou são encaminhadas a essa 
instância da justiça, em grande parte das vezes estão em 
busca de solução para questões emergenciais as quais, 
geralmente, envolvem crianças em situação de risco pessoal 
ou social. Dentre essas questões, inclui-se a solicitação de 
abrigo para filhos, em decorrência da ausência de local de 

                                                 
59 Os Centros de Atendimento Multidisciplinar, conforme previsão pela Lei Complementar nº 
988 de 2006, destinam-se a garantir um atendimento integral aos cidadãos que procuram a 
Defensoria Pública. São majoritariamente compostos por profissionais de Psicologia e Serviço 
Social, que fornecem assessoria aos Defensores, auxiliando na realização de conciliações, 
elaborando laudos e encaminhando casos à rede de serviços públicos, entre outras atividades. 
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moradia apropriado ou de creches para deixá-los durante o 
horário de trabalho, a entrega de crianças para a guarda de 
terceiros ou para adoção, devido à ausência de condições 
socioeconômicas para a prestação de cuidados essenciais dos 
quais elas necessitam e o pedido de providências com relação 
à mãe, o pai, outros familiares e crianças, em razão de 
negligência ou de maus tratos infringidos a estas. (idem). 

 

A segunda conclusão é a de que a ação destitutiva opera o desligamento 

e a ruptura que se propõe a ser definitiva (a partir da adoção plena) não 

apenas na relação paterno/materno-filial, mas, consequentemente, na 

totalidade das conexões parentais, desconstruindo ligações de afeto e 

potencializando as relações de abandono. 

Segundo o último Levantamento Nacional de Crianças e Adolescentes 

em Medida Protetiva de Acolhimento Institucional (ASSIS; FARIAS, 2013, 

p.172), a maior parte desses jovens possui família, e, em grande parte, persiste 

a manutenção do vínculo afetivo, somando 61% dos 32.621 abrigados em 

território nacional. Em muitas situações, estas crianças e adolescentes 

possuem ligações afetivas importantes com a família extensa, ainda que não 

exista por parte desta última qualquer possibilidade em assumir a sua 

responsabilidade (guarda). 

Não obstante, para Cassettari (2015), o afeto sequer precisa estar 

presente nas relações biológicas para que haja a sua proteção, já que esta 

parentalidade se origina no vínculo sanguíneo, ao contrário da socioafetiva que 

tem seu condão na afetividade. 

 

Assim sendo, não podemos esquecer que é plenamente 
possível a existência de uma parentalidade biológica sem afeto 
entre pais e filhos, e não é por isso que uma irá prevalecer 
sobre a outra; pelo contrário, elas devem coexistir em razão de 
serem distintas. (idem, p.215). 

 

Esse entendimento foi acolhido pela 5ª. Câmara de Direito Privado do 

Tribunal de Justiça de São Paulo, noticiado pelo portal eletrônico do IBDFAM 

(2015), em 18 de novembro do mesmo ano. Conforme apontam os autos, a 

filha alegou que seu pai biológico era uma figura ausente desde que ela tinha 

dois anos de idade e, por isso, iniciou o processo de adoção quando atingiu a 

maioridade, por reconhecer o vínculo com seu padrasto. Contrário ao pedido 
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da filha, o genitor ingressou com uma ação para restringir os efeitos da adoção, 

afirmando que nunca esteve, de fato, distante. 

Segundo o relator do recurso, quanto ao fato de o pai biológico não ser 

um desconhecido completo, os autos explicitavam que o mesmo nunca 

desempenhou a função paternal, estando afastado da filha por mais de 15 

anos, tempo suficiente para estremecer qualquer relação, permitindo a 

aproximação de laços com o pai socioafetivo. Apesar de entender que o genitor 

não pode interromper a adoção, o magistrado afirmou que ele possui o direito 

de continuar sendo reconhecido como pai e que não há obstáculo legal para a 

afirmação de duas paternidades/maternidades, quando observada a existência 

de vínculos. O juiz ainda afirmou que a multiparentalidade, com a modificação e 

evolução das relações familiares e do próprio Direito, tende a ser consolidada 

no cenário jurídico nacional, pois é uma realidade que não pode ser ignorada. 

Apesar das situações que parecem indicar alguma abertura para a 

discussão proposta neste trabalho, precisamos considerar também, de outro 

lado, a resistência de nossa jurisprudência quanto ao seu acolhimento. Para 

tanto, utilizaremos como referência o Recurso Especial de nº. 127.541, do 

Superior Tribunal de Justiça, que negou a consideração da parentalidade 

biológica e seus efeitos em uma ação de investigação de paternidade.  

Utilizada até hoje para confirmar os efeitos da adoção plena, a decisão 

fundamentou a negativa através do entendimento de que uma vez estabelecida 

a parentalidade socioafetiva, não subsiste a possibilidade de se pleitear os 

efeitos jurídicos da parentalidade biológica já que todos os desdobramentos da 

filiação agora permanecem encampados pelo reconhecimento da 

socioafetividade. Ao filho restaria apenas a possibilidade de conhecer a sua 

ascendência genética, a fim de preservar os impedimentos matrimoniais ou 

garantir a sua saúde e de seus pais biológicos em caso de doença genética 

grave. 

 

ADOÇÃO. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. 
POSSIBILIDADE. Admitir-se o reconhecimento do vínculo 
biológico de paternidade não envolve qualquer 
desconsideração ao disposto no art. 48 da Lei 8.069/1990 
(ECA). A adoção subsiste inalterada. A lei determina o 
desaparecimento dos vínculos jurídicos com os pais e 
parentes, mas, evidentemente, persistem os naturais, daí a 
ressalva quanto aos impedimentos matrimoniais. Possibilidade 
de existir, ainda, respeitável necessidade psicológica de se 
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conhecer os verdadeiros pais. Inexistência, em nosso direito, 
de norma proibitiva, prevalecendo o disposto no art. 27 do 
ECA. (STJ. Recurso Especial nº. 127.541 (1997/0025451-8); 
3ª. Turma. Rel. Eduardo de Ribeiro. Julgado em 28 ago. 2000. 
Disponível em: 
<http://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/340632/recurso-
especial-resp-127541-rs-1997-0025451-8>. Acesso em: 24 jan. 
2017). 

 

Por este entendimento, a sentença que eventualmente reconhece o 

liame biológico seria meramente declaratória, isto é, não produziria qualquer 

efeito em relação ao estado de filiação, tais como parentesco, nome, guarda, 

alimentos e direitos sucessórios, sob pena de o instituto da adoção “estar 

fadado ao fracasso”. 

Embora seja uma decisão proferida há cerca de dezessete anos, seu 

entendimento também é compartilhado por Lobo (2016), que conclama a 

diferença entre o direito ao reconhecimento da parentalidade (filiação), como 

desdobramento do direito da personalidade, de caráter absoluto e oponível a 

todas as demais pessoas, e o direito ao conhecimento da origem genética ou 

biológica, que emerge das relações de família e que não gera a atribuição da 

paternidade ou da maternidade e de seus efeitos. Para ele, nas situações de 

adoção e diante da emergência do vínculo socioafetivo, não há de se 

considerar a tese da múltipla filiação, sob o risco de desnaturar o próprio 

instituto adotivo. 

A eventualidade de se ter mais de um pai ou mais de uma mãe sempre 

esbarrou em questão de outra ordem, geradora de enorme repulsa na 

sociedade: a possibilidade de uma pessoa receber um número maior de 

heranças. Segundo Dias (2016), por ser vista como verdadeira afronta de 

ordem moral, a alegação meramente econômica continua inibindo o 

reconhecimento de mais de um vínculo parental. 

Para muitos juristas, ante a ameaça de desdobramentos econômicos 

“aviltantes” a partir da adoção da multiparentalidade, a preservação do afeto, 

do pertencimento e da origem ainda é encarada como efeito menos importante. 

Tomando como exemplo a sentença que consignou o nome de três mães na 

certidão de nascimento de uma criança, a advogada Regina Beatriz Tavares da 

Silva assim ponderou: 
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Em caso de fim de relacionamento, a multiparentalidade seria 
um duplo incentivo ao ócio. Por um lado, incentivaria o ócio do 
filho, que não se esforçaria para obter o próprio sustento, uma 
vez que seria sustentado, no caso, por três mães; e até 
mesmo, poderia incentivar o ócio da genitora que ficasse com a 
guarda, pois esta não se esforçaria para obter o sustento do 
filho, já que existiriam outras duas alimentantes A 
multiparentalidade, assim, como a uniparentalidade, são um 
desestímulo às próprias técnicas de reprodução assistida, pois 
aumentam a tendência à busca, pelo filho, da figura do pai 
biológico. Portanto, o doador do sêmen, que é pai biológico, 
correria o risco de ver-se vinculado à prole, talvez com todos os 
direitos e deveres daí decorrentes. (SILVA, 2015). 

 

Não se trata de desconsiderar os efeitos patrimoniais e a possibilidade 

de que a multiparentalidade possa, sim, provocar situações conflitantes. A 

questão é não enxergá-la apenas sob o ponto de vista do capital, da 

transmissão de riquezas e da propriedade privada em detrimento da proteção 

dos direitos humanos que consagram as relações afetivas e biológicas como 

partes fundamentais para a felicidade humana. 

Já em defesa de sua aplicação, a doutrina reconhece que esta tese 

poderá beneficiar milhares de crianças e adolescentes, dado que, ao autorizar 

a concomitância das filiações, autorizará também a mudança do registro de 

nascimento para fazer nele constar todas aquelas pessoas que contribuíram na 

sua formação e história de vida, além de proporcionar-lhes o direito aos 

alimentos, benefícios previdenciários e sucessórios de todos os vínculos. 

Além disso, ao preservar o passado biológico de uma forma mais natural 

e inteira, a múltipla filiação possivelmente poderia resultar em menos conflitos e 

traumas advindos pela suposição de que os filhos foram rejeitados ou 

abandonados, situação tão comum nos processos adotivos. 

Como vimos, a discussão é polêmica, ainda mais quando se pondera o 

acolhimento desta tese nas situações que geraram o acolhimento institucional 

ou a entrega da criança a terceiros, desvelando a precariedade econômica e 

social que assola milhares de famílias em um país de extrema desigualdade 

como o Brasil. No entanto, é preciso encarar o desafio de ressignificar a 

importância da manutenção da filiação biológica concomitante à socioafetiva, 

provocando a lógica simplista que apenas enxerga os genitores destituídos 

como “abandonantes”, “negligentes” ou “praticantes de atos contra a moral e os 

bons costumes” e legitima a exigência do desligamento parental para 
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preservação de direitos. 

Apesar das divergências apontadas, entendemos que, ao equiparar as 

filiações biológica e afetiva, reconhecendo a importância de cada uma delas 

para a preservação dos direitos humanos fundamentais em decisão recente, o 

Supremo Tribunal Federal abriu um precedente histórico para rediscussão dos 

efeitos das adoções plenas. 

 

 

4.2. O direito de ser filho: a igualdade entre as filiações biológica e 

socioafetiva e a problemática da adoção plena. 

 

Além da adoção da teoria tridimensional do direito de família e a 

compreensão do cenário desigual no qual se opera a maior parte das ações de 

desfiliação, constatamos que o fundamento da tese da múltipla filiação consiste 

na igualdade das parentalidades biológica e socioafetiva, eis que, “entre elas 

não há vínculo hierárquico e uma não se sobrepõe a outra, podendo coexistir, 

sem problema algum”. (CASSETTARI, 2015, p.23). 

 Contudo, até a promulgação da Constituição Federal em 1988, o direito 

de ser filho não era garantido a todos da mesma forma, registrando-se histórica 

discriminação entre aqueles legítimos – havidos de uma relação de casamento 

válida –, os ilegítimos – concebidos fora do manto sagrado do matrimônio – e 

os adotados, que pertenciam a uma categoria inferior, já que a cultura jurídica 

clássica supervalorizava os laços sanguíneos em detrimento da 

socioafetividade (mundo biológico). 

Segundo Welter (2003, p.67), a situação jurídica dos filhos era mais ou 

menos a seguinte: 

 

1. Filhos legítimos, os concebidos durante a constância do 
matrimônio; 2. Filhos legitimados, os havidos pelos 
cônjuges antes do casamento e equiparados, a partir de 
então, aos legítimos; 3. Filhos ilegítimos, frutos de relações 
extraconjugais, distribuídos em naturais (havidos por 
pessoas não impedidas de se casarem uma com a outra), 
ou espúrios (adulterinos e incestuosos). A filiação espúria 
decorre do impedimento de parentesco e do impedimento 
de vínculo matrimonial. Resulta, em síntese, do incesto ou 
do adultério. 4. Os adotados, os que, embora não sendo 
gerados pelos adotantes, adquirem, por concessão da lei, a 
condição de filho legítimo, para determinados efeitos legais. 
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A repulsa aos filhos ilegítimos e a condição subalterna dos filhos 

adotivos decorriam da concepção da família patriarcal estruturada no 

casamento, nas relações hierárquicas, na subordinação da mulher e das 

crianças e, sobretudo, na manutenção da unidade econômica e da proteção da 

propriedade privada. 

Segundo o novo diploma, os filhos havidos ou não da relação de 

casamento, bem como aqueles constituídos a partir da adoção, passaram a ter 

os mesmos direitos e qualificações, ficando proibido quaisquer designações 

discriminatórias relativas à filiação.  

Assim, todas as formas de filiação passaram a ser igualmente 

protegidas, alterando o paradigma familiar baseado no formato excludente da 

ideologia patriarcal que, além de por fim à distinção entre filhos legítimos e 

ilegítimos, passou a consagrar a existência de duas verdades reais: a 

biológica60 e a socioafetiva61, sem prevalência ou sobreposição de qualquer 

uma delas. 

A maternidade e a paternidade passaram a constituir, portanto, um 

direito de cidadania e de dignidade da pessoa humana que emergiu em razão 

do novo cenário democrático trazido pela revolução constitucional, sendo 

definitivamente incluído no rol de direitos fundamentais. 

 

A nova cidadania está implantada na democracia constitucional 
como um direito a ter direitos, um direito a ter consciência dos 
direitos, um direito a ser informado de seus direitos e garantias 
fundamentais, um direito de acesso aos seus direitos, enfim, um 
direito à dignidade humana, na medida em que não existe 
democracia sem dignidade. A democracia é o espaço político da 
dignidade. (idem, p.85-86). 

 

Ao reconhecer a multiplicidade do fenômeno democrático, não adstrito 

apenas à forma política, eis que convergente também nas instâncias sociais, 

jurídicas, econômicas, sociais, culturais etc., o direito estaria revendo práticas 

                                                 
60  A filiação biológica ou natural é a relação que se estabelece, por laços de sangue, entre uma 
pessoa e seu descendente em linha reta de primeiro grau. (FUJITA, 2011, p.63). 
61 A filiação socioafetiva é aquela consistente na relação entre pai e filho, ou entre mãe e filho, 
ou entre pai e filho, em que inexiste liame de ordem sanguínea entre eles, havendo, porém, o 
afeto como elemento aglutinador e que se apresenta na adoção, na técnica de reprodução 
assistida heteróloga ou por doação e na posse do estado de filho, representada pela adoção à 
brasileira e pelo filho de criação. (idem, p.71). 
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de controle para gerar políticas de transformação na perspectiva da pluralidade 

e que privilegiem a verdade das relações. 

 

O direito de família brasileiro atualmente deve ser visto de um 
ângulo pluralista, inclusive a sua própria referência. Deve-se 
preferir “direito das famílias”. São vários arranjos familiares, as 
repercussões são muitas, do ponto de vista não só patrimonial, 
objeto de nossa análise, como também pessoal. (BRITO apud 

CASSETARI, 2015, p.27). 
 

Embora seja crescente a extensão e o alargamento do conceito de 

família na atualidade, assim como a importância da proteção de ambas as 

parentalidades, o processo de adoção plena, tal como definido em nossa 

legislação, continua engendrado na ruptura total e indeclinável dos vínculos 

biológicos. 

Nos termos do artigo 41, do Estatuto da Criança e do Adolescente, a 

adoção é uma medida irrevogável que atribui a condição de filho ao adotado, 

com os mesmos direitos e deveres, inclusive sucessórios, desligando-o de 

qualquer vínculo com seus pais e parentes, exceto os impedimentos de ordem 

matrimonial.  

De acordo com Fonseca (2010, p.514), a radicalidade dessa proposta 

pode ser verificada nas palavras de um juiz para a mãe que entregava seu filho 

em adoção, por não possuir condições de ficar com a criança. Na ocasião, ele 

afirmou que, após a assinatura do termo de consentimento, a genitora jamais 

saberia de seu filho. “Será como se ele tivesse morrido”. 

 

(...) a própria lei faz subentender que a mãe deve esquecer a 
criança para sempre uma vez que seja entregue em adoção. 
Ela sabe que quase certamente não terá nenhum contato ou 
notícia futura do filho. Com frequência lhe é dito que é o melhor 
a fazer para a criança e para ela mesma e que logo superará e 
esquecerá. Não há, porém, evidências de que os efeitos de sua 
experiência diminuirão com o passar do tempo, nem que ela 
estará melhor sem ter acesso à criança ou ao conhecimento do 
que se passa com ela na nova família, nem há tampouco 
evidências de que a criança ou sua relação com seus pais 
adotivos se desenvolverá melhor se forem respeitadas essas 
condições. (MOTTA, 2015, p.92). 

 

 

Pela convicção de agir segundo o melhor interesse da criança, a adoção 
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deverá despojá-la de suas origens sociais, tal como “um produto mercantil que 

chega sem passado nas mãos do consumidor”. (FONSECA, 2009, p.292). 

Contudo, o estado de filho biológico, com o consequente ser e não apenas 

conhecer a ancestralidade, “é direito fundamental indisponível, irrenunciável, 

inegociável, impenhorável, imprescritível, vitalício e intangível do ser humano”, 

devendo ser protegido pelo princípio da dignidade da pessoa humana. 

(WELTER, 2003, p.122), 

A problemática da adoção plena e o resgate do direito à origem são 

questões antigas e envolvem tanto as situações que não foram pautadas por 

um processo judicial, como os casos amparados pela legislação vigente à 

época de sua concretização. Em uma busca rápida pela rede social 

“Facebook”, encontramos algumas comunidades criadas especificamente para 

promover o encontro de pessoas adotadas com suas famílias biológicas. 

Apenas para ilustração, demonstraremos em uma tabela a visão geral 

dos grupos encontrados, bem como a quantidade de seguidores, e uma síntese 

da proposta para o resgate biológico: 

 

Grupo de 

Discussão 

Número de 

Seguidores 

Conteúdo e Localização URL 

Adotivos à 

procura dos pais 

biológicos 

3.176 “Uma página, para que pessoas como eu, 

adotivas, que não tem muitas explicações ou 

informações, consigam procurar o destino dos 

pais biológicos, dos irmãos de sangue, algo que 

possa dar uma posição de nossas vidas”. 

Disponível em: 

<https://www.facebook.com/AdotivosAProcuraD

osPaisBiologicos/?fref=ts>. Acesso em 09 fev. 

2017. 

Procuro minha 

mãe 

1.664 “Localização de pessoas desaparecidas, 

perdidas/pessoas precisando de ajuda”. 

Disponível em: 

<https://www.facebook.com/vouLocalizarVoce/?

fref=ts>.  Acesso em 09 fev. 2017. 

https://www.facebook.com/AdotivosAProcuraDosPaisBiologicos/?fref=ts
https://www.facebook.com/AdotivosAProcuraDosPaisBiologicos/?fref=ts
https://www.facebook.com/vouLocalizarVoce/?fref=ts
https://www.facebook.com/vouLocalizarVoce/?fref=ts
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Filhos Adotivos – 

Buscas e 

Reencontros 

2.127 “Comunidade de amigos voltada para ajudar 

aqueles que procuram por familiares biológicos 

ou pessoas desaparecidas”. 

Disponível em: 

<https://www.facebook.com/FilhosAdotivosBusc

asEReencontros/?fref=ts>. Acesso em 09 fev. 

2017 

Procuro meus 

pais biológicos 

883 “Página criada para localização de pessoas, 

especialmente os parentes biológicos”. 

Disponível em: 

<https://www.facebook.com/ProcuroMeusPaisBi

ologicos/?fref=ts>.  Acesso em 09 fev. 2017. 

Procuro minha 

família biológica. 

4.280 “União de voluntários em favor do bem social. 

Divulgação de casos. Famílias distanciadas 

pela vida. Quer ajudar? Ajude as pessoas a 

encontrar seu elo perdido”. 

Disponível em: 

<https://www.facebook.com/ProcuroMinhaFamil

iaBiologica/?fref=ts>. Acesso em 09 fev. 2017. 

Procuro minha 

“família 

biológica”. 

870 “Página destinada à procura de parentes 

biológicos desaparecidos, com quem perderam 

contanto há muito tempo, ou nunca 

conheceram”. 

Disponível em: 

<https://www.facebook.com/Procuro-minha-

Fam%C3%ADlia-Biol%C3%B3gica-

963349910342572/?fref=ts>. Acesso em 09 fev. 

2017. 

Buscando minha 

mãe biológica 

9.536 “Precisamos da ajuda de todo mundo pra 

conseguir encontrar os familiares de cada um”. 

Disponível em: 

<https://www.facebook.com/BuscandoMinhaMa

https://www.facebook.com/FilhosAdotivosBuscasEReencontros/?fref=ts
https://www.facebook.com/FilhosAdotivosBuscasEReencontros/?fref=ts
https://www.facebook.com/ProcuroMeusPaisBiologicos/?fref=ts
https://www.facebook.com/ProcuroMeusPaisBiologicos/?fref=ts
https://www.facebook.com/ProcuroMinhaFamiliaBiologica/?fref=ts
https://www.facebook.com/ProcuroMinhaFamiliaBiologica/?fref=ts
https://www.facebook.com/Procuro-minha-Fam%C3%ADlia-Biol%C3%B3gica-963349910342572/?fref=ts
https://www.facebook.com/Procuro-minha-Fam%C3%ADlia-Biol%C3%B3gica-963349910342572/?fref=ts
https://www.facebook.com/Procuro-minha-Fam%C3%ADlia-Biol%C3%B3gica-963349910342572/?fref=ts
https://www.facebook.com/BuscandoMinhaMaeBiologicaSFS/?fref=ts
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eBiologicaSFS/?fref=ts>. Acesso em 09 fev. 

2017. 

Filhos adotivos 

do Brasil 

3.697 “Organização não governamental destinada a 

promover o encontro de pessoas adotadas com 

seus pais biológicos”. 

Disponível em: 

<https://www.facebook.com/Filhos-Adotivos-do-

Brasil-122272937874740/?fref=ts>. Acesso em 

09 fev. 2017. 

Histórias de 

Adoção 

12.549 “O objetivo é contarmos nossas histórias de 

pais e filhos adotivos, com todos os 

sentimentos envolvidos neste processo 

complexo e pouco estudado” 

Disponível em: 

<https://www.facebook.com/groups/historiasdea

docao/?ref=bookmarks>. Acesso em 09 fev. 

2017 

 

Quadro 1: Elaborado pela autora para compilação dos dados pesquisados na Rede Social 

Facebook acerca dos Grupos de Discussão sobre Adoção e Origem. (vide Referências 

Bibliográficas). 

 

Nesta mesma temática, recentemente o jornal Estado de São Paulo 

publicou uma reportagem (TOLEDO, 2016) relatando a utilização das redes 

sociais para auxílio da busca pelos parentes de origem. De acordo com o texto, 

centenas de filhos adotivos têm recorrido a grupos fechados e páginas na rede 

social Facebook para pedir informações do paradeiro de seus pais biológicos. 

As páginas têm em comum, depoimentos emocionados daqueles que procuram 

desesperadamente compreender um pouco mais sobre o passado e descobrir 

questões importantes sobre si mesmos. 

Apesar do número expressivo de usuários que acompanha e partilha seu 

conteúdo (segundo a reportagem, os criadores das páginas afirmaram que 

existem mais de 100 comunidades especializadas em localizar o paradeiro das 

famílias biológicas), os casos que resultam em sucesso ainda são minoria, a 

https://www.facebook.com/BuscandoMinhaMaeBiologicaSFS/?fref=ts
https://www.facebook.com/Filhos-Adotivos-do-Brasil-122272937874740/?fref=ts
https://www.facebook.com/Filhos-Adotivos-do-Brasil-122272937874740/?fref=ts
https://www.facebook.com/groups/historiasdeadocao/?ref=bookmarks
https://www.facebook.com/groups/historiasdeadocao/?ref=bookmarks
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exemplo de uma mulher que, mesmo possuindo os documentos de seu pai 

biológico, só obteve um endereço antigo, que não lhe rendeu qualquer 

informação sobre seu paradeiro atual. 

Na reportagem “Filhos doados pelas mães tentam resgatar a própria 

história” (DUARTE, 2014), algumas pessoas adotadas, mesmo felizes com as 

famílias substitutas, compartilharam o desejo e os anseios pela descoberta da 

origem genética. Em uma das histórias, um jornalista relata só ter descoberto 

que era adotado aos 30 anos de idade, por intermédio de um parente. A partir 

de então, enfrentou um período de depressão e, quase sete anos depois, foi 

em busca de seu passado. 

 

(...) Quando fui procurá-la, sua família pediu para que eu não o 
fizesse. Fui pelas beiradas e consegui o telefone de onde ela 
trabalhava.” Sylvio nem sequer desconfiava que Denise 
sonhava com esse telefonema por toda a vida. Quando soube 
quem era do outro lado da linha, ela não podia acreditar. 
Finalmente, conheceria o filho. Ele também se encheu de 
expectativas. Não podia imaginar como seriam os traços, a 
personalidade, o cheiro da mãe que nunca soube que existia. 
O encontro aconteceu em uma pizzaria de São Paulo. Denise, 
Sylvio e os respectivos companheiros. Ele ficou assustado 
como era jovem a mulher que engravidou dele aos 17 anos. 
Ela, impressionada com o homem em que havia se 
transformado o bebê de quem apenas se lembrava do choro. 
Eles passaram o jantar se olhando de canto de olho. 
Reconheceram-se fisicamente. Confirmaram que a 
genética, de fato, determina certos gestos e trejeitos. Os 
dois não se afastaram mais. Viraram “grandes amigos, que é o 
papel dos pais”, define o jornalista. “Falo que hoje meu filho 
tem três avós e isso é bom demais.” (idem, grifos nossos). 

 

Já uma dona de casa continua em busca de respostas. “Abandonada” 

pela mãe aos dois anos de idade, ela diz sentir uma vazio muito grande por 

não saber nada de sua vida, já que “todo ser humano quer conhecer alguém 

que tenha seu sangue, saber com quem você se parece”. (ibidem). 

Algumas das pessoas entrevistadas buscaram ajuda através da 

associação sem fins lucrativos chamada “Filhos Adotivos do Brasil”62, criada 

pelo empresário José Ricardo Fisher, que lutou durante 12 anos para encontrar 

sua família biológica. Em seu fórum digital, são publicados artigos sobre 

                                                 
62 Durante os últimos meses de elaboração desta tese, o domínio 

www.filhosadotivosdobrasil.com.br não estava disponível para consulta. Segundo a página 
correspondente na Rede Social Facebook, o site está fora do ar por falta de pagamento, tendo 
sido criada uma campanha para arrecadação de fundos para sua regularização. 

http://www.filhosadotivosdobrasil.com.br/
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adoção, além de ferramentas que auxiliam a procura pelos parentes de sangue 

(THOMÉ, 2014). 

Os números do site impressionam: por dia, o portal recebe entre 700 e 

800 visitas. Atualmente, há 900 postagens e mais de três mil pessoas na fila de 

espera para investigação e publicação on line. Até o presente momento, foram 

promovidos 480 encontros no país e cinco no exterior (SCHULER, 2016). 

Embora muitas dessas adoções tenham sido realizadas informalmente, 

à margem da lei, a celeuma do direito à origem, bem como seus efeitos e 

desdobramentos em relação aos sentimentos de angústia e de incompletude 

gerados pela ausência de conhecimento e/ou contato com a família biológica, 

não lhes são exclusivos. 

Nabinger e Chaves (2014) afirmam que o Brasil precisa dar um novo 

enquadre às solicitações de centenas de pessoas que, tendo sido adotadas ou 

tendo vivido sob a guarda do Estado, buscam resgatar sua história e vínculos 

afetivos ou biológicos para a reconstrução de sua identidade. 

Contudo, ao invés de facilitar o acesso a arquivos institucionais que 

resgatam apenas uma parte da histórica desses indivíduos, por que não 

proteger o direito em si, evitando que ele seja despojado do seu patrimônio 

biológico, afetivo e cultural? 

Enquanto subsistir a forma como ainda enxergamos as famílias de 

origem e aquelas tidas por “substitutas”, delimitando seus papéis e promovendo 

a distância que o plano jurídico e o processo cultural historicamente trataram 

de reforçar, as mesmas consequências continuarão representando também 

motes das histórias de milhares de pessoas oficialmente adotadas. 

 

A adoção tem sido tomada como solução para esses 
problemas, entretanto, sua aparência tem sido moldada de 
acordo com certos ideais sociais, entre eles, o de que a família 
composta por adoção seria de segunda categoria e, portanto, 
tudo deveria ser feito para que a diferença entre a família 
adotiva e a família composta por laços de consanguinidade 
fosse negada. (...) Diante deste quadro temos que a maior 
ameaça à negação da diferença é a existência de uma família 
ou da mãe biológica da criança adotada. Sendo assim, esta 
conexão deve ser total e permanentemente rompida. Qualquer 
tentativa em contrário é fortemente repudiada e o preço a ser 
pago é que as diferenças entre a família biológica e a adotiva 
recebem pouca ou nenhuma atenção e tratamento e o 
apontamento de tais diferenças geram, normalmente, reações 
adversas. (MOTTA, 2015, p.89). 
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Neste cenário, ao acolher a tese da multiparentalidade, não estaríamos 

contribuindo para a substituição deste paradigma e a adoção de princípios mais 

condizentes com a multiplicidade da vida em família? Seria possível utilizá-la 

para abrandar os sentimentos de abandono e de inadequação, garantindo as 

informações biológicas e a eventual possibilidade de convivência dessas 

crianças e adolescentes com a família de origem, ao mesmo tempo em que 

asseguramos relações de cuidado a partir da socioafetividade? 

 

 

4.3. Os princípios constitucionais do Direito de Família como 

fundamentos para a afirmação da múltipla filiação. 

 

Tal como outros institutos jurídicos, a multiparentalidade possui alguns 

pilares importantes para a sua afirmação na atualidade. Considerando a 

ausência legislativa em sentido estrito (lei) que a regulamente e a importância 

deste trabalho para a efetivação de direitos e garantias fundamentais, torna-se 

imprescindível revisitar alguns princípios constitucionais já destacados ao longo 

dos capítulos, por representarem uma aproximação do ideal de justiça e de 

proteção que tanto reivindicamos. 

Os princípios constitucionais, além de serem tidos como a “lei das leis”, 

são também demonstrações da insuficiência do positivismo jurídico legalista, 

centrado única e exclusivamente na letra legal e fechado na concepção 

unidisciplinar que preconiza a aplicação do direito “puro”, sem qualquer 

interferência de disciplinas afins. 

Segundo Dias (2015, p.66), os princípios são informadores de todo o 

sistema legal, viabilizando o alcance da dignidade da pessoa humana em todas 

as relações jurídicas, eis que possuem validade universal e alto grau de 

generalidade, isto é, se aplicam a uma infinidade de situações. São eles que 

guardam os valores fundamentais da ordem jurídica, representando o alicerce 

sobre os quais se constrói, se recria e se transforma o direito posto. 

No direito de família, a aplicação dos princípios merece destaque 

especial, justamente pelo avanço das transformações na área e, 

consequentemente, a falta de regulamentação específica sobre direitos que 
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emergem diante da pluralidade e da complexidade das relações humanas. 

Em relação à tese da multiparentalidade, Póvoas (2012) e Cassettari 

(2015), autores das duas únicas obras exclusivas sobre a múltipla filiação 

registral, fundamentam suas linhas a partir da aplicação dos princípios da 

afetividade e da dignidade da pessoa humana, especialmente porque, nas 

situações invocadas pelos autores, não haveria qualquer argumento válido 

para a destituição do poder familiar em relação aos genitores biológicos. 

Ao apontarmos os efeitos das ações de desfiliação, trazendo como 

fundamentos o contexto social das famílias de origem, a ausência de poder de 

representação – tanto dos genitores, quanto das crianças e adolescentes –, a 

omissão do Estado pela garantia da convivência familiar através de políticas 

públicas consistentes, bem como a tridimensionalidade humana composta pela 

interação dos mundos biológicos, afetivos e ontológicos, nos reportaremos a 

outros princípios igualmente importantes que sustentam o debate. 

Embora o direito à parentalidade esteja também ancorado nos princípios 

da igualdade, da cidadania, da liberdade, da tolerância, da intimidade e da 

informação (WELTER, 2003, p. 141), elegeremos para o debate às diretrizes do 

pluralismo das entidades familiares, da proibição do retrocesso social, da busca 

pela felicidade, e do melhor interesse da criança. 

Tal como uma colcha de retalhos, todos os princípios aqui enumerados 

estão umbilicalmente ligados, fazendo com que a tarefa de delimitá-los se torne 

um grande desafio. Aliás, pontuá-los a fim de evidenciar os seus limites não 

representa o objetivo desta tese, pois é justamente nestes entroncamentos que 

o direito à multiparentalidade se revela. É na congruência de cada um desses 

valores que a proteção social se fortalece e ganha contornos mais evidentes. 

O princípio da dignidade da pessoa humana está inscrito no texto 

constitucional em seu artigo 1º, inciso III, sendo considerado um dos esteios 

que sustentam os ordenamentos jurídicos mais contemporâneos. Além disso, 

possui caráter intersubjetivo e relacional, com atuação especial na família 

enquanto espaço comunitário para a “realização de uma existência digna e da 

vida em comunhão com outras pessoas”. (LÔBO, 2011, p.61). 

 

A dignidade da pessoa humana encontra na familia o solo 
apropriado para florescer. A ordem constitucional dá-lhe 
especial proteção independentemente de sua origem. A 
multiplicação das entidades familiares preserva e desenvolve 
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as qualidades mais relevantes entre os familiares – o afeto, a 
solidariedade, a união, o respeito, a confiança, o amor, o 
projeto de vida em comum –, permitindo o pleno 
desenvolvimento pessoal e social de cada partícipe com base 
em ideias pluralistas, solidaristas, democráticas e humanistas. 
(DIAS, 2016, p.74-75). 

 

A dignidade da pessoa humana deve ser tanto o princípio como o fim do 

direito, especialmente quando compreendida no âmbito das relações familiares. 

É a partir dela que os operadores jurídicos não podem deixar de contemplar a 

multiplicidade cultural e social que transforma cotidianamente a forma como o 

indivíduo se relaciona e como concebe suas realizações, desejos e aspirações 

pessoais, como avalia seus projetos de vida e com quem decide dividi-los. 

Consagrá-la implica no abandono das decisões prontas e enlatadas, na 

convivência com a insegurança peculiar das vidas em momento e com 

sentimentos singulares, imersos na experiência social e nos significados que 

cada sujeito tem de si mesmo. Ao acolher o respeito pela dignidade humana, 

derrubamos padrões, certezas, definições e estabilidade. Quem elege o quão 

digna uma vida pode ser, senão aquele que a vivencia? 

 

Engessar arranjos familiares tendo como fundamento o dogma 
da unicidade de paternidade e maternidade é apenas fazer 
uma leitura linear da vida. É preciso que nossos horizontes 
sejam alargados, que nossa visão seja aprofundada, e que 
nossos braços sejam fontes de acolhimento. Aceitar a formação 
das famílias como elas efetivamente se apresentam, é lhes dar 
dignidade. A dignidade não consiste em um conceito de 
aplicação matemática. A própria percepção do que é ou não 
essencial ao ser humano varia conforme a cultura e a 
história de cada povo, e também de acordo com as 
concepções de vida de cada indivíduo. Ortega e Gasset 
afirmam que o homem é ele e suas circunstâncias. Ou seja, 
cada um de nós possui sua própria realidade, onde há a 
possibilidade de que, observada a complexidade da vida, 
tenhamos mais de um pai ou mãe. Assim, se a vida se 
mostra plúrima, com diversos caminhos, neste sentido 
deve caminhar o Direito, a fim de que possa acompanhar o 
desenvolvimento da sociedade e aceitar a vida de cada 
pessoa, respeitando sua família na forma que ela se 
desenhou. (TJDF; AD 2013.06.1.001874-8; 1ª Vara de Família, 
Órfãos e Sucessões de Sobradinho; Juíza Ana Maria 
Gonçalves Louzada; j. 06.06.2014. Disponível em: 
<http://professorflaviotartuce.blogspot.com.br/2014/06/multipare
ntalidade-sentenca-do-tjdf.html>. Acesso em: 24 jan. 2017. 
Grifos nossos). 
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O princípio da afetividade também perambula por esta mesma vertente 

ao quebrar paradigmas historicamente consolidados. Ao passo em que as 

relações de parentesco passaram a caminhar com vistas ao reconhecimento da 

igualdade e da liberdade entre seus membros, o afeto tornou-se componente 

fundante para a formação dos vínculos. 

A afetividade está diretamente ligada ao princípio do pluralismo das 

entidades familiares e ambos nos remetem à solidariedade e ao respeito entre 

seus membros, à colaboração mútua, à preservação de um espaço privilegiado 

para as relações individuais e coletivas e à reciprocidade dos sentimentos. 

Como amálgama das relações, o afeto ganhou status constitucional e tem 

fundamentado milhares de decisões que invocam proteção às novas formações 

familiares baseadas, sobretudo, no desejo de estarem juntas, tal como a união 

estável, as relações homoafetivas e os casos em que se suscita a múltipla 

filiação. 

De acordo com Dias (2016), a família-instituição foi substituída pela 

família-instrumento, fazendo com que o espaço afetivo agora seja 

caracterizado enquanto lócus que contribui tanto para o desenvolvimento da 

personalidade de seus integrantes, como para o crescimento e formação da 

própria sociedade. 

Aliás, a despeito de o acatamento da tese da multiparentalidade suscitar 

a relação de afeto apenas como formadora da filiação socioafetiva, já que a 

parentalidade biológica repousa no liame sanguíneo, ao contrário da adotiva 

que tem sua origem na afetividade, muitas crianças e adolescentes em 

acolhimento, destituídos ou não do poder familiar, continuam nutrindo este 

sentimento por suas mães e pais “negligentes” e “abandonantes”. 

Transcrevemos abaixo o depoimento de uma educadora social utilizado pela 

pesquisa “Da institucionalização à reinserção familiar: o desafio de garantir o 

caráter excepcional e provisório da medida de abrigo”, como demonstração do 

afeto entre eles: 

 

(...) Algum tempo depois, começamos a trabalhar com uma 
psicóloga, técnica paga com recursos da prefeitura. E, 
infelizmente, começamos a divergir nas formas de encaminhar 
o processo de cada criança. Se anteriormente zelávamos pelos 
vínculos familiares, passamos a ver família como vilões. Seu 
ambiente era desprezível e incapaz de prover para as crianças 
pelo menos um pouco do que já tinham conseguido conquistar 
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dentro da instituição. Por isso, seus estudos de caso levaram 
sempre a sugestão de que uma adoção seria melhor do que 
investir em relacionamentos familiares tão precários. Porém, ao 
perguntar para as crianças, percebi que elas não tinham 
problemas com a pobreza, nem com a precariedade da casa ou 
a falta de comida. Elas queriam suas mães, seus lugares, 
seus vínculos familiares e até mesmo seus brinquedos 
quebrados. Conseqüentemente, temos hoje três grupos de 
irmãos separados pela adoção (em famílias diferentes, 
inclusive internacional). Alguns dos irmãos, por causa da idade 
tardia continuam ainda na instituição, sem a família biológica e 
cada vez mais longe de uma família substituta. Um dos irmãos 
foi devolvido ao abrigo após uma malsucedida guarda 
provisória. Precisamos continuar questionando o que vem a ser 
o “bem-estar” da criança regido pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente e é a base para as decisões dentro das 
instituições e no próprio Juizado da Infância e Juventude, bem 
como no Ministério Público. (AUN, 2008, p.458-459). 

 

Sob o ponto de vista da ciência política, o afeto é decorrência de um 

Estado Democrático de Direito que preconiza a ideia de justiça e de negação 

das formas de exploração. A partir da perspectiva do afeto, o homem 

transcende de mero objeto para a condição de sujeito de direitos, tornando-se 

livre para escolher as relações que melhor lhe conviver.  

O reconhecimento da pluralidade das relações familiares e a valorização 

do afeto, do amor, da dignidade e da solidariedade como elementos 

indispensáveis para a composição das relações humanas consagram por sua 

vez a busca pela felicidade enquanto direito fundamental no texto 

constitucional. 

Questão de extrema controvérsia por tratar-se de um conceito vago, 

subjetivo e complexo, a busca pela felicidade encontra respaldo constitucional 

na medida em que decorre do dever do Estado de promover o bem-estar de 

todos e de assegurar a dignidade humana como valor supremo, tendo sido 

considerada como fundamento em um número importante de casos nos 

tribunais superiores, especialmente nas questões envolvendo as uniões 

homoafetivas, as políticas de cotas, os crimes de bagatela (delitos de menor 

potencial ofensivo) e, recentemente, nas situações de múltipla filiação. 

Se no Brasil a aproximação com o direito é recente, em outros países a 

garantia à felicidade integra a pauta obrigatória dos jurisconsultos há bastante 

tempo. Além de constar expressamente no texto da Declaração de 

Independência dos Estados Unidos de 1776, tal proteção foi assumida pelo 
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Japão, em 1946, e pela Coreia do Sul, em 1948. Recentemente, o conceito 

chegou à Organização das Nações Unidas (ONU) que acabou por indicar aos 

governos a elaboração de políticas públicas que visem à felicidade geral. 

(MAGRO; BASILE, 2012). 

Em 2010, a Proposta de Emenda à Constituição Federal (PEC) nº. 19 

propôs a alteração do artigo 6º. para a inclusão do direito à busca da felicidade, 

mediante a dotação pelo Estado e pela própria sociedade das adequadas 

condições de seu exercício. Conhecida como a PEC da Felicidade63, o texto 

ressaltava que a busca individual pela felicidade pressupõe a observância da 

felicidade coletiva, razão pela qual deveria obter a proteção estatal explícita, 

integrando o corpo do referido artigo. 

 Para além da intrínseca relação com a efetivação dos direitos sociais, a 

proposta também afirmava que todos os direitos previstos na Constituição – 

principalmente aqueles tidos como fundamentais – acabam convergindo para a 

felicidade geral, obrigando o Estado e a própria sociedade a fornecerem meios 

para a sua preservação. 

 

Também há a necessidade de o Estado atuar de modo a ajudar 
as pessoas a realizarem seus projetos de realização de 
preferências ou desejos legítimos. Não basta a ausência de 
interferências estatais. O Estado precisa criar instrumentos – 
políticas públicas – que contribuam para as aspirações de 
felicidade das pessoas, municiado por elementos 
informacionais a respeito do que é importante para a 
comunidade e para o indivíduo. (DIAS, 2016, p.54). 

 

Ao garantir condições necessárias para que as pessoas possam 

efetivamente buscar a “felicidade”, o Estado reafirma o compromisso em coibir 

as violações que possam causar danos imateriais ao projeto de vida de cada 

indivíduo, podendo ser eventualmente responsabilizado pelos prejuízos 

causados ao livre desenvolvimento dos direitos da personalidade, 

Tutelado inclusive no âmbito da Corte Interamericana de Direitos 

Humanos, o projeto de vida se associa ao conceito de realização pessoal, que 

por sua vez se sustenta nas opções que o sujeito pode ter para conduzir sua 

vida e alcançar o destino que se propõe, considerando sua vocação, suas 

                                                 
63 Em razão do excesso de prazo em seus trâmites pelas casas legislativas, a proposta foi 

arquivada no ano de 2014, permanecendo o artigo 6º sem qualquer alteração. 
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aspirações e suas potencialidades. 

O dano ao projeto de vida decorre da afronta ao direito à 

autodeterminação e às escolhas que cada um de nós pode fazer com o 

objetivo de alcançar um planejamento futuro. Para Schafer e Machado (2013, 

p.88), tal dano se verifica quando há o comprometimento do livre 

desenvolvimento da personalidade e da construção de uma identidade pessoal, 

e também quando há embaraço nas “escolhas eleitas e que correspondem ao 

sentido da vida, ao seu projeto. Para algumas pessoas, esse projeto é fato que 

resume e confere sentido para as suas vidas”. 

 

O Estudo do projeto de vida tem importância fundamental, 
como categoria especial de responsabilidade civil, aquela em 
que se desencadeia a impossibilidade de realizar projetos e 
que provocam, muitas vezes, transtornos de cunho existencial. 
Aprofunda angústia existencial que envolve certos sujeitos 
sensíveis, a carência de uma razão de ser, conduz a 
pessoa a uma situação totalmente contrária ao que se 
pode definir como bem estar integral. (idem. p.189. Grifos 
nossos). 

 

Em um dos casos julgados pela Corte Interamericana em 24/02/2011, 

Maria Cláudia Garcia Casinelli, grávida de sete meses, e seu marido, Marcelo 

Ariel Gelman Schubaroff, foram presos no ano de 1976, em Buenos Aires, e 

levados para um centro de detenção clandestino. O casal foi separado dias 

depois, e a mulher levada à Montevidéu, dando à luz a uma menina, Maria 

Macarena Gelman Garcia. Ambas permaneceram no Hospital Militar até o final 

do mesmo ano, quando a filha foi subtraída da mãe. 

A menina foi adotada e só teve acesso a sua história aos 24 anos de 

idade, quando invocou junto à Corte o dano ao seu projeto de vida, uma vez 

que o desconhecimento de sua origem havia comprometido o desenvolvimento 

de sua identidade, deixando marcas indeléveis em sua história e falseando a 

própria memória. 

 

María Macarena Gelman “declaró ante la Corte sobre cómo 
esta grave alteración en sus condiciones de existencia ha 
afectado su proyecto de vida desde que conoció su verdadera 
identidad, cuando tenía cerca de 24 años de edad. A partir de 
entonces, luego de reclamar su filiación legítima ante la 
jurisdicción uruguaya e inscribirse como hija legítima de 
Marcelo Gelman y María Claudia García, ella emprendió una 
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búsqueda de su verdadero origen y las circunstancias de la 
desaparición de su madre” (Corte IDH, 2001b). Foram 
dedicadas energias para esta busca, com todas as 
contradições próprias desta busca: “Según expresó, a partir de 
entonces “ha dedicado su vida a esto” y la búsqueda la “fue 
absorbiendo”, pues “fu[e] perdiendo motivaciones, no h[a] 
podido volver a disfrutar, siempre pendiente y pensando que 
algo más puede pasar, [sin] proyección [de su vida] mas allá de 
un mes, viajando entre Montevideo y Buenos Aires”. Concluyó 
que “no es mucho más que esto [su] vida ahora”. A perita 
destaca justamente que “ella ha sido afectada en lo más íntimo 
de su ser: su identidad”, pues el conocimiento de los hechos “la 
hizo tambalearse y le desestructuró su mundo interno”. La 
perita concluyó que María Macarena Gelman “presenta 
síntomas que perturban su vida, le impiden retomar un proyecto 
para su futuro, y le causan dolor”. (ibidem, p.191). 

 

Como resultado do processo, o país foi condenado ao pagamento de 

indenizações por danos extrapatrimoniais, tendo a Corte Interamericana 

comprovado o dano à personalidade de Maria Macarena, que a impediu de 

projetar o seu futuro a partir da identidade que possuía como verdadeira. 

Trazendo como exemplo os desdobramentos da adoção plena em nosso 

país, em que medida os efeitos destas ações não podem ser tomados também 

como dano ao projeto de vida de tantas crianças e adolescentes, por privá-los 

do pleno desenvolvimento de sua identidade pessoal, social e familiar e da 

convivência ampliada pela miséria de seus pais? 

O expressivo número de adultos que hoje vasculha as redes sociais em 

busca de suas famílias biológicas parece nos indicar que, ao proporcionar a 

ruptura dos vínculos, desconsiderando as potencialidades da privação do 

direito à parentalidade, a adoção compromete estruturalmente o 

desenvolvimento pleno desses sujeitos, impedindo que o direito pela busca da 

felicidade seja exercido livremente, sem amarras da memória e do afeto. 

Se o direito à felicidade e a efetivação do projeto de vida constituem hoje 

máximas contemporâneas que recebem do Poder Judiciário nacional e das 

Cortes Internacionais de Direitos Humanos ampla proteção, poderíamos 

reivindicar a utilização da tese da multiparentalidade para garanti-los, na 

medida em que ela pode assegurar a identidade genética, a ancestralidade, a 

parentalidade socioafetiva e, a depender do caso, também a convivência 

familiar ampliada? 

Os princípios trazidos para discussão e que fundamentam a 
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possibilidade de múltipla filiação compõe um cenário em contínua 

transformação no direito de família, com grande repercussão nas decisões 

judiciais e profundos debates doutrinários. Contudo, ainda que haja certa 

dissidência teórica sobre o seu alcance, todos eles devem ser assegurados 

pelo Estado Democrático de Direito, sob pena de inegável retrocesso social. 

Dessa forma, a proibição ao retrocesso, também lançada ao status de 

princípio constitucional, veda a diminuição dos direitos já alcançados, 

estabelecendo ações futuras por parte do Estado e da sociedade no intuito de 

diminuir as desigualdades existentes, além de maximizar o alcance dos direitos 

sociais. (DINIZ, 2016). 

Para Canotilho (apud MARÇAL, 2015), tal princípio impõe que o núcleo 

essencial dos direitos sociais já efetivado por uma nação deve ser considerado 

como constitucionalmente garantido, sendo, portanto, inconstitucionais, 

quaisquer medidas que o anulem sem a criação de outros esquemas 

alternativos ou compensatórios. 

A conquista dessas premissas para a garantia dos direitos humanos 

fundamentais não admite regressão, vinculando intérpretes e legisladores ao 

compromisso de objetivar a proteção social das famílias, equacionando a 

multiplicidade de seus arranjos e a singularidade de seus membros através de 

um pilar humanitário: o respeito pela dignidade. 

Quando a questão envolve crianças e adolescentes, considerados pela 

lei como sujeitos em pleno desenvolvimento, há de se ponderar o que 

efetivamente constitui o seu melhor interesse. A proteção integral não consiste 

apenas em uma recomendação ética, mas uma diretriz determinante nas 

relações destes sujeitos com seus pais, com sua família, com a sociedade e 

com o Estado. (DIAS, 2016). 

O postulado do melhor interesse da criança representa importante 

mudança de eixo nas relações parentais em que o filho deixa de ser 

considerado objeto para ser alçado à condição de sujeito de direito, ou seja, à 

pessoa merecedora de tutela do ordenamento jurídico, com absoluta 

prioridade. Todavia, é preciso reconsiderar este novo espaço concedido à 

infância e à juventude, já que a mudança do paradigma da doutrina da situação 

irregular para a proteção integral implica na reconsideração de uma cultura 

adultocêntrica historicamente projetada e amplamente difundida, especialmente 
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nas demandas relativas ao acolhimento institucional e à adoção. 

Como já apontamos no capítulo terceiro, a negação da perspectiva 

clássica de socialização das crianças não tem sido tarefa fácil, principalmente 

no ambiente jurídico e legislativo, onde nem sempre o fundamento para a 

tomada de decisões considera a sua presença social ativa e, portanto, 

produtora de significados próprios. Da mesma forma, muitas pesquisas 

acadêmicas também parecem não reconhecer o lugar de fala ou o espaço de 

escuta desses sujeitos, perpetuando uma lógica que ainda os define como 

receptores passivos de cultura. 

 

Conhecer as crianças permite aprender mais sobre as 
maneiras como a própria sociedade e a estrutura social dão 
conformidade às infâncias; sobre o que elas reproduzem das 
estruturas ou o que elas próprias produzem e transformam 
através de sua ação social; sobre os significados sociais que 
estão sendo socialmente aceitos e transmitidos e sobre o modo 
como o homem e mais particularmente as crianças – como 
seres humanos novos, de pouca idade – constroem e 
transformam os significados das coisas e as próprias relações 
sociais. (ROCHA, 2008, p.48). 

 

Mesmo os estudos etnográficos costumam enfrentar milhares de 

entraves institucionais para a sua realização. A princípio, além da abordagem 

teórica da multiparentalidade, a pesquisa que embasa a presente tese também 

pretendia dialogar com um número pequeno de crianças, na tentativa de captar 

os significados destes sujeitos em relação à adoção da tese da múltipla filiação, 

frente ao fato que, ao considerarmos a tridimensionalidade da personalidade 

humana, não poderíamos afastar a questão ontológica e o modo de ser no 

mundo como elementos importantes para sua ponderação. 

Após o cumprimento de todas as formalidades legais, incluindo a 

submissão dos documentos ao Comitê Permanente de Avaliação de Propostas 

de Solicitação de Pesquisas da Secretaria Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Social de São Paulo – SMADS, o pedido, realizado há cerca 

de oito meses, sequer foi analisado. Por telefone, os servidores declaravam 

que a resposta sairia “em breve”, mas já indicavam que o parecer seria 

contrário à realização da pesquisa, justificando a negativa a partir do 

argumento de que a participação dessas crianças poderia comprometer a 

segurança e o “bom” andamento do acolhimento institucional. 
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Embora nos pareça bastante razoável e importante que estes espaços 

estipulem regras e condições de cautela para a autorização de pesquisas, 

prevenindo aproximações levianas e que comprometam o bem-estar físico e 

emocional dessas crianças, a condução de todo o processo deixou 

transparecer que a burocracia e o formalismo institucional não estão 

necessariamente a serviço da proteção desses sujeitos. 

Se o princípio do melhor interesse da criança é considerado vetor para 

todas as ações e providências nesta área, de que forma construiremos uma 

nova práxis que valorize a experiência social e o significado atribuído por esses 

jovens se nem ao menos conseguimos garantir-lhes um espaço de escuta? 

A realização deste postulado tão importante para os direitos das crianças 

e dos adolescentes está diretamente relacionada à produção acadêmica e à 

sua possibilidade de transformação. Em vez de falarmos “sobre” ou “para” eles, 

é preciso desenvolver ações que consigam rebater a naturalização do 

fenômeno da infância e adentrar nestes lugares onde, cotidianamente, as 

concepções, os valores e as representações desses sujeitos emergem. 

A resistência institucional para a realização da pesquisa de campo nos 

impôs um limite objetivo bastante expressivo para a consideração da aplicação 

da tese da multiparentalidade. Entretanto, para além da implicação nos 

desdobramentos deste trabalho, tal impossibilidade parece ter pontuado algo 

ainda maior: o verdadeiro lugar que estes sujeitos ocupam nas investigações 

científicas, nas políticas públicas voltadas para a realização do seu “melhor 

interesse” e nos trâmites judiciais. O que se pretende rediscutir, portanto, não é 

a presença de crianças e adolescentes nestes processos, mas a condição em 

que eles se tornam, efetivamente, partes inteiras nestas abordagens. 

Segundo a juíza da Comarca de Sobradinho/DF que acolheu a tese da 

multiparentalidade em decisão já comentada, o princípio do melhor interesse da 

criança, além de invocar a proteção do cuidado e do afeto, garantindo-lhe uma 

teia de relações expressivas para a construção de sua identidade, consagra 

também a cidadania e a habilidade de ser feliz, segundo o “modo como 

pensamos, como sonhamos, como somos outros, como somos diferentes”: 

 

O acatamento da multiparentalidade vem a subsidiar o melhor 
interesse da criança uma vez que poderá ser mantido e 
cuidado por várias pessoas. Mantém-se todos os vínculos de 
parentesco até o 4º grau e o dever de assistência se espraia 



 164 

para mais obrigados. No caso sub judice, destaco que não se 
mostra plausível afastar a paternidade socioafetiva de Y, com 
quem X manteve relacionamento filial por todos seus 10 anos 
de vida. Quem a criou e a manteve foi Y, pessoa pobre, 
analfabeta e agricultora. Por outro lado, não se pode deixar de 
enxergar a confortável situação financeira de Z, que possui alto 
padrão de vida. Deixar de estender à infante as benesses 
que esta paternidade pode lhe oferecer, é não atentar para 
o melhor interesse da criança, Princípio Constitucional e 
basilar do Estatuto da Criança e do Adolescente! 
Imprescindível que o Direito acolha a realidade de cada 
pessoa e a vida como verdadeiramente se apresenta para 
cada um de nós. (TJDF; AD 2013.06.1.001874-8; 1ª Vara de 
Família, Órfãos e Sucessões de Sobradinho; Juíza Ana Maria 
Gonçalves Louzada; j. 06.06.2014. Disponível em: 
<http://professorflaviotartuce.blogspot.com.br/2014/06/multipare
ntalidade-sentenca-do-tjdf.html>. Acesso em: 24 jan. 2017. 
Grifos nossos). 

 

Para ela, em atenção ao princípio da proteção integral da criança e do 

adolescente, sempre sublinhado pelo princípio da dignidade da pessoa 

humana, a multiparentalidade “se desenha com cores que anunciam um novo 

caminho social”: 

 

Entendo que, ao se atentar para o princípio do melhor interesse 
da criança, bem como ao princípio da realidade e da dignidade 
da pessoa humana, não há como afastar a possibilidade de 
que uma pessoa possa ter mais de um pai e de uma mãe. Pois 
como afirma Roudinesco, para a psicanálise, a família, seja 
qual for sua evolução, e sejam quais forem as estruturas às 
quais se liga, será sempre uma história de família, uma cena de 
família, semelhante àquela dos Labdácias, dos reis 
shakesperianos ou dos irmãos Karamazov. O direito deve 
espelhar e proteger a vida da pessoa na sua inteireza. Se 
no caso concreto ela possuir duas mães, dois pais, ou 
seja, lá a composição que sua família tenha, não cabe ao 
Direito e tampouco ao Judiciário impor limites a esta 
entidade familiar. (idem. Grifos nossos.). 

 

Em outra decisão que também confirmou a tese da múltipla filiação, o 

juiz optou pelo não desligamento das origens de um adolescente, contrariando 

o pedido inicial da adoção plena e fundamentando sua decisão segundo o que 

entendeu configurar o melhor interesse do menino naquele contexto: 

 

Penso que o adolescente estava numa situação terrível de ter 
que optar entre um pai ou outro. Escolheu aquele que lhe era 
mais próximo, mas isso não significava que não tinha relação 
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afetiva, que amasse também o pai biológico. O pai biológico 
também estava numa situação muito difícil. Ama o filho, e talvez 
por isso mesmo, como fez a mãe do julgamento de Salomão, 
para o bem do filho, inclusive, para não perdê-lo, acabou por 
concordar com a adoção em favor do pai socioafetivo, já que o 
pedido inicial era de adoção, com a exclusão do pai biológico. 
No julgamento do rei Salomão, o velho rei é chamado a julgar 
uma disputa entre duas mulheres que reclamam ser a mãe da 
mesma criança. Incapaz de chegar a um acordo, o rei dita a 
sentença que a criança deve ser dividida em duas partes. Uma 
das mulheres admite que assim seja, pelo menos a outra não 
fica com a criança. A outra prefere abdicar da disputa, dessa 
forma ela não morrerá. O rei não tem dúvidas e entrega o bebê 
a esta última, pois foi ela que colocou em primeiro lugar o bem-
estar do seu filho. (IBDFAM, 2013). 

 

Traduzir o significado daquilo que compõe o melhor interesse da criança 

é um trabalho de múltiplos esforços. Não estamos aqui para defender a 

multiparentalidade como uma tese universal de proteção inequívoca de direitos, 

mas para trazer elementos importantes para a sua consideração. Se em 

algumas situações, a possibilidade de adição parental possa ser desejada, em 

outras, talvez ela sequer seja uma opção a ser considerada pela criança ou 

pelo adolescente. 

Se estamos justamente questionando as decisões prontas, as sentenças 

despojadas da vida real e as preconcepções acerca das relações familiares e 

da dignidade da pessoa humana, esta tese deve ser utilizada não como 

garantia absoluta do direito de ser filho e de seus desdobramentos legais e 

afetivos, porém, como elemento que impulsione a discussão de um tema ainda 

pouco investigado e que possa ser invocado sempre que oferecer benefícios 

para as crianças e para os adolescentes envolvidos. Benefícios estes que 

devem pautar-se em um amplo processo de significações pessoais e na 

singularidade das experiências de vida de cada sujeito que os experimenta. 

Ao analisar a situação concreta, a decisão que acolher ou rejeitar a 

possibilidade de múltipla filiação precisa ponderar, sempre que a situação 

assim o permitir, o benefício para a criança a partir do seu ponto de vista e das 

interpretações que ela faz sobre família, sobre afeto e sobre pertencimento. Só 

assim estaremos um pouco mais próximos de compreender o significado deste 

princípio tão singular para a afirmação de seus direitos fundamentais. 
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4.4. Os efeitos jurídicos da multiparentalidade: parentesco, guarda, 

alimentos, convivência e direitos sucessórios. 

 

Além da proteção ao direito da personalidade e aos vínculos de afeto, o 

reconhecimento da multiparentalidade implica na consideração dos efeitos 

jurídicos strictu senso em relação à utilização do nome de família, da 

concessão da guarda e da preservação do direito à convivência, tal como o 

direito aos alimentos e à sucessão hereditária. 

Por tratar-se de assunto absolutamente recente, os desdobramentos 

legais da múltipla filiação ainda são objeto de extensa polêmica, o que nos 

confere alguma margem para discussão de seu alcance, especialmente 

quando invocados nas situações de acolhimento institucional, tema ainda 

pouco explorado. 

O desafio do Direito de Família, neste atual momento, revela-se em 

estender a proteção jurídica hoje destinada a uma única modalidade de vínculo 

filial – a parentalidade singular –, aos vínculos plurais que empiricamente 

venham a ocorrer no mundo dos fatos. Por isso, não basta apenas evidenciar a 

situação de multiparentalidade, sendo necessário o seu reconhecimento judicial 

e a alteração do registro de nascimento, tendo como objetivo resguardar todos 

os direitos que essa modalidade traz. 

 

Nosso entendimento é que os efeitos da múltipla vinculação 
parental operam da mesma forma e extensão como ocorre nas 
tradicionais famílias biparentais. Por força do princípio da 
isonomia, não há hierarquia entre os tipos de parentesco. 
Portanto, com o estabelecimento do múltiplo vínculo parental, 
serão emanados todos os efeitos de filiação e de parentesco 
com a família estendida, pois, independentemente da forma 
como esse vínculo é estabelecido, sua eficácia é exatamente 
igual, principalmente porque irradia do princípio da 
solidariedade, de modo que instrumentaliza a impossibilidade 
de diferença entre as suas consequências. (TEIXEIRA; 
RODRIGUES apud PÓVOAS, 2012, p.92). 

 

  

Uma vez reconhecida e juridicamente declarada, a parentalidade plural 

deve constar do registro de nascimento, rompendo o paradigma da 

naturalização do binômio parental e da família “padrão” ao consignar no 

referido assento as múltiplas figuras de maternidade e/ou de paternidade. 
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A partir daí, todos os desdobramentos das filiações serão imediatamente 

garantidos, incluindo o estabelecimento do vínculo de parentesco entre o filho e 

os demais parentes de seus pais e de suas mães afetivos e biológicos, ou seja, 

avós, primo(a)s, irmã(o)s, tio(a)s. Abra-se uma extensa árvore genealógica 

para ambas as parentalidades, com os direitos, impedimentos e obrigações 

respectivos. 

Nas situações de acolhimento institucional, muitas vezes os laços 

estabelecidos com a família nuclear e extensa são de extrema importância 

como referência de afeto e de solidariedade familiar. Em inúmeras situações, a 

separação de um grupo de irmãos em decorrência do processo de adoção, por 

exemplo, pode surtir efeitos desastrosos, colocando a equipe técnica em uma 

situação ingrata: em que momento a ruptura desse laço deve ser considerada? 

Embora o ECA tenha privilegiado a manutenção desses arranjos, a realidade 

das adoções no Brasil, bem como o perfil64 das crianças e adolescentes 

institucionalizados têm exigido a ponderação desse princípio. 

 

(...) nos primeiros anos de vida muitas das rotinas entre 
crianças e adultos têm lugar na família e é por isso que as 
culturas de pares não surgem dos confrontos diretos das 
crianças no mundo adulto. São justamente os “eventos 
preparatórios” formais na família que habilitam as crianças para 
futuras interações com seus pares e outros adultos nos mais 
diferentes contextos sociais. Logo, ao considerar o abrigo como 
instituição de educação e cuidado extrafamiliar, mas que ao 
mesmo tempo preserva ora rotinas escolares, ora rotinas 
domiciliares, as crianças buscam nos irmãos os vínculos 
emocionais e segurança que primeiramente estabeleceram na 
família. (MULLER, 2014, p.139). 

 

Além dos irmãos, a vinculação com os avós também é expressiva, talvez 

pela maior proximidade dessas figuras em razão do papel de cuidados que 

assumiram diante das novas dinâmicas familiares e do acirramento das 

expressões da questão social, tais como a gravidez na adolescência, o 

desemprego, o uso de drogas, a separação dos genitores e união posterior, o 

abuso infantil, o “abandono”, entre outras circunstâncias que reconfiguraram a 

relação entre eles. 

                                                 
64 Segundo o Cadastro Nacional de Adoção, o número de crianças e adolescentes disponíveis 
para adoção e que possuem irmãos é de 3.321, perfazendo 70,15% do total. Fonte: 
<http://www.cnj.jus.br/cnanovo/pages/publico/index.jsf>. Acesso em 24 jan. 2017. 
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Alguns desdobramentos do desligamento parental podem ser percebidos 

neste depoimento publicado no grupo “História de Adoção”, da rede social 

Facebook. Durante todo o texto, a mãe que adotou dois irmãos ressalta os 

sentimentos de ausência e perda afetiva de seus filhos em relação à família 

biológica: 

 

Meus filhos têm irmãos biológicos, e eu preciso falar sobre isso. 
Quatro deles, os adolescentes, atualmente com 14, 17, 18 e 20 
anos, nunca aceitaram ser adotados e mantém laços com a 
família biológica (incluindo a genitora, genitor, avós etc.), além 
de um histórico de comportamento agressivo, depredação, 
porte de drogas e outros problemas que ocorreram mesmo sob 
a tutela do Estado. Para o meu mais velho, aos 8 anos, foi 
dada a opção e ele aceitou, desde que fosse com a minha 
menor. E essa condição surgiu pelo irmão mais novo (que na 
época tinha cerca de 2 anos e agora está com 4) ter sido 
adotado por uma família da região de Ribeirão Preto e ele ter 
sentido demais essa perda. E ele fala bastante, com mágoa, 
de como ele sente que esse irmão foi arrancado dele (e eu 
acho que foi um erro grave do judiciário abrigá-los juntos e criar 
um vínculo posterior à perda do poder familiar. Quando o bebê 
nasceu, eles já estavam abrigados e ele acabou surgindo como 
uma nova referência de família e cuidado que foi novamente 
interrompida com a adoção dele). Minha filha chegou a 
declarar, quando ocorreu um boato de que haveria mais um 
irmão a caminho, de que "assim ela não precisava mais do V."; 
dia desses, tendo contato com bebês de três amigas, veio me 
perguntar quando teríamos um e, quando eu disse que não 
planejava ter mais filhos, tentou fazer um discurso de que era 
uma questão de eu "me esforçar". De início, nossa adoção 
estava condicionada a manter contato unicamente com a irmã 
de 14 anos, mas como ela retomou contato com a genitora – 
inclusive se sentindo responsável por ela e iniciando pequenos 
furtos no abrigo – o contato acabou interrompido e sem 
previsão de quando poderia ser feito novamente. Nos últimos 
dois meses, meu filho se mostrou agressivo em diversas 
situações e que – com muita paciência – acabei 
descobrindo que se devia à saudade dos irmãos. Embora 
eu não veja como manter contato, especialmente nesses 
primeiros dois anos enquanto construímos nosso vínculo, 
eu combinei com ele de pedir notícias sobre o estado de todos, 
já que ele vinha se sentindo culpado e inclusive fantasiando 
sobre eles estarem morando na rua e passando necessidade. 
O grupo de adoção da cidade também já trouxe adultos que, 
adotados, acabaram procurados pela família biológica que 
estava interessada em ter alguma vantagem financeira. Todos 
saíram bastante magoados dessa experiência. Ao mesmo 
tempo, eu tentei contato com a família adotiva do irmão 
menor (sempre via Assistente Social, não vou violar o 
sigilo de ninguém), o que foi negado pela mãe que não fez 
ainda a revelação e não quer mencionar a existência de 
irmãos biológicos, ainda. Embora eu entenda os receios dela, 
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como nossa família está estruturada e não buscamos nada a 
não ser o contato entre as crianças e o alívio da angústia dos 
meus, eu fiquei um pouco chateada. Continuo dando notícias 
genéricas, mas sei que não é isso que eles querem. (Histórias 
de Adoção, Mensagem postada na Rede Social Facebook em 
13/10/2016; 09:30 h. Disponível em:< 
https://www.facebook.com/groups/historiasdeadocao/permalink/
1371684319525683/>. Acesso em 03 fev. 2017. Grifos nossos). 

 

 

Após o “desabafo”, outra usuária da rede social também teceu 

considerações sobre a questão da convivência de seus filhos com a família de 

origem, demonstrando que o afastamento em relação a este núcleo é medida 

impositiva e, inclusive, “aconselhada”, ainda que promova sofrimento e 

angústia pelo não contato: 

 

É complicado mesmo. A nossa filha chegou aos 11 anos e tem 
duas irmãs: uma com 15 anos (adotada), e uma de 16 anos 
que não aceitou a adoção e está abrigada. Diante das 
personalidades e questões de comportamento da mais velha 
que está com aproximação do genitor, fui orientada a não 
deixar que ela tenha contato com a mais velha de maneira 
nenhuma. Quando pegamos a guarda não nos foi imposto 
deixar que ela convivesse com a irmã abrigada. Sempre que 
ela me questiona, digo que não a verá. Ela insiste saber o 
porquê, eu não deixo e passa. Deixo bem claro que ela ame 

mesmo a irmã, mas que no momento não será possível o 
convívio. Eu sinceramente detesto a aproximação. Minha filha 
começou a se aproximar da mãe biológica pelo Facebook e 
hoje o contato é total. Confesso que fico triste e tenho ciúme. 
Não pelo contato, mas pelo comportamento. Ela justifica todo 
erro da mãe. E me crucifica muito. Eu aconselho quem for 
adotar a adotar quem não tem família. Ela já me deixou 
doente em casa para fazer visita à mãe biológica e às irmãs. 
(idem. Grifos nossos). 

 

As ligações originárias são constituintes da personalidade humana e 

ajudam a compor a identidade de cada um de nós ao longo da vida. Elas 

contam histórias de alegrias, de separação, de conflitos, de afetos, agregando 

cada um desses elementos em nossa estrutura psíquica e afetiva. A ausência 

sentida desses lugares, dessas pessoas e das relações que ali se 

estabeleciam, além de indicar a violência institucional que se traveste de 

proteção nas ações adotivas, também provoca marcas perenes na vida de 

cada criança que vivencia essa experiência de vazios. 

O modelo de substituição dos vínculos biológicos pelos socioafetivos 
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imposto pela modalidade da adoção plena tende a dizimar vínculos importantes 

e a superestimar os efeitos dessa ruptura ao longo da vida de milhares de 

crianças e adolescentes, razão pela qual o reconhecimento da múltipla filiação, 

ao assegurar a possibilidade de manutenção da convivência familiar originária 

e a preservação dos laços de afeto, nos parece uma alternativa a ser 

considerada. 

Seja em relação aos irmãos, aos avós ou a quaisquer outros vínculos de 

origem tão importantes, ao manter as conexões biológicas, a multiparentalidade 

poderia reforçar o subsistema fraterno, potencializando as ligações de afeto e a 

possibilidade de convívio futuro, evitando com que as angústias do abandono e 

as “fantasias” em relação à família de origem se perpetuassem. 

Para além da questão apontada, mesmo nas adoções de bebês ou de 

crianças ainda muito pequenas que não tiveram tempo ou oportunidade para 

criação destes vínculos, a adoção da tese da multiparentalidade também lhes 

asseguraria o direito à origem biológica, preservando a ancestralidade, o 

histórico familiar, a possibilidade futura de convivência ampliada, além de evitar 

uma peregrinação penosa e perversa junto ao Poder Judiciário pela busca da 

origem. 

A questão que nos cabe aqui apontar é: ao consignar os nomes dos pais 

e das mães no registro civil, e, consequentemente, nos demais documentos de 

identificação (CPF, cédula de identidade, registro profissional, Carteira de 

Trabalho etc.), restaria algum constrangimento ou embaraço ao seu portador 

pela não convencionalidade da medida? 

Ainda que seja possível reconhecer avanços importantes em relação à 

proteção jurídica conferida às relações familiares ao longo da história, a 

mudança do paradigma cultural, especialmente nas questões de filiação, 

envolve um processo um pouco mais lento. Até o momento, a filiação binária 

preponderou como relação ideal de cuidado, fazendo crer que apenas esse 

modelo de parentalidade poderia proporcionar o desenvolvimento saudável dos 

filhos. 

Sem embargo, as questões contemporâneas têm desafiado os padrões 

familiares, culturais, sociais e sexuais desse novo modo de ser, de amar e de 

pertencer no mundo. Seja no acolhimento da diversidade através da 

autorização para utilização do nome social e da alteração do registro civil de 
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pessoas transgêneras, seja pelo reconhecimento de que toda forma de amor 

não só vale a pena como merece proteção estatal, tal como as uniões 

poliafetivas, o preconceito continua sendo a principal arma contra a felicidade 

do ser humano. Nem por isso, os avanços devem ser temidos ou evitados. 

A propósito, ao contrário das famigeradas expressões “pai 

desconhecido” ou “não declarado”, encrustadas nos documentos mais antigos 

e que era motivo de vergonha e de tristeza pela ausência de filiação paterna, a 

multiparentalidade deve ser encarada como uma conquista à pluralidade dos 

afetos, como consagração do amor e da liberdade de existir sem amarras 

institucionais e, portanto, celebrada. 

 

O que temos é uma tradição de séculos, onde somente 
constavam pai e mãe no registro civil, que deixa de ser seguida 
porque a própria sociedade criou novas formas de 
relacionamento sem deixar de preservar o respeito por quem 
participou desta construção. É uma formação familiar diferente 
e que o Estado de Direito, caracterizado exatamente por 
respeitar as diferenças sem qualquer forma de discriminação, 
deve reconhecer. (VILARDO apud CASSETTARI, 2015, p.211). 

 

A alteração do registro de nascimento com a inclusão dos pais e das 

mães nos leva a um segundo desdobramento: a utilização do nome de família. 

Assim, na medida em que se vislumbram a ancestralidade e a afetividade como 

partes igualmente constituintes do modo de ser, de “se” afetar e de pertencer 

de cada indivíduo, a linguagem do nome passa a ter importância fundante na 

construção identitária, podendo a criança acumular os sobrenomes das famílias 

sem qualquer impedimento registral. 

Em muitas adoções, não é incomum que os pais reclamem também pela 

alteração do prenome dos filhos, restando ainda mais evidente a cultura 

adotiva fortemente lastreada no apagamento total das histórias, lembranças e 

vivências pregressas desses sujeitos. 

 

Afastar os nomes incorporados pelo ser humano é o mesmo 
que renunciar à trajetória de vida até então trilhada, como se 
toda a temporalidade, os eventos, os acontecimentos, os 
episódios de existência não tivessem ocorrido e nem moldado 
o seu modo de ser-em-família, de ser-em-sociedade e ser-no-
mundo tridimensional, genético, des(afetivo) e ontológico. 
(WELTER, 2009, p.181). 
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Em relação aos alimentos, também um efeito natural da filiação, tal 

como ocorre nas relações biparentais: a obrigação recíproca por sua prestação 

em relação a ambas as famílias. Nas situações do acolhimento institucional, 

tendo em vista a situação econômica precária das famílias biológicas, tal dever 

ficaria a cargo dos parentes socioafetivos, o que não isentaria os pais genéticos 

da obrigação caso haja mudança em seu padrão econômico que lhe permita 

contribuir para o sustento do filho. 

É importante lembrar que em relação aos alimentos, o critério para sua 

fixação deverá sempre respeitar o binômio necessidade do alimentando e 

possibilidade do alimentante, principalmente nestes casos em que as 

capacidades econômicas são tão distintas, evitando, assim, exigências 

desproporcionais. 

Como o dever de alimentos é recíproco, será possível, a depender da 

situação, pleitear a prestação alimentícia do filho em relação aos pais 

biológicos, obviamente após a sua maioridade. Neste caso, a pretensão 

poderia ser considerada legítima, já que motivada pela garantia de 

sobrevivência, ou revelaria um ato de má fé, se valendo os genitores da 

mudança de status do filho proporcionada pela adoção? 

Em primeiro lugar, enquanto o direito dos filhos em obter alimentos dos 

pais se presume e é regra aplicável a todos os casos, salvo raríssimas 

exceções, o inverso depende de comprovação do estado de necessidade dos 

pais e da possibilidade econômica dos filhos de prover tal sustento. A intenção 

do legislador, ao garantir aos pais (ou avós) o mesmo direito de receberem 

pensão alimentícia por parte dos filhos (ou netos), segundo o princípio da 

solidariedade familiar, não foi a de incentivar o ócio, mas sim de garantir a 

subsistência dos cidadãos que não possuem meios de prover-se. 

Ou seja, é necessário ter em mente que a pensão alimentícia somente 

será devida pelos descendentes aos ascendentes em casos excepcionais, 

quando devidamente comprovada a necessidade daquele que pede e a 

possibilidade de quem pagará. 

Acreditamos, ademais, que esse tipo de questão suscitará intenso 

debate e será provavelmente utilizada como argumento desfavorável para o 

acolhimento da tese da multiparentalidade, afinal, seria uma forma de colocar 

em risco o patrimônio da família socioafetiva, favorecendo a transmissão “legal” 
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das riquezas acumuladas, situação que o direito, por sua própria constituição, 

tem se esmerado em evitar. 

Em relação à fixação da guarda, algumas considerações parecem 

relevantes. A legislação civil prevê que a administração dos cuidados deverá 

ser concedida àqueles que reunirem melhores condições para fazê-lo, levando-

se em conta, sobretudo, os critérios de afinidade e de afetividade. 

Considerando as situações que ensejaram o acolhimento institucional, parece-

nos claro que a guarda será conferida com exclusividade aos pais 

socioafetivos, cabendo avaliar a possível convivência das crianças e dos 

adolescentes com a família de origem. 

Esta talvez seja uma das partes mais sensíveis da decisão: os pais 

adotivos estariam dispostos a autorizar ou até mesmo a incentivar o convívio 

com a família biológica? Além da “divisão” no registro de nascimento, a 

possibilidade de convivência passaria a ser um entrave ainda maior para as 

adoções no Brasil? 

Por certo que a medida encontrará grande resistência, considerando a 

cultura da adoção e a naturalização da expropriação parental como forma 

“legítima” de cuidado e de proteção que acalentamos por tanto tempo. Mas a 

conquista de direitos está sempre associada ao enfrentamento das culturas 

massivas, dos posicionamentos seculares tão sedutores que invocam a 

possibilidade de inúmeras consequências negativas para afastar a luta por 

mudança. O ardil conservador sempre se alimentou do medo e da resiliência 

dos grupos mais fracos, justificando sua bandeira em nome da preservação 

dos parcos direitos duramente conquistados ao longo da história. 

Sobre a questão da eventual obrigatoriedade de convivência com a 

família de origem, Fonseca (1998) acredita que talvez essa não seja a melhor 

solução para uma sociedade complexa como nossa, já que esta medida 

poderia impedir a concretização das adoções. Para tanto, ela sugere a 

separação da conexão que os juristas sempre fizeram entre autoridade parental 

e a noção de filiação, possibilitando a transferência total e irrevogável do poder 

familiar à família socioafetiva no processo adotivo sem que haja, contudo, a 

modificação do status de filho. 

 

Diante da incrível explosão de crianças adotadas que, na 
Europa e na América do Norte, hoje procuram suas “raízes” 
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(Yngvesson, 1997, 2007), a política de “ruptura total” entre a 
criança adotada e sua família de origem deve ser revista. Não 
seria possível imaginar uma transferência permanente e total 
das responsabilidades e direitos paternos para a família 
adotiva, sem necessariamente impor um corte total na 
identidade da criança? (Idem, 2009, p.292). 
 

 

Póvoas (2012) também argumenta ser possível uma imposição judicial 

aos pais biológicos de não acompanharem a criação e a educação do filho, 

citando como exemplo a resistência de um pai demandado em ação de 

investigação de paternidade, o que demonstra um amplo universo de 

mediações possíveis diante do acolhimento da multiparentalidade nas adoções. 

Na pesquisa sobre a adoção consentida65, Gois (2015) considerou que, 

apesar da oportunidade de contato, os genitores acabam desenvolvendo 

estratégias de transferência do poder familiar, de fato, para os pais adotivos, 

não desejando interferir no processo socioeducativo.  

Além disso, o desejo quanto à revelação da origem aos adotados, 

significa para eles não só a possibilidade de uma reaproximação futura, ao 

menos com os irmãos, como também poderá contribuir para que a criança 

compreenda a atitude dos pais biológicos em entregá-los à adoção, não em 

sinal de descaso ou de abandono, mas como atitude em prol de seu bem-estar, 

revelando cuidado e afeto. 

 

Os dados coletados demonstram que a família de origem não 
quer interferir no processo socioeducativo do filho entregue em 
adoção. As mães/pais biológicos almejam, na verdade, ter 
certeza de que o filho esteja sendo bem tratado e que tenha 
uma vida mais digna do que a que elas/eles poderiam oferecer. 
(idem, p.257). 
 

 

O debate sobre a possibilidade de convivência interfamiliar gerada pelo 

acolhimento da tese da multiparentalidade nos remete, portanto, ao 

desdobramento similar das chamadas adoções abertas, em que as famílias de 

origem e adotiva têm conhecimento uma da outra. De acordo com Gois (2013), 

tais adoções podem ter graduações diferentes, podendo consistir em contatos 

                                                 
65 A prática da adoção aberta pode ser verificada também nas chamadas adoções intuito 
personae. Desde a promulgação da Lei nº. 12.010/09, há restrições específicas para a sua 
concretização, o que acirrou um amplo debate doutrinário sobre os benefícios e as 
desvantagens desta modalidade adotiva. 
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mais efetivos entre as duas famílias, ou apenas no conhecimento inicial entre 

ambas. 

Para Fonseca (2006), a adoção aberta também é entendida como uma 

“espécie” de filiação aditiva e que pode incluir a família biológica nos processos 

de escolha, entrega e até mesmo no desenvolvimento da criança. Contudo, 

dada a resistência histórica de nosso modelo exterminador de parentalidades, 

esta modalidade ainda permanece um “tema tabu”. 

 

A adoção aberta não é uma prática comum na sociedade 
brasileira, e há, por parte dos operadores da Justiça, 
notadamente dos que trabalham diretamente com adoções, 
certa resistência em admiti-la. A tendência é referir-se a tais 
adoções como mais complexas e mais passíveis de apresentar 
problemas futuros em razão da presença, seja mais seja 
menos efetiva, de ambas as famílias na vida da criança. (GOIS, 
2013, p.257). 

 

Motta (2015) ressalta que a mera sugestão de que os pais biológicos 

têm relevância no processo adotivo e de que há necessidade de considerá-los 

causa reações desfavoráveis. Segundo a autora, a política da adoção aberta 

seria útil para ajudar o adotado a se enxergar como uma pessoa inteira, amada 

pelos pais biológicos e pelos pais adotivos, além de contribuir para o sucesso 

do próprio vínculo socioafetivo. 

 

Embora muitos pais adotivos ainda estejam temerosos de que 
a mãe biológica perturbe a segurança ou ameace seu 
relacionamento com os filhos adotados, outros têm buscado 
ativamente os pais biológicos e, nessa empreitada, 
descobriram que, em vez de tensionar ou colocar em perigo o 
relacionamento, a participação nesta experiência une-os ainda 
mais aos filhos. (idem, p.95). 

 

Também são sublinhadas por Barbosa (2013) as vantagens desta 

modalidade, justamente por ser um processo mais saudável e transparente, e 

que poderá possibilitar o acesso da criança ou do adolescente à família de 

origem de forma plena, por meio do contato e convívio direto entre as famílias, 

ou ainda de forma parcial, com a troca de informações, fotografias, cartas, e-

mails etc. Contudo, ainda que seja visível o avanço em relação à temática, a 

pesquisadora entende que a possibilidade da adoção aberta está longe de se 

tornar uma prática comum em nosso país. 
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Desse modo, tal como nas adoções abertas, o acolhimento da tese da 

múltipla filiação poderia garantir as vantagens acerca de uma eventual 

convivência interfamiliar e da construção identitária, acrescendo-se os demais 

desdobramentos do direito à filiação e contribuindo para a diminuição do 

abismo que sempre separou as famílias biológicas das socioafetivas. 

Ao tratar com naturalidade a questão da adoção, pontuando não o 

abandono, o desamor ou a rejeição como fatores preponderantes para 

transferência dos cuidados, mas a impossibilidade material ou até emocional 

de fazê-lo, estaríamos contribuindo, em alguma medida, para a desmistificação 

do instituto e a possibilidade de abertura para as relações plurais? 

De qualquer forma, não se pode perder de vista que a multiparentalidade 

deve, em qualquer situação, privilegiar o interesse da criança. Ao expressar o 

desejo pela convivência, ou por evitá-la, as decisões em relação aos seus 

desdobramentos deverão ser balizadas pela disponibilidade do filho, sempre 

que assim for possível. 

Por fim, o acolhimento da tese da múltipla filiação também surtirá efeitos 

em relação aos direitos sucessórios, beneficiando o filho com o direito de 

usufruir desta garantia em ambas as filiações. Tal como a questão dos 

alimentos, também aqui os direitos são recíprocos, possibilitando a mesma 

controvérsia da eventual transmissão do patrimônio e a postura classista da 

ciência jurídica, privilegiando a proteção à propriedade privada em detrimento 

das relações de afeto. 

Embora os efeitos da adoção da tese da multiparentalidade para a 

proteção de direitos humanos ainda estejam florescendo no mundo jurídico, 

precisamos reacender o debate sobre a expropriação parental largamente 

operacionalizada como única forma de proteção da infância pobre. 

 

Bem além do que estamos acostumados no mundo jurídico, 
que repete à exaustão, a noção de inserção da criança no lar 
adotante (princípio fundamental na adoção plena), a “natural” 
anulação do registro original (da família biológica) e a 
substituição pelo “novo” registro com indicação dos 
patronímicos adotantes, a “felicidade” da criança que encontra 
um novo lar, e a “perfeita” aceitação da mãe que “entrega” o 
seu filho às pessoas que nem sequer conhece. (LEITE, apud 
MOTTA, 2015, p.23). 
 
 

A proteção integral e o melhor interesse da criança devem guiar a 
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análise dessas novas formas de garantia que resultem em condutas mais 

humanitárias, ainda que a vida social esteja muitas vezes em confronto com a 

lei e repleta de “aspas”. 

 

 

4.5. O reconhecimento da parentalidade simultânea pelo Supremo 

Tribunal Federal: um avanço para a afirmação da tese da 

multiparentalidade na adoção. 

 

No dia 21 de setembro de 2016, uma nova e importantíssima etapa para 

o reconhecimento e afirmação da tese multiparentalidade foi colocada em 

pauta pela instância máxima do poder judiciário nacional. Através do 

julgamento do Recurso Extraordinário nº. 898.060-SC em 21 de setembro de 

2016, o Supremo Tribunal Federal reconheceu que a paternidade socioafetiva, 

declarada ou não em registro público, não impede o reconhecimento do vínculo 

de filiação concomitante baseado na origem biológica. 

A decisão confirma a multiparentalidade e, por tal sorte, reconhece a 

importância de ambas as filiações, contribuindo para as reflexões apontadas 

neste trabalho, sobretudo a ideia de que a preservação das parentalidades 

biológicas e socioafetivas correspondem, em princípio, em vantagem para a 

criança, exceto nas situações em que o interesse desta última se dispuser de 

forma contrária. 

O processo que balizou a decisão discutia sobre o reconhecimento 

tardio da paternidade biológica em substituição ao vínculo socioafetivo gerado 

com o padrasto (adoção à brasileira). No caso em questão, a mulher descobriu 

na adolescência não ser filha biológica do homem cujo nome constava em seu 

registro de nascimento. Em Primeira Instância, a ação de alteração registral foi 

julgada procedente e confirmada em sede recursal. 

Inconformado com a decisão, o pai biológico interpôs o Recurso 

Extraordinário junto ao STF, sustentando, em síntese, que a ação seria 

motivada por interesses meramente patrimoniais (requerimento de alimentos e 

direitos sucessórios) e pleiteando que apenas o vínculo biológico fosse 
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mantido, sem, contudo, o reconhecimento da paternidade66 – portanto, sem 

gerar efeitos materiais, tendo em vista que a própria filha havia afirmado que 

não pretendia desfazer os vínculos com o pai socioafetivo. 

Por entender que o tema – a prevalência da paternidade socioafetiva em 

detrimento da paternidade biológica – é relevante sob os pontos de vista 

econômico, jurídico e social, o ministro Luiz Fux, relator do recurso, levou a 

matéria ao exame do plenário que, por maioria de votos, teve seu provimento 

negado, sob o argumento de que tanto os vínculos de filiação construídos pela 

relação afetiva entre o pai registral e a filha, quanto aqueles originados da 

ascendência biológica devem ser acolhidos pela legislação, uma vez que não 

há impedimento para o reconhecimento simultâneo, desde que este seja o 

interesse do filho. 

 

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO 
GERAL RECONHECIDA. DIREITO CIVIL E 
CONSTITUCIONAL. CONFLITO ENTRE PATERNIDADES 
SOCIOAFETIVA E BIOLÓGICA. PARADIGMA DO 
CASAMENTO. SUPERAÇÃO PELA CONSTITUIÇÃO DE 1988. 
EIXO CENTRAL DO DIREITO DE FAMÍLIA: DESLOCAMENTO 
PARA O PLANO CONSTITUCIONAL SOBRE PRINCÍPIO DA 
DIGNIDADE HUMANA ({ART. 1}, III, DA CRFB). SUPERAÇÃO 
DE ÓBICES LEGAIS AO PLENO DESENVOLVIMENTO DAS 
FAMÍLIAS. DIREITO À BUSCA DA FELICIDADE. PRINCÍPIO 
CONSTITUCIONAL IMPLÍCITO. INDIVÍDUO COMO CENTRO 
DO ORDENAMENTO JURÍDICO-POLÍTICO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DAS REALIDADES 
FAMILIARES A MODELOS PRÉ-CONCEBIDOS. A 
TIPICIDADE CONSTITUCIONAL DO CONCEITO DE 
ENTIDADES FAMILIARES. UNIÃO ESTÁVEL (ART. 226, §3º, 
CRFB) E FAMÍLIA MONOPARENTAL (ART. 226, § 4º, CRFB). 
VEDAÇÃO À DISCRIMINAÇÃO E HIERARQUIZAÇÃO ENTRE 
ESPÉCIES DE FILIAÇÃO (ART. 227, § 6º, CRFB). 
PARENTALIDADE PRESUNTIVA, BIOLÓGICA OU AFETIVA. 
NECESSIDADE DE TUTELA JURÍDICA AMPLA. 
MULTIPLICIDADE DE VÍNCULOS PARENTAIS. 
RECONHECIMENTO CONCOMITANTE. POSSIBILIDADE. 
PLURIPARENTALIDADE. PRINCÍPIO DA PATERNIDADE 
RESPONSÁVEL (ART.226, §7º, CRFB). RECURSO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO. FIXAÇÃO DE TESE PARA APLICAÇÃO 
A CASOS SEMELHANTES. 
1. O prequestionamento revela-se autorizado quando as 

                                                 
66 Em 1994, o Tribunal Constitucional Alemão reconheceu o direito de personalidade ao 
conhecimento da origem genética, mas sem efeitos sobre a relação de parentesco. Para Welter 
(2009, p.220), tal jurisprudência não deve ser aplicada no Brasil, já que a Constituição Federal 
alberga os princípios da informação, da cidadania, da dignidade e da condição humana 
tridimensional, respeitando, ao mesmo tempo, a igualdade e a diversidade humana em seu 
modo de ser no mundo genético, de ser no mundo (des) afetivo e de ser no mundo ontológico. 
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instâncias inferiores abordam a matéria jurídica invocada 
no Recurso Extraordinário na fundamentação do julgado 
recorrido, tanto mais que a Súmula n. 279 desta Egrégia 
Corte indica que o apelo extremo deve ser apreciado à luz 
das assertivas fáticas estabelecidas na origem. 
2. A família, à luz dos preceitos constitucionais 
introduzidos pela Carta de 1988, apartou-se 
definitivamente da vetusta distinção entre filhos legítimos, 
legitimados e ilegítimos que informava o sistema do 
Código Civil de 1916, cujo paradigma em matéria de 
filiação, por adotar presunção baseada na centralidade do 
casamento, desconsiderava tanto o critério biológico 
quanto o afetivo. 
3. A família, objeto do deslocamento do eixo central de seu 
regramento normativo para o plano constitucional, reclama 
a reformulação do tratamento jurídico dos vínculos 
parentais à luz do sobre princípio da dignidade humana 
(art. 1º, III, da CRFB) e da busca da felicidade. 
4. A dignidade humana compreende o ser humano como 
um ser intelectual e moral, capaz de determinar-se e 
desenvolver-se em liberdade, de modo que a eleição 
individual dos próprios objetivos de vida tem preferência 
absoluta em relação a eventuais formulações legais 
definidoras de modelos preconcebidos, destinados a 
resultados eleitos a priori pelo legislador. Jurisprudência do 
Tribunal Constitucional alemão (Berger 45, 187). 
5. A superação de óbices legais ao pleno desenvolvimento 
das famílias construídas pelas relações afetivas 
interpessoais dos próprios indivíduos é corolário do sobre 
princípio da dignidade humana. 
6. O direito à busca da felicidade, implícito ao art. 1º, III, 
da Constituição, ao tempo que eleva o indivíduo à 
centralidade do ordenamento jurídico-político, reconhece 
as suas capacidades de autodeterminação, 
autossuficiência e liberdade de escolha dos próprios 
objetivos, proibindo que o governo se imiscua nos meios 
eleitos pelos cidadãos para a persecução das vontades 
particulares. Precedentes da Suprema Corte dos Estados 
Unidos da América e deste Egrégio Supremo Tribunal 
Federal: RE 477.554-Agr, Rel. Min. Celso de Mello, Dje de 
26/08/2011; ADPF 132, Rel. Min. Ayres Britto, Dje de 
14/10/2011. 
7. O indivíduo jamais pode ser reduzido a mero 
instrumento de consecução das vontades dos 
governantes, por isso que o direito à busca da 
felicidade protege o ser humano em face de tentativas 
do Estado de enquadrar a sua realidade familiar em 
modelos pré-concebidos pela lei. 
8. A Constituição de 1988, em caráter meramente 
exemplificativo, reconhece como legítimos modelos de 
família independentes do casamento, como a união 
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estável (art. 226, § 3º) e a comunidade formada por 
qualquer dos pais e seus descendentes, cognominada 
“família monoparental” (art. 226, § 4º), além de enfatizar 
que espécies de filiação dissociadas do matrimônio entre 
os pais merecem equivalente tutela diante da lei, sendo 
vedada discriminação e, portanto, qualquer tipo de 
hierarquia entre elas (art. 227, § 6º). 
9. As uniões estáveis homoafetivas, consideradas pela 
jurisprudência desta Corte como entidade familiar, 
conduziram à imperiosidade da interpretação não 
reducionista do conceito de família como instituição que 
também se forma por vias distintas do casamento civil 
(ADI nº. 4277 Relatores (a): Min. AYRES BRITTO, 
Tribunal Pleno, julgado em 05/05/2011). 
10. A compreensão jurídica cosmopolita das famílias 
exige a ampliação da tutela normativa a todas as 
formas pelas quais a parentalidade pode se 
manifestar, a saber: 
(i) pela presunção decorrente do casamento ou outras 
hipóteses legais, (si) pela descendência biológica ou (si) 
pela afetividade. 
11. A evolução científica responsável pela popularização 
do exame de DNA conduziu ao reforço de importância do 
critério biológico, tanto para fins de filiação quanto para 
concretizar o direito fundamental à busca da identidade 
genética, como natural emanação do direito de 
personalidade de um ser. 
12. A afetividade enquanto critério, por sua vez, gozava de 
aplicação por doutrina e jurisprudência desde o Código 
Civil de 1916 para evitar situações de extrema injustiça, 
reconhecendo-se a posse do estado de filho, e 
consequentemente o vínculo parental, em favor daquele 
utilizasse o nome da família (nominativo), fosse tratado 
como filho pelo pai (tratai-o) e gozasse do reconhecimento 
da sua condição de descendente pela comunidade 
(reputa tio). 
13. A paternidade responsável, enunciada 
expressamente no art. 226, § 7º, da Constituição, na 
perspectiva da dignidade humana e da busca pela 
felicidade, impõe o acolhimento, no espectro legal, 
tanto dos vínculos de filiação construídos pela 
relação afetiva entre os envolvidos, quanto daqueles 
originados da ascendência biológica, sem que seja 
necessário decidir entre um ou outro vínculo quando 
o melhor interesse do descendente for o 
reconhecimento jurídico de ambos. 
14. A pluriparentalidade, no Direito Comparado, pode ser 
exemplificada pelo conceito de “dupla paternidade” (dual 
paternity), construído pela Suprema Corte do Estado da 
Louisiana, EUA, desde a década de 1980 para atender, 
ao mesmo tempo, ao melhor interesse da criança e ao 
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direito do genitor à declaração da paternidade. Doutrina. 
15. Os arranjos familiares alheios à regulação estatal, por 
omissão, não podem restar ao desabrigo da proteção a 
situações de pluriparentalidade, por isso que merecem 
tutela jurídica concomitante, para todos os fins de direito, 
os vínculos parentais de origem afetiva e biológica, a fim 
de prover a mais completa e adequada tutela aos sujeitos 
envolvidos, ante os princípios constitucionais da dignidade 
da pessoa humana (art. 1º, III) e da paternidade 
responsável (art. 226, § 7º). 
16. Recurso Extraordinário a que se nega provimento, 
fixando-se a seguinte tese jurídica para aplicação a casos 
semelhantes: “A paternidade socioafetiva, declarada ou 
não em registro público, não impede o reconhecimento do 
vínculo de filiação concomitante baseado na origem 
biológica, com todas as suas consequências patrimoniais 
e extrapatrimoniais”. (STF, Recurso Extraordinário 
898.060, São Paulo, Rel. Min. Luiz Fux, 21/09/2016. 
Disponível em: < 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/R
E898060.pdf >. Acesso em: 25 set. 2016. Grifos nossos). 

 

Atuando na ação na qualidade de amicus curiae67 (amigo da corte), o 

IBDFAM sustentou que a distinção entre filhos legítimos e ilegítimos deixou de 

existir com a Constituição Federal de 1988, defendendo que as paternidades 

socioafetiva e biológica sejam reconhecidas como jurídicas em condições de 

igualdade material, sem hierarquia, em princípio, nos casos em que ambas 

apresentem vínculos socioafetivos relevantes. 

Em entendimento semelhante, o procurador geral da república, Rodrigo 

Janot, considerou que é possível o reconhecimento jurídico da existência de 

mais de um vínculo parental em relação a um mesmo sujeito, posto que nosso 

diploma legal não admite restrições injustificadas à proteção dos diversos 

                                                 
67 Trata-se de instituto que prevê a possibilidade de entidades atuarem no sentido da 
universalização e realização do direito e do princípio democrático. Baseia-se, pois, no direito 
fundamental do intérprete, de raiz democrática, que confere legitimidade a terceiro interessado 
em contribuir para a construção da decisão da Corte no âmbito do processo constitucional a fim 
de levar ao Judiciário conhecimento de lesão ou ameaça de lesão a direitos (artigo 5º, XXXV) 
da categoria dos cidadãos que representa. O instituto do amicus curiae permite a atuação de 
associações de magistrados, de advogados, de membros do Ministério Público, das entidades 
do movimento social, comunidades étnicas e raciais, comunidades e entidades religiosas, 
ONGS e outros órgãos e entidades governamentais ou não, no processo constitucional os 
quais requerem ingresso na discussão da constitucionalidade de atos normativos que 
ameacem ou violem os interesses e direitos coletivos dos grupos que representam ou os 
direitos difusos inerentes à sociedade. Nesse contexto, o amicus curiae atua como canal de 
comunicação entre a sociedade civil organizada e o STF e, ao mesmo tempo, como garantia 
institucional que os cidadãos possuem para levar seu ponto de vista ao processo em curso nas 
cortes judiciais. (IBDFAM, 2014). 
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modelos familiares e que a decisão pela multiparentalidade deve obedecer, em 

qualquer situação, os princípios do melhor interesse da criança e do 

adolescente, assim como a autodeterminação desses sujeitos. (IBDFAM, 

2016). 

Os ministros que acompanharam o voto do relator destacaram entre os 

fundamentos que autorizam o reconhecimento da multiparentalidade o direito 

ao amor, o princípio da paternidade responsável, o direito natural em conhecer 

e desfrutar da ancestralidade e o direito fundamental da busca pela felicidade. 

(idem). 

Para o jurista Flávio Tartuce (apud ZAMATARO, 2016), a referida 

decisão supera a “Escolha de Sofia”, em alusão ao livro em que uma mãe, 

presa num campo de concentração, durante a Segunda Guerra, é forçada por 

um soldado nazista a escolher um de seus dois filhos para ser morto: “A 

jurisprudência escolhia um ou outro. Agora não. São os dois: o pai biológico e o 

afetivo”. 

Em contrapartida, ao justificar o seu voto contrário ao reconhecimento da 

multiparentalidade, o ministro Teori Zavaschi pontuou que a paternidade 

biológica não gera necessariamente a relação de paternidade do ponto de vista 

jurídico, ressaltando que, no caso em apreço, apenas a relação socioafetiva 

deveria ser preservada. (BRASIL, STF, 2016). 

Outro ministro, Edson Fachin, também ponderou a divergência de voto, 

entendendo que o vínculo afetivo é o que se impõe juridicamente no caso em 

questão, tendo em vista que existe vínculo socioafetivo com o pai e, com o 

genitor, apenas vínculo biológico. Para ele, há diferença entre o ascendente 

genético (genitor) e o pai, razão pela qual não se deve confundir a realidade do 

parentesco com a questão biológica, especialmente nos casos de inseminação 

artificial heteróloga e de adoção. (idem). 

Ao que parece, a questão destes efeitos e sua repercussão nos casos 

de adoção provocou certa dúvida entre os juristas, ainda que alguns ministros 

tenham demonstrado a convicção de que este instituto não sofreria nenhuma 

alteração direta, vez que nestas situações há o rompimento do vínculo com a 

família biológica, contrariamente ao que ocorre, como decidiu o STF, no caso 

da paternidade socioafetiva em discussão. 

Outro ponto polêmico restou também em relação à inseminação artificial. 
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Trata-se de uma técnica de reprodução assistida, em que o material genético 

masculino é depositado, diretamente na cavidade uterina da mulher por meio 

de um ato assexual, podendo ser homóloga, quando o material utilizado for do 

casal interessado, ou heteróloga, quando, na impossibilidade de doação de um 

ou de ambos os interessados, for utilizado material de terceiros na fecundação 

(doação e/ou bancos de óvulos e espermatozoides). 

No Brasil, há grande discussão acerca da viabilidade de investigar a 

paternidade e a maternidade na reprodução humana medicamente assistida, 

restando apenas uma recomendação do Conselho Federal de Medicina 

(Resolução nº. 1.358, Inciso IV, números 2 e 3). Não há, contudo, qualquer 

legislação impedindo o filho de propor uma ação de investigação de 

paternidade ou maternidade contra o pai ou mãe biológicos, pelos seguintes 

motivos: 

 

Primeiro, porque ninguém é obrigado a deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei; segundo, porque o 
conhecimento da ascendência biológica é direito fundamental 
do homem, alicerce indispensável da instituição familiar; 
terceiro porque, se há anonimato, dificuldade para saber o 
nome do doador, isso não significa que o exercício do direito 
fique prejudicado. (WELTER, 2003, p.229). 

 

Nos países em que a inseminação artificial está mais desenvolvida, há 

um consenso de que o doador deve permanecer no anonimato, visando a 

proteção de sua identidade, restando ao filho, excepcionalmente, o ingresso 

em juízo para a obtenção da informação, ou ainda, a depender da legislação 

local, por meio de acesso direito ao banco de dados quando atingir a 

maioridade civil. 

De qualquer forma, mesmo que ponderado e burocrático, o acesso à 

identificação biológica é hoje considerado questão de direito internacional 

público e privado, que inclui a identidade cultural como elemento juridicamente 

relevante, e como nova categoria de direito da personalidade e de família: 

 

(...) a principal questão da filiação é o filho saber a sua origem, 
sua ancestralidade, sua identidade, suas raízes, de entender 
seus traços (aptidões, doenças, raça, etnia) socioculturais, 
direito de vincular-se com alguém que lhe deu a bagagem 
genético-cultural básica, na medida em que a verdade biológica 
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ressurge para estabelecer a paternidade original, uma vez que 
parte da narrativa de origem pessoal, parte da identidade, a 
fundar a ampla personalidade do filho. (idem, p.231). 

 

Embora no Brasil o entendimento doutrinário majoritário seja o de que 

não se pode estabelecer qualquer vínculo de filiação entre o doador do material 

genético e a criança nascida neste tipo de reprodução, prevalecendo a exceção 

aos vínculos de sangue e a expectativa legítima do fornecedor de 

esperma/óvulo de jamais ser reconhecido socialmente como pai/mãe, 

alinhamos nossa posição àquela que consagra ao filho o direito de investigar 

e/ou de negar a paternidade ou a maternidade biológica como parte integrante 

de seus direitos de cidadania e de dignidade da pessoa humana. 

 

O direito à paternidade pertence ao filho, que não participou do 
processo de sua concepção, e não pode viver sem o direito de 
ter seu estado de filho reconhecido, porquanto, de todos os 
princípios constitucionais, o da dignidade da pessoa humana é 
dotado de um valor supremo, porque se encontra na base da 
vida nacional. Sendo um princípio constitucional fundamental e 
geral, não apenas da ordem jurídica, mas também da ordem 
política, social, econômica e cultural. (Ibidem, p.229). 

 

Recentemente, uma novela transmita pela Rede Globo de Produções 

abordou o tema da inseminação artificial e a busca pela origem de seis 

personagens. Na trama “Sete Vidas”, após o contato virtual proporcionado por 

um site que conectava pessoas a partir de um número fornecido pelas clínicas 

de reprodução que identificava o doador, as histórias dos irmãos passaram a 

se entrelaçar. Apesar da paternidade socioafetiva constituída de alguns deles, o 

desejo pela verdade biológica não podia mais esperar. 

Fugindo ao estereótipo das famílias tradicionais, a relação entre os 

“filhos de um mesmo pai” foi ganhando contornos importantes para a 

construção identitária e familiar de cada um dos irmãos, ainda que a figura do 

pai não estivesse inicialmente presente. Por este fato inusitado, surgiram 

sentimentos de pertencimento e a redescoberta de um novo modo de ser em 

família, sem que houvesse, porém, a desconsideração das relações afetivas 

anteriores. 

Neste conflito instaurado entre o anonimato do “pai” que sobreviveu 

durante anos através da doação remunerada de material genético e jamais 
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considerou o projeto de paternidade, e o direito fundamental de ser filho, com 

todas as suas implicações legais e afetivas: a quem se deve proteger? 

Retomando a discussão sobre a utilização da tese da multiparentalidade 

nas adoções, ao contrário do que sustentou o ministro Fachin, a existência do 

vínculo afetivo em relação ao liame biológico não precisa sequer existir para a 

configuração do direito de ser filho, já que, diferentemente da parentalidade 

socioafetiva, a primeira se origina no vínculo sanguíneo, tal como já nos 

apontou Cassettari (2015) e Welter (2009). 

Além disso, embora seja perfeitamente possível a existência da 

parentalidade biológica sem afeto, em muitos casos a ligação afetiva entre as 

crianças e os adolescentes institucionalizados e seus pais e mães destituídos 

continua existindo, reforçando o argumento da utilização da referida tese como 

instituto de preservação de direitos. 

Com a consagração da teoria tridimensional e o reconhecimento de que 

os mundos genético, afetivo e ontológico estão umbilicalmente ligados, 

estamos considerando que a maternidade/paternidade genética e socioafetiva 

representam, na mesma medida, direitos fundamentais atribuídos aos filhos, 

cabendo, assim, todos os seus efeitos jurídicos correspondentes. 

Tal como demonstrado nos capítulos anteriores, o poder público tem 

fracassado continuamente no desenvolvimento de mecanismos suficientes 

para fazer frente ao “esfacelamento sóciofamiliar em que vive a grande parcela 

da população brasileira, em consequência da acentuada desigualdade social 

do País”. (GOIS, 2013, p.162), de tal forma que a adoção plena precisa ser 

ressignificada, ampliando-se o debate sobre a proteção de direitos e a 

possibilidade efetiva de preservação do melhor interesse da criança. 

Por tratar-se de uma decisão recente, muitos desafios se colocarão para 

o debate, exigindo uma grande abertura para discussão dos profissionais de 

diversas áreas que compõe o Sistema de Garantia de Direitos. Ainda assim, é 

importante reconhecer que, na mesma linha do que já havia feito com o 

reconhecimento das uniões homoafetivas, o STF assumiu um papel 

extremamente importante no campo do direito de família: o de acolher a 

diversidade social e cultural da realidade brasileira, alargando sua proteção 

àquelas famílias que não se enquadram necessariamente nos modelos 

fechados que constam dos nossos códigos herméticos. 
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Contudo, não se trata de uma decisão simples, já que a 

multiparentalidade, como qualquer outro direito, não pode ser acolhido de 

forma absoluta, sem considerar o significado individual e as experiências 

cotidianas de cada caso em particular. 

Se hoje elegemos a multiplicidade dos arranjos familiares, a busca pela 

felicidade e a proteção do projeto de vida como premissas importantes para as 

decisões judiciais, precisamos contemplá-las considerando o entorno e as 

circunstâncias da vida real. A lei pode ser genérica, mas as vidas, estas são 

absolutamente singulares. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao problematizarmos a discussão sobre a privação da convivência 

familiar e a expropriação do direito de ser filho ao longo deste trabalho, 

trouxemos também para o debate uma nova forma de compreender o ser 

humano, bem como a complexidade de suas relações. Considerando o 

contexto econômico e social que autorizam as ações de desfiliação e justificam 

uma intervenção “protetiva” do Estado junto às famílias pobres, penalizando 

milhares de crianças e de adolescentes com medida gravosa e 

desproporcional, a tese da multiparentalidade parece constituir-se em um 

ganho humanitário na medida em que protege as filiações biológicas e 

socioafetivas, em igualdade de condições. 

O reconhecimento do direito de ser, amar e pertencer que se origina 

desta inovação jurídica impõe ao Estado o dever de assegurar o 

desenvolvimento pleno da personalidade humana, garantindo que cada 

indivíduo possa fazer parte do mundo social e do mundo em família a partir de 

sua singularidade. Implica, ainda, na proteção da forma de pensar e de agir, na 

liberdade de estabelecer valores, vínculos afetivos, sonhos e de poder definir 

projetos de vida. 

O direito de ser e a construção de uma identidade pessoal, familiar e 

social estão atrelados tanto ao pertencimento individual e às vivências 

particulares, quanto às experiências de ser no mundo coletivo e o convívio com 

diversas culturas, valores e sentimentos. A proteção aos direitos de 

personalidade depende, sobretudo, dessa possibilidade de interação 

multifatorial. 

O reconhecimento da linguagem tridimensional das relações alarga a 

visão do ser humano para aquele que vive e compartilha em três mundos 

distintos, interligados, simultâneos e condicionados uns aos outros e imprime 

ao direito de família uma concepção mais ampla, solidária e democrática das 

relações afetivas. 

O mundo biológico pode ser descrito como aquele que abrange a 

“compleição física, os gestos, a voz, a escrita, a origem da humanidade, a 

imagem corporal” (WELTER, 2009, p. 300). Resguardar a esfera biológica, 

protegendo o direito da criança de manter a sua origem, significa compreender 
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a ancestralidade como elemento vital para o autoconhecimento e para o 

estabelecimento dos vínculos de afeto ao longo da vida. Ao respeitar a ligação 

originária enquanto desdobramento natural do direito à identidade, ainda que 

não haja possibilidade fática de cuidado pela família biológica, poderemos 

ressignificar os sentimentos truncados de rejeição e abandono, que dizimam 

narrativas internas e, muitas, vezes, comprometem a própria capacidade futura 

da criança de vincular-se a algo ou alguém. Afinal, “sem vínculos, nós 

perdemos o apetite para a vida”. (MACEDO, 2008, p. 273), 

A privação da relação biológica e a impossibilidade de viver a 

contradição dos afetos, premissa de qualquer relação parental, colocam em 

risco o desenvolvimento infantil e a capacidade de planejar o futuro. Ao longo 

do trabalho, percebemos um número expressivo de pessoas adotadas que 

busca respostas às suas questões identitárias, de filiação e do sentimento de 

pertencer. A importância da dimensão biológica e os efeitos da expropriação 

causados pela modalidade “plena” devem, portanto, ser reconsiderados, 

sobretudo nas situações em que a adoção desponta como única alternativa 

concreta para a preservação do direito de estar em família. 

O direito de amar só pôde ser juridicamente protegido após um longo 

processo de reconhecimento das subjetividades, momento em que as crianças 

e os adolescentes deixaram, em tese, a condição de objetos para 

contemplarem o lugar de sujeitos de direitos. A energia psíquica indispensável 

do afeto para interação social hoje também desponta como fundamento das 

relações familiares, autorizando e estendendo a proteção estatal aos múltiplos 

arranjos formados por pessoas que desejam, simplesmente, estar juntas.  

Composto pelo universo dos inter-relacionamentos, pela dinâmica de 

fatores pessoais, familiares e sociais, cuja linguagem é construída a partir desta 

interação, o afeto é, assim, um direito fundamental de amar e ser amado, com 

todas as suas contradições. Nas situações de acolhimento institucional, o fato 

de o afeto não poder se realizar nas relações cotidianas não é indicativo de que 

ele não exista no universo das significações das crianças, mas que talvez não 

seja permitido expressá-lo, por ser incoerente com as condutas “abandonantes” 

e “negligentes” dos pais. 

A cultura da adoção amplamente difundida em nosso país só reserva 

espaço para a construção de uma única e nova relação, menosprezando o 
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desejo legítimo das crianças e dos adolescentes pela integração destes afetos 

aos originários. Pois bem, o direito a afetividade não exige uma escolha 

“plausível” para sua realização. Aliás, sequer exige uma escolha. Não impõe 

justificativa e, tão pouco, culpabiliza o sujeito pela sua expressão. É uma forma 

democrática, humanitária e real de construir vínculos. 

Diante da impossibilidade de manutenção dos afetos, não é incomum 

que muitas crianças acabem optando pela permanência nas instituições de 

acolhimento, ou que, em manifestando o desejo pela aproximação, muitas 

vezes acabem “devolvidas” ao Estado ante a dificuldade de vincular-se aos 

novos pais. Em que medida a ruptura do liame biológico não pode 

comprometer, inclusive, o processo socioafetivo, maculando também o direito 

ao amor pela família adotiva? 

Ao adotarmos a concepção dialética exclusão-inclusão social utilizada 

por Sawaia (2014) para problematizar o contexto das ações de desfiliação, 

podemos nos servir desta mesma lógica para definir a essência da adoção 

plena, que carrega em si a contrariedade que a constitui. Ou seja, a adoção na 

sociedade de classes é medida que oscila entre a carência e a opção, exigindo 

o rompimento indeclinável das relações parentais para, só então, proteger os 

direitos de filiação. 

O direito de pertencer relaciona-se ao mundo ontológico, aquele que 

conjuga o entorno social e as experiências individuais, aclamando o significado 

pessoal como algo preponderante das relações. Tal como a biologia e o afeto, 

é considerado um elemento intrínseco da constituição humana. O caráter 

ontológico nos conduz ao rompimento com a dogmática jurídica tradicional e 

com o cotidiano puramente legalista ao eleger a consideração da forma de ser 

no mundo como ponto de partida para as decisões judiciais. 

Ao conjugar proteção e violação em sua essência, a adoção plena rejeita 

a intersubjetividade e desconsidera a dimensão dos seus desdobramentos na 

esfera da inclusão afetiva e do pertencimento social e familiar. Não há 

ponderação sobre a importância do resgate identitário ou sobre a utilização do 

par dialético “sentido e significado” atribuído pelas crianças e pelos 

adolescentes para a efetivação da medida.  

Na verdade, o que existe é uma falsa consideração de que a opinião 

destes sujeitos pode ser significativa no decorrer das decisões. Contudo, a 
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aplicação da dogmática formalista é implacável e as condições para afirmação 

do vínculo socioafetivo não são analisadas de forma casuística, mas impostas, 

obrigando a criança a renunciar ao direito da filiação biológica para garantir a 

convivência familiar que substituirá a primeira. Não há mediação ou outra 

maneira de relativizar a expropriação parental como alternativa que talvez 

melhor represente os seus interesses.  

É importante ressaltar que não se trata de “sacralizar” os laços 

biológicos ou de supervalorizá-los; a proposta da multiparentalidade, 

considerando a angústia da busca pela origem de milhares de pessoas e a 

dificuldade que, em diferentes medidas, todas elas encontraram para a 

formação saudável de sua personalidade é “manter uma continuidade na 

biografia da criança”. (FONSECA, 2009, p. 292). 

A cultura da adoção legitimou o aniquilamento da filiação originária como 

forma inequívoca de garantir direitos aos filhos dos pobres. A compreensão e o 

espírito de “filantropia do brasileiro, emotivo e generoso” ainda marca 

consideravelmente essas relações, justificando como “louvável” o egoísmo de 

desligar por completo uma criança de seus pais biológicos. (CHAVES, 1980, 

p.517-518). 

Na perspectiva de classes, a perversidade da medida adotiva exige que 

crianças e adolescentes tenham que se despojar das histórias, dos afetos, dos 

nomes, das lembranças, dos gestos e da própria memória para merecer o 

direito ao cuidado. Como uma página em branco, uma mercadoria 

aparentemente sem avarias, impedindo uma continuidade biográfica natural da 

história. 

Entretanto, o Supremo Tribunal Federal, ao reconhecer a importância 

das filiações biológicas e afetivas para a preservação dos direitos humanos 

fundamentais no julgamento do Recurso Extraordinário nº. 898.060 e da 

análise da Repercussão Geral nº. 622, em 21/09/2016 abriu um precedente 

histórico para a rediscussão do efeito das adoções plenas. Ao considerar os 

princípios da paternidade responsável, da afetividade, do direito à origem e da 

convivência familiar, o relator Luiz Fux reconheceu que não existe em nosso 

ordenamento jurídico qualquer impedimento para a afirmação simultânea das 

parentalidades. Segundo o ministro, o reconhecimento de modelos familiares 

diversos da concepção tradicional não autoriza decidir entre a filiação afetiva e 
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a biológica quando o melhor interesse do descendente for o reconhecimento 

jurídico de ambos os vínculos. 

Ao divergir do voto, o ministro Edson Fachin pontuou a diferença entre a 

mera ascendência genética e a possibilidade de reconhecimento do direito à 

filiação, citando os exemplos da adoção e da inseminação artificial como 

aqueles em que o vínculo biológico não deve prosperar, impedindo a sua 

coexistência ao lado do critério socioafetivo. (BRASIL, STF, 2016). 

Contudo, analisando a conclusão alcançada pela maioria dos ministros, 

Schreiber (2016) entendeu tratar-se de decisão corajosa e ousada, na medida 

em que exprimiu clara ruptura com o antigo dogma segundo o qual cada 

pessoa tem apenas um pai e uma mãe. Para ele, em um campo tão delicado 

como o da família, cercado de “pré-conceitos” de origem religiosa, social e 

moral (por vezes, moralista), o STF adotou um posicionamento claro e objetivo, 

em sentido oposto ao modelo da dualidade parental, consolidado na tradição 

civilista. 

A aplicação da multiparentalidade constitui tema novo e absolutamente 

polêmico para a garantia dos direitos da personalidade, especialmente no 

contexto do acolhimento institucional, que ainda não encontrou guarita jurídica. 

Todos os argumentos aqui pontuados não pretendem conferir a esta tese um 

status incondicional de proteção de direitos já que, para o seu acolhimento, 

muitas considerações devem ser colocadas em debate, pontuando-se as 

vantagens desta medida para a vida “real” de cada criança e de cada 

adolescente. 

Até mesmo uma eventual imposição judicial aos pais biológicos de não 

acompanharem a criação dos filhos poderá ser consignada na decisão que 

reconhecer a tese da multiparentalidade nas ações de adoção, tal como 

argumentou Fonseca (1998, p. 141): 

 

A “filiação aditiva” tal como existia há cinquenta anos, 
certamente não seria uma solução viável para a sociedade 
complexa contemporânea. A obrigação de conviver com “a 
primeira mãe” de seu filho seria motivo suficiente para a 
maioria dos pais adotivos desistir de seu projeto, Assim, para 
muitas crianças, fecharia uma porta que poderia levar a uma 
vida melhor. Contudo, por que seria tão difícil separar a noção 
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da autoridade parental (pátrio poder68) da noção de filiação? 
Por que não poderia existir uma transferência total e 
irrevogável daquela sem a modificação desta? 
 

 
É claro que a solução ideal deveria garantir a convivência familiar 

ampliada e a possibilidade das “trocas” parentais. Mas o mundo social está 

repleto de contradições e de contrapontos e é exatamente por isso que todas 

as medidas e considerações devem ser incansavelmente discutidas, 

convidando ao debate, profissionais de diversas áreas do conhecimento. 

A multiparentalidade guarda um amplo universo de mediações possíveis 

e é preciso estar aberto para o enfrentamento dos pré-conceitos, das pré-

definições e das teses prontas que precisam se encaixar a vida real de 

qualquer maneira. De tal forma que as decisões devem guiar-se pelo melhor 

interesse das crianças e dos adolescentes acolhidos, considerando, inclusive, 

que a manutenção dos vínculos pode não ser uma opção desejada para eles. 

Se a contradição é uma marca do próprio Direito, tal como apontou 

Luckás (apud BORGIANNI, 2013), caberá aos profissionais, como possibilidade 

de transformação social, o fortalecimento de estratégias que conjugam saberes 

e que estão sempre em busca de decifrar as múltiplas realidades e de 

combater a perversidade do regime capital. 

 

Como as classes sociais só existem em relação, pela mútua 
mediação entre elas, a atuação do assistente social é 
necessariamente polarizada pelos interesses de tais classes, 
tendendo a ser cooptada por aqueles que têm uma posição 
dominante. Reproduz, também, pela mesma atividade, 
interesses contrapostos que convivem em tensão. Responde 
tanto a demandas do capital como as do trabalho e só pode 
fortalecer um ou outro polo, pela mediação de seu posto. 
Participa tanto dos mecanismos de dominação e exploração 
como, ao mesmo tempo e pela mesma atividade, de respostas 
a necessidades de sobrevivência da classe trabalhadora e de 
reprodução dos antagonismos desses interesses sociais, 
reforçando as contradições que constituem o móvel da história. 
A partir dessa compreensão é que se pode estabelecer uma 
estratégia profissional e política para fortalecer as metas do 
capital ou do trabalho, mas não se pode excluí-los do contexto 
da prática profissional, visto que as classes só existem inter-
relacionadas. É isso inclusive que viabiliza a possibilidade do 
profissional colocar-se no horizonte dos interesses das classes 
trabalhadoras. (IAMAMOTO apud idem, p.432-433). 

                                                 
68 A edição do livro que utilizamos para a pesquisa data do ano de 1998, motivo pelo qual ainda 
se refere à expressão “pátrio poder”. 
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Em suma, nossa intenção não foi apresentar uma síntese conclusiva 

sobre a utilização da multiparentalidade no contexto do acolhimento 

institucional. Como qualquer produção acadêmica, o que realmente se espera 

é que ela possa atuar como catalisadora das discussões, aprofundando 

debates que continuem buscando a preservação do melhor interesse desses 

sujeitos. 
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